
CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

SECRETARIA DE APOIO LEGISLATIVO - SGP2 

SISTEMA DE APOIO AO PROCESSO LEGISLATIVO 

PROJETO DE LEI 
	

01 - 0864 / 2013 	 DE 	 2013 

MATÉRIA LEGISLATIVA: 
	

PL 	01 - 0864 / 2013 	 DE 	10/12/2013 

PROMOVENTE: 	VEREADOR 	 PATRÍCIA BEZERRA 

EMENT A: 
	

INSTITUI, NOS PARQUES PÚBLICOS MUNICIPAIS, INCLUINDO OS 

CEUS, "ESPAÇOS DE FAZER CULTURA", PARA PRÁTICA E 

APRENDIZAGEM DE TÉCNICAS DE EXPRESSÃO CULTURAL, DISTRIBUÍDOS 

POR FAIXA ETÁRIA, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

ARQUIVADO EM 	/ 	/ 

CHEFE DE SEÇÃO 
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N° 	 
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 
Vereadora Patrícia Bezerra 01 - PL 

01- 0085412013 

Institui, 	nos 	Parques 	Públicos 

Municipais, incluindo os CEU's, "Espaços de 

Fazer Cultura", para prática e aprendizagem de 

técnicas de expressão cultural, distribuídos por 

faixa etária, e dá outras providências. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO DECRETA: 

Artigo 12 - Fica o Poder Público Municipal responsável por instituir nos Parques Municipais, 

nos CEU's e outros espaços públicos definidos a seu critério, Espaços destinados à Prática, 

ensino e aprendizagem de formas de expressão cultural, dentre outras, em : 

I - Música, considerando técnicas vocais e instrumentos; 

II - Teatro; 

III - Cinema; 

IV- Dança; 

V- Escultura; 

VI - Literatura 

VII - Fotografia; 

VIII - Produção de vídeos e gibis. 

Parágrafo único - todas as modalidades deverão ser oferecidas de acordo coma faixa étáriada • 

criança, adolescente ou jovem; 

Artigo 22 - Para a consecução de cada modalidade poderão ser alocados servidorel ttlá:06iWa .5  

rede municipal, desde que legalmente habilitados para tal; 

Artigo 32 - O Município poderá firmar convênios com entidades não governamentais com 

notória capacidade e experiência em cada modalidade; 
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Viaduto Jacarei, 1001 Sala 313 I Cep: 01319-900 São Paulo-SP 

Tel: 3396-4254 1 www.patriciabezerra.com.br  1 vereadora@patriciabezerra.com.br  
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 
Vereadora Patrícia Bezerra 

Artigo 4° - O Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 90 (noventa) dias a partir de 

sua publicação; 

Artigo 5° - As despesas com a execução da presente Lei correrão por conta das dotações 

'orçamentãrias próprias, suplementadas se necessário. 

Artigo 69- - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 

contrário. 

Sala das Sessões, 09 de novembro de 2013. 

iCIA BEZERRA 

Viaduto Jacarei, 1001 Sala 313 I Cep: 01319-900 São Paulo-SP 

Tel: 3396-4254 1 www.patriciabezerra.com.br  1 vereadora@patriciabezerra.com.br  
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 
Vereadora Patrícia Bezerra 

 

JUSTIFICATIVA: 

Fazer cultura é permitir e facilitar momentos e espaços em que o Ser Humano possa aprender 

e, ao mesmo tempo, desenhar, pintar, esculpir, escrever, cantar, tocar um instrumento, 

compor, atuar, dançar, representar, construir personagens, enfim. 

Ese processo de sentir, de pensar, de construir, de maneira lúdica e estética, é facilitado 

quando a orientação técnica permite o inventar, o transformar, o produzir formas novas. E, 

nesse fazer, o Ser Humano jovem, adolescente, criança vai se apropriando de todos os 

aspectos da Cultura de uma sociedade mais coletiva e mais acolhedora. 

A Cidade de São Paulo, apesar do grande número de Parques Públicos, dispõe de poucas 

atividades lúdicas, de aprendizagem, de desabrochar e revelação de talentos,nesses mesmos 

espaços. 

Enquanto isso, os jovens, os adolescentes, as crianças, particularmente aqueles que não têm 

acesso a atividades pagas, ficam ociosos ou se envolvem em atividades menos educativas, 

menos prazerosas, em seus momentos de lazer. 

Por outro lado, o Poder Público dispõe de profissionais, de recursos financeiros, de poder de 

decisão política, para alterar, na essência, essa realidade. 

O presente projeto de lei é fruto de um trabalho que contou com a participação dos 16 jovens 

citados abaixo, durante uma vivência no Projeto "Usina 21", cujo tema era: PROJETO 

"VEREADOR POR UM DIA" e que tinha como premissas: 

• VOCÊ JÁ FOI VOZ NAS RUAS. AGORA VENHA SER A VOZ DO PARLAMENTO! 

• EXPERIMENTE SER VEREADOR POR UM DIA! 

• PROPONHA PROJETOS PARA SUA CIDADE! 

TEMA: 

"SÃO PAULO PRECISA TER MAIS ESPAÇOS CULTURAIS PARA A JUVENTUDE. VOCÊ, JOVEM, PRECISA 

OCUPAR SEUS ESPAÇOS DE MANEIRA SADIA, FAZENDO ARTE." 

"VOCÊ É O PROTAGONISTA DO CINEMA, DO TEATRO, DA MÚSICA, DA PINTURA, DA LITERATURA E DE 

TODAS AS EXPRESSÕES CULTURAIS". 

"SEM VOCÊ ESTA CIDADE É MAIS TRISTE, TEM MENOS VIDA". 

COMO PARTICIPAR: 

Viaduto Jacarei, 1001 Sala 313 1 Cep: 01319-900 São Paulo-SP 

Tel: 3396-4254 1 www.patriciabezerra.com.br  1 vereadora@patriciabezerra.com.br  

M
at

ér
ia

 P
L 

86
4/

20
13

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 4



VER AD ICIA BEZERRA 

	

üha nO  ei 		prc 

, 1 - 	 oi - JC 	•.' 

	

Adelina Ccc - 	 i ZJa 

i00.406 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 
Vereadora Patrícia Bezerra 

Você já teve alguma ideie que possa melhorar a sua vida e a de outros jovens em São Paulo? 

Que caminhos a sua ideia tem que trilhar para ser transformada numa Lei? 

Conheça os critérios para se fazer um Projeto de Lei; 

Veja c9mo começa uma Lei na nossa Cidade e como você pode ser o autor; 

Saiba mais a respeito da quinta maior Câmara Municipal do Mundo. 

Venha ser Vereador de São Paulo por um dia! 

Vê-lo aprovado é provar a esses jovens que suas vozes foram,ouvidas. Conto, pois, com o 

apoio dos Nobres Pares e cito abaixo, com muito orgulho e respeito, os nomes dos 

coautores: Gustavo Limonge Duri, Diego Limonge Duri, João Paulo Pacheco dos Santos, 

Eduardo Simplicio Correia de Santana, Marina Siqueira Cesar, Matheus José Rocha dos Reis, 

Matheus Santos Brito de Oliveira, João Pedro Gonzaga Dalio, Marcos Aurélio Vieira da Silva, 

Rafael da Silva do Nascimento, Bárbara Lopes Gemir, Mayra Haron Bondança, Flavia Lobato, 

Leonardo Marques Santos, Camila Holzmann da Silva Miloni, Giovanna Fiorentino Carlucci, 

João Marcos Bueno da Silva, Caio Pacheco dos Santos, Henrique de J. B. Franco. 

Viaduto Jacarei, 1001 Sala 313 I Cep: 01319-900 São Paulo-SP 

Tel: 3396-4254 1 www.batriciabezerra.com.br  1 vereadora@patriciabezerra.com.br  
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cuutunlo DE SOUZA 

À Procuradoria – Setor de Pesquisa e Assessoria de Análise Prévia das Proposituras 

Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento. 
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QUEM 

CAMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PROCURADORIA 

Folha 	  
Proc.  

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL N°0864/2013 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo), 
www.camara.sp.qov.br  e no site www.prefeitura.sp.qov.brileqislacão  a respeito do 
assunto foi localizado o seguinte: 

- Lei Municipal n° 9.467, de 06 de maio de 1982, que cria, na Secretaria Municipal de 
Cultura, o Centro Cultural São Paulo, e da outras providências; 

- Lei Municipal n° 10.429, de 24 de fevereiro de 1988, que dispõe sobre a criação do 
Conselho Municipal de Educação, e da outras providências; 

- Lei Municipal n° 11.229, de 26 de junho de 1992, que dispõe sobre o Estatuto do 
Magistério Público Municipal, e da outras providências; 

- Lei Municipal n° 11.277, de 12 de novembro de 1992, que autoriza o Executivo a 
conceder o uso de creches e escolas nas horas livres, fins de semanas e feriados; 

- Lei Municipal n° 11.822, de 26 de junho de 1995, que estabelece normas para a 
utilização, pela comunidade, dos prédios escolares integrantes do patrimônio 
municipal; 

- Lei Municipal n° 14.662, de 03 de janeiro de 2008, que dispõe sobre a criação dos 
Conselhos Gestores dos Centros de Educação Unificados, CEUs da Rede Direta 
Municipal, instalada no Município de São Paulo e da outras providências; 

- Lei Municipal n° 15.776, de 29 de maio de 2013, que dispõe sobre a apresentação de 
artistas de rua nos logradouros públicos do Município de São Paulo, e da outras 
providências; 

- Lei Municipal n° 15.910, de 27 de novembro de 2013, que dispõe sobre a criação e 
organização de Conselhos Gestores dos Parques Municipais; 

- Decreto Municipal n° 48.392, de 29 de maio de 2007, que institui o Programa Clube 
Escola; 

- Decreto Municipal n° 49.492, de 15 de maio de 2008, que dispõe sobre a 
reorganização do Centro Cultural São Paulo - CCSP, da Secretaria Municipal de 
Cultura, bem como altera a denominação e a lotação dos cargos de provimento e 
comissão que especifica; 

- Decreto Municipal n° 50.212, de 12 de novembro de 2008, que cria o Conselho 
Municipal de Esportes, Lazer e Recreação; confere nova redação ao artigo 6° do 
Decreto n° 48.392, de 29 de maio de 2007; 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 33964000 www.camara.sp.gov.br  
PL 0864/13 - pesquisa M
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CS 

CiUnARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PROCURADORIA 

- Decreto Municipal n° 52.342, de 26 de maio de 2011, que institui o Programa Ampliar 
nas unidades educacionais da Rede Municipal de Ensino; 

- Decreto Municipal n° 52.504, de 19 de julho de 2011, que disciplina a utilização de 
vias e logradouros públicos da Cidade de São Paulo para a apresentação de artistas 
de rua; 

- Decreto Municipal n° 54.452, de 10 de outubro de 2013, que institui, na Secretaria 
Municipal de Educação, o Programa de Reorganização Curricular e Administrativa, 
Ampliação e Fortalecimento da Rede Municipal de Ensino - Mais Educação São Paulo; 

- Decreto Municipal n° 54.453, de 10 de outubro 2013, que fixa as atribuições dos 
profissionais de Educação que integram as equipes escolares das unidades 
educacionais da Rede Municipal de Ensino; 

- Portaria SME n° 4672, de 06 de dezembro de 2006, que aprova o regimento padrão 
dos Centros Educacionais Unificados - CEU'S, para vigorar a partir de 01de janeiro de 
2007; 

- Portaria SME n° 4484, de 08 de agosto de 2012, que disciplina a utilização de 
espaços físicos e equipamentos dos Centros Educacionais Unificados - CEU'S; 

- Portaria SME n° 5930, de 15 de outubro de 2013, que regulamenta Decreto n° 
54452/13 - institui na SME, o Programa de Reorganização Curricular e Administrativa 
Rede Municipal - Ensino Mais Educação São Paulo, Revoga a Portaria 5360/11 
(SME); 

- Portaria SME n°6771, de 14 de dezembro de 2013, que dispõe sobre a organização 
das EMEI'S, EMEFM'S e dos CEU'S da rede de ensino. Revoga as Portarias 5971/12 
e 2623/12 (SME); 

- PL n° 886/2003, de autoria do Vereador Rubens Calvo, que dispõe sobre a criação 
do Projeto "Praça Cultural" na Cidade de São Paulo e dá outras providências; 

- PL n° 193/2005, de autoria do Vereador Chico Macena, que dispõe a criação de 
corredores culturais, destinando espaços nos Terminais Municipais de Ônibus para a 
exposição de expressões de arte e outras manifestações culturais e dá outras 
providências; 

- PL n° 768/2007, de autoria do Vereador Carlos Neder, que garante a destinação de 
espaço físico nas escolas municipais e dos Centros de Educação Unificada às 
entidades da sociedade civil organizada, movimentos populares, associações e 
conselhos, para o desenvolvimento de atividades de ensino, formação, 
aperfeiçoamento, preparação, lazer e recreação e dá outras providências; 

- PL n° 586/2009, de autoria do Vereador Gilson Barreto, que estabelece diretrizes 
para a inclusão da iniciação artística nos Centros Educacionais Unificados - CEU'S e 
dá outras providências; 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 33964000 www.camara.sp.gov.br  
PL 0864/13 - pesquisa M
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Proc. na(  )1  

- PL n° 325/2010, de autoria do Vereador Dalton Silvano, que estabelece regras para a 
utilização de imagem de próprios públicos em publicidade imobiliária no Município de 
São Paulo e dá outras providências; 

- PL n°483/2010, de autoria do Vereador Chico Macena, permite que qualquer pessoa 
fotografe, filme ou registre de qualquer forma, locais públicos municipais, de circulação 
aberta ao público e de uso comum do povo, e dá outras providências; 

- PL n° 359/2011, de autoria do Vereador Donato, que institui férias aos docentes e 
recesso escolar nos Centros de Educação Infantil e nas Escolas de Educação Infantil 
da Secretaria Municipal de Educação da cidade de São Paulo; 

- PL n° 559/2009, de autoria do Vereador Edir Sales, que institui a Ação Especial 
Integrada do Empreendedorismo de Cultura, Lazer e Educação Ambiental para a 
promoção da cultura local através de feiras de cultura, e dá outras providências; 

- PL n° 492/2013, de autoria do Vereador Laércio Benko, que dispõe sobre a criação 
dos Centros de Estudos Avançados - CEA; 

- PL n° 558/2013, de autoria dos Vereadores Laércio Benko e Noemi Nonato, que 
dispõe sobre a utilização dos logradouros públicos para a apresentação de palestras, 
pregações e manifestações religiosas no âmbito do município de São Paulo, e dá 
outras providências; 

- PL n°861/2013, de autoria do Vereador Paulo Fiorilo, que cria o Núcleo de Terapia 
Integrativa do Magistério no âmbito da Secretaria Municipal de Educação e dá outras 
providências. 

Cópia(s) do(s) texto(s) normativo(s) acima indicado(s) acompanha(m) a presente 
informação. 

Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 
Sr. Presidente de fls. 05. 

São Paulo, 07 de janeiro de 2013. 

Marcella Falto Giacaglia 
Procuradora Supervisora do Setor de Pesq. e Análise Prévia 

OAB/SP 111.393 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 w".camara.sp.gov.br 
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19/12/13 	 Intranet// Câmara Municipal de São Paulo v1.5 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : leais 

Pesquisa : 9467  
Total de referências : 1  

• *SITIE 

RF 11.2 
Isis Chiar"r - 	9U438 

1/1 
Titulo: LEI N°9.467 06/05/1982 (ver documento) 

Revogado(a) parcialmente 
Ementa: Cria, na Secretaria Municipal de Cultura, o Centro Cultural Sao Paulo, e da outras 

providencias. 
Projeto: Projeto de Lei N 0 72/1982 (ver documento) 

Autor(es): EXECUTIVO; Reinaldo de Barros 
Revogação: Revoga a Lei n°5.859/1961.; (ver documento) 

Decreto no 49.492/2008 - Revoga o art. 9 0  desta Lei. (ver documento) 
Notas complem.: - Decreto n°18.431/1982 - Estabelece os valores da gratificaçao prevista no art. 24 

desta Lei. (convocaçoes). 
- Decreto n 0 49.492/2008 - Dispõe sobre a reorganização do Centro Cultural São 
Paulo - CCSP, bem como altera a denominação e a lotação dos cargos de 
provimento em comissão que especifica. 
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Isis Duar 
R F 11. 

LEI N.o 9467, DE 6 DE MAIO DE 1982 

Cria, na Secretaria Municipal de Cul-
tura, o Centro Cultural São Paulo, e 
dá outras providências. 

Reynaldo Emygdio de Barros, Prefeito do Município de São Paulo,.nos 
termos do disposto no artigo 26 do Decreto-lei Complementar Estadual n.o 9, 
de 31 de dezembro de 1969, sanciona e promulga a seguinte lei: 

Art. 1.o — Fica criado, na Secretaria Municipal de Cultura, o Centro Cul-
tural São Paulo. 

Art. 2.o — Compete ao Centro Cultural São Paulo: 

1 — Planejar, promover, incentivar e documentar as criações culturais 
e artísticas 

II — Reunir e organizar uma Infra-estrutura de informações sobre o co-
nhecimento humano. 

III — Desenvolver pesquisas sobre a cultura e a arte brasileiras, fornecen-
do subsídios para as suas atividades. 

IV — Incentivar a participação da comunidade, com o objetivo de desen-
volver a capacidade criativa de seus membros, permitindo a estes o aceso 
simultáneo a diferentes formas de cultura. 

✓ — Oferecer condições para estudo e pesquisa, nos campos do saber 
e da cultura, como apoio à educação e ao desenvolvimento científico e tec-
nológico. 

Art. 3.o — O Centro Cultural São Paulo compõe-se de: 

1 — Gabinete do Diretor. 
11 — Divisão de Administração. 
III — Divisão de Bibliotecas. 
IV — Divisão de Artes Cênicas e Música. 
✓ — Divisão de Artes Plásticas. 
VI — Divisão de Pesquisas 
VII— Olvido de Difusão Cultural. 

Art. 4.o — O Gabinete do Diretor contará com uma Supervisão Coorde-
nadora de Eventos, uma Seção de Licitações e Contratos e uma Seção de Con-
tabilidade, 

Art. 5.0 — À Supervisão Coordenadora de Eventos compete: 

I — Assistir ao Diretor na programação artística e cultural e, ainda, em 
assuntos específicos, sempre que necessário. 

11 — Propor as locações de serviços de natureza artística ou técnico-pro-
fissionais especializados, necessárias à realização dos eventos 

111— Iluminar os pedidos de cessão de espaços para a realização de ma- 
nifestações culturais e artísticas e de solenidades de singular relevo. 

IV — Manter permanente relacionamento com as Divisões do Centro 
Cultural. 

Art. 6.o — A Seção de Licitações e Contratos contará com um Serviço 
de Fiscalização de Contratos. 

Art. 7.o — Cabe à Sego de Licitações e Contratos: 

I — Processar as licitações e os registros cadastrais. 
II — Executar os serviços auxiliares da comissão julgadora das licitações, 

entendidos como tais: 
a) a elaboração dos convites e editais, a serem assinados pelo Chefe de 

Seção; 

b) a exposição de comunicações e intimações; 
c) a recepção de propostas e recursos; 
d) a criação e manutenção de cadastro de fornecedores; 
e) as demais providências auxiliares que forem havidas como necessárias. 
III — Elaborar os termos de contrato, as cartas-contratos e as ordens de 

execução de serviços. 
IV— Encaminhar ao Tribunal de Contas do Município de São Paulo as 

peças dos processos relativos às contratações. 
✓ — Acompanhar a execução dos contratos 

Art. 8.o A Seção de Contabilidade executará os serviços que lhe são 
próprios e assistirá ao Diretor nos assuntos relativos a orçamento e controle 
de execução orçamentária 
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Art. 9.o — Junto ao Gabinete do Diretor funcionará o Conselho de 
Integração, constituído dos titulares das unidades departamentais da Secreta-
ria Municipal de Cultura, 

Parágrafo único — O Conselho de Integração reunir-se-á, pelo menos, uma 
vez por mês, com o objetivo de compatibilizar as atividades afins dos órgãos 
departamentais, observado o plano de ação da Secretaria, e o seu funcionamen-
to será regulado por resolução própria. 

Art. 10 — À Divisão de Administração compete o controle geral dos ser-
viços de expediente e pessoal, zeladoria, manutenção e montagens. 

Art. 11 — A Divisão de Administração constitui-se de: 

I — Seção de Expediente, com: 
a) Serviço de Protocolo; 
b) Serviço de Circulação de Papéis; 
c) Serviço de Reprografia; 
d) Serviço de Comunicação. 
II — Seção de Pessoal. 
111 — Seção de Treinamento de Pessoal. 
IV— Seção de Manutenção e Montagem, com: 
a)Serviço de Pintura; 
b) Serviço de Marcenaria; 
c) Serviço de Hidráulica; 
d) Serviço de Eletricidade; 
e) Serviço de Refrigeração; 
O Serviço de Montagens de Exposições, Auditórios, Bibliotecas e Labora-

tórios. 
V — Seção de Zeladoria, com: 
a) Serviço de Copa e Refeitório; 
b) Serviço de Vigilância. 
VI — Seção de Almoitarifado. 

Art. 12 — À Divisão de Bibliotecas compete: 

I — Organizar e difundir informações relativas ao conhecimento hu-
mana 

II — Reunir e preservar os registros de informações, qualquer que seja 
o seu suporte material 

111— Realizar pesquisas bibliográfica; objetivando apoiar os estudos de 
seus usuários, em qualquer nível 

IV— Incentivar a formação dos hábitos de leitura e de tatilização.de lii-
formação. 

V — Promover eventos. 

Parágrafo único — Os assuntos técnicos e os relativos a eventos sedo obri-
gatoriamente objeto de consulta prévia e parecer do Departamento de Bibliote-
cas Públicas e do Departamento de Bibliotecas Infanto-Jiavenia, conforme a 
área respectiva. 

Art. 13— A Divisão de Bibliotecas constitui-se de: 

I — Sedo de Programação. 
II — Seção Administrativa, com: 
a) Serviço de Expediente; 
b) Serviço de Pessoal; 
c) Serviço de Atividades Complementares. 
IR— Subdivido de Informação e Referência Gerais, com: 
a) Seção de Atendimento, com: 
1 - Serviço de Atendimento; 
2 - Serviço de Reprografia. 
b) Seção de Informação e RefenIncia Gerais, COM:,  
1 - Serviço de Periódicos; 
2- Serviço de Bibliografia; 
3- Serviço de Depósito Bibliográfico; 
4- Serviço de Livros. 
c) Seção de Suporte Técnico, com um Serviço de Btiquetagem; 
d) Seção ue Microfilmagem; 
e) Seção de Conservação e Restauro, com: 
1 • Laboratório de Restauro; 
2 - Oficina de Encadernação e Montagem. 
IV — Subdivido de Informação e Referência Especializadas, com: 
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a) Seção de -Filosofia e Religião, com um Serviço de Depósito Biblio-
gráfico; 

b) Seção de Ciências Sociais e História, com: 
1 - Serviço de Publicações Oficiais; 
2- Serviço de Mapoteca; 
3 - Serviço de Depósito Bibliográfico. 
c) Seção de Filologia e Literatura, com: 
I - Oficina Literária; 
2- Laboratório de Línguas; 	' 
3 - Serviço de Depósito Bibliográfico. 
d) Seção de Ciência e Tecnologia, com um Serviço de Depósito Sibilo. , 

gráfico; 
e) Seção de Artes, com: 
1 - Serviço de Arte Brasileira; 
2- Serviço de Arte Internacional; 
3 - Serviço de Reproduções; 
4- Serviço de Depósito Bibliográfico. 
V — Subdivido de Coleções Especiais, com: 
a) Seção de Obrvs Raras e Especiais, com: 
1 - Serviço de Manuscritos; 
2 - Serviço de Iconografia; 

• 3 - Coleção São Paulo; 
4- Serviço de Depósito Bibliográfico, 
b) Seção de Recursos Audiovisuais. 
c) Seção de Discoteca, com: 
1 - Serviço de Registros Sonoros; 
2 - Serviço de Partituras; 
3 - Serviço de Apoio. 
d) Seção Infanto-Juvenit 

.e) Seção Braille, com: 
• 1 - Serviço Infanto-Juvenil; 

2- Serviço de Adultos. 

Art. 14— A Divisão de Artes Cênicas e Música compete: 

I — Planejar, coordenar, executar e controlar, nos espaços disponíveis 
do Centro Cultural, as atividades artísticas relativas A música, canto, dança, 
teatro e cinema, objetivando o seu desenvolvimento e difusão. 

II — Incentivar a prática musical, a partir do nível de iniciação. 
III— Produzir e executar montagens cênicas. 

Parágrafo único — A programação do teatro, anfiteatro e espaço de en-
saio será feita, obrigatoriamente, em conformidade com a do Departamento 
de Teatros, ao qual caberá a preferência no uso desses locais, para o desenvol-
vimento de suas atividades. 

Art. 15— A Divisão de Artes Cénicas e Música constitui-se de: 

I — Seção Administrativa. 
II — Seção de Auditórios, com: 
a) Serviço de Bilheteria; 
b) Serviço de Cenotécnica. 
III — Seção de Desenvolvimento Musical. 
IV— Laboratório Musical Eleito-Acústico, com um Serviço de Sono-

plastia. 

Art. 16 — rk Divisão de Artes Plásticas compete: 

I — Localizar, catalogar e preservar, direta ou indiretamente, as obras 
de artes plásticas pertencentes ao patrimônio da Administração, recomendan-
do, em casos especiais, regras de preservação e a sua melhor localização, em 
edifícios públicos municipais. 

II — Orientar, selecionar e avaliar as obras a serem adquiridas pela Admi-
nistração. 

III— Programar e organizar exposições do acervo municipal e outros 
eventos. 

IV— Incentivar o exercício das artes plásticas, a partir do nível de ini-
ciação. 

V — Reunir trabalhos e organizar coleções de arte popular, principal-
mente da Região Metropolitana de São Paulo. 

VI — Manter a Pinacoteca MunicipaL 

Art. 17 — A Divisão de Artes Plásticas constitui-se de: 

I — Seção Administrativa. 
II — Seção de Programação. 
III — Seção do Catalogação, Conservação e Montagem, com um Servi-

ço de Montagem. 
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IV — Oficina de Artes Phisiicas, com um Laboratório. 
V — Sacio de Arte Popular. 

Art. 18— À Divido de Pesquisas compete: 

I — Realizar pesquisas baseadas nas atividades do Centro Cultural, 
e outras, fundadas nas fontes primárias ali disponíveis, de nível erudito, po-
pular e de massa. 

II -- Propor atividades e programações, apoiadas nas pesquisas reali-zadas. 
111 — Registrar informações sobre a arte brasileira e organizar os arqui-

vos documentários. 
IV— Promover eventos 

Art. 19— A Divisão de Pesquisas constitui-se de: 
e 

I — Sedo Administrativa, com: 
a) Serviço de Expediente o Pessoal; 
b) Serviço de Atividades Complementares. 
II — Equipe Técnica de Pesquisas de Arquitetura. 
111 — Equipe Técnica de Pesquisas de Artes Cénicas. 
IV — Equipe Técnica de Pesquisas de Artes Gráficas. 
V — Equipe Técnica de Pesquisas de Artes Plásticas. 
VI — Equipe Técnica de Pesquisas de Cinema. 
VII— Equipe Técnica de Pesquisas de Comunicado de Massa. 
VIII-13quipe Técnica de Pesquisas de Literatura 
IX— Equipe Técnica de Pesquisas de Música. 
X — Arquivo Multimelos, com um Atedia de Conservação e Restauro. 
XI — Hemeroteca. 

Art. 20— Á Divido de Difusão Cultural compete: 

I — Apoiar tecnicamente o registro de pesmiLsas realizadas pelo Centro 
Cultural e elaborar o seu produto furaL 

II — Produzir e difundir trabalhos gráficos, audiovisuais e outros, rela-
tivos à arte e à cultura. 

Documentar as atividades do Centro Cultural. 
IV— Promover a participação e a integrado da comunidade nas ativk 

dada desenvolvidas pelo Centro Cultural. 

'Art. 21— A Divido-de Difusão Cultural constitui-se de: 

I — Seção Administrativa. 
11 — Equipe Técnica & Exposições e Publicados, com; 
a) Laboratório Fotográfico; 
b) Oficina de Desenho; 
c) Oficina Gráfica; 
d) Oficina de Force°. 
UI— Equipe Técnica de Recursos Audiovisuais. 
IV— Equipe Técnica de Integrado com a Comunidade. 

•Art., 22 — O acervo dos registros documentas, qualquer que seja o ser. 
suporte material, disponível na Divido de Bibliotecas, será formado pelos De-
partamentos de Bibliotecas Públicas e de Bibliotecas Infanto-Juvenis e integra-
rá os respectivos patrimônios, permanecendo o Centro Cultural apenas como 
seu depositário. 

Art. 23-0 Diretor da Divido de Pesquisas poderá constituir grupos es-
peciais de trabalho, para a realização de pesquisas que envolvam várias áreas 
de conhecimento. Ao servidor designado para coordenar o grupo será atri-
buída, por ato do Secretário Municipal de Cultura, duragte o período de du-
rado do trabalho, gratificação mensal correspondente a 4% do valor da Refe-
rencia DA-15. 

§ 1.o — O servidor que coordenar, concomitantemente, mais de um pia- 
pode trabalho fará jus, apenas, á gratificaçito correspondente a um dela 

§ 2.o --a Não sedo remunerado*, ao mesmo tempo, mais de dois grupos 
de trabalho e, tampouco, a remuneração excederá de seis meses ao ano. 

Art. 24— Fica autorizada a convocação de servidores municipais para a 
prestação de tarefas especiais nos Teatros, Auditórios, Bibliotecas, Museus e 
outros espaços culturais da Secretaria Municipal de Cultura, em dás e horá- 
rios fora da jornada normal de trabalho e de serviços extraordinários. 

§ 1.o — Os servidores, convocados pelo Secretário Municipal de Cultura, 
farto jus a gratificado por tarefa, a ser arbitrada pelo Prefeito, por meio de 
decreto, observado o limite máximo de 1% do valor da Referencia DA-15, 
por convocaçio. 
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I 2.o — O regime de convocação será disciplinado por ato do Secretário 
Municipal de Cultura, não sendo admitida, por servidor, mais de trinta con-
vocações mensais. 

Art. 25 — O Departamento de Informação e Documentaçaõ Artísticas, 
criado pela Lei n.o 8252, de 20 de maio de 197$, si absorvido pelo Centro 
Cultural, para este transferidos o pessoal, acervo, materiais e recursos finan-
ceiros. 

Parágrafo único — O acervo da Divisão de Discoteca e Biblioteca de Musi-
ca e da Divisão do Biblioteca de Artes do Departamento ora absorvido, que 
não for de natureza artística, fica transferido para o Departamento de Biblio-
tecas Públicas. 

Art. 26 — A Subdivisão de Coleções Especiais do Departamento de Bi-
bliotecas Públicas, apenas com as Seções de Raridades, de Mapoteca e da Co-
loção São Paulo, é absorvida pelo Centro Cultural, para este transferido o 
respectivo pessoaL 

Art. 27 — Fica extinta a Biblioteca Brilhe, do Departamento de Biblics 
tecas Infanto-Juvenis, remanejadas suas atribuições, acervo e pessoal para a 
Seção Braille do Centro ora criado. 

Art. 28 — Ficam criados, na Secretaria Municipal de Cultura: 

I — Três Setores de Licitação, respectivamente, na Seção Administra-
tiva do Gabinete do Secretário e nas Divisões Administrativas do Departa-
mento de Teatros e do Departamento de Bibliotecas Públicas. 

II — Cinco Setores, respectivamente, de Pessoal, de Protocolo, de Ze-
ladoria e Manutenção, de Almortarifado e de Circulação de Veículos, na Se-
ção de Expediente do Gabinete do Secretário. 

— 	Art. 29 — O cargo de Assistente Jurídico e os dois cargos de Assisten- 
te Técnico de Direção II, do Departamento de Informação e Documenta. 
ção Artísticas, todos de Referência DA-11, constantes do Anexo I, Grupo 
1, da Lei ao 8252, de 20 de maio de-1975, ficam transformados em Assessor 
Técnico, Referência DA-12, de provimento em comissão, exigida habilita-
ção compatível com a área de atuação, e lotados no Gabinete do Secretária 

An. 30— Passam a ser de provimento em comissão, entre integrantes da 
carreira de Procurador: 

I — O cargo de Assistente Jurídico do Departamento do Patrimônio 
Histérico, Referência DA-11, constante do Anexo!, Grupo I, da Lei 0.0 8252, 
de 20 de maio de 1975. 

— Os dois cargos de Assessor Jurídico, Referência DA-12, constantes 
do Grupo Ido Anexo da Lei n.o 8210, de 4 de março de 1975. • • 

Art. 31 — Os dez cargos de Encarregado de Setor, Referência 17, cons-
tantes do Anexo I, Grupo 111, da Lei No 8252, de 20 de maio de.1975, fi-
cam transformados e remanejados, do seguinte modo:' 

I — Um é transformado em Auxiliar de Gabinete, Referência DA-2, 
de provimento em comissão, lotado no Gabinete do Secretário. 

II — Três são remanejados, respectivamente, para o Gabinete do Se-
cretário, Departamento de Bibliotecas Públicas i Departamento de Teatros, 
com a denominação de Encarregado do Setor de Licitação, Referência DAa, 
passando a ser de provimento em comissão, entre servidores municipais. 

111 — Três são remanejados para o Gabinete do Secretário, com as deno-
minações de Encarregado do Setor de Pessoal, Encarregado do Setor de Pro-
tocolo e Encarregado do Setor de Zeladoria e Manutenção, Referência DA-2, 
passando a ser de provimento em comissão, entre servidores municipais. 

IV— Três sio remanejados para o Departamento de Bibliotecas Publicas, 
com a denominação de Encarregado de Turma, Referência DA-2, passando a 
ser de provimento em Comissão, entre servidores municipais. 

Art. 32 — Os três cargos de Auxiliar de Gabinete do Secretário, Referên-
cia DA-1, de provimento em comissão, constantes do Grupo 1 do Anexo da 
Lei n.o 8210, de 4 de março de 1975, passam a ser riaesificados na Referên-
cia DA-2. 

Art. 33 — Ficam criados quatro cargos de Comprador, Referência DA-1., 
de provimento em comissão, entre servidores municipais, lotados, dois deles, 
no Gabinete do Secretário e, os demais, nos Departamentos de Teatros e de Bi-
bliotecas Públicas, respectivamente. 
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Art. 34 — Ficam criados, no Gabinete do Secretário, dois cargos de En-
carregado de Setor — de Ahnoxarifado e de Circulação de Veículos — Refe-
rência DA-2, de provimento em comissão, entre servidores municipais. 

Art. 35 — Um cargo de Programador, Referência DA-7, e um de Admi-
nistrador de Teatros e Auditório; Referência DA-6, ambos de provimento 
em comissão, constantes do Anexo III, Grupo I, da Lei n.o 9320, de 25 de se-
tembro de 1981, são remanejados para o Departamento ora criado, o primei-
ro com a denominação de Programador Cultural. 

Art. 36 — Para atender às necessidades do Centro Cultural, ficam criadas 
duas Agências Arrecadadoras, cada qual com três Agentes Arrecadadores — 
FG. 2, e três Auxiliares de Agente Arrecadador — PC. 1, a serem designados 
mediante indicação do Secretário Municipal de Cultura, e remunerados com 
funções gratificada; ora criadas. 

Art. 37 — Os cargos do Centro Cultural São Paulo são definidos no 
Anexo Único, integrante desta lei, com as suas respectivas denominações e 
referências de vencimentos, observadas as seguintes indicações: 

I — Sito criados os cargos que figuram na "Situação Nova", sem corres. 
pondêncla na "SituaçãO Atual". 

II — São transformados, com as alterações previstas na "Situação No-
va", os cargos constantes das duas colunas. 

Art. 38 — Passe a ser de nove, a quantidade de cargos de Assistente Téc-
nico de Divulgação, do Departamento de Teatros, constante da coluna "Si-
tuação Atual" do Anexo III, Grupo I, item III, da Lei n.o 9320, de 25 de 
setembro de 1981. 

Art. 39 — Fica criado c. Quarteto de Cordas da Cidade de São Paulo, 
diretamente subordinado à Coordenadoria dos Corpos Estáveis do Denária-

_ 	mento de Teatros, com o prefixo TM-115. 

Art. 40 — O item III do artigo 5.o da Lei n.o 9168, de 4 de dezem- 
bro de 1980, alterado pelo artigo 8.o da Lei n.o 9320, de 25 de setembro de 
1981, passa a ter a seguinte redação: 

"III — Professor de Orquestra e Instrumentista — 15% (quinze por cen-
to) do valor da Referência AA-23". 

Art. 41 — O item V do artigo 6.o da Lei n.o 9168, de 4 de dezembro de 
1980, passa a ter a seguinte redação: 

"V — Professor de Orquestra e Instrumentista — 6% do valor da Refe-
rência AA-23". 

Art. 42 — A gratificação prevista no artigo 9.o da Lei n.o 9168, de 4 de 
dezembro de 1980, poderá ser concedida, nas mesmas condições, aos Instru-
mentistes do Quarteto. 

Art. 43 — O Mexo VI da Lei n.o 9320, de 25 de setembro de 1981, fica 
acrescido, no item I, de letra "D", na seguinte conformidade: 

RTURÇ RO ANAL SI TIAÇ AO NOVA 

CARGO 01: FUNÇÃO REF. CARGO OU FUNÇÃO 

I - Corpo 
6444 

I - C.4444 
tuba 

O - Numa 
44 Ondu 
da CIEM 
Et Sk 
/tu 

144Inummüns AS-li 

§ Único — As atribuições dos Instrumentistas serão estabelecidas por de-
creto. 

Art. 44 — As despesas com a execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 45 — Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas 
as disposições em contrário, especialmente a Lei n.o 5859, de 14 de novem-
bro de 1961. 

Prefeitura do Município de São Paulo, aos 6 de maio de 1982, 429.o da 
fundação de São Paulo. — O Prefeito, Reynaido Eznygdio de Barros— O Se-
cretário dos Negócios Jurídicos, Manoel Figueiredo Ferraz — O Secretário das 
Finança; Pedro Cipoliari — O Secretario Municipal da Administração, João 
Lopes Guimarães — O Secretário Municipal de Cultura, Mário Cliamie — O 
Secretário dos Negócios Extraordinários, Roberto Pestana Calmara. 

Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 6 de maio de 1982. 
— O Secretário do Governo Municipal, Odando Carneiro de Ribeiro Amaud. M
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Folhe 
Proc o°  

Isis Duart 
RF 11.2 

guei 
ANEXO ÚNICO À LEI N.o 9467, DE 6 DE MAIO DE 1982 

CENTRO CULTURAL SÃO PAULO 

A — GABINETE DO DIRETOR 

SITUAÇÃO ATUAL 
	

SITUAÇÃO NOVA 

Denominação do 
Cargo 

Lot. Rd. Forma de 
Provimento 

Denomina* do Cargo Lot Ref. P.P. 	Fama de 
Provimento 

Diretor Técnico de 
Departamento 

1 DA-13 Livre provimento pelo 
Prefeito 

1- 	Diretor 	Técnico 	de 
Departamento 

1 DA-13 I 	Une provimento em 
comissão 

- Departamento de 
Infomtação 	e 
Documentação 
Artísticas — 
IDART -Centro Cultual Sio 

Paulo 

II- 	Assistente 	Jurídico 1 DA-11 1 	Livre provimento em 
emitido dentre lute- 
vantes da carreira de 
Procurador. 

III - 	Assistente Técnico de 

i 
Direção II 5 DA-11 I 	Livre provimento em 

comisero, exigida ca- 

• 
pacidade e expedên- 
cia na árcade atuação. 

IV- Supervisor 
-Supervisão Coord. de 
Eventos 

1 DA-11 I 	Livre provimento em 
comissão, exigida na - 
pacide.de e experiên- 
cia na kea de atuação. 

Contador Chefe 
-Seção de Contabi- 
lidade — IDART 

1 DA-10 Livre provimento em 
comissão dentre titula- 
na do cargo de Conta- 
tador III ou II 

V- Contador Chefe 
-Seção sie Contabill- 
dado 

1 DA-10 1 	Livre provimento em 
comissão, dentre fina-

- 	lares do cargo de Con- 
trdor 111 ou IL 

Vi- 	Chefe de Seção Técni- 
ca 
-Seção de Licitações e 
Contratos 

1 DA-9 I *  Livre provimento em 
cândido, ealsIde eu-
pacidade e exp.:dere 
cia na tende atuação. 

VII - Auxiliar de Gabinete 
• Diretoria 

2  DA-1 Livre provimento em 
comissão 

VIII - Auxiliar de Gabinete 
• -Assistência 	Jurídica 

5 DA-1 I 	Livre provimento em 
comissão. 

-Assistência 	Técnica 1 
-Supervisão Coordena- 1 
• dora de Eventos 
-Conselho de Integra- 
ção 

I • 

IX- 	Encarregado de Servi- 
gi 
-Fiscalização de Coo- 
tratos 

1 17 II 	Provimento por ates- 
ao dentre integrantes 
da classe de Esc:rifla-
cério, ref, 12 e As-
sistente de Adminis-
tração, ref. 15. 
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Folha 
CENTRO CULTURAL SÃO PAULO 

	
Proc. n 

8— DIVISÃO DE ADMINISTRAÇÃO 	

Is Is Duarte 
RF 

SITUAÇÃO ATUAL SITUAÇÃO NOVA 

Denominação do 
Cargo 

Lot -Ref. Forma de 
Provimento 

Denominação do Cargo Lat. Ref. PP Forma de 
Provimento 

I 

II 

UI 

IV 

V 

VI - 

VII - 

VIII 

IX 

X 

X/ 

Diretor de Divido 
-Divido de Adminir 
tração 

Assistente de Direção 

Chefe de Seção Técni- 
ca 
-Treinamento de Pes- 
soai 

Chefe de Seção 
-Seção de Manutenção 
e Montagem 

Auxiliar de Gabinete 
-Divido de Adminie 
tração 

Almoxarife Chefe 
-Seção de Almonri- 
fado 

Chefe de Seção 
-Seção de Expediente 

-Seção de Pessoal 

-Seção de Zeladoria 

Envenenado de Ser- 
viço 
-Serviço de Protocolo 
-Serviço de Circula- 
ção de Papéis 

-Serviço de Montagem 
de Exposições, Audi-
tórios, Bibliotecas e 
Laboratórios 

Encarregaste de Ser- 
viço 
-Serviço de Reprogra- 
fia 

Encarregado de Ser- 
viço 
-Serviço de Contrai- 
cação 

Encarregado de Ser- 
viço 
-Serviço de Mamona. 
ria .  

-Serviços de Eletrici-' 
dado 

-Serviços 	Mednicos 
(Refrigefação) 

-Serdçoa de Vigido- 
da 
-Serviço 	de 	Pintura 
-Turma de Conserva. 
00 e Comento OU 
drástica) 

-Serviço de Copa e Re. 
feitoria 

1 

2 

1 

1 

1 

1 

3 

3 

1 

2 

31 

I 

2 

2 

2 

I 
2 

2 

DA-11 

DA-9 

DA-9 

DA4 

DA-1 

19 

19 

17 

17 

17 

133 

UB. 

13B 

13 

12 
• 13 

10 

1 

1 

I 

1 

1 

II 

. 

II 

II 

11 

U 

II 

II 

II 

II 

II 
11 

U 

Livre provimento em 
comissão, exigida ta-
pacidade e exporiam 
eia ia frmde atenta 

Livre provimento em 
comina% exigida ca-
pacidade e experiên-
cia na km de atuação. 
Line provimento em 
combato, dentre por-
tad= de diploma de 
Psicólogo, Pedagogo, 
Sociólogo ou Técnico 
de Administração. 

Livre provimento em 
comissão, dentre ser-
eduzira munidpala, 
exigida capaddade e 
experiência na arrede 
atuação. - 

livro; provimento em 
domingo. 

Provimento por aces-
ao dentre iorewnites 
da classe de elmo:uni-
te, ref. 15. 

Provimento por mos-
ao dentre Integrante 
da classe de Eactittud-
rio, ref. 120 ~sten-
te de AdmMIstração 
ref. IS. . 

Provimento por ages-
se dentre integrantes 
da classe de Escriture-
rio, ref. 12 e Asilado-
te de Adrainistração, 
ref. 15. 

Provimento por ame 
no dentre tildes da 
arpa de Operador 
(Máquinas Reprimia 
cad :et 11. 

hovimento por moa 
ao dentre titulares de 
cargo de Telefordata, 
!et 10. 

Provimento por ama 
ao, na forma da LM 
n.o 11685/78. 

Provimento por anw 
ao,. na forma de lei 
n.o 13685/78. 
Idem 

Idem 

Idem 
Idem 

Idem 

• - 

Almoxarife Chefe 
-Seção do Alma- 
sacado - Divisão 
de Administração 
- 1DART. 

Chefe de Seção 
-Seção 	de 	Expr. 
cliente - Divido de 
Admbilstração 	- 
IDART. 
-Seção de Pessoal 
• Divido de Admi- 
nistração - IDART 

-Seção de Zelado- 
ria e Manutenção 
- Divido de Admi-
nistração -IDART 

1 

3 

19 

19 

Provimento por acesso 
dentre 	Integrantes 	da 
classe 	de 	almoxarife, 
ref. 15 

Provimento por acesso 
dentre 	integrantes 	da 
classe 	de Escriturário, 
ref. 12 e Assistente de 
Administração, reL 15. 

• 
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Folha 
Proc. n°.0 

leis Duarte 
RF 11-20 

gues 

CENTRO CULTURAL SÃO PAULO 

C — DIVISÃO DE BIBLIOTECAS 

SITUAÇÃO ATUAL SITUAÇÃO NOVA 

Denominação do 
Cargo 

Lat. Ref. Forma de Provimento Denominação do Cargo Lei. Ref. P.P. Forma de Provimento 

Bibliotecário Dize- 
tor de Divisão 

I DA-12 Livre provimento em 
comissão dentre titula- 

1- 	Bibliotecário Dite- 
ter de Divisão 

1 DA-12. 1 Livre provimento em 
comissão dentre Mu- 

-Divisão de Biblio- 
teca 	de Artes • 

. res de cargos de Biblin- 
drio tvou III 

-Divisão de Bailio- 
tetas 

lares de cargos de Ill- 
bliotecalsto IV ou 111 

IDART 
Bibliotecário Vire- 
ter de Subdivido 
-Subdivido de Co- 
leções Especiais - 

1 DA-I1 Livre provimento em 
comissão dentre titula- 
res de cargos de Bíblico 
tecido III ou II 

Cl- 	Bibliotecário Dite- 
tor de Subdivido 
-Informação e Re- 
ferência Gerais 

3 DA-11 I Livre provimento em 
comissão dentre tini-
lates de cargos de Di-
bilotecerio 111 ou 11 

-Informação e Re-
ferência Especiafi 
radas 

• -Coleções Especiais , 

111 	Bibliotecário 	As- 
sistente 

. 	' -Divisão de Blblio- 
teca! 

1 DA-I0 I Livre provimento em 
comissão dentre Litu-
lares de cargos de Bi-
blictedrie Ui ou II 

IV 	Assistente de DM- 
ção 

I DA-9 I Livre provimento em 
comissão dentre por- 
tadores de diploma de 
Biblioteconomia 

IlibliotealtioChefe 
-Seção de Anulai- 
ção e Tombamen- 
so -IDART 

16 DA-10 Livre provimento em 
comissão dentre Mula- 
res de cargos de Biblio- 
tecido1U ou II 

V - 	BibllotechloChefe 
-Seção de ?roga- 
mação 

16 DA-I0 1 Livre nrovbnento ent 
comissão dentre Mo-
lares de cargos de Bi-
WS:Medrio UI ou II 

-Seção de Livros 
da Arte Interna- 
clonal-IDART 

-Seção de Atendi-
mento 

-Seção de Periódi- 
tos de Arte Inter- 
nacional - 1DART 

-Seção deleomia-
go • Referência 
Gerais 

-Seção de Publica- 
ções de Arte Buo 

-Seção de Suporte 
Técnico 

MIS& • IDART ' 
-Seção de Repro- 
duções e Originais 
de Obras de Arte 

-Seção de AI icrollé 
ming= 

• IDART 
-Seção de Penei- 
tas 	Bibliográficas 
e 	Informação 	- 

-Seção de Conser-
ração e Restauro 

1DART 
-Seção de Aquis1- 
ção e Tombamen- 
to • IDART 

-Seção de Filosofia 
e Religião 

-Seção de Distrito- 
ca e Outros Regis- 
tios Sonoros - 

-Seção de Ciências 
Sociais e História 

IDART 
-Seção de Livros 
de Música e Foi- 
dote Musicai - 

-Sego de Filologia 
e Literatura 

{continua 

TO. 
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17 

1 

3 

2 

DA-9 

  

 

   

   

rolP 

Proc. no 

Isis Duarte 
RE 11.207 

Livre provimento em 
comisero dentre tia-
lares de cargos de Bi-
bliotecário II ou I 

Livre provimento em 
comissão exigida ca-
pacidade e expediu-
cla na área de atuação 
Livre provimento em 
comado exigida ca-
pacidade e experiên-
cia na área de atuação 

Livre provimento era 
cornissio exigida ca- 

(continua) 

Vi- 	Bibliotecário Em- 
carregado 
-Serviço de Peno-
dicas 

-Serviço de Livros 
-Serviço de Biblio-
grafia 
-Serviço de Pulai 
ações Oficiais 

-Serviço de Mapo. 
teca 

-Oficina Literária 
-Laboratório de 
Línguas 

-Serviço de Arte 
Brasileira 

-Serviço de Arte 
Internacional 

-Serviço de Repro-
duções 

-Serviço de Manus-
critos 

-Serviço de Icono-
grafia 

-Coleção São Paulo 
-Serviço de Rea-
tas Sonoros 

-Serviço de Parti-
turas 
Salto infanta-
Juvenil 	. 

-Serviço de Adultos 
VII 	Encarado de La- 

boratório 
-Laboratório de 
Restauro 

VIII • 	Restaurador 
-Laboratório de 
Restamo 

IX - 	Tradutor Interpre- 
r. 

(continuação) 
IDART 

-Seção de Periódi-
cos de Mímica - 
IDART 
-Seção de Partitu-
ras e Música Im-
pressa -IDART 
-Seção de Pesqui-
sas Bilgiognificu 
e Informações - 
IDART 
-Seção de Rarida-
des -RI. 

-Seção de Mapote-
ca• ILP. 

-Seção Coleção de 
São Paulo - B.P. 

-Biblioteca Braille 
Bll 003 

-Seção de Ciência 
e Tecnologia 

-Seção de Artes 

-Seção de Obras 
Raras e Especiais 

-Seção de Recursos 
Audio Visuais 

-Seção da Discote-
ca 

-Seção Infanto-fu-
venil 

-Seção Braille 
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5 DA-5 	I 

8 
5 

DA-5 	I 

3 

DA-5 	I 5 

DA-4 	I 

DA-2 	I 3 

1 DA-1 	1 

19 	II 

3 17 II 

17 10 11 

2 

7 

17 II 

1 17 11 

Folha 
Proc. 

Isis Duart 
RE 1t29  

(continuação) 

R7 gues 

tete de Seção 
-Expediente • Divi-
são Biblioteca de 
Artes - IDART 

19 

-Seção de Atendi-
mento 

X- 	Copista de Brilhe 
-Seção Braille 

XI - 	Instrutor Cultural 
-Seção Infanto-lu-
vend 

-Seção Braille 

XII - 	Revisor de Braille 
-Seção Brilhe 

XIII - 	Encarregado 	de 

Oficina 
-Oficina de Enca-
dernação e Mon-

tagem 

XIV - 	Auxiliar de Res- 
tauro 
-Laboratório 	de 
Restauro 

XV • 	Auxiliar de Gabi- 
nete 
-Divisão de Biblio-
tecas 

XVI • 	Chefe de Seção 
-Seção Administra-
tiva 

XVII - Encarregado de 
Serviço 
-Expediente 
-Pessoal 
-Atividades Com-
plementares 

XVIII - Encarregado de 
Serviço 
-Serviço de Atendi-
mento 

-Serviço de Depó-
sito Bibliográfico 

-Serviço de Etlque-
Wein 

XIX - 	 Encarregado 	de 
Serviço 
-Serviço de Repto-
grafia 

XX 	Encarregado de 
Serviço 
-Apoio 

pacidade e experien- 
eia na área de atuação 

Livre provimento em 
comissão exigida ca-
pacidade e experWa-
cla na área de atuação 

Livre provimento em 
comissão exigida ca-
pacidade e experiên-
cia na área de atuação 

Livre provimento em 
comissão exigida ca-
pacidade e experiên-
cia na área de atuação 

Livre provimento em 
comissão 

Livre provimento em 
comissão 

Livre provimento em 
comissão 

Provimento por aces-

so dentre integrantes 

da classe de Escriturá-
rio, ref. 12 e Assisten-
te de Administração, 
ref. 15 

Provimento por aces-
so dentre Integrantes 
da classe de Escriturá-
rio, ref. 12 e Assisten-
te de Administração, 
ref. 15 

Provimento por aces-

so dentre titulares de 
cargos de Auxiliar de 
Biblioteca, ref. 12 

Provimento por aces-
so dentre titulares de 
cargos de Operado 
(Máquinas Reprognifi-
cas) ref. 11 

Provimento por aces-
so dentre titulares de 
cargos de Auxiliar"de 
Discoteca, ref. 12 

Provimento por acesso 
dentre integrantes da 
classe de Escriturário, 
ref. 12 e Assistente de 
Administração, ref. 15 
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CENTRO CULTURAL SÃO PAULO 

D — DIVISÃO DE ARTES CÊNICAS E MUSICA 

SITUAÇÃO ATUAL 
	

SITUAÇÃO NOVA 

(continua 

F ha 
Proc. n 

Of.Isis Ouar 	rIgueos 
R F 1 1 O 74f 

• minação do 'Los. Ref. Formado Provimento Denominação do Cargo Lei. Ref. P.P. forma de:Provimento 

I • 	Diretor de Divisão 
Técnica 

-Divisão de Artes 
Cê:tas e Música 

II 	Assistente de Dize- 
ção 

III 	Chefe 	de 	Seção 
Técnica 
-Seção de Audini- 
rios 

-Seção de Desen-
volvimento Musi-
cal 

-Laboratório 	Mu- 
sical 	Eletro-Acin. 
tico 

IV 	Praquirake de As- 
pintos Culturais 
-Laboratório Mu* 
cal 	Eletro-Ada 
tico 

Programador Cal- 
anal 
-Sedo de Auditts- 
dos 

Vi 	Redator 
-Seção de Audid- 
dm 

Vil 	Administrador de 
Teatros e Andá- 
dos 
-Seção de Auditó- 
rios 

VIII - 	Auxiliar de Progra- 
orador Cultural 
-Seção de Audité-
rios 

IX- 	Auxiliar de Gabi- 
neta 
-Divisão de Artes 
Cedam e Música 

X 	Arquivista 
-Sedo de Desen- 
volvimento Musa- 
cal 

I 

I 

3 

1 

1 

1 

1 

1 

1 

1 

DA- li 

DA-9 

DA-9 

DA-7 

DA-7 

DA-7 

DA-6 

DA-4 

DA-1 

AA-5 

I 

I 

1 

1 

1 

1 

1 

1 

I 

I 

Livre provimento em 
comissão exigida ca-
pacidade e experiên-
cia na área de atuação. 

Livre provimento em 
.-omissão exigida ra-
pacidade e experiên-
cia na área de atuação. 

Livre provimento em 

comissão exigida ca-
pacidadc e cxperiint-
kta na área de atuação. 

Livre provimento em 
comissão exigida ca-
piedade e experiên-
cia na área de atuado. 

Livre provindo em 
comissão exigida a-
[radiada e erpedân-
dana fatia de atuação. 

livre provimento em 
comissão exigida ce-
pacidade e expeziew 
cia na área de atuação. 

Livre provimento em 
~Seio exigida 
pacidade e expedia-
&na área de atuado. 

Livre provimento e 
comissão 

livre provimento 
comissão. 

Livre provimento 
1:Ming° exigida 
pacidade e expede 
cia na ima de atuação 

Chefe de Arda 
-Arder de Comer 
ração, Restaura 
glo e Montagem . 
Divido de Disco- 
teca e Biblioteca 

. de Masica-IDART 

1 DA-4 Livre provimento pelo 
Prefeito 

• 
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Folha 
Proc. n° 

Isis 'Juan 
RF 11.20 

gues 

continuação) 

Livre provimento em 
comissão exigida ca-
pacidade e experiên-
cia na área de atuação. 

Livre provimento em 
comissão exigida ca-
pacidade e experiên-
cia na área de atuação. 

Livre provimento em 
comissão exigida ca-
pacidade e experiên-
cia na árcade atuação. 

Livre provimento em 
comissão exigida ca-
pacidade e experiên-
cia na área de atuação. 

Livre provimento em 
comissão exigida ca-
pacidade e experiên-
cia na área de atuação. 

o 
Operador de Equi-
pamento Eletrôni-
co 
-Seção de Desen-
volvimento Musi-

cal 
-Laboratório Musi-
cal Eletro-Acasti-
co 

Encarregado Geral 
de CenotécnIca 
-Serviço de Ceno-
técnica 

Encarregado Geral 
de Sonoplastia 
-Serviço de Sono-
plastia 

Professor de Músi-
ca 
-Instrumento- La-
boratório Musical 
Eleito-Acústico 
-Composição -La-
boratório Musical 
Eletro-Acústico 

-Coral • Seção de 
Desenvolvimento 
Musical 

Dominador Cônico 
-Serviço de Ceno. 
técnica 

Livre provimento em 
emolido exigida ca-
pacidade e experiên-
cia na árcade atuação. 

Livre provimento em 
comissão exigida ca-
pacidade e expediu-

& na área de atuação. 

1 AA-5 1 

1 AA-5 I 

5 AA-5 1 

3 AA-3 I 

3 AA-3 

1 

2 

2 AA•3 1 

3 AA-3 I 
1 

2 

3 AA-3 1 

19 II 

17 II 

Sonoplasta 
-Serviço de Cence 
técnica 

-Laboratório Musi-
cal Eleito-Acústi-
co 

XI 

XII 

XIII 

XW - 

XV 

XVI- 

XVII 

XVIII • 

XIX • 

o 
Chefe de Seção 
-Seção de Expe-
diente • Divido 
Discoteca e Sibilo. 
teca de Música • 
1DART 

Técnico de Máqui-
nas de Palco 
-Serviço de Cena-
técnica 

Chefe de Seção 
-Administrativa 

19 Provimento por acesso 
dentre integrantes d 
classe de Escrituárf o ,  
ref. 12 e Assistente de 
Administração, ref. 15 

Projecionista 
-Serviço de Cena-
técnica 

XX 	Encarregado de 
Serviço 
-Serviço de Bilhe-
teria 

Livre provimento em 
comissão exigida ca-
pacidade e experiên-
cia na árcade atuação. 

Provimento por aces-
so dentre integrantes 
da classe de Escriturá-
rio, ref. 12 e Assisten-
te de Administração, 
ref. 15. 

Provimento por aces-
so dentre integrantes 
da classe de Escriturá-
rio. ref. 12 e Assisten-
te de Administração. 
ref. 15. 
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Folha 
Proc. 

leia Duarte 

R F 11.20 
gues 

CENTRO CULTURAL SÃO PAULO 

E — DIVISÃO DE ARTES PLÁSTICAS 

SITUAÇÃO ATUAL SITUAÇÃO NOVA 

Denominação 	do 
Cargo 

Lot. Ref. Forma de Provimento Denominação do Cargo Lot. Ref. P1'. Forma de Provimento 

I 	Diretor de Divino 
Técnica 
-Divido de Artes 
Plásticas 

II - 	Assistente de Dite- 

00 

III 	Chefe 	de Seção 
Técnica 
-Seção de Pronta- 
mação 
-Seção de Catalo-
gação, Conserva-
ção e Montagem 

-Seção de Arte Po-
pular 

-Oficina de Artes 
Plásticas 

IV 	Encarregado 	de 
Laboratório 
-Laboratório 	de 
Artes Plásticas 

V 	Pesquisador 	de 
Assuntos Culturais 
-Seção de Catalo- 
pção, Comem- 
ção e Montagem 

-Seção de Arte Po- 
pular 

VI 	Professor de Artes 
Mídias 
-Gravura 
-Foto 
-Escultura 
-Desenho, da Ofá 
dna de Artes Piás- 
tiras 

VII- 	Programador Cal- 
rural 
-Seção de /tropa- 
mação 

-Seção de Arte Po- 
pular 

VIII - 	Redator 
-Seção de Protra- 

mação 
- 

IX 	Restaurador 
-Seção de Catado- 

1 

1 

4 

1 

3 

1 

2 

5 

2 

1 

1 

1 

1 

DA-11 

DA9 

DA-9 

DA-8 

DÀ-7 

DA-7 

DA-7 

DA-7 

DA-7 

I 

- 

1 

I 

1 

1 

1 

I 

1 

1 

Une provimento em 
comissão exigida ta-
pacidade • experién 
cia na irea de atuação. 

Livre provimento em 
C0111153ão exigida Ca-
pacidade e experiên-
cia na área de atuação 

Livra provimento em 
comissão exigida ta-
patidade e experlin-
cia na área de atuação: 

Livre provimento em 
comissão, exigida-ar 

pacádade e expatrie 
dana área M aMação. 

Livre provimento em 
comissão dentre por 
tadores de diploma de 
nível univenitáre 
com capacidade e en 
pertencia na área de 
alumio. 

Livre provimento em 
comines dentre por 
tadores de diploma de 
uivei untradtásic 
com capacidade e ex. 
pedes* na área de 
atuação. 

Livre provimento em 
tonando dentre por 
tadores de diploma de 
nível univealtáric 
com capacidade e e» 
prenda na área de 
atuação. 

Livre provimento ern 
comissão exigida c: 
pacidade e expede], 
da na área de atuação. 

Livre provimento mo 
comissão exigida av 

• 

(continua) 
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Folha 
Proc. no 

ISis Duillti 

RE 

pacidade e experiên- 
cia na área de atuação. 

Livre provimento em 

igues 

(continuação) 

19 Provimento por acesso 
dentre integrantes da 
CIAM de EscribuáriO. 
ref. 12 e Assistente de 
Administração, ref. 15- 

Chefe de Melte 1 
-Atelier de Conser-
vação, Restaura- 
ção e Montagem - 
Divisão de Biblio-
teca de Artes - 
IDART 

Chefe de Seção 	1 
-Seção de Expe-
diente-Centro de 
Documentação e 
Informação sobre 
Arte Brasileira 

• Contemporânea • 
1DART 

comissão 

Livre provimento em 
comissão exigida ca-
pacidade e experiên-
cia na área de atuação. 

Livre provimento em 
comissão exigida ca-
pacidade e experk'n-
eia na área de atuação. 

Livre provimento em 
comissão exigida ca-
pacidade e experiên-
cia na área de atuação. 

Livre provimento em 
comissão. 

Livre provimento em 
comissão. 

Livre provimento em 
comissão. 

Provimento por aces-
so dentre integrantes 
da classe de Escritu-
rário, ref. 12 e As-
sistente de Adminis-
tração, ref. 15. 

19A4 Livre provimento em 
comissão 

gação, Conserva- 
ção e Montagem 

X- 	Auxiliar de Progra- 

mador Cultural 
-Seção de Progra-
mação 

-Seção de Arte Po-

pular 

XI - 	Encarregado do 
Acervo 
-Seção de Catalo-
gação. Conserva-
ção e Montagem 

Encarregado 	de 

Montagem 
-Serviço de Monta-
gem 

XIII • 	Técnico de Artes 
Plásticas 
-Gravura em Melai 
•Serigrafia 
-Xilogravura 
-Madeira 
-Modelagem 
-Fotografia, do La-
boratório de Ar-
tesPlásticas 

XIV - 	Auxiliar de Restau- 
rador 

XV 	récnko em Monta- 
gem 
-Serviço de Con-
servação e Mon-
tagem • 

XVI 	Auxiliar de Gabi- 
nete 
-Divisão de Artes 
Plásticas 

XVII - Chefe de Seção 
-Administrativa 

2 

1 

8 

2 

DA-4 

DA-4 

DA-4 1 

DA-4 

	

DA-2 	I 

	

DA-2 	I 

	

DA-1 	I 

	

19 	II 
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CENTRO CULTURAL SÃO PAULO 

F — DIVISÃO DE PESQUISAS 

o 

o 

SITUAÇÃO ATUAL 
	

SITUAÇÃO NOVA 

Denominação do 
Cargo 

Lot. Ref. Forma de Provimento Denominação do Cargo Lot. Ref. PI. Forma de Provimento 

Diretor de Centro 
-Documentação e 
Informação sobre 
Arte Brasileira 
Contemporânea • 
IDART 

1 DA-11 Livre provimento erra 
comissão 

1- 	Diretor de Divisão 
Técnica 
-Divisão de Penai- 
sas 

1 DA-11 1 Livre provimento em 
comissão dentre por-
tadores de diploma de 
nivel universitário 
com capacidade c ex.- 
periéneia na álta de 
atuação 

Bibliotecário Cite- 
fe 
-Seção de Tomba- 
mento e Fiscaliza- 
ção do Acervo 

1 DA-10 Livre provimento 	em 
comissão dentre titula- 
res de cargos de Sibilo- 
tectio filou II 

II - 	Bibliotecário Cite- 
fe 
-Arquivo 	Multi- 
meios 
-Hemeroteca 

2 DA-1 0  I Livre provimento em 
comissão dentre útil-
lares de cargo de Bi-
bliotecário III ou II 

Municipal de Ar- 
te Contemporânea 
- IDART 

III 	Assistente de Dite- 
ção 

2 DA-9 I Livre provimento em 
comissão dentre Nr- 
/adores de diploma de 
nível 	universitário 
CUM eupwe idade e o:- 
periencia na área 
de anúncio 

Supervisor 	(As- 
nitente 	Técnico 
de Pesquisas) 

8 DA-9 Livre provimento em 
comissão 

IV- 	Supervisar deEqui- 
pe Técnica 
•Eq. ?Téc. Pesqui- 

8 DA-9 I Livre provimento em 
conilnio dentre por- 
*adores de diploma de 

-Anemoris Técni- 
Ca Informação - 
IDART 

1 na de Arquiteta- 
ra 
-Eq. Téc. Penni. 

nível usiliessátárto ou 
com capacidade e ex- 
perlam:ia at futa de 

-Assessoria Técni- 
ca Tombamento, 
Catalogação e Re- 

ferencia - IDART 

I asa de Artes Ciai- 
cai 

-Eq. Téc. Peúni-
Al de Artes Gráfl- 

atando 

-Anauoria Técni- 
ca Pesquisas - 
IDART 

6 mis 
-Eq. Téc. Pequi-
sai de Artes Plás-
ticas 

-Eq. Téc. Penai- 
511 	de 	Cinema 

-Eq. Téc. Pesqui- 
sas de Comunica 
Oro de Massa 

-Eq. Téc. Pesqui-
sas de Literatura 

-Eq. Téc. Penai-
asa de Música 

Pesquisador 	(As- 
nonos Culturais) - 

31 DA-7 Livre provimento em 
comissão 

V - 	Pesquisador de As- 
suntos Culturais 

41 DA-7 I Livre provimento em 
comissão dentre por- 

IDART -Equipes T'écnicas 
de Perquiras 

32 radares de diploma de 
nível 	universitário 

-Hemeroteca 9 com capacidade e ex-
pedem'a na área de 
atuação 

(continua 
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(continuação) 

Chefe de Amber 
-Atelier de Conser-
vação Restaura-
ção e Montagem - 
Centro Doc, Inf. 
Arte Brasileira 
Contemporânea - 
IDART 

1 DA-4 Livre Provimento em  
comissão 

c2C 
Proc. rIVISIRT 
/ais Duarte ao 

Livre prova% eip .207 
comissão dentre Por-
tadores de diploma de 
nível universitário 
com capacidade e ex-
periência na área de 
atuação 

Livre provimento em 

comissão exigida ca-
pacidade e experién-
aia na área de atua 
ção 

Livre provimento em 

comissão exigida co" 
pacidade e experiên-
cia na área de atua- 

0 

Livre provimento em 
comissão 

Livre provimento em 
comissão 

Livre provimento em 

comissão exigida ca-
pacidade e experiên-
cia na área de atua-
ção 

Provimento por aces-
so dentre Integrantes 
da classe de Escritura 
rio, ref. 12 e Assisten-
te de Administração, 
ref. 15 

Provimento por aces-
so dentre integrantes 
da classe de Escriturá-
rio, ref. 12 e Assisten-
te de Administração, 
ref. 15 

VI - 	Redator 
	

2 
Divisão de Pesqui- 
sas 

VII - 	Chefe de Atelier 
	

1 
-Atelier de Conser- 
vação e Restauro 

VIII - 	Pesquisador de Do-  12 
cumentos 
-Equipes Técnicas 
de Pesquisas 

IX - 	Auxiliar de Res- 
	

2 

taurador 
-Menti de Conser-
vação e Restauro 

Auxiliar de Gabi- 
	

1 
nete 
-Divisão de Pesqui- 

5115 

XI 
	

Arquivista 
-Equipes Técnicas 
de Pesquisas 

XII 	Chefe de Seção 
-Administrativa 

XIII - 
	

Encarregado 	de 	2  
Serviço 
-Serviço de Expe-
diente e Pessoal 

-Serviço de Ativi-
dades Comple- 
mentares 

DA-7 

DA-4 

DA-4 

DA-2 

DA-1 

AA-5 

19 

17 

1 

1 

II 

II 

Folha 

gires 
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G — DIVISÃO DE DIFUSÃO CULTURAL 

CENTRO CULTURAL SÃO PAULO 

Folha 
Proc. 

U S leis Duarte 
R F 11.207 

SITUAÇÃO ATUAL 	 SITUAÇÃO NOVA 

Lot Ref. Lar. Ref. P.P. Denominação do 
Cargo 

Forma de Provimento Denominação do Cargo Venni de Provimento 

DA-II 

DA-9 

DA-9 

DA-8 

DA-7 

DA-7 

DA-7 

1 

Livre provimento em 
comissão, dentre por. 
tadores de diploma de 
nível universitário ou 
aconaloocapacidade e ex-
periéneii na área de 
tu 
  

Livre provimento em 
comissão, dentre por-
tadores de diploma de 
nível universiiário ou 
com capacidade e ex-
periência na área de 
atuação. 

Livre provimento em 
1:01111.10, dentre por-
tadores de diploma de 
nível universitário ou 
com capacidade e ex.- 
pirifincia na área de 
atuação. 

Livre provimento em 
cominfo, dentre por-
tadores de diploma de 
nível universitário ou 
com capacidade e ex 
penteia na área de 
—o. 
Livre provimento em 
condado, dentre por-
tadores de diploma de 
nível universitário ou 
com capacidade e ex-
periancia na área de 
abaeto. 

Livre provimento em 
com balo, dentre por-
tadores de diploma de 
ideei universitário ou 
com capacidade e ex-
periência na área de 
~nes. 

comissão, 
 provimento denuteope:r_  

Sores de diploma de 
nível universitário ou 
com capacidade e ex-
periência na área de 
~01  

(continue) 

Diretor de Divisão 	1 
Técnica 
-Divisão de Difu- 
são Cultural 

II 	Assistente de Dite- 	I 

ção 

III 	Supetvisor deEqui- 3 
pe Técnica 
-Eq. Téc. Exposi-
ções e Publicações 

-Eq. Téc. Recursos 
Audio-Visuais 

-Ui. Téc. de Imite-
gra* com a 
Comunidade 

IV 	Encarregadodo La" 1  
boratório 
-Laboratório Foto-
gráfico 

V 	Cineasta 	 1 
-Eq. Téc. Recursos 
Audio-Visuais 

VI 	Documentado' Po- 6 
togáfico 
-E.g. Téc. Recursos 
Audio-Visuais 

Vil 	Operador de VI- 	1 
deo-Tape 

-Eq. Téc. Recursos 
Audio-Visuals 
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Folha 
PrOC ri °  

VIII • 	Organizador 	de 1 
Produção 
•Eq. Téc. Recursos 
Audio-Visuais 

IX 	Programador Cul- 2 
rural 
-Eq. Téc. Integra-
ção com a Comu-
nidade 

X 	Programador Vi- 8 
suai 
-Eq. 'rec. Exposi- 
ções e Publicações 

XI 	Redator 	2 
-Eq. Téc. de Expo-
sições e Publica-
ções 

XII - 	Roteaste 
' 	-Eq. Téc. Recursos 

Moio- Visuais 

XIII - 	Tradutor Intérpre- 
te 
-Eq. Téc. Integra-
ção com a Comu-
nidade 

XIV- 	Auxiliar de Produ- 
ção 
-Eq. Téc. Recursos 
Audio-Visuals 

XV 	Auxiliar de Progra- 
mador Cultural 
-Eq. Téc. Integra-
çio com a Comu-
nidade 

XVI • 	Auxiliar de Progra- 
mador Visual 
-Eq. Téc. Exposi-
ções e Publicações 

XVII - Encarregado 	de 
Oficina 
-Oficina de Dese-
nho 

leis Duarte 
IRF 11.207 

Livre provimento em 
comissão, dentre por-
tadores de diploma de 
nível universitário ou 
com capacidade e ex-
periência na área de 
atuação. 
Livre provimento em 
comboio, dentre por-
tadores de diploma de 
nível universitário ou 
com capacidade e ex-
periência na área de 
atuaçio. 
Livre provimento em 
comissão, dentre por-
tadores de diploma de 
nível universitário ou 
com capacidade e ex-
pedincha na área de 
atuação. 
Livre provimento em 
comissão, dentre por 
adores de diploma de 
nível universitário ou 
com capacidade e ex-
periência na área de 
a— 
UM" provimento em 
comisdo, dentre por- 

tadores de diploma de 
nivtã universitário ou 
bom,capacidade e ex-
periência na área de 
atuação. 
Livre provimento em 
Comissão, dentre por-
tadores de diploma de 
nível universitário ou 
com capacidade e ex-
periência na área de 
atuação. 
Livre provimento em 
com issio, exigida ca-
pacidade e experiên-
cia na área de amaça*. 

Livre provimento em 
comissão, exigida ca-
pacidade e experiên-
cia na área de atuação. 

Livre provimento em 
comissão, exigida ca-
pacidade e experiência 
na área de atuação. 
Livre provimento em 
COMI-esto, exigida ca-
pacidade e experiên-
cia na área de atuação. 

(continua) 

continuação) 

DA-7 

DA 

DA-7 1 

DA-7 

DA-? 

DA-7 

DA-4 

DA-4 

DA-4 

DA-4 

2 

3 

3 

2 

2 

3 

ues 
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Folha 
Proc. n° 

lsis Ouartt 
RF 11.207 

Livre provimento em 
comissão. 

Livre provimento em 
comissão. 

I Livre provimento em 
comissão. 

I Livre provimento em 
comissão. 

I Livre provimento em 
comissão. 

1 

(continuação) 

3 

1 

1 

• -Oficina Gráfica 
-Oficina de Fotoli-
to 

XVIII • Monitor 
-Eq. Téc. Integra-
ção com a Como- 

• nidade 

XIX- 	Técnico de Labo- 
ratório Fotogrifi-
co 
-Laboratório Foto-
gráfico 

XX - 	Técnico de Labo- 
ratório de Fotolito 
-Oficina de Fotoli-
to 

XXI • 	Técnico de Off-Set 
-Oficina Gráfica 

XXII - Auxiliar de Gabi-
nete 
-Divisão de Difu-
são Cultural 

XXIII - Arquivista 
-Eq. Téc. Recursos 
Audio- Visuais 

-Eq." Téc. Exposi- 

ções e Publicações 

30DV - Operador de Equi-
pamento .  Bien./mi-
co 
-Eq. Téc. Recursos 
Audio-Visuais 

XXV- Sai oplasta 
-Eq. Téc. Reclusos 
Audio-Visitais 

areie de Sego 
-Administrativa 

I Livre provimento em 
comissão, exigida ca 
pacIdade e experiên-
cia na área de atuação 

1 Une proviinento mal 
cambaio, exigida ca-
pacidade e exparien-
eia na ima de amplo. 

Livre provimento em 
comlesio, exigida ca-
pacidade • experiên-
cia na ima de ardago. 

11 Provimento por am-
en dentre 'Meg:antes 
da desse de Emitiu-
rido, ret. 12 e As-
sistente de Adminin 
trago, ref. 15. 

6 5A-2 

2 DA-2 

2 

4 

2 

DA-2 

DA-2 

DA-1 

AA-5 

AA-3 .  

AA.-3 

19 

Nota: A partir de 1 de inibo de 982, 05 cargos de movimento por acesso dentre Escriturário e Ambiente de Administraglo. COD51~1 

do Anexo Cidade Nelson e lei, passaria a ser providos nos termos da Leito 9406, de 24 de dezembro de 1981, que intitulo 
a Carteira Administrativa. 
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Isis Du 	 rlgues 
RF 11.20 

1W12113 	 Intanet ll Câmara Municipal de São Pado v1.5 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 10429  
Total de referências : 1  

Folha 
Proc. n° 

LEI No 10.429 24/02/1988 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Dispoe sobre a criaçao do Conselho Munidpal de Educaçao, e da outras providencias. 
Projeto de Lei N°216/1986 (ver documento) 
EXECUTIVO; Janio da Silva Quadros 
- Decreto n°25.951/1988 - Aprova o Regimento Interno do Conselho Municipal de 
Educaçao. 
- Decreto n°28.378/1989 - Revoga o Decreto n°25.591/19 88. 
- Decreto no 28.379/1989 - Dispoe sobre a transferencla de cargos criados por esta 
Lei. 
- Decreto n°33.892/1993- Dispoe sobre o restabelecimento do Conselho Municipal 
de Educaçao. 
- Decreto n°34.441/1994 - Aprova o Regimento Interno do Conselho Municipal de 
Educa çao. 
Lei 14.709/2008 - Art. 6 0 - Reajusta o valor da gratificação de que trata o parágrafo 
único do art. 3 0  desta Lei.; (ver documento) 
Lei 15.682/2013 - Art. 4 0 - Reajusta o valor da gratificação de que trata o parágrafo 
único do art. 3 0  desta Lei. (ver documento) 
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LEI 59 10.429 	DE 24 DE =Em DE 1.988 

Dispõe sobre 5 criação do Cohselho Montei 
pai de Educação, e dá outras providiE 
Cias. 

JANID DA SILVA QUADROS, :refeito do Município de São Pau-
lo, nos termos do dispos no artigo 26 do Decreto-lei 
Complementar Estadual n9 9, de 31 de delleMbrO de 1 . 964 , 
sanciona e promulga a seguinte lei; 

Art. 19 - Fica criado o Conselho Munici-
pal de Educação — C.E.E., com as seguintes atribuições' ' 

I - Prestar assessoramento ao Executivo 
educação, 

fundo- 
'lamento da Rede Municipal de Ensino, inclusive Çno que 
respeita a instalação de novas unidades 011COIUMO 1 

Folha 
Proc. n 

. 	 - 	• 

to em comissã 	

Ti
ntegrar a 	--da o peldPrefeito, dentre i

b) 1 (um) Assessor onicodip de  pro,—.7ám 

reira do Magistério Municipal. 	 ri • 1 - 1 
Parágrafo único - O Executi 	Mantel sker  

poderá designar servidores de seus quadros 	a pre 
serviço, técnicos e administrativos junto ao onselho 
nicipal de Educação — C.M.E.. 	' 

• Art. 09 - Os parecerem • propostas elabo-
rados pelo Conselho Municipal de Educação, em conformada 
de com os Itens I, II, III, IV o V do artigo 19 desta leiT 
deverão ser submetidos ao exame e deliberaçao do Secrete 
rio Municipal de Educação (VETADO). 

Art. 99 - As despesa* com a execução da 
presente lei Cerrarão" no presente exercício, por conta 
das dotações orçamentárias consignadas e Secretaria Muni-
cipal de Educaçao, (VETADO), implementadas se necessário.' 

Parágrafo único •• A partir de 1967, o or-
çamento do Município consignará as verbas necesgárlas ao 
atendimento dag despesas do Conselho Municipal de Educa 

Geo -- C.M.g.. 

Municipal, no âmbito das questoes relativas d 
e sugerir medidas no que tange e organização e 

II ■ Promover e realizar estudos cobre a 
organização do Ensino Municipal, adotando e propondo medi 
das que visem sua expansão e ao seu aperfeiçoamento; 

III - Elaborar o Plano Municipal de Educa 
ção; 

IV - exercer fiscalização sobre as ativida 
doa referentes á assistência social escolar, no que diz 
respeito às suas efetivas realizações, estimulando-as a 
propondo medidas tendentes ao aptimoraeenro dessas mesmas 
atividídea, 

• V - Emiti; parecer nobre os assuntos de 
ordem pedagógica e educativa que lha sejas submetidos - pe-
la Administração Municipal, através do seu &geripróprio1 

VI - PraMover semtudripe e congresso< de 
Professores .para debotes sobre assuntos pertinentes ao en 
sino, na área de atusçeo do Ensino Municipal; 

vii - promover correições. Por mele de Cd -
missães especiais, em qualquer dos estabelecimentos de era 
sino mantidos pela erufeitura, tendo em vista o fiel cum= • 
primento da legislação escolar. 

Parágrafo único - Além das atribuições 
eleneadas neste artigo, caberão ainda a0 Conselho Munici 
pai de Educação as atribuições que lhe vierem o ser dele-
gadas pelo Conselho Estadual de Educação, nos termos, da 

Aeljegislação federai pertinente. . 
Art. 29 - o Conselho Municipal de Educa 

%Ião C.M.E., será constituído de 9 (nove) membros, no-
meados pelo Prefeito, com mandato de 6 (seis) anos, den-
tre pessoas de notário saber e experiência em matéria do 
educação, 6 (seis)  dom quais deverão, necessariamente, 
ter experiência técnica ou docente nas seguintes áreas: 

Art. 10 Esta lei entrará em vigor na da 
ta de sua publicação, revogadas ao disposições em contrá-

rio. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SAO PAULO, ao* 24 de MMEMEISO 

de 1.988, 4359 da fundação de São Paulo, 
JÂNIO DA SILVA QUADROS, PPSPEITO 
CLAUDIO DENSO, Secretário doe Nagciciog Jurídicos 
CARLOS ALBERTWMAREAES BARUTO, Secretário dag Finanças 
JOAO MELEM NETO, Secretário Municipal da Adadnintraçao 
PAULO ZINCO, Secretário Municipal deliducação 
ALEX FREDA NITTO. Secretário doe Negociou Extraordinários 
Publicada na Secretaria do Governo ~taipal, em 24  de 

fevereiro de 1.988. 
FRANCISCO BATISTA, Secretário do Governo Municipal 

a) 1 
b) 1 

(um) 
(um) 

na área de Educação Infantil' 
na área de Ensino de 	19 Grau - 

Nfvel 1' 
c) 1 (um) na área de Ensino do 	10 Grou - 

Nível 1' 	' 
d) 1 (um) na área de Ensipo Supletivo; 

santo; 
e) 1 (um) na área de Ensit.rvfiss5onnlj 

f) 1 luta na área de Educa eo Especial. 
§ 19 ■ Ao ser constituído o Conselho, um 

terço doe seus membros terá mandato de apenas dois anos, 
e um torço o de quatro anos, de modo que. a com/adoto nos, 
cessará o mandato de um terço do Colegiada, permitida a 
recondução por uma né vez. 

§ 29 - Em caso de vaga, nomear-se-á subs-
tituto para completar o prazo do mandato do substituído, 
observada, quando for o caso, a habilitação exigida no 
"capei" deste artigo. 

Art. 39 - o Conselho Municipal de Educa 
ção — C.K.E..— terá Um Presidente e UM Vice-Presidente7 
escolhidos dentre seus membros, com mandatos de dols anos, 

.- coincidentes com os prazos de renovação do torço de Congo 
111SIMm. 

Parágrafo renlco - O Presidente, 	o Vice- 
Presidente e ~Aia Conselheiros perceberão, por ~São o 

• que comparecerem, até o limito do O (oito) mensais, gral'. 
(leniu no valor de 41 (quatro por cento) do Padrão DA-157 

Art. 4.9 • Será obrigatório n frequdncin 

el

os Conselheiros is FtoSSakS do Colegiada. 
paráciraio 1:11co - O Conselheira qua dei-

er de comparecer a li (cinC) sessões consecutivas, 	sem 
cousa justificada, será dfartemsado do anos funções. 	• 

Art . 59 - o Conselho Municipal do Muco 
ção  — e.m.m, -- elaborará, no prazo máximo do 60 (nesse* 
ta) dias, o seu SCUMM/M0 laicizo, submetendo-o á aprovn= 
çào do prefeito. 

Arl.. 60 - Pica crtzdo o cargo do Secretá 
rio Geral do Consviho Municipal de QIIncução — C.M.W., Ri/ 
(erencia DA-17, de provimento em comlesno pelo Prefeito, 
dentro portado:os de diploma de nível universitário,a 
cujo taulOr se atribuirão os serviços cencernentes Ã Or-
ganização técnica e administrativa do Co:notado. . 

Art. 79 - Ficam criados os requintes ror-
"ou de Ascessoria, Referencio UA-12, junto no Conselho 
Municipal de Educação — c.M.E.: 

a) 1 (um) Assessor Jurídico, de prov(ste,' 
to mm comissão pelo prateai,. dentre inCOgrOrtS0 da car= 
reira de Procurador' 
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leis Ouart 
RF 11.2 

Ro gues 

1912/13 	 Iraram:O/Câmara Municipal de &to Paulo v1.5 Fotha 
c. e Pro  

Câmara Municipal de São Paulo 

LEI No 11.229 26/06/1992 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Dispoe sobre o Estatuto do Magistedo Publico Municipal, e da outras providencias. 
Projeto de Lei N°623/1991 (ver documento) 
EXECUTIVO; Luiza Erundina de Sousa 
Decreto n°32.952/1992 - Regulamenta o disposto no paragrafo unico e Indsos do 
art. 93 e paragrafo unico e incisos do art. 103, ambos desta Lei.; (ver documento) 
Decreto n°42.071/2002 - Regulamenta o art. 26 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto n°42.268/2002 - Regulamenta o art. 26 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto n°50.833/2009 - Dispõe sobre a instituição, composição e atribuições das 
Comissões de Avaliação de Acúmulo de Cargos previstas no § 4 0  do artigo 77 desta 
Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE 
REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO 
OU DECRETO DE REGULAMENTAÇÃO. 
- Decreto n°32.104/1992 - Regulamenta concurso de remoça° dos integrantes do 
Quadro do Magistedo Municipal. 
- Decreto n°32.496/1992 - Dispoe sobre a forma de desconto e apontamento para 
fins de pagamento e o cumprimento das jornadas de trabalho, a que estao sujeitos 
os profissionais do ensino que atuam na area de docenda. 
- Decreto n°32.653/1992 - Dispoe sobre delegaçao de competenda ao Secretario 
Municipal de Educaçao para autorizar o enquadramento previsto no Inciso I do art. 
100 e no inciso I do art. 102 desta Lei. 
- Decreto n°33.196/1993 - Regulamenta o funcionamento da Comissao de Avallaçao 
de Acumulo de Cargos, instituída por esta Lei. 
- Decreto n°33.792/1993 - Regulamenta a apuraçao de tempo e a apresentaçao de 
titulaçao para fins de evoluçao funcional, em conformidade com o exposto nesta Lei. 
- Decreto n°33.801/1993 - Regulamenta o art. 41 da Lei n°8.989/1979; dispoe 
sobre restriçao e alteraçao de funçao. 
- Lei no 11.434/1993 - Art. 7°- Ficam absorvidos nas Escalas de Padroes de 
Vencimentos ora instituidas, o percentual correspondente as horas-atividade 
semanais da Jornada de Tempo Parcial - JTP; o valor relativo a Gratificaçao de Nivel 
e o percentual devido pela sujeiçao ao Regime de Tempo Completo - RTC, previstos 
nesta Lei. 
- Decreto n°34.002/1994 - Dispoe sobre delegaçao de competenda para autorizar 
os afastamentos dos profissionais da Educaçao, previstos no art. 50 desta Lei. 
- Decreto n°34.025/1994 - Dispoe sobre as Jornadas de Trabalho dos Profissionais 
de Educaçao, docentes. 
- Lei no 11.511/1994 - Arts. 81 e seguintes: Dispoem especificamente sobre os 
profissionais da Educaçao dentro da organizaçao do Quadro dos Profissionais da 
Administraçao da Prefeitura do Municipio de Sao Paulo. 
- Decreto n°35.083/1995 - Estabelece a correspondencia do dia de substituiçao e da 
hora-aula excendente prestados anteriormente a esta Lei, para os efeitos de 
incorporaçao, a aposentadoria ou pensao das Jornadas de Trabalho dos Profissionais 
de Educaçao, previstas na Lei n°11.434/1993. 
- Decreto n°41.447/2001 - Dispoe sobre a readequaçao das Escalas de Padroes de 
Vencimentos dos Quadros dos Profissionais de Educaçao, do Quadro do Magisterio 
Municipal, bem assim dos titulares de cargos ou funçoes de Auxiliar de 
Desenvolvimento Infantil. 
Lei 11.434/1993 - Arts. 85, 86, 96, 97 e 98 - Altera disposiçoes desta Lei, substitui o 
anexo VI desta Lei pelo anexo IV.; (ver documento) 
Lei 12.396/1997 - Art. 2 0  - Reconfigura a carreira do Magisterio Municipal de que 
trata o art. 6 0  desta Lei. Art. 14 - Altera o art. 7o das DisposIçoes Estatutarias 
Transitorias desta Lei.; (ver documento) 
Lei 13.261/2001 - Altera o "caput" do art. 7 0 e o par. iodas Disposiçoes Estatutarlas 
Transitorias desta Lei.; (ver documento) 
Lei 13.652/2003 - Art. 91 - Reajusta escalas de padroes de vencimentos do Quadro 
do Magisterio, compreendendo as referencias, os graus e os valores constantes do 
anexo II a que se refere o art. 23 desta Lei.; (ver documento) 
Lei 14.660/2007 - Consolida e altera esta Lei.; (ver documento) 
Lei 14.912/2009 - Altera o § 4 0  do art. 77 desta Lei. (ver documento) 
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21 na Educação Especial; 
e) Na Edueagaomusical (banda. • 	 

raie) u em Educação Infantil, em Ensino Fundamental I • II, 
regular e supletivo, ...Ensino Nédio • ma Educação Empe 
ciais 

f) Ne Orientação na Sala de Leitura: mu 
Educação fundamentei _E e 	regular e supletivo, em anel 
no Médio • em Educação Especial; 

II - Área de Coordenação Pedagogia:a coa 
atuação na Educação Infantil. ,Ensino Fundeseistel 

1'11' Especial;  
III - Arma de Assisténcia de Direção: coa 

atuação na EduCação Infantil, Ensino Fundamental I e II, 
regular e supletivo, Ensino Médio e Educação Especial, 

IV Área de Direção, com atuaçao na Educa 
ção infantil, Ensino Fundamental I a II, regular e suple-
tivo, Ensino Médio e Educação Especial: 

.V - Área de Supervisão. com'atuação naala 
cação Infantil, Ensina Fundamental / • II, regulai • su-
pletivo, Ensino Médio e Educação Especial: 

VI- área de Coordenação Geral ao Mival Re 
giOnal: com atuação nome Macia*. de Açao Educativa; 

VII - Árcade Assiatincia técnico -educacig 
nal: com atuação nos 6rgãos centrais • regionais: 

VIII- Área de Assessoremento técnico-educa-
cional; com atuação nos &ruão. centrais e regionais. 

5 19  funçõm• de magistério Oompreem 
dem as atribuição. doe Profissionais do Ensino que atuam 
na ires de Docencia de Coordenação. de Assistancia de Di 
ração, de Direção, á* Super:Aedo : z% Assistência e de As: . 
e...cruento no campo educacional. 

5 29-- Od Profissional. de Ensino com ha 
bilitapio_especifica MI Educação de Deficiente.. da Audio 
oomunicaçao ida o direito de atuar ma toda, as oleias d: 
Educação Infantil, do Ensino Fundamental e do Ensino né-
dio, quando se tratar de classes e/ou escolas de deficien 
tes auditivos o os portadores de titulo de curso de aper-
feiçoamento ou espacialisação ma Educação de Deficient  
Auditivos, de aio.' médio, em classes de Educação Infan-
til e do Ensino Fundamental, nos termos da legislação vi-
gente. 

CAPITULO XI 
CAMPO DE ATUAÇÃO DOS PROFISSIONAIS DNINSINO 

Art. 59 - Cm Profissional. do Ensino deve 
rio atuar nas seguintes Umes: 

I - Área de DOI:4001W 
a) Na Educação Infantil, 
1) em classes de Educação Infantil& 
2Fam classes de Edu:laça° Infantil de Edu 

.ção Especial: 
b) do Ensino Fundamental 
1). no Ensino Fundamental, regular ou ou.- 

planam>: 
21 na Educação Especial: • 
Ø) Nd Ensino Fundamental III 
1) AO Ensino Fundamental, regular ou zu 

Inativo: 
2) na Educação Capacialr 

'4) No Ensino Médico': ' 
1) no Ensino Médio, regular, supletivo ou 

prolissionalizantel 

Folha ' 
• Proc.. n° ' 

LEI $9 11.229 , Dr 26 de JUDOO 	DE 1992 

Dieõe sobre o Estatuto da Magistério 
• Pub licomunicipal, • dA outras Provi-. 

anelas. 
LUIZA ZRUNDINA DE SOUSAL  Prefeita do Município de São Pau 

uaando dap atribuiçcee que lhe são oonfaridas por lei. 
daz saber que a cisara Municipal, em sessão de 10 de jia-
aba de 1992, decretou, eu promulgo a seguinte lei: 

• TITULO I 
• opm rsrosIçois PRELIMINARES 

CAPITULO / 
PPINC/PIOS NORTZADORES 

• 
• Art. 19 - Esta lei dispõe sobre o Estatu-

to do Magistério Público municipal, que UM COMO princi - 
pios; 

I - A gestão democrática de Educação: 
II - O aprianoramento da qualidade do empi-

no público municipal: 
XII - A valoritfição doe profissionais do en- 

sino: 
IV - Escola - Pública gratuita, dequalidade 

e laica,par. todo.. 
Art. 29 - A gestão democrdtica da Educa-

ção consistira na participação das comunidade. interna • 
externa, na forma colegiada e representativa, Observada a 
leglalação federal pertinente. 

Art. 30 - O emalai público municipal da 
rantirã Criança, ao adoloecente • ao aluno trabalhador: 

I • A aprendizagem integrada • abrangen- 
te, objetivando: 

a) superar a fragmentação das virias Erase 
do conhecimento, observando aa eaPerificidadas de cada El° 
dalidade de ensino; 

b) propiciar ao educando o saber organiza 
do para que possa reconhecer-se como agente do processo 
de construção do conhecimento e transformação das rola-
ções .entreohamoneasociedade; 

'II - O preparo do educando pata o exerci-
crio consciente da cidadania e para u trahalho: 

III - & garantia de Igualdade de tratamen-
to, eme discriminação de qualquer espécie!.  

• IV - A igualdade de condiçoem de acesso à 
instrução escolar, bem cano a_permanincia • todas as con-
dição. :moega/rime realisaçao do prodedO0 educativo, .gla 

• canil:ido-se atendimento especializado aos portadores de 
neclumidades especiais mn classes da rede regular de :mai 
no, em escolas públipae especiais a em centros Públicos 
de Apoio e Projetos; 

V - A garantia do direito de organização 
e do representação estudantil no ambito do Município. ' 

Art. 49 - A valorização dos proba:elo:laia 
do ensino porá assegurada através de: . 

I - Formação permanente e sista:mítica de 
iodo o pessoal do Quidro Co Magistério, promovida pela Se 
cretarla Municipal da Educação ou realizada por Universir 
dados: 

II - Condiçãos dignas de trabalho para os 
profissionais do Magistério: 	• 

III - Perspectiva de progressão lia Carrldra, 
IV Meditação periodica de concurso pú-

blico e de concurso de acesso para os cargos de torneira& : 

o 

V - Exercício de todos os direitos yen-
,tiegon. compatívels com as atribuições do gagietéçts 

vI - P1110., salarial., profinlonalleis teu 
• VII - Garantia da proteção de repporaçao 

qualquer titulo, contra os eféltoe 	lacionidibb, inel 
sive coas correção monetária dos pagamentos em atras 

VIII - Exercício do direito livre neg 
ção entre as partes; 

IX - Direito de greve. • 
5 19 - Q piso salarial profissional a que 

se refere o inciso VI deste artigo, sare fixado anUalemen 
te, no ais- de maio, mi negociação coletiva, Que *cré ¡Mb=  
metida ã aprovação da.C1Inara Municipal. 

.5 29 - Capo dão haja negociação poleava 
ou não mundo esta aprovada pela apara Municipal, o piso 
Profissional não' podarei ser menor do que a média doe valo 
res reais correspondentaa so padrão EM -01 -A, relativas aos 
últimos 11 (dose)  • corrigidos mês • mis por índice 
oficial vigente de correção inflacionária, definido pala 
Prefeitura. 

. • § 29 - O piso salarial profissional ma 
reajustado de acordo coma Lei salarial do Município. 	• 

, § 49 -- O piso salarial profissional 	de 
que que trata ojeardgrafo 29 :ecrã condicionado 11 aplica-
gero da legislageo salartal vigente no Município. 

I 59 - Se o'pleo fixado no parégrefo 29 
deste artigo for prejudicado ma função do cumprimento Mo 
disposto no pari:grafo anterior, gera, a qualquer tempo, 
acionada a negociação. • ' 
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Proc., n°. 
Forha" 	g

31 1 
Isis Ouarjt 
RF 11. b7 

ues 

¡LEI N* 11.277 ,DE 12 DE NOVEMBRO . DE 1992 
(Projeto de Lei O 609/91, do VereadorNraWroio Peneira da Silva) 

Autoriza o Executivo a conceder o uso de ,  
crecheá e escolas nas horas livres, '• fins 
de semana e feriados. 

LUIZA ERUNDIMA DE SOUSA, Prefeita dO Município de SRo Pau 
lo, usando das atribuiçoes que 'lhe são conferidas por lei; 
Faz saber que a Câmara Municipal, em sessio de 21 de outu 
bro de 1992, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

Art. 1* - Fica o Executivo autorizado a 
ceder o uso das'dependencias de creches e escolas -  munici .  
pais, durante as horas livres, fins de semana e feriados7 
para-as entidades organizadas da sociedade civil. 

• Art. 2* - As despesas decorrentes da' Ore' 
sentelei correrao por conta das OotaçOes orçamentártüi 
'procrias, suplementadas se necessario. .' 	• . 	• 

Art. 3* - Esta lei entrarã.em vigor na da 
ta 'de sua publicaçao, revogadas as disposições em contra • 
nó. 

• 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 12de novembro . 
de 1992, 439* da fundação de São Paulo. 
LuIZA ERUNDIMA DE SOUSA, PREFETA 	 . 
DALMO DE ABREU DALLARI, Seçretario dos Negados Juridicos 
AMIR.ANTONIO EMIR; Secretariç das Finanças 

• M 	 r ARIO SERGIO CORTELLA, Secretario Mugicipade EducaçRo 
ROSALINA DE SANTA CRUZ LEITE, Secretaria Municipal do Bem 
Estar Social 
Publicada na .Secretaria do Governo. Municipal; 	em 12 de 
novembro de 1992. 
PEDRO BOHOMOLETZ DE ABREU DALLARI, Secretario do - Governo 
Municipal 
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Base de dados : legis 

Pesquisa : 11822  
Total de referências: 1  

iSiS Chiartrues 
RF 11.20% 

p AI 

1W12/13 Intranet // Câmara Municipal de São Paulo v1.5 

Câmara Municipal de São Paulo 

Folha 
Proc. ri° 

3‘.  

Titulo: 

Ementa: 

Projeto: 
Autor(es): 

Regulamentação: 

LEI N°11.822 26/06/1995 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Estabelece normas para a utilizaçao, pela comunidade, dos predios escolares 
integrantes do patnmonio municipal. 
Projeto de Lei N° 294/1995 (ver documento) 
Gilson Barreto 
Decreto n°36.832/1997 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE 
REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMA., FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO 
OU DECRETO DE REGULAMENTAÇAO. 
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Proc. n° 

LEI N° 11.822 , pg 26 DE 	JUNHO DE' 1995 
(Projeto de Lei a° 294/95, do Vereador Gilson Barroto) 

Estabelece normas para a utilização, pela 
comunidade, dos prédios escolares inte-
grantes do patrimônio municipal. 

PAULO RALO?, Prefeito do Município de Sio Paulo, usando 
das atribuições que lhe são conferidas por lei. 
Pau saber que á Câmara municipal, am•sesseo de 7 de ju-
nho de 1995, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

- Art. 1° - Os prédios escolares integran -
tes dó patrimônio do Município de São Paulo, bem como 
suas instalações e equipamentos, poderão ser utilizados 
pela comunidade local, durante os finais - de - semana, 
feriados e férias escolares, de acordo com o estabele-
cido por esta lei. 

Art. 2° - A utilização pela comunidade 
local fica sujeita ao critério justificado e fundamen-
tado da direção de cada escola, em comum acordo com a 
Associação de Pais e Mestres. 

Art. 3° - AS dependências, Instalações e 
equipamentos da escola somente poderão ser .utilizados 
para o desenvolvimento de atividades de cunho esportivoi 

social e cultural, bem como para cursos de alfabetízação 
de adultos, através de entidades representativas da co-
munidadeloCal sem fins lucrativos. 

Parágrafo único - Entidades sem fins-lu-
crativos sediadas ma região, que necessitem de espaços 
para reuniões periódicas, ou eventuais, poderão também 
utilizar-se das dependências e instalações escolares, 
nos períodos especificados no artigo 1°, desde que, não 
conflitem com as atividades previstas neste artigo e que 
solicitem prévia autorização A direção da escola. 

Art. 40  - As atividades referidas no 
tigo anterior serão desenvolvidas As expensas da própria 
comunidade usuária. 

Art. 50  - 0 uso do prédio; instalaçõeere 
equipa- alentos da escola municipal fica condibionado A as-
sinatura de termo de responsabilidade relativo à per-
'feita utilização e manutenção dos bens, ser firmado 
entre representantes da comunidade usuária e a direção 
da escola, estabelecendo a exigência de ressarcimento 
pelos danos eventualmente causados ao patrimônio pú-
blico. ' 

'Art. 6° - O Executivo regulamentará a 
presente lei no prazo- -de 90 (noventa) dias a contar de 
sua vigência. 

Art. 7° - As despesas decorrentes da exe-
cução da presente lei correrão. por conta de dotações or• 
çamentárias próprias. • 

Art. 8° - Esta lei entrará. em vigor 
na data de nua publicaçãO, revogadas as disposições em 
contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 26 de . 
junho de 1995, 442 0  da fundação de São Paulo. 
PAULO NALUF, PREFEITO 
JOSÉ ALEIRO MACHADO, Secretário dos Negócios Jurídicos 
CELSO ROBERTO PITE& DO NASCIMENTO, Secretário das Fi-
nanças 
SóLON WORM DOS REIS, Secretário Municipal de Educação 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 26 de 
junho de 1995. 
'OSVALDO ALVES DA SILVA, Secretário do Governo Municipal 
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19/12/13 	 intranetll Câmara Municipal de SãoPaulo v1.5 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 14662 

Total de referências : 1  

1/1 
Título: LEI No 14.662 03/01/2008 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispõe sobre a criação dos Conselhos Gestores dos Centros de Educação Unificados - 

CEUs da Rede Direta Municipal, instalada no Município de São Paulo, e dá outras 
providências. 

Projeto: Projeto de Lei N°119/2003 (ver documento) 
Autor(es): Carlos Neder 

Regulamentação: Decreto n°50.738/2009 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE 
REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMA/  FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO 
OU DECRETO DE REGULAMENTAÇAO. 
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LEI No 14.662, DE 3 DE JANEIRO DE 2008 
(Projeto de Lei no 119/03, do Vereador Carlos Neder - PT) 
Dispõe sobre a criação dos Conselhos Gestores dos Centros de Educação Unificados - 
CEUs da Rede Direta Municipal, instalada no município de São Paulo e dá outras 
providências. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 7 de dezembro 
de 2007, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  Ficam criados, no âmbito do município de São Paulo, Conselhos Gestores nos 
Centros de Educação Unificados - CEUs. 
Parágrafo único. Os Conselhos Gestores dos Centros de Educação Unificados contarão 
com os recursos materiais e humanos necessários ao pleno desenvolvimento de suas 
atribuições. 
Art. 20  O Conselho Gestor do Centro de Educação Unificado é um colegiado com 
funções consultivas e deliberativas, cuja atuação está voltada para a defesa dos 
interesses e direitos das crianças, adolescentes e da população do entorno desses 
Centros, observando as finalidades e objetivos dos diversos órgãos da administração 
municipal. 
Art. 30  São atribuições do Conselho Gestor do Centro de Educação Unificado: 
I - discutir e adequar, no âmbito do CEU, as diretrizes e prioridades das diversas 
secretarias e órgãos que o integram e participar da elaboração de políticas públicas, 
naquilo que as especificidades locais exigirem; 
II - definir as diretrizes, prioridades e metas dos CEUs para cada ano, em consonância 
com as diretrizes da Secretaria Municipal de Educação; 
III - analisar e acompanhar os projetos dos vários equipamentos sociais que 
constituem o CEU; 
IV - avaliar o desempenho dos CEUs, em face das diretrizes, prioridades e metas 
estabelecidas; 
V - definir assuntos relativos à organização e ao funcionamento dos CEUs, ao 
atendimento, ao acompanhamento da demanda e à utilização do espaço físico, de 
acordo com as orientações fixadas pela Administração Municipal; 
VI - caberá ao Conselho Gestor fixar critérios para a cessão, uso e preservação das 
instalações dos CEUs, inclusive em finais de semana; 
VII - propor alternativas para a solução de problemas de natureza pedagógica e 
administrativa, tanto aqueles detectados pelo próprio Conselho Gestor, como os que 
forem a ele encaminhados; 
VIII - decidir procedimentos relativos à integração funcional e programática com os 
outros equipamentos sociais públicos existentes na região; 
IX - acompanhar as atividades do orçamento e decidir procedimentos relativos à 
priorização de aplicação de verbas no seu âmbito de atuação; 
X - desenvolver ações objetivando a prevenção da violência social e institucional. 
Art. 40  O Conselho Gestor do CEU será paritário e composto pelos seguintes membros 
e respectivos suplentes: 
I - 6 (seis) representantes de equipamentos públicos integrantes do CEU, sendo: 1 
(um) Gestor do CEU, 1 (um) diretor do Centro de Educação Infantil, 1 (um) diretor de 
Escola Municipal de Ensino Infantil, 1 (um) diretor de Escola Municipal de Ensino 
Fundamental, 2 (dois) membros do núcleo de esporte e lazer, de ação cultural e 
educacional; 
II - 3 (três) representantes de outros equipamentos sociais do entorno; 
III - 6 (seis) representantes eleitos pelos professores e demais trabalhadores dos 
equipamentos públicos integrantes do CEU; 
IV - 15 (quinze) representantes eleitos pelos alunos, pais e representantes da 
comunidade do entorno do CEU. 
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§ 10  Poderão participar das reuniões do Conselho Gestor do CEU, com direito a voz e 
não a voto, outros representantes da administração municipal, de entidades, 
associações e movimentos populares organizados e outros membros da comunidade. 
§ 20  Os membros dos Conselhos Gestores dos CEUs não receberão, pela sua 
participação, qualquer tipo de pagamento, titulo de "jeton", salário, ajuda de custo ou 
remuneração de qualquer espécie, sendo suas ações consideradas como serviços de 
relevância pública. 
Art. 5 0  As despesas decorrentes desta lel correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 6 0  O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de 60 (sessenta) dias, a 
contar da data de sua publicação. 
Art. 7 0  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
PREFEITURA DO MUNICíPIO DE SÃO PAULO, aos 3 de janeiro de 2008, 454 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 3 de janeiro de 2008. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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Proc. -ric01  

Câmara Municipal de São Paulo 

'si:à Duarte r< 
RF 11_2 O Base de dados : legis 

Pesquisa : 15176  
Total de referências : 1  

1/1 
Titulo: LEI No 15.776 29/05/2013 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispõe sobre a apresentação de artistas de rua nos logradouros públicos do 

Município de São Paulo, e dá outras providências. 
Projeto: Projeto de Lei N°489/2011 (ver documento) 

Autor(es): Alfredo Cavalcante; Floriano Pesam; Jamil Murad; José Police Neto; Netinho de 
Paula; ítalo Cardoso; Orlando Silva 
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PUBLICADO DOC 30/05/2013, p. 3 c. 1-2 

LEI No 15.776, DE 29 DE MAIO DE 2013 
(Projeto de Lei no 489/11, dos Vereadores Alfredinho - PT, Floriano Pesara - PSDB, 
)amil Murad - PC do B, José Police Neto - PSD, Netinho de Paula - PC do B, ítalo 
Cardoso - PT e Orlando Silva - PC do B) 
Dispõe sobre a apresentação de artistas de rua nos logradouros públicos do 
Município de São Paulo, e dá outras providências. 
FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições 
que lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 7 
de maio de 2013, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  As apresentações de trabalho cultural por artistas de rua em vias, 
cruzamentos, parques e praças públicas deverão observar as seguintes condições: 
I - permanência transitória no bem público, limitando-se a utilização ao período de 
execução da manifestação artística; 
II - gratuidade para os espectadores, permitidas doações espontâneas e coleta 
mediante passagem de chapéu; 
III - não impedir a livre fluência do trânsito; 
IV - respeitar a integridade das áreas verdes e demais instalações do logradouro, 
preservando-se os bens particulares e os de uso comum do povo; 
V - não impedir a passagem e circulação de pedestres, bem como o acesso a 
instalações públicas ou privadas; 
VI - não utilizar palco ou qualquer outra estrutura sem a prévia comunicação ou 
autorização junto ao órgão competente do Poder Executivo, conforme o caso; 
VII - obedecer aos parâmetros de incomodidade e os níveis máximos de ruído 
estabelecidos pela Lei no 13.885, de 25 de agosto de 2004; 
VIII - estar concluídas até as 22:00 h (vinte e duas horas); e 
IX - não ter patrocínio privado que as caracterize como evento de marketing, salvo 
projetos apoiados por lei municipal, estadual ou federal de incentivo à cultura. 
Art. 20  Compreendem-se como atividades culturais de artistas de rua, dentre 
outras, o teatro, a dança individual ou em grupo, a capoeira, a mímica, as artes 
plásticas, o malabarismo ou outra atividade circense, a música, o folclore, a 
literatura e a poesia declamada ou em exposição física das obras. 
Art. 3 0  Durante a atividade ou evento, fica permitida a comercialização de bens 
culturais duráveis como CDs, DVDs, livros, quadros e peças artesanais, desde que 
sejam de autoria do artista ou grupo de artistas de rua em apresentação e sejam 
observadas as normas que regem a matéria. 
Art. 4 0  O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de 60 (sessenta) dias a 
partir de sua publicação. 
Art. 5 0  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 
Art. 60  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as 
disposições em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICíPIO DE SÃO PAULO, aos 29 de maio de 2013, 460 0  da 
fundação de São Paulo. 
FERNANDO HADDAD, PREFEITO 
ANTONIO DONATO MADORMO, Secretário do Governo Municipal 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 29 de maio de 2013. 
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Câmara Municipal de São Paulo 
	

Folha 

Base de dados : legis 	 Isr.:, Duarte 
RF 11.2n 	

ues 

Pesquisa : 15910  

Total de referências : 1  

1/1 
Titulo: LEI N°15.910 27/11/2013 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispõe sobre a criação e organização de Conselhos Gestores dos Parques Municipais. 
Projeto: Projeto de Lei N°78/2012 (ver documento) 

Autor(es): Carlos Neder; Nabil Bonduki 
Revogação: Revoga a Lei n°13.539/2003. (ver documento) 
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PUBLICADO DOC 28/11/2013, p. 1 c. 1-3 

LEI No 15.910, DE 27 DE NOVEMBRO DE 2013 
(Projeto de Lei no 78/2012, dos Vereadores Carlos Neder - PT e Nabil Bonduki - 
PT) 
Dispõe sobre a criação e organização de Conselhos Gestores dos Parques 
Municipais. 
NADIA CAMPEÃO, Vice-Prefeita, em exercício no cargo de Prefeito do Município de 
São Paulo, no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber que a 
Câmara Municipal, em sessão de 30 de outubro de 2013, decretou e eu promulgo a 
seguinte lei: 
Art. 10  Fica criado, no âmbito de cada parque municipal, independente da 
modalidade de gestão e gerência a que esteja submetido, Conselho Gestor, para 
participar do planejamento, gestão, avaliação e controle da execução das atividades 
do parque e da política de meio ambiente e sustentabilidade em sua área de 
abrangência, respeitadas as competências da Secretaria Municipal do Verde e do 
Meio Ambiente. 
§ 1 0  Para os efeitos desta lei, incluem-se entre os parques municipais os parques 
lineares existentes, excetuando-se os parques naturais e as áreas de proteção 
ambiental, que contam com regulamentação específica. 
§ 20  Os Conselhos Gestores dos Parques Municipais terão caráter permanente e 
funções deliberativas, consultivas, normativas ou fiscalizadoras, de acordo com o 
rol de suas competências definido nos termos do art. 10 desta lei. 
Art. 20  Os Conselhos Gestores instituídos por esta lei atuarão em consonância e de 
modo articulado com o Conselho Municipal do Meio Ambiente e Desenvolvimento 
Sustentável - CADES e os Conselhos Regionais de Meio Ambiente, Desenvolvimento 
Sustentável e Cultura de Paz, observadas as diretrizes da política municipal de meio 
ambiente. 
Art. 30  Os Conselhos Gestores dos Parques Municipais terão composição tripartite e 
paritária, com 50% (cinquenta por cento) de representantes da sociedade civil. 
Art. 40  Os Conselhos Gestores dos Parques Municipais serão constituídos, em cada 
parque municipal, por, no mínimo, 8 (oito) membros titulares e respectivos 
suplentes, assim distribuídos: 
I - 4 (quatro) representantes da sociedade civil, sendo: 
a) 3 (três) representantes dos frequentadores do parque, eleitos entre seus pares; 
b) 1 (um) representante de movimentos, instituições ou entidades sociais, 
escolhido em plenária da sociedade civil organizada, cuja atuação corresponda aos 
distritos de abrangência do parque; 
II - 1 (um) representante dos trabalhadores do respectivo parque municipal, de 
órgãos públicos ou de empresas privadas que nele prestam serviços, 
independentemente da modalidade de seu vínculo contratual de trabalho, eleito 
entre seus pares e que não faça parte da direção do parque; 
III - 3 (três) representantes do Poder Executivo, sendo: 
a) o Administrador ou Diretor do parque, representante da Secretaria Municipal do 
Verde e do Meio Ambiente e coordenador do Conselho Gestor do respectivo parque 
municipal; 
b) 1 (um) indicado pela Subprefeitura correspondente à área de abrangência do 
parque; 
c) 1 (um) indicado por outra Secretaria Municipal, na área da educação, cultura, 
esportes, lazer e recreação, saúde ou de segurança urbana. 
§ 10  Sem prejuízo da participação do representante do Poder Executivo referido no 
inciso III, alínea "c", do "caput" deste artigo, nos parques municipais tombados 
pelo Patrimônio Histórico, a Secretaria Municipal de Cultura poderá indicar 1 (um) 
representante do Departamento do Patrimônio Histórico de São Paulo para o 
Conselho Gestor do parque. 
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§ 20  Não sendo possível atender ao disposto no inciso IH, alíneas "b" e "e d 
"caput" deste artigo, poderão participar, a critério do Poder Executiv , 
representantes de outras Secretarias e órgãos públicos municipais interessados. 
§ 30  Conforme as características e complexidade da administração de cada parque, 
fica facultada a ampliação da representação dos membros de seu Conselho Gestor, 
a critério do Poder Executivo. 
§ 40  Nos Conselhos Gestores dos Parques Municipais em que haja aumento da 
representação do Poder Executivo, por qualquer uma das hipóteses previstas nos 
§§ 10  e 30  deste artigo deverá ser ampliada, em igual número, a representação da 
sociedade civil escolhida na forma do inciso I, alíneas "a" e "b", deste artigo, de 
modo a manter-se a paridade entre a representação da sociedade civil com relação 
aos demais segmentos. 
Art. 5 0  A escolha dos membros do Conselho Gestor dar-se-á com plena autonomia 
e ampla divulgação no conjunto de cada um dos segmentos, na forma a ser 
disciplinada em Regimento Eleitoral instituído mediante portaria do Secretário 
Municipal do Verde e do Meio Ambiente. 
§ 10  A Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente garantirá o apoio 
necessário, incluindo pessoal, material e recursos financeiros, para a eleição dos 
membros dos Conselhos Gestores de que trata esta lei. 
§ 2° O mandato dos integrantes do Conselho Gestor será de 2 (dois) anos, 
contados do dia da sessão em que se der a posse, e limitados a dois mandatos 
consecutivos, exceto para os representantes do Poder Executivo. 
§ 30  A eleição dos membros dos Conselhos Gestores dos Parques Municipais 
ocorrerá, preferencialmente, nos anos ímpares, de modo a não coincidir com as 
eleições majoritárias e proporcionais realizadas no país. 
Art. 6° As funções dos membros dos Conselhos Gestores dos Parques Municipais 
não serão remuneradas, sendo suas atividades consideradas de relevante interesse 
público. 
Parágrafo único. Os membros dos Conselhos Gestores não poderão utilizar sua 
função para obter privilégios para si ou para terceiros. 
Art. 7 0  As reuniões ordinárias do Conselho Gestor serão mensais, podendo ser 
convocadas extraordinariamente por solicitação do Coordenador do Conselho ou 
por, no mínimo, 50% (cinquenta por cento) de seus membros, na forma a ser 
disciplinada em Regimento Interno. 
§ 10  As reuniões dos Conselhos Gestores, que ocorrerão mensalmente, serão ampla 
e previamente divulgadas pela direção da Unidade, garantindo-se a participação 
livre a todos os interessados, que nelas terão direito a voz. 
§ 2° A pauta e o calendário de reuniões serão elaborados pelos membros dos 
Conselhos Gestores. 
§ 30  As deliberações do Conselho Gestor, quando for o caso, exigirão a presença de 
quorum e serão tomadas por maioria simples, exceto as que exigirem maioria 
absoluta nos termos desta lei. 
§ 40  Os suplentes serão classificados em ordem de eleição, no caso da 
representação da sociedade civil e dos trabalhadores, ou de Indicação, no caso de 
representantes dos órgãos públicos, e terão direito a voto apenas quando estiverem 
exercendo, em substituição regular, a titularidade da representação do segmento 
ao qual pertencem. 
§ 50  As atas das reuniões dos Conselhos Gestores serão assinadas pelos seus 
membros e, acompanhadas das respectivas listas de presença, tornadas públicas, 
disponibilizando cópia das mesmas para arquivo do Conselho a quem compete dar 
ciência do seu teor, sempre que julgar necessário, ao correspondente Conselho 
Regional de Meio Ambiente, Desenvolvimento Sustentável e Cultura de Paz. 
§ 60  Os requerimentos de informação e as solicitações do Conselho Gestor devem 
ser respondidos pelo Departamento de Parques e Áreas Verdes — DEPAVE, de 
SVMA, ao qual se vincula em até 30 (trinta) dias corridos. 
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§ 70  O Poder Executivo, por meio da Secretaria Municipal do Verde e do Meio 
Ambiente, adotará as medidas necessárias à solução dos problemas identificados 
pelo Conselho Gestor. 
Art. 8 0  As atas, deliberações e os comunicados de interesse do Conselho Gestor 
deverão ser afixados nas entradas e no interior do parque, em locais de fácil acesso 
e visualização por todos os frequentadores e interessados, e, sempre que possível, 
disponibilizados pela Internet. 
Art. 90  A Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente viabilizará a 
comunicação entre os Conselhos Gestores, bem como a ampla divulgação de suas 
atividades e deliberações em seu portal na Internet ou por outros meios. 
Art. 10. São competências dos Conselhos Gestores dos Parques Municipais, 
ressalvadas as que são exclusivas do Poder Público: 
I - acompanhar, fiscalizar e propor medidas visando à organização dos parques 
municipais, à melhoria do sistema de atendimento aos frequentadores e à 
consolidação de seu papel como centro de cultura, lazer e recreação e como 
unidade de conservação e educação ambiental; 
II - propor estratégias de ação visando à integração do trabalho do parque a 
planos, programas e projetos intersetoriais; 
III - participar da elaboração ou da atualização do Plano Diretor, do Plano de 
Gestão e do Regulamento de Uso dos respectivos parques, assim como do 
planejamento das atividades neles desenvolvidas, respeitando as normas e 
restrições de uso estabelecidas pela Secretaria Municipal do Verde e do Meio 
Ambiente; 
IV - participar, analisar e opinar sobre pedidos de autorização de uso dos espaços 
dos parques municipais, inclusive para realização de shows e eventos, considerando 
as diretrizes da Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente e o Plano de 
Gestão do Parque; 
V - auxiliar a direção do parque, a fim de esclarecer os frequentadores sobre suas 
questões, conservação e importância para o bem comum, a qualidade de vida e a 
sustentabilidade; 
VI - articular as populações do entorno do parque, para promover o debate e 
elaborar propostas sobre as questões ambientais locais, em consonância com as 
diretrizes da política da Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente; 
VII - incentivar a participação das comunidades que frequentam os parques na 
articulação com os Conselhos Regionais de Meio Ambiente, Desenvolvimento 
Sustentável e Cultura de Paz, fazendo avançar a discussão de temas de interesse 
ambiental e a elaboração participativa de planos de desenvolvimento sustentável; 
VIII - participar de cursos, treinamento, campanhas e eventos que visem ampliar a 
participação em suas atividades e melhorar o desempenho dos membros dos 
Conselhos; 
IX - promover política de comunicação e atividades externas para divulgar a 
existência dos Conselhos e o trabalho desenvolvido por seus membros; 
X - examinar propostas, denúncias e queixas, encaminhadas por qualquer pessoa, 
movimento ou entidade social, podendo remetê-las, pela importância ou gravidade, 
aos Conselhos Regionais de Meio Ambiente, Desenvolvimento Sustentável e Cultura 
de Paz; 
XI - solicitar e ter acesso às informações de caráter técnico-administrativo, 
econômico-financeiro e operacional, incluindo as referentes a obras, acompanhar o 
Orçamento Participativo, a execução do Plano de Gestão e o cumprimento das 
metas correspondentes a cada parque; 
XII - promover reunião anual de prestação pública de contas, avaliação de 
resultados e planejamento de trabalho do respectivo Conselho; 
XIII - manter intercâmbio, trocar experiências e desenvolver atividades conjuntas, 
de cunho intersetorial, com outros conselhos que atuam em políticas públicas no 
âmbito de cada Subprefeitura; 
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associações, outras entidades e movimentos sociais, com vistas a fortalecer sua 
representação nos Conselhos Gestores dos Parques Municipais; 
XV - elaborar, aprovar e manter atualizados o Regimento Interno de cada Conselho 
e suas normas de funcionamento, deliberando as questões de competência 
exclusiva dos Conselhos. 
Art. 11. Os membros do Conselho Gestor perderão o mandato nas seguintes 
hipóteses, dentre outras: 
I - constatação da prática de ato lesivo ao meio ambiente ou à Administração 
Pública ou contrário aos bons costumes; 
II - não comparecimento a mais de 3 (três) reuniões ordinárias consecutivas ou 6 
(seis) alternadas. 
Art. 12. A Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente proporcionará ao 
Conselho Gestor as condições para o seu pleno e regular funcionamento. 
§ 10  O disposto no "caput" deste artigo compreende a garantia de local adequado e 
fixo para as reuniões, de infraestrutura e de recursos financeiros, materiais e 
humanos necessários ao exercício da função de membro do Conselho Gestor. 
§ 20  A direção do parque correspondente a cada Conselho adotará as medidas 
necessárias para que os representantes dos trabalhadores possam comparecer às 
reuniões e participar das atividades do Conselho Gestor. 
§ 30  A Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente deverá promover e 
estimular a participação dos conselheiros em atividades de formação, cursos de 
capacitação e campanhas educativas, de acordo com planejamento e conteúdo 
definidos pela Universidade Aberta do Meio Ambiente e Cultura de Paz - UMAPAZ. 
§ 40  A realização dos eventos referidos no § 3 0  deste artigo poderá se dar 
diretamente por meio da Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente ou 
mediante a realização de acordos com outras instituições públicas ou privadas, 
definidos na Universidade Aberta do Meio Ambiente e Cultura de Paz - UMAPAZ. 
Art. 13. A Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente, com a colaboração do 
Departamento de Participação e Fomento a Políticas Públicas, manterá atualizado 
Cadastro Municipal dos Conselheiros Gestores de Parques Municipais e promoverá 
Encontro Municipal de Conselhos Gestores e de Conselheiros de Parques Municipais, 
com a finalidade de propiciar a troca de experiências e de recolher sugestões para a 
melhoria da política municipal de meio ambiente e sustentabilidade. 
Parágrafo único. O Encontro Municipal de Conselhos Gestores e de Conselheiros de 
Parques Municipais, previsto no "caput" deste artigo, poderá ser precedido de 
encontros regionais com o mesmo caráter. 
Art. 14. As disposições desta lei aplicam-se ao Centro Municipal de Campismo - 
CEMUCAM, respeitadas suas especificidades. 
Art. 15. Os Conselhos Gestores já instituídos terão o prazo de 1 (um) ano, a contar 
de sua edição, para se adequarem a esta lei. 
Art. 16. As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 17. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogada a Lei no 
13.539, de 20 de março de 2003. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 27 de novembro de 2013, 
4600  da fundação de São Paulo. 
NADIA CAMPEAO, Prefeita em Exercício 
ROBERTO NAMI GARIBE FILHO, Respondendo pelo cargo de Secretário do Governo 
Municipal 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 27 de novembro de 2013. 
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1/1 
Titulo: DECRETO N°48.392 29/05/2007 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Institui o Programa Clube Escola. 

Notas complem.: - Decreto n°50.213/2008 - Dispõe sobre a criação de Conselho de Usuários em cada 
equipamento esportivo, que desenvolvam atividades no âmbito do Programa Clube 
Escola, instituído por este Decreto. 

Alterações: Dec. 50.212/2008 - Altera o art. 6 0  deste Decreto. (ver documento 
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DECRETO No 48.392, DE 29 DE MAIO DE 2007 
Institui o Programa Clube Escola. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, 
CONSIDERANDO a necessidade de integração dos vários programas e projetos em 
andamento nas unidades escolares e nos equipamentos esportivos em geral, 
especialmente com o propósito de oferecer aos alunos da rede pública diversas 
atividades nos períodos pré e pós-escola, bem como o aumento qualificado do acesso 
aos equipamentos sociais do Município; 
CONSIDERANDO a existência, na Cidade de São Paulo, de equipamentos esportivos 
que devem ser melhor aproveitados em programas voltados à inclusão social; 
CONSIDERANDO que já estão sendo implantadas pela Administração Municipal, em 
especial pela Secretaria Municipal de Esportes, Lazer e Recreação, ações destinadas ao 
desenvolvimento e implantação do Programa Clube Escola; 
CONSIDERANDO, por fim, ser de rigor maior articulação e coordenação das ações 
desenvolvidas pelas respectivas Secretarias para a execução do referido Programa, 
DECRETA: 
Art. 1 0 . Fica instituído o Programa Clube Escola, a ser desenvolvido conjuntamente 
pelas Secretarias Municipais de Esportes, Lazer e Recreação - SEME, Especial para 
Participação e Parceria - SEPP, de Educação - SME, da Saúde - SMS e de Coordenação 
das Subprefeituras - SMSP, dentre outras, com o objetivo de oferecer ao munícipe em 
idade escolar a oportunidade de participar das atividades esportivas, recreativas e de 
lazer. 
Parágrafo único. O Programa ora instituído será efetivado por meio de ações 
especificas de cada Secretaria envolvida, direcionadas a facilitar a inclusão sócio-
educativa, promover a saúde e a qualidade de vida, contribuir para o desenvolvimento 
local (IDH), fomentar a prática esportiva, aprimorar a integração entre as diversas 
faixas etárias, descobrir novos talentos, além de possibilitar a reconstrução dos 
vínculos familiares e comunitários, com o envolvimento da família nesse processo. 
Art. 20 . Passam a integrar o Programa Clube Escola, afeto à Secretaria Municipal de 
Esportes, Lazer e Recreação, todos os Centros Educacionais e Esportivos (CEEs), 
Balneários e Mini-Balneários, Centros Esportivos e de Lazer (CELs), Clubes da 
Comunidade (CDMs) e Equipamentos Esportivos em Sistema de Rodízio. 
Parágrafo único. O Programa poderá ser implantado, gradativamente, em todos os 
equipamentos esportivos, municipais ou não, mediante a correspondente liberação de 
recursos financeiros, humanos e materiais, ou, ainda, em locais indicados e 
disponibilizados por entidades selecionadas por meio da formalização de chamamento 
público. 
Art. 3 0 , O Programa Clube Escola tem como objetivos: 
I - ampliar as atividades físicas, esportivas, de lazer e de recreação na Cidade de São 
Paulo, especialmente para os alunos da rede pública e seus familiares; 
II - proporcionar o aumento qualificado do acesso dos alunos aos equipamentos sociais 
existentes na Cidade de São Paulo; 
III - contribuir para o enriquecimento sócio-cultural nas diferentes áreas do 
conhecimento; 
IV - utilizar todo o potencial do equipamento esportivo. 
Art. 40 . A coordenação do Programa ficará a cargo da Secretaria Municipal de Esportes, 
Lazer e Recreação, que adotará todas as providências necessárias para o seu 
desenvolvimento, acompanhamento e gerenciamento, podendo, para tanto, editar os 
atos que se fizerem necessários, nos limites de sua competência. 
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§ 10 . As demais Secretarias Municipais envolvidas designarão um coordenador que 
garantirá a integração do Programa Clube Escola com os programas já desenvolvidos 
em cada área de atuação. 
§ 20 . Para alcançar os objetivos previstos no Programa poderá a Secretaria Municipal 
de Esportes, Lazer e Recreação firmar convênios ou outros ajustes com entidades 
públicas ou privadas, clubes, universidades e demais entidades da sociedade civil nele 
interessadas, visando a obtenção de apoio e suporte técnico. 
Art. 50 . Será criado Grupo de Trabalho Intersecretarial responsável pela integração das 
estratégias intersetoriais, no âmbito de atuação de cada Secretaria, e pela articulação 
com as demais Pastas, para o desenvolvimento e execução do Programa desde sua 
fase inicial. 
§ 1°. O Grupo de Trabalho Intersecretarial referido no "caput", coordenado pela 
Secretaria Municipal de Esportes, Lazer e Recreação, será composto, no mínimo, por 
representantes das Secretarias Municipais de Coordenação das Subprefeituras - SMSP, 
de Educação - SME, Especial para Participação e Parceria - SEPP, de Cultura - SMC e 
da Saúde - SMS. 
§ 2°. Todas as Secretarias envolvidas deverão, no âmbito de suas respectivas 
competências, cooperar para a implementação, execução e manutenção do Programa 
Clube Escola, por meio do compartilhamento de bases de informação e do 
planejamento e implementação de ações conjuntas. 
Art. 6°. O Programa Clube Escola contará com um Conselho Supervisor presidido pelo 
Secretário Municipal de Esportes, Lazer e Recreação, constituído por titulares ou 
representantes de órgãos governamentais e não-governamentais, conforme definido 
em decreto. 
§ 10 . Ao Conselho Supervisor mencionado no "caput" deste artigo incumbirá o contínuo 
acompanhamento, avaliação, fiscalização e formulação de sugestões com vistas ao 
aperfeiçoamento do Programa. 
§ 20 . As funções dos membros do Conselho Supervisor serão consideradas serviço 
público relevante, vedada, porém, sua remuneração a qualquer título. 
Art. 70• O Secretário Municipal de Esportes, Lazer e Recreação e os demais Secretários 
Municipais envolvidos no Programa Clube Escola poderão, mediante portaria 
intersecretarial, estabelecer normas complementares para o cumprimento do disposto 
neste decreto. 
Art. 80 . As despesas decorrentes da execução deste decreto correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 90 . Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SAO PAULO, aos 29 de maio de 2007, 454 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
WALTER MEYER FELDMAN, Secretário Municipal de Esportes, Lazer e Recreação 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 29 de maio de 2007. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 49492  
Total de referências : 

1/1 
Título: DECRETO N°49.492 15105/2008 (ver documento) 

Revogado(a) parcialmente 
Ementa: Dispõe sobre a reoganização do Centro Cultural São Paulo - CCSP, da Secretaria 

Municipal de Cultura, bem como altera a denominação e a lotação dos cargos de 
provimento em comissão que especifica. 

Revogação: Revoga o art. goda Lei n°9.467/1982.; (ver documento) 
Lei n°15.380/2011 - Revoga a alínea b do inciso I do art. 8 0  deste Decreto. (ver 
documento)  

Notas complem.: - Decreto no 49.756/2008 - Denomina Biblioteca Braille "Luis Braille" a biblioteca 
prevista no artigo 7 0, Inciso III, alínea "b", deste Decreto, integrante do Centro 
Cultural São Paulo. 
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DECRETO No 49.492, DE 15 DE MAIO DE 2008 
Dispõe sobre a reorganização do Centro Cultural São Paulo - CCSP, da Secretaria 
Municipal de Cultura, bem como altera a denominação e a lotação dos cargos de 
provimento em comissão que especifica. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, 
DECRETA: 
Art. P. O Centro Cultural São Paulo - CCSP, da Secretaria Municipal de Cultura, criado 
pela Lei no 9.467, de 6 de maio de 1982, e legislação subseqüente, fica reorganizado 
nos termos deste decreto. 

CAPITULO I 
DAS ATRIBUIÇÕES DO CENTRO CULTURAL SÃO PAULO 

Art. 2o. O Centro Cultural São Paulo, da Secretaria Municipal de Cultura, tem por 
atribuições: 
I - planejar, promover, incentivar e documentar as criações culturais e artísticas; 
II - reunir e organizar infra-estrutura de informações sobre o conhecimento humano; 
III - desenvolver pesquisas sobre a cultura e a arte brasileiras, fornecendo subsídios 
para as suas atividades; 
IV - incentivar a participação da comunidade, com o objetivo de desenvolver a 
capacidade criativa de seus membros, permitindo-lhes o acesso simultâneo a 
diferentes formas de cultura; 
V - oferecer condições para estudo e pesquisa, nos campos do saber e da cultura, 
como apoio à educação e ao desenvolvimento científico e tecnológico. 

CAPÍTULO II 
a 	 DA ESTRUTURA ORGANIZACIONAL 

Seção I 
Da Estrutura Básica 

Art. 30 • O Centro Cultural São Paulo passa a constituir-se de: 
I - Conselho Consultivo; 
II - Comissão Curatorial; 
III - Gabinete do Diretor; 
IV - Divisão de Curadoria e Programação; 
V - Divisão de Ação Cultural e Educativa; 
VI - Divisão de Produção e Apoio a Eventos; 
VII - Divisão de Bibliotecas; 
VIII - Divisão de Acervo, Documentação e Conservação; 
IX - Divisão de Informação e Comunicação; 
X - Coordenação Técnica de Projetos; 
XI - Divisão Administrativa. 

Seção II 
Do Detalhamento da Estrutura Básica 

Art. 40 . A Divisão de Curadoria e Programação constitui-se de: 
I - Núcleo de Apoio Operacional; 
II - Núcleo de Curadoria de Artes Visuais; 
III - Núcleo de Curadoria de Música; 
IV - Núcleo de Curadoria de Teatro; 
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DECRETO No 50.212, DE 12 DE NOVEMBRO DE 2008 
Cria o Conselho Municipal de Esportes, Lazer e Recreação; confere nova redação ao 
artigo 6o do Decreto no 48.392, de 29 de maio de 2007. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, 
DECRETA: 
Art. 10 . Fica criado o Conselho Municipal de Esportes, Lazer e Recreação, vinculado à 
Secretaria Municipal de Esportes, Lazer e Recreação. 
Art. 20 . O Conselho Municipal de Esportes, Lazer e Recreação é órgão colegiado de 
caráter consultivo e propositivo em questões relacionadas à política municipal de 
esportes, lazer e recreação, cabendo-lhe, no âmbito da Secretaria Municipal de 
Esportes, Lazer e Recreação, institucionalizar a relação entre a Administração Pública e 
os setores da sociedade civil ligados à área esportiva. 
Art. 3 0• Ao Conselho Municipal de Esportes, Lazer e Recreação compete: 
I - representar a sociedade civil perante o Poder Público Municipal em assuntos 
atinentes à área de esportes, lazer e recreação; 
II - colaborar com a Secretaria Municipal de Esportes, Lazer e Recreação na elaboração 
de projetos, programas e planos que viabilizem o cumprimento da política municipal de 
esportes, lazer e recreação; 
III - acompanhar, avaliar, fiscalizar e apresentar sugestões com vistas ao 
aperfeiçoamento do Programa Clube Escola, instituído pelo Decreto no 48.392, de 29 
de maio de 2007; 
IV - identificar tendências e práticas de esportes, lazer e recreação, objetivando sua 
incorporação à política municipal para a área; 
V - acompanhar a execução das diretrizes e metas da política municipal de esportes, 
lazer e recreação; 
VI - oferecer subsídios para o aperfeiçoamento da legislação relativa às atividades de 
esportes, lazer e recreação; 
VII - fomentar o estabelecimento de laços de cooperação entre a Secretaria Municipal 
de Esportes, Lazer e Recreação e os órgãos públicos e entidades que promovam 
atividades de esportes, lazer e recreação, nos âmbitos municipal, estadual e federal; 
VIII - apoiar e incentivar as iniciativas relacionadas com a promoção e prática do 
esporte formal e não-formal, da expressão corporal e de atividades físicas e esportivas, 
visando a preservação da saúde física e mental do cidadão; 
IX - debater e aprofundar assuntos de interesse e/ou relacionados com o esporte em 
geral, emitindo, a pedido da Secretaria Municipal de Esportes, Lazer e Recreação, a 
título de colaboração, pareceres que poderão ser encaminhados a entidades dos 
setores públicos e privados aos quais possam servir; 
X - colaborar, no que estiver ao seu alcance, com os diversos segmentos sociais que se 
dedicam a atividades correlatas na área de esportes, lazer e recreação; 
XI - propor e acompanhar a realização de seminários, cursos e congressos sobre 
assuntos relativos ao esporte em geral, divulgando amplamente suas conclusões à 
população e aos usuários dos serviços abordados; 
XII - elaborar, aprovar e modificar seu regimento interno mediante voto favorável da 
maioria absoluta de seus membros. 
Art. 40 . O Conselho Municipal de Esportes, Lazer e Recreação será integrado pelos 
seguintes membros: 
I - O Secretário Municipal de Esportes, Lazer e Recreação, que presidirá o colegiado, 
cabendo-lhe, quando for o caso, o voto de desempate; 
II - 1 (um) representante de cada uma das seguintes Secretarias Municipais, indicado 
pelo respectivo Titular: 
a) Secretaria Municipal de Coordenação das Subprefeituras; 
b) Secretaria Municipal de Educação; 
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c) Secretaria Municipal de Participação e Parceria; 
d) Secretaria Municipal de Cultura; 
e) Secretaria Municipal da Saúde; 
III - 2 (dois) servidores municipais, efetivos ou comissionados, lotados na Secretaria 
Municipal de Esportes, Lazer e Recreação, indicados pelo titular desse órgão; 
IV - 1 (um) representante indicado por cada uma das seguintes instituições: 
a) Sindicato dos Clubes do Estado de São Paulo - SIN-DI-CLUBE; 
b) União das Federações Esportivas do Estado de São Paulo - UFEESP; 
c) Conselho Regional de Educação Física da 4a Região - CREF4/SP; 
d) Panathlon Club de São Paulo; 
V - 1 (um) representante dos Clubes da Comunidade, escolhido pelo Secretário 
Municipal de Esportes, Lazer e Recreação dentre os indicados em lista pelo conjunto de 
Clubes da Comunidade localizados no território de cada Subprefeitura, totalizando até 
o máximo de 31 (trinta e uma) indicações, na forma a ser operacionalizada pela 
Secretaria Municipal de Esportes, Lazer e Recreação; 
VI - 1 (um) representante das federações amadoras, escolhido pelo Secretário 
Municipal de Esportes, Lazer e Recreação dentre os dirigentes das federações que se 
inscreverem na Secretaria de Apoio do Conselho; 
VII - 1 (um) profissional de notório saber no campo dos esportes, do lazer e da 
recreação, indicado pelo Secretário de Esportes, Lazer e Recreação. 
§ 1 0 . Cada membro titular contará com um suplente que o substituirá em seus 
impedimentos. 
§ 20 . Somente os representantes referidos nos incisos IV, V, VI e VII do ncaput" deste 
artigo terão mandato, com duração de 2 (dois) anos, renovável apenas uma vez, por 
igual período. 
§ 30 . As funções dos membros do Conselho: 
I - não serão remuneradas; 
II - serão consideradas atividades de relevante interesse público. 
§ 40 . Perderá o mandato o membro do Conselho que não comparecer, 
injustificadamente, a 2 (duas) reuniões consecutivas ou a 3 (três) alternadas. 
§ 50 . No caso de impedimento, temporário ou definitivo, de membro do Conselho, o 
Presidente convocará, imediatamente, o respectivo suplente. 
§ 60 . A designação dos membros titulares e suplentes do Conselho será formalizada 
por portaria do Prefeito, conforme relação de nomes apresentada pelo Secretário 
Municipal de Esportes, Lazer e Recreação, obtida na forma prevista no "caput" deste 
artigo. 
Art. 5 0 . Contará o Conselho com uma Secretaria de Apoio, a qual será responsável 
pela execução de suas atividades administrativas, composta por servidores municipais 
indicados pelo Presidente do colegiado, lotados na Secretaria Municipal de Esportes, 
Lazer e Recreação. 
Parágrafo único. O Presidente do Conselho indicará o Secretário de Apoio, a quem 
caberá coordenar e dirigir os trabalhos da Secretaria de Apoio, bem como dar suporte 
às reuniões do colegiado. 
Art. 60 . Compete à Secretaria de Apoio: 
I - assistir o presidente e os conselheiros durante as reuniões do Conselho; 
II - registrar em ata as discussões e ocorrências verificadas nas reuniões do Conselho, 
publicando o extrato no Diário Oficial da Cidade; 
III - receber as inscrições dos dirigentes de federações amadoras interessados em 
compor o Conselho, conforme previsto no inciso VI do artigo 4 0  deste decreto. 
Art. 7 0 . O Conselho reunir-se-á, ordinariamente, a cada 4 (quatro) meses ou, 
extraordinariamente, quando convocado pelo Prefeito, pelo Secretário Municipal de 
Esportes, Lazer e Recreação ou pela maioria simples de seus membros. 
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PUBLICADO DOC 27/05/2011, p. 1 c. 1-2 

DECRETO No 52.342, DE 26 DE MAIO DE 2011 
Institui o Programa Ampliar nas unidades educacionais da Rede Municipal de 
Ensino. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, 
CONSIDERANDO o disposto no artigo 34 da Lei de Diretrizes e Bases da Educação 
Nacional (Lei Federal no 9.394, de 20 de dezembro de 1996), que prevê a 
ampliação progressiva do período de permanência do aluno na escola; 
CONSIDERANDO o compromisso da Administração Municipal de ampliar, 
gradativamente, o tempo de permanência dos alunos nas escolas, conforme 
previsto no Programa de Metas da Cidade de São Paulo - Agenda 2012, bem como 
de alcançar as metas de aprendizagem para os alunos do Ensino Fundamental 
estabelecidas no Plano Plurianual, 
DECRETA: 
Art. 1 0 . Fica instituído o Programa Ampliar nas unidades educacionais da Rede 
Municipal de Ensino, consistente na oferta de atividades curriculares de caráter 
educacional, abrangendo as atividades de recuperação de aprendizagem e/ou as de 
cunho social, esportivo ou cultural, em ampliação ao período regular de aulas. 
Art. 20 . O Programa destina-se prioritariamente aos alunos matriculados no Ensino 
Fundamental, nas unidades educacionais da Rede Municipal de Ensino, que 
ampliarão o seu tempo de permanência na escola para até 7 (sete) horas diárias. 
Parágrafo único. A ampliação referida no ''caput" dar-se-á de maneira gradativa, 
observadas as especificidades de cada unidade educacional e as seguintes 
diretrizes: 
I - favorecer o desenvolvimento do processo de aprendizagem, prlorizando alunos 
com aproveitamento Insuficiente, considerando os resultados das avaliações 
internas e externas, em especial os da Prova São Paulo; 
II - apoiar e ampliar iniciativas já em andamento que atendam as prioridades 
indicadas no Projeto Pedagógico; 
III - estimular a implantação e implementação de novos projetos educacionais. 
Art. 30 . O Programa Ampliar tem como objetivos: 
I - ampliar o tempo de permanência do aluno na unidade educacional por meio de 
ações sistematizadas de caráter educacional que promovam: 
a) a melhoria do desenvolvimento e da aprendizagem dos alunos; 
b) o protagonismo dos alunos; 
c) o enriquecimento curricular; e 
d) a melhoria do convívio escolar; 
II - assegurar momentos de organização de estudos de recuperação paralela no 
contraturno escolar para os alunos com aproveitamento insuficiente; 
III - potencializar o uso de todos os recursos e espaços escolares, ampliando os 
ambientes de aprendizagem. 
Art. 40 . O Programa Ampliar será estruturado em etapas que incluam a sua 
elaboração e execução, bem como as formas de seu acompanhamento e a 
avaliação de seus resultados, de modo a possibilitar sua adequação e ajuste. 
Art. 50 . Caberá a cada unidade educacional, de acordo com suas necessidades e 
possibilidades, organizar os horários e as atividades propostas para os Ciclos I e II 
do Ensino Fundamental, estruturando-as em conformidade com o estabelecido 
neste decreto e em normas complementares. 
Art. 60. As atividades que compõem o Programa Ampliar serão ministradas 
prioritariamente pelos Professores de Educação Infantil e Ensino Fundamental I e 
Professores de Ensino Fundamental II e Médio em exercício na respectiva unidade 
educacional, em horário além da jornada regular de trabalho desses profissionais. 
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§ 10 . Não sendo possível o completo atendimento do disposto no "caput" p 
profissionais ali referidos, as atividades que compõem o Programa Ampliar pod 
ser ministradas por Professores de Educação Infantil e Ensino Fundamenta I e 
Professores de Ensino Fundamental II e Médio vinculados a outras unidades 
educacionais, na seguinte ordem: 
I - da mesma Diretoria Regional de Educação; 
II - de outras Diretorias Regionais de Educação. 
§ 20 . Pelo desempenho das atividades que compõem o Programa Ampliar, os 
professores referidos no "caput" e no § 1 0  deste artigo farão jus à remuneração das 
horas-aula correspondentes como Jornada Especial de Horas-Aula Excedentes - 
JEX, respeitados os limites previstos na Lei no 14.660, de 26 de dezembro de 2007, 
e observadas as disposições do Decreto no 49.589, de 9 de junho de 2008. 
Art. 70 . A discussão e elaboração do programa na unidade escolar, bem como as 
atividades de planejamento e organização, serão remuneradas como Jornada 
Especial de Trabalho Excedente - TEX, não devendo exceder a 4 (quatro) horas-
aula mensais para professor participante com JEIF e 6 (seis) horas-aula mensais 
para professor participante com JBD. 
Art. 80 . As horas destinadas ao Programa serão computadas para fins de Evolução 
Funcional dos professores participantes, que farão jus à pontuação a ser definida 
em portaria específica da Secretaria Municipal de Educação. 
Art. 9 0 . Para o desenvolvimento das atividades do Programa, uma vez atendidas as 
condições estabelecidas na legislação aplicável, poderão ser contratados 
especialistas nas áreas relacionadas às atividades curriculares previstas no artigo 
10  para atuação nos projetos mencionados neste decreto, desde que credenciados 
de acordo com as regras para esse fim estabelecidas em portaria específica da 
Secretaria Municipal de Educação. 
Art. 10. Os projetos definidos pelas unidades educacionais deverão ser enviados às 
respectivas Diretorias Regionais de Educação, para análise, manifestação e demais 
providências relativas à sua implantação. 
Art. 11. A realização de atividades do Programa Ampliar nas Escolas Municipais de 
Educação Infantil - EMEIs estará condicionada à autorização prévia da Secretaria 
Municipal de Educação, mediante justificativa fundamentada da unidade 
educacional e da respectiva Diretoria Regional de Educação. 
Art. 12. Ficam mantidos, até o término de sua vigência, os editais e contratos para 
desenvolvimento de atividades em unidades educacionais, firmados sob a égide do 
Decreto no 46.210, de 15 de agosto de 2005. 
Art. 13. A Secretaria Municipal de Educação estabelecerá as normas 
complementares necessárias ao cumprimento das disposições deste decreto. 
Art. 14. As despesas com a execução deste decreto correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 15. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogados os 
Decretos no 46.210, de 2005, e n°47.692, de 15 de setembro de 2006. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 26 de maio de 2011, 458° da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
ALEXANDRE ALVES SCHNEIDER, Secretário Municipal de Educação 
NELSON HERVEY COSTA, Secretário do Governo Municipal 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 26 de maio de 2011. 
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PUBLICADO DOC 20/07/2011, p. 1 c. 1 

DECRETO No 52.504, DE 19 DE 3ULHO DE 2011 
Disciplina a utilização de vias e logradouros públicos da Cidade de São Paulo para a 
apresentação de artistas de rua. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, 
CONSIDERANDO a necessidade de definição de regras e critérios objetivos pelo 
Poder Público Municipal, visando preservar a livre expressão das atividades e 
manifestações artísticas e culturais nas vias e logradouros públicos da Cidade de 
São Paulo, bem como assegurar o bem-estar da população, 
DECRETA: 
Art. 1 0 . Fica permitida aos artistas, em caráter experimental, na forma 
regulamentada por este decreto, a apresentação gratuita de seu trabalho em vias, 
parques e praças públicas, observado o disposto na Constituição Federal, sendo 
vedada qualquer forma de comercialização em tais apresentações. 
Art. 2°. As manifestações artísticas permitidas por este decreto são as seguintes: 
I - música executada individualmente ou em grupo, ao vivo, com ou sem auxílio de 
instrumentos musicais; 
II - dança executada individualmente ou em grupo; 
III - malabarismo ou outra atividade circense; 
IV - teatro; 
V - poesia e literatura apresentadas de forma declamada ou em exposição física das 
obras. 
Parágrafo único. Em todas as atividades e apresentações artísticas e culturais 
previstas nos incisos I a V do "caput" deste artigo deverão ser obedecidos os 
parâmetros de incomodidade e os níveis máximos de ruído estabelecidos para cada 
zona da Cidade pela Lei n 0  13.885, de 25 de agosto de 2004, especialmente nos 
casos em que sejam utilizados instrumentos musicais ou aparelhos de som. 
Art. 3°. Os artistas deverão permanecer de forma transitória nas vias, parques e 
praças públicas, vedada qualquer forma de reserva de espaço para uso exclusivo, 
devendo tal utilização limitar-se exclusivamente ao período de execução da 
manifestação artística. 
Art. 40 . As atividades que necessitem de montagem de estrutura para sua 
execução somente poderão ser realizadas em parques e praças públicas, desde que 
respeitado o livre trânsito de pessoas e a integridade das áreas verdes e demais 
instalações do logradouro, com observância das seguintes regras: 
I - os pisos elevados de madeira, estrutura metálica ou de qualquer outro material 
deverão ter área máxima de 6m 2  (seis metros quadrados) e altura de até 50cm 
(cinquenta centímetros), podendo ser instalados mediante prévia comunicação à 
SVMA ou à Subprefeitura competente, conforme o caso, desde que: 
a) sejam utilizadas estruturas de montagem manual e facilmente removíveis, que 
deverão ser retiradas pelo artista imediatamente após o término da apresentação; 
b) não possuam nenhum tipo de estrutura vertical além do piso; 
c) tenham todas as laterais fechadas; 
II - qualquer outro tipo de estrutura para realização do evento dependerá de Alvará 
de Autorização, expedido pela Subprefeitura competente, nos termos da legislação 
pertinente; 
III - atividades que necessitem de utilização de veículos dependerão de prévia 
concordância da Companhia de Engenharia de Tráfego - CET. 
Art. 5 0 • Além da observância ao disposto nos artigos 2 0  e 30  deste decreto, as 
apresentações e manifestações artísticas e culturais realizadas em vias públicas 
deverão obedecer sempre as seguintes normas: 

M
at

ér
ia

 P
L 

86
4/

20
13

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 61



Isi:- 

I - deverá ser mantido o mínimo de 1,20m (um metro e vinte centímetros) d 
calçada livre e desimpedida para tráfego de pedestres, respeitada a ocupação 
máxima de 1/3 (um terço) da largura total do passeio; 
II - deverão ser respeitados a livre circulação de pedestres e o tráfego de veículos, 
bem como preservados os bens particulares e de uso comum do povo. 
Art. 60 . Ao artista que se apresentar nas vias, parques e praças públicas é 
permitido aceitar contribuições pecuniárias, desde que feitas de forma voluntária 
pela população, sem qualquer tipo de imposição. 
Art. 70 . No que se refere aos parques municipais, a Secretaria Municipal do Verde e 
do Meio Ambiente editará portaria, estabelecendo normas especificas para sua 
utilização, considerando as características próprias dessas áreas verdes, bem como 
a natureza das apresentações artísticas ou culturais. 
Art. 80 . O descumprimento ao disposto neste decreto ensejará a suspensão da 
apresentação, bem como a apreensão dos equipamentos e materiais utilizados. 
Art. 90 . A Secretaria Municipal de Coordenação das Subprefeituras poderá editar 
portaria contendo normas complementares à execução deste decreto. 
Art. 10. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SAO PAULO, aos 19 de julho de 2011, 4580  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
RONALDO SOUZA CAMARGO, Secretário Municipal de Coordenação das 
Subprefeituras 
EDUARDO JORGE MARTINS ALVES SOBRINHO, Secretário Municipal do Verde e do 
Meio Ambiente 
GIOVANNI PALERMO, Secretário do Governo Municipal - Substituto 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 19 de julho de 2011. 
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DECRETO No 54.452, DE 10 DE OUTUBRO DE 2013 
Institui, na Secretaria Municipal de Educação, o Programa de Reorganização 
Curricular e Administrativa, Ampliação e Fortalecimento da Rede Municipal de 
Ensino - Mais Educação São Paulo. 
FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições 
que lhe são conferidas por lei, 
DECRETA: 
Art. 1 0  Fica instituído, na Secretaria Municipal de Educação, o Programa de 
Reorganização Curricular e Administrativa, Ampliação e Fortalecimento da Rede 
Municipal de Ensino - Mais Educação São Paulo. 
Art. 20  O Programa ora instituído considera o conhecimento construído pela Rede 
Municipal de Ensino articulado com a pertinente legislação em vigor, as 
normatizações emanadas do Conselho Nacional de Educação e as contribuições 
oriundas da consulta pública a que foi submetido o documento de referência 
contando com seus objetivos, metas e bases conceituais e programáticas. 
Art. 30  O Programa Mais Educação São Paulo terá por finalidades principais: 
I - a ampliação do número de vagas para a educação infantil e universalização do 
atendimento para as crianças de 4(quatro) e 5(cinco) anos de idade; 
II - a integração curricular na educação infantil; 
III - a promoção da melhoria da qualidade social na educação básica e, 
consequentemente, do índice de Desenvolvimento da Educação Básica - IDEB; 
IV - a ressignificação da avaliação, com ênfase no seu caráter formativo para 
alunos e professores; 
V - a alfabetização de todas as crianças até o 3 0  ano do ensino fundamental, nos 
termos do Pacto Nacional pela Alfabetização na Idade Certa - PNAIC; 
VI - a integração entre as diferentes etapas e modalidades da educação básica; 
VII - o incentivo à autonomia e valorização das ações previstas nos projetos 
político-pedagógicos das unidades educacionais; 
VIII - o fortalecimento da gestão democrática e participativa, com envolvimento 
das famílias. 
Art. 40  A promoção da melhoria da qualidade social da educação será efetivada a 
partir dos seguintes eixos: 
I - infraestrutura; 
II - currículo; 
III - avaliação; 
IV - formação do educador; 
V - gestão. 
§ 10  No eixo infraestrutura, caberá à Secretaria Municipal de Educação definir as 
ações que promovam a ampliação do atendimento na educação infantil, a 
eliminação do turno intermediário do ensino fundamental, a ampliação da jornada 
dos alunos e da sua exposição ao conhecimento, bem como a eliminação de 
barreiras arquitetõnicas, assegurando condições de melhoria da qualidade do 
ensino e da aprendizagem e da acessibilidade e inclusão. 
§ 20  O currículo na educação infantil deverá considerar as características e as 
necessidades das diferentes fases de desenvolvimento das crianças e adequar-se às 
alterações promovidas na Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional pela Lei 
Federal no 12.796, de 4 de abril de 2013. 
§ 30  O currículo no ensino fundamental terá a duração de 9 (nove) anos e deverá 
ser organizado em 3 (três) ciclos de aprendizagem, assim especificados: 
I - ciclo de alfabetização: do 1 0  ao 30  anos; 
II - ciclo interdisciplinar: do 4 0  ao 60  anos; 
III - ciclo autoral: do 7 0  ao 9 anos. 
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§ 40  A avaliação abrangerá as dimensões institucional, externa e interni as,ise: 
la 

na 
r 11  

unidade educacional, assumirá caráter formativo e comporá o processo de 
aprendizagem como fator integrador entre as famílias e o processo educacional. 
§ 5° A síntese da avaliação do processo de ensino e aprendizagem dos alunos será 
expressa em conceitos para o ciclo de alfabetização e em notas de O (zero) a 10 
(dez), seguidas de comentários, para os demais ciclos. 
§ 6° A periodicidade para a atribuição dos conceitos/notas será bimestral, 
resultante de provas e da análise do desempenho global do educando, a ser 
enviada aos pais e/ou responsáveis para acompanhamento. 
§ 70  A formação do educador será realizada de maneira sistemática nas unidades 
educacionais e com as Diretorias Regionais de Educação, além de outras, 
provenientes de parcerias com outros entes federativos, inclusive nos Poios de 
Apoio Presencial UAB-SP a serem Implantados em unidades integrantes dos Centros 
Educacionais Unificados - CEUs. 
§ 80  Para o eixo gestão, a Secretaria Municipal de Educação deverá promover ações 
que visem fortalecer a gestão participativa e democrática das unidades 
educacionais, possibilitando o debate e a tomada de decisão conjunta por toda a 
comunidade escolar. 
Art. 5° A Secretaria Municipal de Educação deverá estabelecer normas 
complementares voltadas ao pleno cumprimento do disposto neste decreto. 
Art. 60  As despesas decorrentes da execução deste decreto correrão por conta de 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 70  Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SA0 PAULO, aos 10 de outubro de 2013, 460 0  
da fundação de São Paulo. 
FERNANDO HADDAD, PREFEITO 
ANTONIO CESAR RUSSI CALLEGARI, Secretário Municipal de Educação 
ANTONIO DONATO MADORMO, Secretário do Governo Municipal 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 10 de outubro de 2013. 
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Ementa: Fixa as atribuiçães dos Profissionais de Educação que integram as equipes escolares 
das unidades educacionais da Rede Municipal de Ensino. 

Revogação: Revoga o Decreto n°33.991/1994.; (ver documento) 
Revoga o Decreto no 35.216/1995.. (ver documento) 
Revoga o Decreto n°50.616/2009. (ver documento) 
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PUBLICADO DOC 11/10/2013, p. 1, 3 c. 2-4, 1-3 

DECRETO No 54.453, DE 10 DE OUTUBRO DE 2013 
Fixa as atribuições dos Profissionais de Educação que integram as equipes escolares 
das unidades educacionais da Rede Municipal de Ensino. 
FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições 
que lhe foram conferidas por lei e considerando o disposto na Lei de Diretrizes e 
Bases da Educação Nacional, na Lei no 14.660, de 26 de dezembro de 2007, na 
Deliberação CME no 03/97, na Indicação CME no 04/97 e no Parecer CME no 
142/09, 
DECRETA: 
Art. 1 0  Ficam fixadas, na conformidade do Anexo Único deste decreto, as 
atribuições dos Profissionais de Educação que integram as equipes escolares das 
unidades da Rede Municipal de Ensino, as quais deverão constar dos respectivos 
regimentos educacionais. 
Art. 2o As disposições deste decreto aplicam-se, no que couber, aos Centros de 
Convivência Infantil - CCIs e aos Centros Integrados de Proteção à Saúde - CIPS, 
vinculados administrativamente às respectivas Secretarias, Autarquias e à Câmara 
Municipal e pedagogicamente à Secretaria Municipal de Educação, nos termos da 
Lei no 13.326, de 13 de fevereiro de 2002 e do Decreto no 42.248, de 5 de agosto 
de 2002. 
Art. 30  Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogados o 
Decreto no 33.991, de 24 de fevereiro de 1994, o Decreto no 35.216, de 22 de 
junho de 1995, e o Decreto no 50.616, de 15 de maio de 2009. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 10 de outubro de 2013, 460 0  
da fundação de São Paulo. 
FERNANDO HADDAD, PREFEITO 
ANTONIO CESAR RUSSI CALLEGARI, Secretário Municipal de Educação 
ANTONIO DONATO MADORMO, Secretário do Governo Municipal 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 10 de outubro de 2013. 

Anexo único do Decreto no 54.453, de 10 de outubro de 2013 

ATRIBUIÇÕES DOS PROFISSIONAIS DE EDUCAÇÃO INTEGRANTES DAS UNIDADES 
EDUCACIONAIS DA REDE MUNICIPAL DE ENSINO 

CAPÍTULO I 
Da Equipe Escolar 

Art. 1° A Equipe Escolar das unidades educacionais da Rede Municipal de Ensino, da 
Secretaria Municipal de Educação, é constituída por: 
I - Equipe Gestora, nos CEMEIs, CEIs, EMEIs, EMEFs, EMEFMs e EMEB5s, 
compreendendo os seguintes profissionais: diretor de escola, assistente de diretor 
de escola e coordenador pedagógico; 
II - Equipe Docente, nos CEIs, CEMEIs, EMEIs, EMEFs, EMEFMs e EMEBSs, 
compreendendo os seguintes profissionais: professores que compõem o módulo da 
unidade, professores com laudo de readaptação funcional e, no que couber, 
professores designados para outras funções docentes e cargos de provimento em 
comissão do Quadro do Magistério Municipal destinados à extinção na vacância, nos 
termos da Lei no 14.660, de 20 de dezembro de 2007; 
III - Equipe de Apoio à Educação, nos CEIs, CEMEIs, EMEIs, EMEFs, EMEFMs e 
EMEBSs, compreendendo os seguintes profissionais: auxiliares de desenvolvimento 
infantil, agentes escolares, agentes de apoio, auxiliares técnicos de educação, 
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assistentes de gestão de políticas públicas, profissionais com laudo de readaptaçao 
funcional/restrição de função e cargos de provimento em comissão do Quadro do 
Magistério Municipal destinados à extinção na vacância, nos termos da Lei no 
14.660, de 20 de dezembro de 2007. 
§ 10  Além da equipe discriminada no inciso III deste artigo, as EMEFs, EMEFMs e 
EMEBSs contarão com o Secretário de Escola. 
§ 20  Os CIDAs e CMCTs serão supridos com recursos humanos na conformidade da 
pertinente legislação. 
Art. 20  Os direitos e deveres de todos os que fazem parte da Equipe Escolar são os 
previstos nos respectivos regimentos educacionais das unidades a que se 
encontrem vinculados, bem como nas demais normas legais vigentes, assegurada a 
equidade entre os diversos cargos/funções equivalentes. 

cAPtruLo II 
Da Equipe Gestora 

Art 30  A Equipe Gestora é responsável pela administração e coordenação dos 
recursos e das ações curriculares propostas nos projetos político-pedagógicos de 
cada unidade educacional. 

Do Diretor de Escola 

Art. 40  A função de Diretor de Escola deve ser entendida como a do gestor 
responsável pela coordenação do funcionamento geral da escola, de modo a 
assegurar as condições e recursos necessários ao pleno desenvolvimento do 
processo de ensino e aprendizagem, na perspectiva de favorecer o constante 
aprimoramento da proposta educativa e execução das ações e deliberações 
coletivas do Conselho de Escola, observadas as diretrizes da política educacional da 
Secretaria Municipal de Educação e a legislação em vigor. 
Parágrafo único. A função de Diretor de Escola é exercida por titular do cargo 
correspondente, de provimento efetivo, na forma prevista em lei. 
Art. 50  São competências do Diretor de Escola, além de outras que lhe forem 
cometidas, respeitada a legislação pertinente: 
I - assegurar o cumprimento das disposições legais e das diretrizes da política 
educacional da Secretaria Municipal de Educação; 
II — submeter, à apreciação das instâncias superiores, a implantação de propostas 
curriculares diferenciadas; 
III — acompanhar e implementar os programas e projetos vinculados a outras 
esferas governamentais; 
IV - garantir o acesso e a permanência do aluno na unidade educacional; 
V — garantir a adoção das medidas disciplinares previstas nas normas de convívio 
do regimento educacional e registradas no projeto político-pedagógico da unidade 
educacional; 
VI - aplicar as sanções aos alunos, quando for o caso; 
VII — assinar, juntamente com o Secretário de Escola, todos os documentos 
relativos à vida escolar dos alunos expedidos pela unidade educacional; 
VIII — conferir diplomas e certificados de conclusão de curso; 
IX — coordenar a utilização do espaço físico da unidade educacional, no que se 
refere: 
a) ao atendimento e acomodação da demanda, inclusive à criação e supressão de 
classes; 
b) aos turnos de funcionamento; 
c) à distribuição de classes por turno; 
X — encaminhar, na sua área de competência, os recursos e processos, bem como 
petições, representações ou ofícios dirigidos a qualquer autoridade e/ou remetê-los 
devidamente informados a quem de direito, observados os prazos legais, quando 
for o caso; 
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a) folha de frequência; 
b) fluxo de documentos de vida escolar; 
c) fluxo de matrículas e transferências de alunos; 
d) fluxo de documentos de vida funcional; 
e) fornecimento e atualização de dados e outros Indicadores dos sistemas 
gerenciais, respondendo pela sua fidedignidade; 
f) comunicação às autoridades competentes e ao Conselho de Escola dos casos de 
doenças contagiosas e Irregularidades graves ocorridas na unidade educacional; 
XV - diligenciar para que o prédio escolar e os bens patrimoniais da unidade 
educacional sejam mantidos e preservados: 
a) coordenando e orientando toda a equipe escolar quanto ao uso dos 
equipamentos e materiais de consumo, bem como a manutenção e conservação 
dos bens patrimoniais e realizando o seu inventário, anualmente ou quando 
solicitado pelos órgãos da Secretaria Municipal de Educação; 
b) adotando, com o Conselho de Escola, medidas que estimulem a comunidade a se 
corresponsabilizar pela preservação do prédio e dos equipamentos escolares, 
informando aos órgãos competentes as necessidades de reparos, reformas e 
ampliações; 
XVI - gerir os recursos humanos e financeiros recebidos pela unidade educacional 
juntamente com as instituições auxiliares constituídas em consonância com as 
determinações legais; 
XVII - delegar atribuições, quando se fizer necessário. 
Art. 7° A substituição do Diretor de Escola, nos seus impedimentos legais, 
observará o disposto em portaria específica, respeitada a forma de provimento do 
cargo. 

Do Assistente de Diretor de Escola 

Art. 80  São atribuições do Assistente de Diretor de Escola: 
I - substituir o Diretor, em seus impedimentos legais, na forma definida em 
portaria específica; 
II - responder pela gestão da escola, nas ausências do Diretor de Escola; 
III - atuar conjuntamente com o Diretor de Escola no desempenho de suas 
atribuições específicas. 
Art. 90  A substituição do Assistente de Diretor de Escola, nos seus impedimentos 
legais, observará o disposto em portaria específica, respeitada a forma de 
provimento do cargo. 

Do Coordenador Pedagógico 

Art. 10. O Coordenador Pedagógico é o responsável pela coordenação, articulação e 
acompanhamento dos programas, projetos e práticas pedagógicas desenvolvidas 
na unidade educacional, em consonância com as diretrizes da política educacional 
da Secretaria Municipal de Educação, respeitada a legislação em vigor. 
Parágrafo único. A função de Coordenador Pedagógico é exercida por titular do 
cargo correspondente, de provimento efetivo, na forma prevista em lei, observado 
o modulo fixado em portaria especifica. 
Art. 11. São atribuições do Coordenador Pedagógico: 
I - coordenar a elaboração, implementação e avaliação do projeto político-
pedagógico da unidade educacional, visando a melhoria da qualidade de ensino, em 
consonância com as diretrizes educacionais do Município; 
II - elaborar o plano de trabalho da coordenação pedagógica, articulado com o 
plano da direção da escola, indicando metas, estratégias de formação, cronogramas 
de formação continuada e de encontros para o planejamento do acompanhamento 
e avaliação com os demais membros da Equipe Gestora; 
III - coordenar a elaboração, implementação e integração dos planos de trabalho 
dos professores e demais profissionais em atividades docentes, em consonância 
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RF 11.2  com o projeto político-pedagógico e as diretrizes curriculares da Secretaria  
Municipal de Educação; 
IV - assegurar a implementação e avaliação dos programas e projetos que 
favoreçam a inclusão dos educandos, em especial dos alunos com deficiência, 
transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades/superdotação; 
V - promover a análise dos resultados das avaliações internas e externas, 
estabelecendo conexões com a elaboração dos planos de trabalho dos docentes, da 
coordenação pedagógica e dos demais planos constituintes do projeto político-
pedagógico; 
VI - analisar os dados referentes às dificuldades nos processos de ensino e 
aprendizagem, expressos em quaisquer Instrumentos internos e externos à unidade 
educacional, garantindo a implementação de ações voltadas à sua superação; 
VII - identificar, em conjunto com a Equipe Docente, casos de alunos que 
apresentem dificuldades de aprendizagem e desenvolvimento e, por isso, 
necessitem de atendimento diferenciado, orientando os encaminhamentos 
pertinentes, inclusive no que se refere aos estudos de recuperação contínua e, se 
for o caso, paralela no ensino fundamentai e médio; 
VIII - planejar ações que promovam o engajamento da Equipe Escolar na 
efetivação do trabalho coletivo, assegurando a Integração dos profissionais que 
compõem a unidade educacional; 
IX- participar da elaboração de critérios de avaliação e acompanhamento das 
atividades pedagógicas desenvolvidas na unidade educacional; 
X - acompanhar e avaliar o processo de avaliação, nas diferentes atividades e 
componentes curriculares, bem como assegurar as condições para os registros do 
processo pedagógico; 
XI - participar, em conjunto com a comunidade educativa, da definição, 
implantação e implementação das normas de convívio da unidade educacional; 
XII - organizar e sistematizar, com a Equipe Docente, a comunicação de 
informações sobre o trabalho pedagógico, inclusive quanto à assiduidade e à 
necessidade de compensação de ausências dos alunos junto aos pais ou 
responsáveis; 
XIII - promover o acesso da equipe docente aos diferentes recursos pedagógicos e 
tecnológicos disponíveis na unidade educacional, garantindo a Instrumentalização 
dos professores quanto à sua organização e uso; 
XIV - participar da elaboração, articulação e implementação de ações, integrando a 
unidade educacional à comunidade e aos equipamentos locais de apoio social; 
XV - promover e assegurar a Implementação dos programas e projetos da 
Secretaria Municipal de Educação, por meio da formação dos professores, bem 
como a avaliação e acompanhamento da aprendizagem dos alunos no que 
concerne aos avanços, dificuldades e necessidades de adequação; 
XVI - participar das diferentes instâncias de discussão para a tomada de decisão 
quanto à destinação de recursos materiais, humanos e financeiros, inclusive a 
verba do Programa de Transferência de Recursos Financeiros - PTRF e do Programa 
Dinheiro Direto na Escola - PDDE da unidade educacional; 
XVII - participar dos diferentes momentos de avaliação dos alunos com deficiência, 
transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades/superdotação, 
promovendo estudos de caso em conjunto com os professores e estabelecendo 
critérios para o encaminhamento de alunos com dificuldades de aprendizagem; 
XVIII - orientar, acompanhar e promover ações que integrem estagiários, 
cuidadores e outros profissionais no desenvolvimento das atividades curriculares; 
XIX - participar das atividades de formação continuada promovidas pelos órgãos 
regionais e central da Secretaria Municipal de Educação, com vistas ao constante 
aprimoramento da ação educativa. 
Art. 12. A substituição do Coordenador Pedagógico, nos seus eventuais 
Impedimentos legais, observará o disposto em portaria específica, respeitada a 
forma de provimento do cargo. 
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CAPITULO III 
Da Equipe Docente 

Art. 13. A ação docente deve ser entendida como processo planejado de 
Intervenções diretas e contínuas entre a realidade do educando e o saber 
sistematizado, visando a apropriação e construção de conhecimentos e aquisição de 
habilidades pelos alunos, observadas as diretrizes da política educacional da 
Secretaria Municipal de Educação e demais dispositivos legais. 
Art. 14. A docência será exercida por professores: 
I - titulares de cargos da Classe dos Docentes da carreira do Magistério Municipal; 
II - designados para outras funções docentes; 
III - nomeados para cargos de provimento em comissão do Quadro do Magistério 
Municipal, destinados à extinção na vacância nos termos da Lei no 14.660, de 26 de 
dezembro de 2007. 
Art. 15. São atribuições da Equipe Docente: 
I - participar da elaboração, Implementação e avaliação do projeto político-
pedagógico da unidade educacional, visando a melhoria da qualidade da educação, 
em consonância com as diretrizes educacionais da Secretaria Municipal de 
Educação; 
II - elaborar o plano de ensino da turma e do componente curricular, observadas as 
metas e objetivos propostos no projeto político-pedagógico e as diretrizes 
curriculares da Secretaria Municipal de Educação; 
III - zelar pela aprendizagem e frequência dos alunos; 
IV - considerar as informações obtidas na apuração do índice de Desenvolvimento 
da Educação Básica - IDES e de outros instrumentos avaliativos de aproveitamento 
escolar, bem como as metas de aprendizagem indicadas para a unidade 
educacional na elaboração do plano de ensino; 
V - planejar e ministrar aulas, registrando os objetivos, atividades e resultados do 
processo educativo, tendo em vista a efetiva aprendizagem de todos os alunos; 
VI - planejar e desenvolver, articuladamente com os demais profissionais, 
atividades pedagógicas compatíveis com os vários espaços de ensino e de 
aprendizagem existentes na unidade educacional; 
VII - articular as experiências dos alunos com o conhecimento sistematizado, 
valendo-se de princípios metodológicos, procedimentos didáticos e Instrumentos 
que possibilitem o pleno aproveitamento das atividades desenvolvidas; 
VIII - discutir com os alunos e com os pais ou responsáveis as propostas de 
trabalho da unidade educacional, formas de acompanhamento da vida escolar e 
procedimentos adotados no processo de avaliação das crianças, jovens e adultos; 
IX - Identificar, em conjunto com o Coordenador Pedagógico, alunos que 
apresentem necessidades de atendimento diferenciado, comprometendo-se com as 
atividades de recuperação contínua e paralela; 
X - adotar, em conjunto com o Coordenador Pedagógico, as medidas e 
encaminhamentos pertinentes ao atendimento dos alunos com deficiência, 
transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades/superdotação; 
XI - planejar e executar atividades de recuperação contínua, paralela e 
compensação de ausências, de forma a assegurar oportunidades de aprendizagem 
aos alunos; 
XII - adequar os procedimentos didáticos e pedagógicos que viabilizem a 
Implementação da educação indusiva e da educação de jovens e adultos; 
XIII - manter atualizado o registro das ações pedagógicas, tendo em vista a 
avaliação contínua do processo educativo; 
XIV - participar das atividades de formação continuada oferecidas para o seu 
aperfeiçoamento, bem como de cursos que possam contribuir para o seu 
crescimento e atualização profissional; 
XV - atuar na implementação dos programas e projetos da Secretaria Municipal de 
Educação, comprometendo-se com suas diretrizes, bem como com o alcance das 
metas de aprendizagem; 
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XVI - participar das diferentes instâncias de tomada de decisão quanto à desRtrnaçatió 2  
de recursos materiais e financeiros da unidade educacional; 
XVII - participar da definição, implantação e Implementação das normas de 
convívio da unidade educacional. 
Art. 16. Caberá aos Profissionais de Educação docentes designados para exercer 
outras funções, além das atribuições descritas no artigo anterior, aquelas definidas 
em regulamento próprio. 

CAPÍTULO IV 
Da Equipe de Apoio à Educação 

Art. 17. As atividades da Equipe de Apoio à Educação se constituem no suporte 
necessário ao processo de ensino e devem ter como princípio o caráter educacional 
de suas ações. 
Art. 18. A Equipe de Apoio à Educação compõe-se pelos profissionais referidos no 
inciso III do "caput" e no § 1 0, ambos do artigo 1 0  deste Anexo Único. 
Parágrafo único. Os profissionais da Equipe de Apoio à Educação participarão, no 
que couber, das reuniões programadas pela unidade educacional. 
Art. 19. São atribuições do Agente de Apoio, segmento Vigilância, Zeladoria e 
Portada: 
I - vigiar, inspecionar e vistoriar o prédio escolar e suas instalações, equipamentos 
e materiais; 
II - auxiliar no atendimento e organização dos educandos, nos horários de entrada 
e saída; 
III - desempenhar as atividades de portaria; 
IV - colaborar na manutenção da disciplina e participar, em conjunto com a Equipe 
Escolar, da implementação das normas de convívio; 
✓ - prestar atendimento ao público interno e externo, com habilidade no 
relacionamento pessoal e transmissão de informações; 
VI - executar atividades correlatas atribuídas pela direção da unidade educacional. 
Art. 20. São atribuições do Agente Escolar 
I - executar as atividades de limpeza, higiene, conservação, manutenção do prédio 
escolar e de suas instalações, equipamentos e materiais; 
II - receber, estocar, controlar o consumo e preparar os alimentos destinados ao 
Programa de Alimentação Escolar, observadas as diretrizes, orientações e demais 
normas fixadas pelo orgão responsável; 
tu - executar atividades de lavanderia; 
IV - auxiliar no atendimento e organização dos alunos, nas áreas de circulação 
interna/externa, nos horários de entrada, recreio e saída; 
V - prestar assistência aos alunos nas atividades desenvolvidas fora da sala de 
aula; 
VI - auxiliar no atendimento aos alunos com deficiência, transtornos globais do 
desenvolvimento e altas habilidades/superdotação; 
VII - desempenhar atividades de portaria; 
VIII - prestar atendimento ao público interno e externo, com habilidade no 
relacionamento pessoal e transmissão de informações; 
IX - colaborar na manutenção da disciplina e participar, em conjunto com a Equipe 
Escolar, da implementação das normas de convívio; 
X - executar atividades correlatas atribuídas pela direção da unidade educacional. 
§ 1 0  As atribuições previstas nos incisos I e II deste artigo serão exercidas pelos 
Agentes Escolares apenas nas unidades educacionais onde não houver prestação de 
serviços terceirizados de limpeza e/ou alimentação escolar, respectivamente. 
§ 20  Os Agentes de Apoio, segmento Serviços Gerais e Cozinha, quando em 
exercício nos centros de educação infantil - CEIs, exercerão as atribuições referidas 
neste artigo. 
Art. 21. Os profissionais que atuam na secretaria da unidade educacional são 
responsáveis pela escrituração, documentação e arquivos escolares, garantindo o 
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• pedagógico e administrativo. 
Art. 22. São atribuições do Secretário de Escola: 
I - programar e organizar a divisão de tarefas da secretaria da unidade educacional 
com seus auxiliares, proceder à sua implementação e responsabilizar-se pela sua 
execução; 
II - coordenar, organizar e responder pelo expediente geral da secretaria da 
unidade educacional: 
a) computando e classificando dados referentes à organização da escola; 
b) apontando a frequência dos funcionários, identificando-os; 
c) atendendo ao público, na área de sua competência; 
d) comunicando à Equipe Gestora os casos de alunos que necessitam regularizar 
sua vida escolar, seja quanto à falta de documentação, lacunas curriculares, 
necessidade de adaptação e outros aspectos pertinentes, observados os prazos 
estabelecidos pela legislação em vigor; 
e) mantendo atualizados os registros de aproveitamento e frequência dos alunos, 
bem como os sistemas gerenciais de dados; 
III - executar atividades de natureza técnico-administrativa da secretaria da escola, 
com uso das tecnologias de comunicação e informação (TICs) e apoio de softwares 
da Prefeitura; 
IV - responder pela escrituração e documentação, assinando os documentos que 
devem, por lei, conter sua assinatura; 
V - fornecer, nas datas estabelecidas pelo cronograma anual da escola, dados e 
informações da organização da unidade escolar necessários à elaboração e revisão 
do projeto político-pedagógico da escola; 
VI - proceder à efetivação das matrículas dos alunos; 
VII - executar atividades correlatas, após discussão e aprovação pelo Conselho de 
Escola e definidas no projeto político-pedagógico da unidade educacional; 
VIII - responsabilizar-se pela alimentação, atualização e correção dos dados 
registrados e incluídos nos sistemas gerenciais informatizados da Prefeitura, 
observados os prazos estabelecidos; 
IX - prestar atendimento ao público interno e externo, com habilidade no 
relacionamento pessoal e transmissão de informações; 
X - colaborar para a manutenção da disciplina e participar, em conjunto com a 
equipe escolar, da implementação das normas de convívio; 
XI - executar atividades correlatas atribuídas pela direção da unidade educacional. 
Art. 23. São atribuições do Auxiliar Técnico de Educação, quando no exercício de 
serviços de secretaria: 
I - executar atividades de natureza técnico-administrativa da secretaria da escola, 
com uso das tecnologias de comunicação e informação (TICs) e apoio de softwares 
da Prefeitura, em especial: 
a) receber, classificar, arquivar, instruir e encaminhar documentos ou expedientes 
de funcionários e de alunos da escola, garantindo sua atualização; 
b) controlar e registrar dados relativos à vida funcional dos servidores da escola e à 
vida escolar dos alunos; 
c) digitar documentos, expedientes e processos, inclusive os de natureza didático-
pedagógica; 
II - executar atividades auxiliares de administração relativas ao recenseamento e 
da frequência dos alunos; 
III - fornecer dados e Informações da organização escolar de acordo com 
cronograma estabelecido no projeto político-pedagógico da escola ou determinado 
pelos órgãos superiores; 
IV - responsabilizar-se pelas tarefas que lhe forem atribuídas pela direção da escola 
ou secretário de escola, respeitada a legislação; 
V - atender ao público em geral, prestando informações e transmitindo avisos e 
recados; 
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VI - prestar atendimento ao público interno e externo, com habilidade no 
relacionamento pessoal e transmissão de informações; 
VII - executar atividades correlatas atribuídas pela direção da unidade educacional; 
VIII - realizar a alimentação, atualização e correção dos dados registrados e 
incluídos nos sistemas gerenclais Informatizados da Prefeitura, observados os 
prazos estabelecidos; 
IX - colaborar para a manutenção da disciplina e participar, em conjunto com a 
equipe escolar, da implementação das normas de convívio. 
Parágrafo único. Aos ocupantes de cargos de Auxiliar Administrativo de Ensino, de 
Auxiliar de Secretaria e de Assistente de Gestão de Políticas Públicas, em exercício 
em unidades educacionais, caberá à execução das atribuições a que se refere este 
artigo. 
Art. 24. São atribuições do Auxiliar Técnico de Educação quando no exercício de 
atividades de Inspeção Escolar: 
I - dar atendimento e acompanhamento aos alunos nos horários de entrada, saída, 
recreio e em outros períodos em que não houver a assistência do professor; 
II - comunicar à direção da escola eventuais enfermidades ou acidentes ocorridos 
com os alunos, bem como outras ocorrências graves; 
III - participar de programas e projetos definidos no projeto político-pedagógico da 
unidade educacional que visem à prevenção de acidentes e de uso Indevido de 
substâncias nocivas à saúde dos alunos; 
IV - auxiliar os professores quanto a providências de assistência diária aos alunos; 
V - colaborar no controle dos alunos quando da participação em atividades extra ou 
intraescolar de qualquer natureza; 
VI - colaborar nos programas de recenseamento e controle de frequência diária dos 
alunos, inclusive para fins de fornecimento de alimentação escolar; 
VII - acompanhar os alunos à sua residência, quando necessário; 
VIII - prestar atendimento ao público Interno e externo, com habilidade no 
relacionamento pessoal e transmissão de informações; 
IX - executar atividades correlatas atribuídas pela direção da unidade educacional; 
X - auxiliar no atendimento aos alunos com deficiências, transtornos globais do 
desenvolvimento e altas habilidades/superdotação; 
XI - colaborar para a manutenção da disciplina e participar, em conjunto com a 
Equipe Escolar, da Implementação das normas de convívio; 
Parágrafo único. Aos ocupantes de cargos de Inspetor de Alunos em exercício em 
unidades educacionais caberá a execução das atribuições a que se refere este 
artigo. 

O Art. 25. São atribuições do cargo de Auxiliar de Desenvolvimento Infantil: 
I - atender, na sua área de atuação, às especificidades do centro de educação 
infantil, considerando o seu projeto politico-pedagógico; 
II - zelar pela saúde das crianças, por meio de cuidados, orientações e estímulos, 
visando a aquisição de hábitos saudáveis de alimentação, de higiene e demais 
condições necessárias ao seu pleno desenvolvimento; 
III - zelar pela saúde das crianças, oferecendo condições de satisfação de suas 
necessidades de sol, ar livre e repouso; 
IV - colaborar para a higienização dos ambientes e materiais utilizados pelas 
crianças; 
V - estimular e contribuir para o desenvolvimento das crianças, nos seus aspectos 
psicomotor, intelectual, afetivo, social e da linguagem; 
VI - zelar pela Integridade física das crianças e sua segurança; 
VII - colaborar para o desenvolvimento de um trabalho integrado e cooperativo 
com os demais profissionais do centro de educação infantil; 
VIII - prestar atendimento ao público Interno e externo, com habilidade no 
relacionamento pessoal e transmissão de informações; 
IX - executar atividades correlatas atribuídas pela direção da unidade educacional. 
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Aprova o Regimento Padrão dos Centros 

Educacionais Urilicados - CEUs 

O SECRETARIO MUNCPAL DE EDUCAÇÃO. no uso de stas atribuições legais, em especial a competércia 
que he foi delegado peia Decreto n°46.701, de 1° de dezembro de 2005, 

RESOLVE: 

1 - Fica aprovado o Regimento Padrão dos Certos Educacionais Unificados - CEUs, nos termos constantes 
do ANEXO ÚNICO, integraria desta Portaria. 

2 -As Unidades Educacionais integradas dos Centros Educacionais Urificados - CEUs, deverão adequar os 
seta Regimentos para vigorai a partir de 0110112007. 

3 - Esta Portaria pirará em vigor na data de sua publicação. revogarias as dispostpbes em contrário, em 
especial, a Portaria SME 7.356. de 20/12/05, republicada em DOC de 23112105. 

ANEXO UNCO DA PORTARIA SME NP 4.672, DE 05 DE DEZEMBRO DE 2006 

INDICE 

O Regimerto Padrão dos Cedros Educacionais UnifiCadoS CEUs é constituldo dos seguirias %toe. 
Capitulas e Seções: 

Titulo 1- De Caracterização, Natureza, Fire e Objetivos 

Capado 1-Da Caracterização 

Capitulo V - Da Natureza 

Capitulo 111- Dos Finei e Objetivos 

Titulo 1- Da Estrutura Orgarizacional e instâncias de Participação Coletiva 

Capitulo '-Da Estadia Organizacional 

Capitulo V - Da Gestão 

Calabb111- Da Secretaria Geral 

Seção I- Dos Assistentes Técnicos 

Seção 1- Dos Aselster1es de Gestão de Polacas Públicas 

Capitub M - Do Conselho Gestor Composição e Atribuições 

Capitulo V - Do Colegiado de integração: Composição e AtribagIes 

Caplub VI- Das Comissões Temáticas: Composição e Affibuiçõves 

Caolha, Vil- Da APMSUAC: Composição. Atribuipões 

VI* - Dos Núcleos de Ação Educacional e Catita' e Núcleo de Esporte e Lazer, das Unidades 
Educacionais. dos EqUpamentos e dos Espaços 

Capado 1- Do Núcleo de Ação Educacional natureza, =posição e 

competências 

Seção 1-Do Coordenador do Núcleo de Ação Educacional 

Seção 1- Do Coordenador de Projetos Educacionais irtemos 

Seção 11- Do Coordenador de Projetos Educacionais Externos 

Caolha° 1- Do Nõrzleo de Ação CAEM: natureza. composição e 

competências 

Seção 1-Do Coordenador do Núcleo de Ação Cultual 

Seção 1- Do Coordenador de Projetos Cultrais hemos 

Seção 11- Do Coordenador de Projetos Culturais Externos 

Seção Ai- Do Coordenador de Projetos da Biblioteca 

Seção V- Dos Ellblotecarios e Furcionbrios da Biblioteca 

Capitula m - Do Núcleo de Esporte e Lazer: natureza, composição e 

competências 

Seção 1- Do Coordenador do Núcleo de Espade e Lazer 

Seção 1- Do Coordenador de Projetos de Esporte e Lazer 

tilemos 

Seção III - Do Coordenador de Projetos de Esporte e Lazer 

Edemas 

Seção iv - do Tétrico de Educação naco 

Capitula M - Das Unidades Educacionais 

Caplub V - Dos Ernipamentos e Espaços do CEU 

Carallub VI- Das Unidades Especiais 

Seção I- Da Padaria - Escola 

Seção 1- Do Telecenbo 

Titulo fV - Do Processo de Planejamento, Elaboração e Avaliação do Projeto Educacional Anual do CEU 

Capitulo 1-Do Planehmento e Elaboração 

Capitulo fl - Do Acompanhamento e Avaliação 
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1 r2 
Titulo V - Do Funcionamento do CEU 

Horário de Funcionamento 

aeN  C -t‘ 	Acesso e Circulação 

to , ,1  -Ó °municiada Usuária 

	

• C jilltik, 1- 	Público a ser atendido 
I a ,- 

 . ouro 

 C 	A - Dos Direitos da Comunidade Usuária 

i... Capituk III - Dos Deveres da Comuridade Usuária 
Q_ I- CL 

Más VII- Das Disposições Gerais e Transitórias 

REGMENTO PADRÃO DOS CENTROS EDUCACIONAIS UNIFICADOS - CEUs 

Titio 1 

Da Caractedzação, Natureza, Fim e Objetivos 

Capiulo I 

Da Caractedzação 

Art_1 0 -0 Certo Edtbadonal Unificado -CEU é composto dos Núcleos de Ação Educacional e CLIttral e de 
Esporte e Lazer, Uridades Educacionais, Uridades Especiais e Emipamentos e Espaços que potencializam 
as polacas pinicas do MINN, io de São Pado, a consfittição da rede de proteção social e os principio, da 
cidade educadora. 

Art. 2°- O CEU é mantido pela Prefeitura do WENN° de Sio Paia e vinculado â Secretaria Muricipal de 
Educação, para desenrolamento de ações atiladas e harrnõrwas de natureza educacional social, atual 
esportiva e tecnológica 

Art 30- O CEU reger-se-à pela legislação de ensino em vigor, pelas normas de organização e funcionamento 
da Rede Mtricipal de Ensina, aprovadas pelo Correis, Muricipal de Educação e pelo presente Regimento. 

Parágrafo único -Os Regimentos das Unidades Educacionais do CEU deterão ser compatitels com este 
Regimento. 

Capitulo 

Da Natureza 

Art 4°- O CEU fr vinculado à Secretaria Muricipal de Educação em Noção de sua natureza educacional e 
integra o sistema educacional da Preleittra do Municiai° de São Paio, sendo, portanto, orientado por sias 
polcas públicas, atuando de forma articulada na gestão e coordenação dos órgãos que compõem sua 
estrutura organizacional. 

Caplub Al 

Dos Fins e Objetivos 

Art. 5°- As apões, projetos e programações do CEU têm por principal finalidade a educação e devem ser 
voltadas para a construção do conhecimento e da cidadania. 

Ad. 6°- A finalidade social de CEU é promover a defesa e a garantia de direitos constitucionalmente 
assegurados, públicos e gratuitos, atender á comunidade local em suas necessidades de desenvotrimento e 
educação, respeitando suas caracteraticas secioculturais, sem quaisquer preconceitos ou discriminações de 
género, cor. raça. Una, nacionalidade, situa sócio-econômica, credo religioso, politica, idade ou de 
qualquer outra natureza. 

Ad. 7° -As regras de utilzacão dos equipamentos e espaços lksicos do CEU, blermo a definição e 
. 	. 	 . 	 , 	. 	 . 	- 	.  

finalidade de suas ações e projetos, orientar-se-ao peia legislação vigente, pelas airemzes da Secretaria 
Municipal de Educação e pelos objetivos e metas estabelecidos coletivamente em seu Projeto Educacional 

Art 13°- O CEU tem por objetivos: 

I) oferecer ás crianças, adolescentes e adultos a oportunidade de freqüentarem urn espaço malho de 
construção de conhecimento; 

ff) ser um pólo de incentivo ao desenvoMmento educacional, cultural e esportivo da comunidade; 

119 ser um pólo de experiências educacionais inovadoras; 

r1l) ser um certo de promoção da eqüidade social de seus usuádos. 

Titio II 

Da Estrutura Organizacional e Instâncias de Participação Coletiva 

Capta, 1 

Da Estrutura Organizacional 

Art 9° - A esti-ultra organizacional do CEU privilegia as relações horizontais na promoção. orgarização, 
execução. acompanhamento e avaliação de projetos e na construção dos °Meavas e metas Para a Gestão. 
Núcleos de Ação Educacional e Cultural e de Esporte e Lazer, Unidades Educacionais, Uridades Especiais e 
Emipamentos e Espaços. 

AN 10 -O CEU conta com órgãos e inalittiçõse medianas, na sumida conformidade: 

9 Secretaria Geral; 

io Cambo Gestor. 

Hl) Colegiado de Migração; 

IV) Comissões Temáticas; 

VjAPMSUAC -Associação de Pais, Mestres, Servidores. Usuários e Amigos do CEU; 

V9 Núcleos de Ação Educacional e Cultual e Núcleo de Esporte e Lazer, 

VII) Unidades Educacionais; 

V011 Equipamentos e Espaços; 

Co) Uridades Especiais. 

Caplub fi 

Da Gestão 

Art II A Gestão do CEU será realizada de modo cooperativo, cabendo ao Gestor promover a partiU pação 
da coletividade, tendo no Conselho Gastar a instancia consullwa e deliberativa de caráter permanente e na 
Colegiada de Negraçâo a competência para articular as diferentes instâncias da sus estrutura organizacional, 
equipamentos e espaços, para tomadas de decisões administrativas e didático-pedagógicas. 

Aú. 12-A Gestão do CEU será feita de lama democrática e represertativa, de modo a organizar, planejar, 
executar e avaliar o Projeto Educacional, respeitadas as competências do poder pelf bui municipal e a 
legislação vigente. 

Parágrafo único - A gestão do CEU será orientada pelos semi ntes princIptos: 

a) tomada de decisões de forma coletva; 

til °adicionei° da coma cor meio dos ornanizactles da sociedade civil reomrdativas da comunidade M
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kdireta de representantes nas instâncias devidas; • 

d 

eou. 

zação e circulação de informações; 

emento e avalação processual permanente da unidade educacional unificada. 

ISC.00 Gestor do CEU será nomeado por ato do Executivo Municipal, conforme proposta do Secretário 
Ide Educação, de acordo com as orientações legais e direbizes oficiais. 

„ 
.c ArL 14 ,-São atribtições do Gastar do CEU: 
Cr 	ià 
U- LIA) prOldorações Usando a formação permanente dos profissionais em exercido; 

11) propor odertaçâo tecnico-operacional para projetara, programas e atividades; 

lifi organizar e programar atividades e usos dos espaços, exceto os de uso exclusivo das Unidades 
Educacionais, hipótese em que deverão ser consulados os respectivos Diretores; 

IV) propor subsettoçõee nos cargos de coordenação, observando as normas estabelecidas para impedimenbos 
legais, quando necessário. 

Art. 15 - Compete ao Castor do CEU: 

I) cumprir e fazer cumprir as disposições legais. as diretrizes da politica da Secretaria Mwricipal de Educação, 
em consonância com as Poetas municipais das demais Secretarias ertiolUdas; 

11) planejar. coordenar, executar e avelar o Projeto Educadonat admiristrando os recursos financeiros, 
matehais e humanos, que flama consecução de seus objetivos e metas. Quedas as instâncias competentes; 

Itã elaborar, executar e avaliar os programas, projetos e ações integrados para adução e operacionahação 
dos espaços e equipamentos pelos Núcleos de Ação Educacional e Cultural e Núcleo de Esporte e Lazer, 
como também pelas Unidades Educacionais, em atividades integradas com o público infamo e externo; 

V) encaminhar ao Conselho Gastar e ao Coiagiado de htegraçâo, para fins de apreciação e aprovação os 
programas e projetos propostos; 

V) controlar e preservar as dependêndas e bens patrimoniais; 

VI) coordenar e acompanhar e execução de atiUdades administrativas do CEU, tais como: 

a) contratos de mandanção predial, limpeza, vigibancia, monitorarnento aquática, manutenção de equipamentos 
e ottos necessários; 

b) acompanhamento e controle da aplcação dos recusas financeiros e humanos; 

c) comunicação aos órgãos e às autoridades competentes dos casos de doenças cortagiosas; 

d) controle da movimentação e operações bancarias dentro dos padrões legais especKcos e encaminhamento 
ao Conselho Gastar e ao Colegiada de blegração para a gestação de contas; 

e) organização dos horários de trabalho do pessoal em exercicio no CELL em conjunto com os membros do 
Colegiada de Integração, ouvidas as partes interessadas; 

O garantia da circulação e acesso às informações recebidas da Secretaria Municipal de Educação, 
Coordenadoria de Educação e demais Secretarias aos Núcleos de Ação Educacional e Cultural e Núcleo de 
Esporte e Lazer às Unidades Educacionais, aos trabalhadores do CEU, aos alunos, aos pais e ao público 
interno e enterro; 

g) administração e acompanhamento da vida funcional e freqüência dos servidores municipais lotados no CEU, 
respondendo pela folha de Ireciabncia mensal, pagamento do pessoal terceirizado, após consiga dos 
responsáveis de cada Núcleo; 

h) responsabilidade pelo acomparhamento, execução e avaliação de contratos e convéniosjunto ao CEU; 

I) apuração de irregularidades ocorridas na âmbito do CEU, respeitando as áreas e competências dos 
diferentes Núcleos e Unidades Educacionais e encaminhando-a às autoridades competentes quando for o 
caso; 

j) encaminhamento às autoridades competentes de processos. petições, correspondências oficiais, propostas, 
programas, projetos e relatórios, dentro dos vazas legais; 

k) promoção de parcerias e integração dos diferentes Núcleos, Unidades Educacionais, público atento e 

andemo, delegando atribações, quando necesserio, respeitada a legislação em vigor e o presente Regimento; 

I) vistoria mensal de todas as dependências, adotando providências referentes e manolerção e ccosarvação 
predial, reformas, vistorias Sacas e outras perfinertes aos equipamentos; 

m) garantia da mandenglo das condições de segmança. promovendo a inbagracito, no quis couber. com  a 
Guarda Civil Metropolitana, a Policia Militar, e o Cansam de Segurança -CONSEG. 

Capado RI 

Da Secretaria Geral 

Art. 16-A Secretaria Geral é a unidade administrativa do CEU, onde se concertam as atividades dos 
Assistentes Técnicos, Assistentes de Gestão de Pontoes Públicas, Auxiliares Técnicos Administravas e 
Assistentes de Suporte Técnico, podendo, a critério do Gastar, reunir outros profissionais do CEU. 

Art 17-À Secretaria Geral do CEU compete, dentre outras funções que a ele fiarem atribtidas pelo Gestor 

If manter o cadastro uificado de inundas, integrardo-o as bases de dados de cada Lm dos Núcleos, 
Unidades Educacionais, Undades Especiais e Equpamentos e Espaços; 

O) atender ao pebbco em geral, prestando esclarecimentos sobre os serviços, programas e atividades 
desenvolvidas, mantendo em arqtivos as inscrições dos Núcleos de Ação Educacional e Cultual e Núcleo de 
Esporte e Lazer, dos EqUipamentos e Espaços e 

das Unidades Especiais; 

III) manter estathlicas de desempenho operacional, controlando as metas fixadas ro processo de planejamento 
e posterior envio à Secretaria Municipal de Educação dos indicadores mensais de Usuários; 

NO registrar e controlar a frequência dos servidores dos órgãos de suporte; 

V) realizar as tarefas de apoio e controle administrativo em geral, inokirdo o registro da programação de 
atividades, o arca:sarnento, a guarda de documentos, os contratos e o controle de seu petranõrio; 

Va organizar e registrar em acquibo a correspondência oficial andada e recebida; 

VII) dar &pode técnico necessário aos projetos e programas dos Núcleos de Ação Educacional. Cultual e 
Núcleo de Esporte e Lazer -. 

VIII) organzar e manter atualizado o inventário dos móveis, bens materiais e edipamentos existentes em todas 
as unidades e dependências; 

LX) manter atualizado o arquivo com os prontuários dos funcionteríos da Gestão; 

X) dar informações aos servidores sobre sua vida funcional. 

Seção I 

Dos Assistentes Técnicos 

Art. 113 -Competem aos Assistentes Técnicos. dentre outras hrções que a eles lerem atribuidas pelo Gestor, 
ouvido o Colegiado de Inblepão, as seguidas atribuições: 
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O) 

t'74- 
r atividades de gerenciamento dos recursos financeiros cfisponilgtizados ao CELL processando as 

correspondentes prestações de contas, respeitando as disposições legais, as orientações do 
• , .ridos  os órgãos colegiados; 

.• 
a execução dos contratos de prestação de serviços; 

enar os serviços de manutenção, limpeza, golada e outros de suporte administrativo; 
01 . 
aizaar na organização do fundonamerdo do CEU, atendendo aos Núcleos de Ação Educacional e anus 
bele° de Esporte e Lazer. as Unidades Educacionais, as Unidades Especiais, os EqUipamentos e Espaços 

O 1- 	ti ri 
c, e imunidade dal. intormando, orientando e agilizardo os encaminhamentos rei:assados; 

a-1i) amasso— 	rar o stor e os Núcleos de Ação Educacional e adore Núcleo de Esporte e Lazer na 
administração e acompanhamento da vida funcional dos senadores, controlando a freqüência e o pagamento 
do pessoal 

Seção II 

Dos Assistentes de Gestão de Folicas Peblicas 

Aa. 10 - Competem aos Assistentes de Gestão de Polfficas Públicas AGPPs, as atibuições previstas na Lei 
13,245m4 e, quando lotados no CEU, inclusive: 

elaborar e datibgratar ou digitar ordens de seniços, oficias, memorandos, bobfins. oorrespordências 
oficiais, relatórios, declarações, formulários, tabelas, mapas estattslicos e outros documentos em geral; 

II) dar dorte técrico necessado aos serviços de manutenção, limpeza, vigilância e outros da área 
administrativa; 

participar, secretariando ou corno membro, de comissões. cabolados. conselhos e 'cuides em geral; 

IV) efetuar o cadastro de fornecedores, pregadores de serviços, funcionários, almas e usuários em geral; 

V) atender ao público em geral, quando designado pelo Gestor, recebendo e prestardo intormações; 

VI) operar o micro computador, fax, aparelhos de som, projetores, outros aparelhos de escritório e de apoio 
didático-pedagógico; 

VII) efetuar operações, registros financeiros e operações na rede bancária; 

VIII) colaborar na realização de aquisições de matenals e contratação de serviços; 

rv) manter atualizado o arquivo de ledos legais e demais expedientes; 

X) conferir, registrar o recebimento, atalhar na organização do invertido e do cadastrando de bens de 
caráter permanente; 

XI) protocolar e autuar processos administrativos funcionais e de pagamento e argdvar processos 
administrativos; 

XII) dar suporte Monco aos contratos terceirizados; 

XIII) organizar e manter atualizados os prontuários de vida funcional dos funcionários. 

Parágrafo Único - Os Assistentes de Gestão de Politicas Públicas - AGPPs - poderão trabalhar em outros 
órgãos, espaços ou equparnentos, a critério do Gestor. ouvido o Cobgiado de blegraçao. 

An 20- Aplicam-se, no que couberem. aos Adiares Técnico-Administrativos -ATAS e aos Assisterles de 
Suporte Técnico -ASTs. as disposições constantes do artigo anterior. 

Capitulo E/ 

Do Conselho Goda Composição e Atribtições 

Art. 21 - O Condam Gestor do CEU é urn cabulado composto por funcionários públicos municipais, pais, 
alume e membros de organizações representativas sediados na comunidade, destinado a promover a 
participação, organização e assessoria social sobre os instrumentos de execução das radicas públicas 
educacionais disponhais r CEU, constituindo instância consultiva e deliberafiva de caráter permanente, em 
relação àsua organização e funcionamento, respeitadas as competências do poder publico municipal e a 
legislação em vigor. 

Art. 22 - O Conselho Gestor do CEU é composto de 20 (vinte) membros, rio mlnimo, e 40 (quarenta), ao 
máximo, respeitada a proporcionalidade de 50% (cinqüenta por cento) de representardes dos responsáveis 
pela educação desenvolvida no CEU e 50% (cinqüenta por cento) dos representantes da comtzidade. 

§ V São representardes dos responsivers pela &função do CEU que compõem 50% (cingindo por cento) 
do Conselho Gesta do Cal. os funcionados do(a): 

l) Centro de Educação Infantil- C.E.I; 

If) Escola Municipal de Educaçâo Hardt - E.M.E.I; 

III) Escola Municipal de Ensino Fundamental - E.M.E.F.; 

IV) Núcleo de Ação Educacional; 

V) Núcleo de Ação Cultural; 

V6 Núcleo de Esporte e Lazer, 

Vl Telecend 

VIID Coordenadoria de Educação; 

Co Gestor, como membro nato. 

g r Os representantes da comunidade compõem 50% (cinqüenta por cento) do Conselho Gestor do cai, com 
a seguinte proporcionalidade: 

g 20% (vinte por cento) de funcionarias das Unidades Escolares do entorno; 

ip 30% (tiinta por cento) de pais das Unidades Escolares do entorno e das do CEU; 

IID 30% (trinta por cento) de alunos das lindadas Escolares do entorno e das do CEU; 

IV) 20% (vinte por cento) de organizações da sociedade civil. 

§ 3° Haerà o mesmo ~oro de suplentes para o número de membros de cada segmento. 

§4° O Conselho Gestor terá mandato de dois anos, a pada de sua posse. 

§ 5° Cada Conselho Gesto, devera elaborar seu regimento 'demo. 

Ali, 23 - O processo eletivo do Conselho Gestor será organizado na seguinte conformidade: 

I) o Gestor, juntamente com um representante da Coordenadoria de Educação, comporá urna comissão 
eleitoral mista para organizar as eleições, que será integrada por representantes de todos os segmentos do 
Conselho Gestor, os quais não poderão ser candidatos a membro do Conselho Gestor; 

Ifi As inr.crições dos candidatos serão feitas na Secretaria Geral do CEU ate 60 (sessenta) dias deflores ao 
pleito; 

DOA Confissão eleitoral deverá marcar período para divulgação dos cardidabs, local, data e bofado para as 
eleições que devem ocorro 31 (trinta e trn) de maio do ano em que 1131Ner a eleição; 
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q. N
r.  ilo dos votos será realizada após o término do pleito; 

`Mit\ 
daree-á no dia seguinte após a proclamação dos resultados; 

tit 
VII) (2 gjo 	eletivo dos representantes das orgarizadões de sociedade civil para a composição do 

ig •Art 14 rSão atribuipões do Conselho Gestor do CEU: 
G

eorge, 
2 1-. 	

respeitai)) a diaersidade comultária 

Ér O 	Cri  rhé  
jr) u.l) e Cif r a implantação, no âmbito do CEU, das diedros das polacas públicas muicipais, respeitadas as 
LL Cespedfiddades locais; 

azarar. no âmbito do CEU, pelo cunprimento das direhizes e prioridades estabelecidas. 	gisbçâo social 
brasileira, especialmente a Conslikiçáo Federal, a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, Estatuto 
da Criança e do Adolescente, Lei Orgânica de Assistência Social, Estatuto do doso e a Lei de Acessibilidade 
(Lei te 10.098, de 19 de Setembro de 2000), Lei Orgânica do MunIciplo e demais legislações pertinentes; 

Ilõ analisar, discutir e aprovar o Projeto Educacional do CEU, respeitadas as prioridades definidas e as 
recomendações dadas peb Colectado de Integração; 

IV) proceder 9 avaliação instittolonal em relação às imitiam; públicas municipais e aos objetivos e metas 
estabelecidos no Projeto Educacional Anual do CEU. 

Art. 25 - O Conselho Gestor do CEU rmar-se-á, por corwocaçâo de, no min mo, 72 (setenta e duas) horas de 
antecedência, ordinariamente 3 (três) veze por semestre e, eidroordinariamente, citando convocado pelo seu 
Presidente ou por 113 (um terço) de seus membros. 

§ 1°-A reurião será instalada em primeira convocação pela maioria absoluta de seus membros e após 30 
(trinta) minutos com a deram presente. 

§ 2°- 0 Conselho Gestor organizará o calendário das reuniões ordinanas e dará ciêneia do mesmo aos 
membros aureoles. 

Capitulo V 

Do Cabalado de htegração: Composição e Atribuições 

ArL 26 - O Coleglado de Integração do CE II tem a seguinte composição: 

Gestor; 

ID Coordenador do Núcleo de Ação Educacional; 

fiõ Coordenador do Núcleo de Ação Cultural; 

RO Coordenador do Núcleo de Esporte e Lazer, 

t.g Dinator do Centro de Educação blantil - GEL; 

Vê Diretor da Escola Munidpal de Educação Infantil - 

VII) Diretor da Escola Muácipal de Ensino Fundamental - E.M.E.F.; 

vug Coordenador do Telecentro; 

IX) Coordenador da Biblioteca; 

Parágrafo Único O Gestor poderá convidar. com  a aquiescência do Coiegiado de Integração, outros 
coordenadores, conselheiros, técnicos. pesquisadores e especialistas de outras instituições para compor a 
Reunião do Colegiada de Integração a fim de subsidiar análises e decisões de programas e projetos. 

Art. 27- Compete ao Colegiado de Integração do C EU assegurar a integração ope 	nal entre as diretrizes e  

prioridades da Secretaria Municipal de Educação, das Coordenadorias de Educação, da comunidade interna 
e da comurddade externa, promovendo a unicidade, a organicidade e a operacionalidade do Projeto 
Educacional Anual, em seus objetivos educacionais, culturais, esportivos, sociais, polacos e de lazer. 

Art. 28 - O Cabalado de Integração do CEU é coordenado pelo Gestor e terá a função de articular, sistematizar 
e consolidar os projetos e programas, internos e galernos do CEU. 

Ad. 29 - O Colegiada de laboração do CEU reunlr-se-á ordinariamente, por convocação do Gestor, com 
pedodicidade mensal, tendo calendário fixo de reuniões para conhecimento prévio dos seus membros, ou 
extraordinadamerte por convocação do Gestor, ou a pedido da maloda simples de seus membros. 

Art. 30 - O Colegiado de btagração do CEU tem as seguirias abitsições: 

arficular, viabitizar e acompanhar as ações, projetos e polacas púbficas desenvoMdas pela Secretaria 
Municipal de Educação, suas Coordenadorias, Supervisões, Orgãos e Autarquas Municipais, Estaduais e 
Federais e Organizações da sociedade civil; 

II) coordenar, acompanhar e avaliar projetos, estágios, morderias, inovações educacionais, pesquisas e planos 
de trabalho dos Núcleos de Ação Educacional e Cultural e Núcleo de Esporte e Lazer, Unidades Educacionais, 
Uridades Especiais e Equipamentos e Espaços do CEU e público interno e externo, compatibitizando os 
recursos humanos, financeiros e materiais necessários as suas consecuções; 

III) compatibifizar o Projeto Educacional Anual com e legislação social brasileira, especialmente a Consfitição 
Federal, a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, o Estatuto da Criança e do Adolescente, a Lei 
Orgânica do Mi:ideio de São Paulo, o Estatuto do doso e a Lei de Acessibilidade, respeitados, no que 
couberem, os pargunetros da Estatuto do Funcionado Público Muticipal, do Estatuto do Magistério Publico 
Muicipal e os termos deste Regimergo. 

Capado VI 

Das Comissões Temáticos: Composição e Míldio:reg 

ATI 31 -As Comissões Temáticos poderão ser compostas com rinero variável e necessário de integrardes 
interessados em discutir temas especlicos para encaminhamerto às instâncias decisórias ou de 
representação da Gestão do CEU. 

Art. 32 - É atribuição legitima das Comissões Temáticas a organização de projetos e programas visando ao 
seu encaminhamento às instâncias de planejamento participativo e decisório do C EU, para análise, aprovação, 
execução e avaliação de suas respectivas propostas. 

Capitulo Vil 

Da APMSUAC: Composição e Atribuições 

Ai 33 - A Associação de Pais !  Mestres e Servidores, Usuários e Amigos do Centro Educacional Unificado - 
APMS UAC ê una instilUição atediar da Gestão do CE U, representativa dos pais responsáveis ou tutores dos 
alueis mabicdados, do corpo docente das Unidades Educacionais, dos demais servidores, usuános e amigos 
do CEU e será regida pela legislação vigente. 

lluto 

Dos Núcleos de Ação Educacional e Cilhaste Núcleo de Esporte e Lazer, Das Unidades Educacionais. Dos 
Equipamentos e dos Espaços 

Captei 

Do Núcleo de Ação Educacional: natureza, composição e competências 

Art. 34 - O Núcleo de Ação Educacional do CEU é a undade que se reporta ao Gastar, ouvidas as orientações 
bancas da Secretaria Municipal de Educação e da Coordenadaria de Educação, e articula-se com os 
profissionais dos demais Núcleos, Unidades Educacionais, Unidades Especiais e Equipamentos e Espaços 
para planejamento. desenvolvimento, Implantação, execução e avaliação de projetos internos e externos. 

Se do Conselho Gestor será escolhido dentre e pelos seus membros componentes eleitos; 
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An 	o rauce° oe Açao toucacionai ao utu compele: 

a ação pedagógica conjunta dos profissionais envoMdos na elaboração do Projeto Educacional 
mos deste regimento; 

acompanhar e matar a elaboração dos projetos Inteiros e externos; 

menção e promover a execução educacional das ações desemohidas, inclUndo aquelas sob a 
ade dos demais Núcleos, Uridades Educacionais, Unidades Especiais e Equipamentos e 

Crtilikleo de Ação Educacional do CEU é composto por 
o , 

o 	dor do ~o de Ação Educacionat 

II) Coordenador de Projetos Educacionais Hemos; 

IID Coordenador de Projetos Educacionais Extemos. 

Seção I 

• .• -•• • • • --.. 

1) assistir ao Coordenador do Núcleo de Ação Educacional e assessorà-b em suas (unções internas; 

11) participar do processo de planejamento, execução, acompanhamento e avaliação do Projeto Educacional 
Anual; 

110 responsabilizar-se, de forma prioritede, pela elaboração, coordenação e execução dos projetos internos; 

IV) executar as atividades envoMdas na elaboração, coordenação, execução e avaliação dos proOtos e 
programas internos previstos para a CEU, no que tange à: 

a) discussão e proposição de prioddades, objetivos e metas educacionais sob sua responsabifidade; 

b) elaboração de planejamento e execução dos projetos iatismos de bana democracia, cooperativa e 
participativa; 

c) previsão dos recursos humanas, financeiros e materiais necessários ao desenvoMmento dos projetos e 
programas colaborando, no que couber. para sua obtenção e mobilização; 

d) avaliação permanente dos resultados dos programas e projetos educacionais internos; 

V) substituir o Coordenador de Ação Educacional em seus afastamentos e impedimentos legais, respeitada a 
legislação em vigor e a indicação peb Pastor e/ou Coordenador do Núcleo de Ação EducaclonaL 

Seção III 

Do Coordenador de Projetos EdUCaCiOnalti Externas 

Art. 39 - Compete ao Coordenador de Projetos Educacionais Estamos, do Núcleo de Ação Educacional do 
CEU, dentre miras funções que a ele forem atribuidas pelo Coordenador do Núcleo de Ação Edur.acionat 

D assisar ao Coordenador do Núcleo de Ação Educacionale assessore-10 em suas funções externas; 

Abnuaparfit  ripar do processo de planejamento, ~uno, acompartiamento e avahação do Projeto Educacional 

III) responsabilizar-se, de forma prioritária, pela elaboração ,  coordenação c escolhi',  dos projetos externos; 

fV) executar as atividades envolvidas na elaboração, coordenação, execução e avaliação dos projetos e 
programas externos previstos para o CEU na que tange ti: 

a) discussão e proposição de prioridades, objetivos e metas educacionais sob sua responsabilidade; 

pba) rieilacibpoartavçaão do planejamento e et:cação dos projetos externos de forma democrática, cooperativa e 

c) previsão dos rectrsos humanos. financeiros e materiais necessários para o desenvolvimento dos projetos e 
programas colaborando, no que couber, para sua obtenção e mobilização; 

d) avaliação permanente dos remItados dos programas e projetos educacionais externos. 

V) substituir o Coordenador de Projetos Educacionais Miemos em seus afastamentos e impedimentos legais, 
respeitada a legislação em vigor e a indicação pelo Gestor e/ou Coordenador do Núcleo de Ação Educacional. 

Capitulo II 

Do Núcleo de Ação Cultural: natureza, composição e competências. 

Art. 40 - O Núcleo de Ação Cultural do CE U e a unidade que se reporta ao Gestor, ouvidas as orientações 
técnicas da Secretaria Municipal de Educação e da Coordenador a de Educação, e articula-se com os 
profissionais dos Núcleos de Ação Educacional e de Esporte e Lazer, das Unidades Educacionais. das 
Unidades Especiais e dos Equipamentos e Espaços para planejamento, desenvolvimento, Implantação, 
execução e avaliação de pr ' os Internos e externos. 43.  

Do Coordenador do Núcleo de Ação Educacional 

Art 37 Compete ao Coordenador do Núcleo de Ação Educacional do CEU, dentre outras hnções que a ele 
(orem atriblidas pelo Gestor, ouvidas as orientações da Coordenadoria de Educação e do Colegiada de 
degraçao: 

D assessorar o Pintor nas ações e projetos educacionais e promover a Integração dos mesmos com os 
demais Núcleos. Unidades Educacionais, Unidades Especiais e Equpamentos e Espaços, 

participar do processo de planejamento, execução, acompanhamento e avaliação do Projeto Educacional 
Anuat 

110 planejar, elaborar, executar, acomparnar e matar o Plano de Trabalho do Nebbo de Ação Educacional, 
articulando a consolidação dos planas de trabalha oriundos dos demais Núcleos, das Undades Educacionais, 
das Unidades Espaciais. dos Equipamentos e Espaçoso das comineis parcerias, adiculando. ainda. estas 
ações de modo interdisciphnan 

IV) coordenar a elaboração, execução, acompanhamento e avaliação dos projetos educacionais internos e 
externos; 

V) coordenar o planejamento, execução e difusão das experiências educacionais inovadoras desenvolvidas no 
Cal; 

VD avaliar e viabilizar a possbel execução de propostas de estágio e de monitoria de alunos de graduação 
para atividades no CElt 

VII) avaliar e viabilizar parcerias e execução de propostas de pesqUeas educacionais desenvolvidas por 
insfilügões de ensino si-penar, institutos de peuntsas, entidades governamentais; 

VI) ~kir o Gestor em seus afastamentos e impedimentos legais, respeitada a legislação em vigor- 

Parágrafo Unica -As funções do Coordenador do Núcleo de Ação Educacional, em nenhuma circunstitincia. se  
sobrepõem hierannicamerS as funções dos Coordenadores doe Núcleos de Ação Ciitual e de Esporte e 
Lazer, as funções de Direção ou Coordenação Pedagógica das Unidades Eihr.acionais existentes na C EU, 
nem as suas 'munições atrelares. 

Seção II 

Do Coordenador de Projetos Educacionais Internos 

Art. 38 - Compete ao Coordenador de Projetos Educacionais Internas, do Núcleo d 	ao Educacional do 
CEU, dentre outras funções que a ele tarem atribuas pelo Coordenador do Núcle 	ção Educacional: M
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A 4 	ompete ao Mole° de Ação Cultural do CELL 

ação adura' conjwte dos profissionais do CEU envolvidos na elaboração do Projeto Educacional 

os deste Regimento; 

mpartiar e ~dar a elaboração dos projetos liemos e externos; 

atireepção e promovera execução albina das mágoa desereoMdas. incluindo amolas sob a 
biklade dos demais Núcleos. Lindadas Educacionais. lindadas Especiais e Egtipamentos e 

Lácteo de Ação Cultural do CEU é composto por: 

, O 	.— ti- 
i)COorde doído Núcleo de Ação Cultural; 

a.; 
II) Coordenador de Projetos Cubram Internos; 

111) Coordenador de Projetos Ctatrais Externos; 

N/) Coordenador de Projetos da Biblioteca; 

V) oitos funclonktos, colaboradores, produtores culturais e artbticos, arte-educadores ou profissionais do 
Núcleo, Unidades Especiais, Equipamentos ou Espaços do CEU, de Escolas da região ou outra instittiçâo 
pública ou privada ou da sociedade civil, lormalmerte destacados ou designados para atuar em atividades e 
projetos do Núcleo. 

Seção I 

Do Coordenador do Núcleo de Ação Cukral 

Art 43 - Compete ao Coordenador do Núcleo de Ação Cultual. dentre miras furgões que a ele forem 
atribuídas pelo Gastar, ouvidas as orientações da Coordenedoha de Educação e do Colegiada de Integração: 

1) assessorar o Gestor nas ações e projetos cubsals e promover a irlegração dos mesmos com os demais 
Núcleos, Unidades Educacionais, Unidades Especiais Equipamentos e Espaços; 

ID participar do processo de e/anojamento, execução, acompanhamento e avaliação do Projeto Educacional 
Anual; 

III) planejar, elaborar, executar, acompanhar e avariar o Plano de Trabalho do Núcleo de Ação Cultural, 
articulando a consolidação dos planos de trabalho oriundos dos demais Núcleos, das Unidades Educacionais, 
das Unidades Especiais, dos Equipamentos, dos Espaços e das posskeis parcerias. adicJando, ainda, estas 
ações de modo I nterdisciplinac 

IV) coordenar a elaboração, execução, acompanhamento e avaliação dos projetos culturais internos e externos; 

V) coordenar o planejamento, execução e difusão das experiências culturais inovadoras desenvolVidas no 
CRU; 

VI) avariar e viabzar a posshel execução de propostas de estágio e de monitoria de alunos de graduação 
para atividades no CEU; 

VII) avelar e viabilizar pancadas e execução de propostas de pesquisas agarrais desenvoMdas por Instituições 
de Ensino &podar. Institutos de Peschisas, Entidades Governamentais; 

VIS administrar a execução de contratos e de trerviços terceirizados pertinentes Cs atividades culturais; 

DD zelar pela guarda e conservação dos instrumentos e equipamentos que lhe lorem confiados; 

X) substituir o Gestor em seus afastamentos e Impedimentos legais, caso o Coonlenador do Núcleo de Ação 
Educacional esteja também em impedimento legal, respeitada a legislação em vigor. 

,.• • J • 	• .• 	• • ^  

Parágrafo urxco -As runçoes ao coordenador rio Nucect cie Açao cultural em nemuma mangando, se 
sobrepõem hierarquicamente às funções dos Coordenadores dos Núcleos de Ação Educacional e de Esporte 
e Lazer, às funções de Direção ou Coordenação Pedagógica das Unidades Educacionais existentes no CEU, 
nem as suas instituições auditores. 

Seção II 

Do Coordenador de Projetos Ctituais Hemos 

Ad 44 - Compete ao Coordenador de Projetos Cuttais Hemos, do Núcleo de Ação Cuttural do CEU, dertre 
Ditas funções que a ele forem atibuldas pelo Coordenador do Núdixo de Ação Caibral: 

I) assistir ao Coordenador do Núcleo de Ação CtItural e assessora-10 em suasfunções internas; 

ir) participar do processo de planejamento, execução, acompanhamento e avaliação 

do Projeto Educacional Anual; 

III) responsabilizar-se, de forma prioritária, pela elaboração, coordenação, execução e *votação dos projetos 
Internos, sendo responsável peto agenciamento de horários e espaços para as atividades propostas; 

IV) acompanhar o desenvolvimento de projetos sob sua responsabilidade, mantendo o Coordenador do Núcleo 
de Ação Cultural informado e abelhado das atividades e ações em andamento sob sua responsabilidade; 

V) acompanhar e supergsionar o trabalho dos técnicos de som e luz. realizando mensalmente o relatório de 
realização de serviços, 

Vg theatar as atividades envoixf das na etaboração, coordenação e execução dos projetos e programas 
Internos previstos para o Cal no que tange ã: 

a) discussão e proposição de prioridades, objetivos e metas c...Urais sob sua responsabihdade; 

b) elaboração do planejamento e execução dos projetos internos de forma democrática, cooperativa e 
participativa, mantendo atualizado o cadastro de usuários; 

c) preesão dos recursos humanos, financeiros e materiais necessários ao desenvolvimento dos projetos e 
programas colaborando, no que cotber, para sua obtenção e mobilização; 

cl) avaliação permanente dos resultados dos programas e projetos aguçais internos. 

VII) stbstituir o Coordenador de Ação Cultural em seus afastamentos e impedimentos legais, respeitada a 
legislação em vigor. 

Seção III 

Do Coordenador de Projetos Culturais Externos 

Art. 45 - Compete ao Coordenador de Projetos Culturais Externos, do Núcleo de Ação Cultural do CEU, dentre 
outras Impões que a ele forem atribuas pelo Coordenador do Núcleo de Ação Cultural: 

I) assistir ao Coordenador do Núcleo de Ação Cultural e assessora-10 em suas turrõesedemas; 

II) participar do processo de planejamento. execução, acompanhamento e avaliação do Projeto Educacional 
Anual; 

111) responsabilizar-se. de forma prioritária, pela elaboração, coonienação. execução e avahação dos projetos 
externos, sendo responsável pelo agendamento de horários e espaços para as atividades propostas; 

IV) acompanhar o desenvoNimento de projetos sob sua responsabilidade mantendo o Coordenador do Núcleo 
de Ação Cultural informado e atualizado das atividades e ações em andamento sob sua responsabilidade; 

V) elaborar a programação e difusão da propaganda da programação cultural do CEU. divutgardo ao púdico ti  em geral, pelos diferentes m 'os de comunicação, obedecida á antecedendo necessária; 
.., 
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anca/moer-se das atividades relativas a contratos. busca e entrega de filmes. fitas. DVDs e outros, entregar 
órjjabs competentes os relatórios de serviços terceirizados para efeito de pagamento, respeitados os 

abadadas enodadas na elaboração. coordenação, emaça° e avaliação dos projetos e 
preastos para o CEU no que tange á: 

proposição de prioridades, objetivos e metas culturais sob sua nesponsablidade; 

do planejamento e execução dos projetos externos de forma democrática, cooperativa e 
ti 
n 

(.2) plevl 	dos recursos humanos, financeiros e materiais necessários para o desersobrimento dos projetos. 
brogramaa Cblaborardo, no que cotber, para sua obtenção e mobilização; 

o. 
d) avaliação permanente dos restitados dos programas e projetos culturais externos. 

Seção IV 

Do Coordenador de Projetos da Bit/bobes 

Art. 06 - O Coordenador de Projetos da Biblioteca, do Núcleo de Ação Cultural do CEU dedica-se ao 
desenvolvimento das atividades de coordenação de Biblioteca, reportando-se ao Coordenador do Núcbo de 
Ação Cheirai do CEU. 

Art. 47- Compete ao Coordenador de Projetos da Biblioteca, do Núcleo de Ação Cultural do CEU, dentre 
outras Impões qte a ele forem atribuldas pelo Coordenador do Núcleo de Ação Cultual: 

0 assistir ao Coordenador do Nucleo de Ação Ctilural e assessorá-lo em suas furryties; 

II) parbcipar do processo de planejamento, execução, acompanhamento e avaliação do Projeto Educacional 
Areat 

11) participar do processo de organização, planejamento e execução do Projeto do Núcleo de Ação Colorai e 
do Projeto da Biblioteca; 

5.0 responsabilizasse, de forma prioritáda, pela elaboração, coordenação, execução e avaliação dos projetos 
da Biblioteca, sendo responsável pelo agendamento de horários e espaços para as abadadas propostas; 

V) acompanhar o desenvoMmento de projetos sob sua responsabilidade, mantendo o Coordenador do Núcleo 

de Ação Cultural informado e atualizado das atividades e ações em andamento sob sua responsabilidade; 

VI) administrar e supervisionar os serviços técnicos dos abalonados da Biblioteca, sendo responsável pela 
escala de plantões, folha de presença, organzação das (olgas, escala de ferias das bibliotecados e demais 
funcionários da Biblioteca; 

VI5 orientar e supervisionar a manutenção, preservação, recuperação e atualização dos diferentes tipos de 
acervo mobiliário e áreas (bicas da Biblioteca; 

vor) promover o trabalho cooperativo com as Salas de Leitura ou Espaços de Latira das lindadas 
Educacionais e com outras bibtotecas; 

CD executar as atividades envohidas na elaboração, coordenação e execução dos projetos e programas da 
Biblioteca previstos para o CEU, no que tange a: 

a) discussão e proposição de prioridades, objetivos e metas sob me responsabilidade; 

b) elaboração do planejamento e menção dos projetos da Bibboteca de forma democrática, cooperativa e 
participativa; 

c) previsão dos recursos hurnanos, financeiros e materiais necessários para o desenvolvimento dos projetos e 
programas colaborando, no que couber, para sua obtenção e mobilização; 

d) avaliação permanerle dos resultados dos programas e projetos da Biblioteca. 

Seção V 

Dos Bibkotecárlos e Fusionados da Biblioteca 

Art. 43- O quadro de fusionados da Biblioteca do CEU é composto pelos Bibliotecários e demais 
funcionários da Biblioteca. 

Parágrafo (inica - Os demais funcionados da Biblioteca 'serão designados para a tinção pelo Gestor, colhido o 
Coordenador do Núcleo de Ação Cultual e o Cobgiado de blegração. 

Art. 49 - São atribuições dos Bibliotecários e demais funcionados da Biblioteca do CEU. dentre outras 
atividades que a eles (orem atribuldas pelo Coordenador de Projetos da Biblioteca e pelo Coordenador do 
Núcleo de Ação Cultural: 

I) assistir ao Coordenador do Núcleo de Ação CUtural e ao Coordenador de Projetos da Biblioteca e 
assessorá-los em suas funções; 

II) participar do processo de organização. planejamento e execução do Projeto Anual do Nitleo de Ação 
Ctitural e do Projeto Anual da Biblioteca; 

99 assessorar e participar das propostas, programas, projetos e atividades do Núcleo de Ação Cultural em 
consoo:1mm com o Coordenador do Núcleo de Ação Cultual e o Coordenador de Projetos da Biblioteca; 

IV) responsabilizasse, de forma prioritária, pela execução dos projetos da Biblioteca, sendo responsável pelas 
abadados propostas que a ele forem atribuas; 

V) elaborar, organizar e implemertar as atividades essenciais da Biblioteca relativas a arqtivos, tombamento 
de acento e atendimento ao pilialico irterno e aderno; 

VI) zelar e fazer zelar pelo público infamo e externa, por todos os tipos de acervo imobiliário e área física da 
Biblioteca; 

VII) organizar, executar e controlar o plano de empréstimo do acervo da Biblioteca; 

VIII) orgarfizar e atualizar as informações necessárias e disponhais sobre os projetos e programas pertinentes 
ao Núcleo de Ação Cultural e aos especificas da Biblioteca. 

Parágrafo único - A vida funcional do Bibliotecário obedece á legislação pertinente, respeitadas as 
peculiaridades de atuação nos CEUs e no Núcleo de Ação Cultural, do qual a Biblioteca-CEU é parte 
integrante. 

Capitulo III 

Do Núcleo de Esporte e Lazer: natureza, composição e competências 

Art. 50 - O Núcleo de Esporte e Lazer do CEU é unidade subordinada ao Gestor, ouvidas as orientações 
técnicas da Secretaria Mulicipal de Educação, da Coordenadoda de Educação e demais Secretarias 
Municipais, e articula-se com os profissionais dos demais Núcleos de Ação, das UridadeS Educacionais, das 
Uridades Especiais e dos Equpamenlos e dos Espaços para planejamento, desenvoMmento, implantação, 
execução e aVataçãO de projetos internos e externos. 

Art. 51 - Compete ao Nadeo de Esporte e Lazer do CEU: 

9 promover ações esportivas e de lazer conjuntas dos profissionais do CEU emolvidos na elaboração do 
Projeto Educacional Anual. nos termos deste Regimento; 

ft) planejar, acompanhar e avaliar a elaboração dos projetos internos e °berres; 

III) promover a concepção e execução de esporte e lazer das ações desenvolvidas no CEU, incluirdo aquelas 
sob a responsabilidade doar Núcleos de Ação, Unidades Educacionais. Undades Espadais e 
reminffimarelna M
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o de Esporte e Lazer do CEU é composto por 

r do Núcleo de Esporte e Lazer; 

0 • 
rbs2ador de Projetos de Esporte e Lazer Externos; 

jI7.7) Té@ib4de Educação Fica; 
tO .5 
.C‘k 	funcionados, colaboradores. voluntádos, esportistas, ou profissionais de Núcleos, Undades 
"EfEepecifal, ktinipamertos ou Espaços do CELL de escolas de região ou de qualquer cara inanição pública, 
apritada l bif da sociedade civil, formalmente destacados ou designados para atuar em projetos do Mich:a. 

Seção I 

Do Coordenador do Núcleo de Esporte e Lazer 

Art 53- Compete ao Coordenador do Núcleo de Esporte e Lazer do CEU, deite outras funções que a eb 
forem atributas pelo Gestor, ouvidas as orientações da Coordenadora de Educação e do Colegiado de 
Integração: 

I) assessorar o Castor nas ações e projetos de esporte e lazer e promovera asara* dos mesmos com os 
demais Núcleos de Ação e Unidades Educacionais, Lindadas Especiais e Ecapamentos; 

15 participar do processo de planejamerto. amacio, acompanhamento e avaliação do Projeto Educacional 
Anuat 

Iti) planejar, elaborar, executar, acompanhar e avaliar o Plano de Trabalho do Núcleo de Esporte e Lazer, 
articulando a consolidação dos planos de trabalho orados dos danais Núcleos de Ação, das Unidades 
Edtcacionais, das Lindadas Especiais. das Erntiparnentos e dos Espaços e das posaras panadas, 
articulando. ainda. as ações de modo interdisciplinan 

IV) coordenar a elaboração, execução, acompanhamento e avaliação dos projetos de esporte e lazer inemos e 
externos; 

V) coordenara planejamento. execução e difusão das experiências de esporte e lazer trovadoras 
desenvolvidas no CEU; 

V5 avaPar e viaalizar a possível execução de propostas de estagio e de monitoria de alunos de graduação 
para atividades no CEU; 

VP) avaliar e viabifizar parcerias e execução de propostas de pesquisas de esporte e lazer deserwoMdas por 
Instituições de Ensino &sarar, Institutos de PesqUsas. Entidades Governamentais; 

Vti5 adminstrar a execução de serviços pertnentes às atividades de esporte e lazer; 

IX) zelar pela guarda e conservação dos materiais e egtipamentos que lhe lurem contados. 

Parágrafo anioo -As funções do Coordenador do Núcleo de Esporte e Lazer, em nenhuma circunstância, se 
sobrepõem Nerarquicamente as funções dos Coordenadores dos demais Núcleos de Ação, às ações de 
Direção ou Coordenação Pedagógica das Unidades Educacionais ardentes no CEU, nem ás sias 
instações azarares. 

Seção II 

Do Coordenador de Projetos de Esporte e Lazer Internos 

Art. 54 - Compete ao Coordenador de Projetos de Esporte e Lazer alamos. do Núcleo de Esporte e lazer do 
CEU, dentre outras funções que a ele forem atribuas pelo Coordenador do Núcleo de Esporte e Lazer 

assistir ao Coordenador do Núcleo de Esporte e Lazer e assessorá-lo em suas lhes Internas,  

li) participar do processo de planejamento, execução, acompanhamento e avaliação do Projeto Educacional 
Anual; 

115 responsabilizar-se, de forma priohteria, pele elaboração, coordenação e 133031.100 dos projetos internos, 
sendo responsável polo agendamento de horários e espaços para as atividades propostas; 

M) acompanhar o desenvolvimerto de projetos sob sua responsabilidade, mantendo o Coordenador do Núcleo 
de Esporte e Lazer inormado e atualizado das atibdades e ações em andamento, sob sua responsabilidade; 

V) organizar a allzaçâo dos espaços, etapamentos, mobiliários e materiais para a plena execução da 
programação de atividades esportivas e de lazer; 

VI) executar as atividades envoMdas na elaboração, coordenação e execução dos projetos e programas 

internos previstos para o CEU no que tange ft 

a) discussão e proposição de prioridades, objetivos e metas de esporte e Lazer sob sua responsabilidade; 

b) elaboração de planejamento e execução dos projetos internos de forma democrática, cooperava e 
participativa, mantendo atualizado o cadastro de usuários; 

c) previsão dos recursos humanos, financeiros e materiais necessários ao desenroMmento dos projetos e 
programas colaborando, co que couber, para sua obtenção e mobilização; 

d) avaliação pemianente dos relatados dos programas e projetos de esporte e lazer atemos; 

VII) abata o Coordenador de Esporte e lazer em seus desamados e impedimentos legais, respeitada a 
legislação em vigor. 

Seção IN 

Do Coordenador de Projetos de Esporte e Lazer Externos 

Art. 55 -Compete ao Coordenador de Projetos de Esporte e Lazer Edemas. do Núcleo de Esporte e Lazer do 
CEU, claire °Lens Ilações caca ele forem atribudas pelo Coordenador do Núcleo de Esporte e Lazer 

I) assistir ao Coordenador do Núcleo de Esporte e Lazer e assessora-10 em suas funções externas; 

15 participar do processo de planejamento, meação, acompanhamento e avahação do Projeto Ernaecional 
Anual; 

g) responsabilizar-se, de forma prioritária, pela elaboração, coordenação e execução dos projetos ademos, 
sendo responsava peb agendamento de horários e espaços para as atividades propostas; 

KI) acompanhar o desenvolvimento de pmjetos sob ata responsabilidade, mordendo o Coordenador do Núcleo 
de Esporte e Lazer Manado e atuahzado das atividades e ações em andamento sob sim responsabilidade; 

V) organizar a utilização dos espaços, equipamentos, mobiliário e materiais para a plena execução da 
programação de atividades esportivas e de lazer; 

V5 executar as atlidades envolvidas na elaboração, coordenação e execução dos projetos e programas 
externos previstos para o CEU co que tange Én 

a) discussão e proposição de prioridades, Objetivos e metas de esporte e lazer sob sua responsabihdade; 

b) elaboração do planejamento e execução dos projetos externos de forma democrática, cooperativa e 
padicl patva; 

c) previsão dos recursos humanos. nanes ros e materiais necessários ao desamar, mento dos projetos e 
programas colaborando, no que couber, para sua obtenção e mobilização; 

d) avaliação permanente dos resultados dos programas e projetos de esporte e lazer externos. 

DarSn IV 

de Projetos de Esporte e Lazer Vamos; 
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•-•WW=1.• 1 • 

.rn .0. 
— oextlin10;, 

U- C-IV) artiiipar de equipes interdiscignanes com os demais Núcleos de Ação. Unidades Educacionais, 

fa , 111) 	r teinamentos especialzados em modalidades esportivas e de lazer para os públicos Interno e 
o O r  

pro sarnas, pianos, projetos e pesquisas na área de esporte e lazer; 

5., Vir 

u 

r) ceerdenar, planejar, supentsionar, ensinar, treinar, implementar e avaliar atividades, estudos, trabalhos, 

a 'is , 4k oordenador do Núcleo de Esporte e Lazer e assessorá-lo em suas funções; 

Iti;No, 

Italie  

"1144  

0 

0 N. 

nico de Educação Fisica 

„,,,°- 

	

peta ao Técnico de Educação Fisica do Núcleo de Esporte e Lazer do CEU, dentre outras 

ele forem atribuas peb Coordenador do Núcleo de Esporte e Lazer: 

Unidades Especiais e EqUpementos e Espaços do CEU; 

A organizar, supenisionar, executar e mtristrar cursos, palestras e atividades de orientação, educação 
corporal, reciclagem e treinamento profissional nas áreas de atividades !bica, desportiva e de lazer. 

Parágrafo Único -A vida fracionai do Técnico de Educação Fca obedece à bgislaçao pertinente, 
respeitadas as pectiaridades de atuação nos CEUs e no Núcleo de Esporte e Lazer. 

Capitulo AI 

Das Undades Educacionais 

Art. 57 - São Unidades Educacionais do CEU aquelas com as mesmas estuaras da Rede Municipal de 
Ensino de São Pado, inclusive com a instalação de Sala de Leitura ou Espaços de Leitura e Labora:Mo de 
irtormática Educafiva: 

I) Centro de Educação Inanfil - CEt 

ID Escola Municipal de Educação Fibra] - EMEt 

III) Escola Muncipal de Ensino Fradamental - EMEF. 

Parágrafo Cinco -As funções dos quadros de lurcionfidos que compõem as lindadas Educacionais do CEU 
são as mesmas das existentes na estrukra da Rede Municipal de Ensino de São Paulo, inclushe as dos 
Professores Orientadores de Sala de Lenira - POSLs e dos Professores Orientadores de hlonnafica 
Educativa - POIEs. 

Art. 58 - As Unidades Educacionais do CEU são regidas pela mesma legislação e orfertam-se, de forma geral, 
pelos mesmos planos, diretrizes e políticas públicas que as outras unidades da Rede Mralcipal de Ensino de 
São Paub, atentando para as especificidades de sua atuação no CEU, em seus projetos, programas e ações. 

Art. 59-As Unidades Educacionais do CEU constituem unidades administrativas educacionais ~nomes, 
subordinando-se à Secretaria Municipal de Educação e irlegrando-se do ponto de vista operacional e 
pedagógico, à estrutura organizacional do CEU, na promoção da mdidisciphnaridade e I nterdiscipilnaridade, 
em parcerias com os Núcleos de Ação Educacional e Cultural e Núcleo de Esporte e Lazer, as Unidades 
Especiais e os Equipamentos e Espaços do CEU. 

Ad. IX/ - A substituição de pessoal das Unidades Educacionais do CEU obedecerá à legislação pertinente em 
vigor. 

Ad. 81 - Caberá às Unidades Educacionais do CEU e a seus dirigentes, dentre outras funções que a eles 
forem atribuídas por leio por suas respectivas Secretarias de origem, elaborarem seus planos de trabalho, 
priorizando o trabalho conjunto com os Núcleos de Ação Educacional e Cultural e de Esporte e Lazer, Unidades 

Especiais e os Equipamentos e Espaços do CEU. 

Carlo V  

Dos Equipamentos e Espaços do CEU 

Ad. 62 - São equipamentos e espaços do CEU aqueles que cardam com similares na estrutura das Secretarias 
Municipais da Preleitura do Municlpio de São Paulo e têm o gerenciamento de seu uso pelos Núcleos de Ação 
Educacional e Cultural e Núcleo de Esporte e Lazer, referendado pelo Colegado de integração: 

D teatro; 

I) biblioteca; 

ateHés; 

at) estúdios; 

V) sala multuso; 

V) quadra poliesportiva; 

VII) piscina: 

VII) sala de dança e ginastica; 

(X) pista de skate; 

X) áreas livres de uso comun. 

Ait. 63 -Têm a mesma definição dos equipamedos e espaços reteddos no artigo anterior, outros más -ledes ou 
que vertam a ser criados, tais como, pálios, salas de exposição, lagos, parques, campos de futebol. campos 
de téns e outros. 

Capitulo VI 

Das Uridades Especiais 

Seção I 

Da Padaria-Escola 

Ad. 64 - Padaria-Escola éo espaço do CEU destinado ao deserNoMmento de projetos de formação 
profissional na área especifica. 

§ 1° - Os projetos a serem executados no espaço da Padaria-Escola serão anahsados pelo Gestor do CEU, 
respeitadas as diretrizes das polacas públicas mtricipãs pertnentes e referendados pelo Cobagiado de 
Integração. 

§ r - Os projetos desenvolvidos na Padaria-Escola podem ser de múltiplas naturezas e podem envolver 
patrocino obtido por meio de parcerias, respeitadas as normas legais vigentes. 

Seção II 

Do nascer*, 
Art. 65 - O Telecentro é o setor que tem como objetvo a inclusão digital, a cultura virtual e a utilização de 
recursos tecnológicos próprios, constituindo-se instrunentos de efetivação da democratização e do acesso ás 
Informações. 

§ 1° - O Tebcerdro á destinado ao atendimento dos usuários do C EU, não havendo impedimento ao 
atendimento dos alunos da Rede Municipal de Ensino. 

§ 2°- As atividades desenvolvidas no Telecentro, de competência da Secretaria Mune pal de Comunicação, 
por Intermédio da Coordenadoria do Portal Eletrônico e da inclusão Digital serão acompanhadas pela 
Secretaria Municipal de Educação, que assegurará o trabalho cooperativo com os Laboratónos de Informática 
Educativa das Unidades Edd acionais. r 
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so de Planejamento. Elaboração e Avaliação do Projeto Educacional Anual do CEU 

e Elaboração 

88 cSán 
EducafiteharAn 9L  CEU os representantes do: 

Ntcleo deAção Educacional; 

di) NIONO de Ação Citarei; 

110 Núcleo de Esporte e Lazer 

IV) Certo de Edtcação Mentir; 

V) Escola Municipal de Educação na" 

VI) Escola Malsinai de Ensino Radamertat 

Telecerto; 

VI) Padaria-Escola, 

Parágrafo único Poderio também participar do processo de planejamento do CEU representantes da 
comunidade edema. 

Art67 - O planejamento anual é trn processo Malogras participativo e continuo de ação-nefletio-açâo dos 
Núcleos de Ação Educadonal e Cultural e Núcleo de Esporte e Lazer, das Ondules Educacionais. das 
Unidades Especiais e dos Equipamertos e dos Espaços do CEU, na defirição das prioridades, direbizes, 
objetivos e metas, dos recursos humanos, financeiros e materiais para o ano. 

Art 68- O Projeto Eduzacional Anel do CEU 6 elaborado de acordo com os fundamentos das polacas 
públicas municipais e diretrizes da Secretaria Muricipal de Educação, aprovado pelo Colegiado de Integração 
e nos temos deste Regimento, observando os seguintes principies norteadores: 

gaiata dos direitos consfikcionais de acesso aos bens e serviços de educação, eters., esporte e lazer, 

11)fortalecimento das pollicas púbicas regionsfizadas e dassentratadas, no atendimento ta necessidades 

das crianças, adolescentes, jovens e adultos da comuldade local; 

111) conslitição de una rede de proteção social, de educação permanente e de desernoMmerto humano 
sustentável na arficttlaçáo do poder afico e das orgarizações da sociedade der; 

N) oferta de educação de qualidade que pressupõe a eqüidade e parficipaçâo na aprendizagem. na gestão e 
no planejamento; 

V) construção de polo de desenvoMmento humano e social da cominidade na qual está ireerido o CEU num 
projeto de articulação da Cidade educadora. 

Capitulo II 

Do Acompanhamento e Avaliação 

Art. 89 - O acompanhamento e a avaliação do Projeto Educacional Anual do CEU serio realizados pelas 
Uridades Educacionais. pelos N(cleos, pelas Lindadas Especiais, peles Equpamentos e Espaços e pelo 
Conselho Gestor e constituem atividades de caráter permanecia das instancias de gestão e de participação do 
CEU. 

Art. 70 - O acompanhamento e a avaliação do Projeto Educacional Anual do CEU tomo presspostos 

básicos: 

1) a analise diagnostica das ações desersolvidas no are em curso. tendo como referência as diretrizes da 
Secretaria Municipal de Educação; 

10a avaliação de desempenho de funcionários e usuários; 

110 a sedação inslitucional permanente pelos funcionários e usuários. 

Art 71 -A Coordenadoda de Educação e as instâncias de gestão e de participação coletiva detem 
estabelecer anualmente os indicadores para a avaliação dos: 

I) Projetos Pedagógicos das Unidades Educacionais e Projetos Educacionais dos Núcleos do CEU; 

II) Planos de Trabalho dos Coordenadores de Projetos e das programações internas e edemas de atMdades e 
uso dos entipamentos e espaços do CEU; 

110 Projetos da Biblioteca, do Telecerto. da Padaria-Escola e outros. 

Art. 72- Os projetos Serenes serão avelados em função dos objetivos e metas educacionais estabelecidos 
para cada ano. 

Art 73-As reuniões do Conselho Gostar e do Colegiado deflagração também são instâncias de ~dação 
para os projetos em curso no CEU. 

Titio V 

Do Funcionamento do CEU 

Capitão I 

Do Horário de Funcionamento 

Art 74-O CEU funcionará todos os dias. de segunda-leira a seda-feira, das 7100 is 22100 e aos sábados e 
domingos das 81100 ás 20700. 

§ 1° - Nas Uridades Educacionais que mantêm o atendimenb à Educação de Jovens e Adulas - EJA, será 
estabelecido o horário das EMPO is 23100. 

§ 2° - Aos sábados, domingos. feriados. perbdos de Nrias e recessos escolares os USUlflOS e Sedentes 
poderão usulruir mais amplamente dos Equipamentos e Espaços para atividades cultuais, esportivas e de 
lazer, rios rforádos pré-estabelecidos pelos órgãos da Gestão ou pelos respectivos responsáveis por eles. 

§ 3° - O CEU não furcionanl nos dias I° de janeiro e 24. 25e 31 de dezembro e ~roa dias determinados peta 
Secretaria ~Mal de Educação. 

Capitulo II 

Do Acesso e Circulação 

Art. 75 O acesso e a circtiapão no CEU serão regulamentados por normas dismadas pelas suas irstãitias 
covas, respeitadas as diretrizes da Secretaria Municipal de Educação. 

Art. 76-A Gestão do CEU deve divulgar amplamente este Regimento. os seus respectivos Projetos 
Educacionais e demais planos de trabatio, programações eventos, restados de avaliações e decisões 
colegiadas. 

Titulo VI 

Da Comunidade Usuária 

Capitulo I 

s padicipafivos rio processo coletivo de planejamento, elaboração e matação do Projeto 
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rd 

Bo Público a Ser Atendido 
CA 

- O pubtico a ser atendido pelo CEU compreerde a população local, os usuáhos das escolas os 
s representantes dos órgãos públicos e os participantes de organizações da sociedade civil da área de 
ânsia da Coordenadoria de Educação. 

Paj. Único - Nos casos de Vocalização dos CEUs em regiões timItrofes entre Coordenadorias de 
.dpcação e nos casos de moradores de regiões que não cortem com CEUs próximos, a Secretaria Municipal 

de Educação e as respectivas Coordenadohas de Educação deliberarão a forma de atendimento ao público e 
scolas. 

Oaptulo 
O ff 
Dblibireitos da Comunidade Usuária 

Art 78 - Os direitos da cominidade usuária do CEU decorrem dos direitos e garantias findarnentais dispostos 
ra Constituição Federal. na Lei Federal rf 9394, de 20 de dezembro de 1996 (Lei de Diretrizes e Bases da 
Educação Nacional), na Lei Federal ri° 8.069, de 13/07190 (Estatuto da Criança e do Adolescente). na Lei 
Orgânica do Muniopo de São Paub - LOMSP, na Lei Federal re 1E741. doai de &rubro de 2003 (Estatuto 
do Idoso) e na Lei na 11.345, de 14 de abril de 1993 (Lei de Acessibildade) e respectivas alterações. 

Ad. 79 -Assaque-se aos aknos e usuários do CEU em* ti berdade de expressão e organização. para as 
quais a connsidade do CEU deve concorrer ativamente, respeitadas as decisões dos Órgãos colegiadas e a 
legisaçao vigente. 

Art. 60 - Os abetos das Uridades Edu:acionais do CEU. os aknos das Unidades Educacionais do entorno e oa 
Leu:trios da comuidade em geral poderão participar da °abanica°. acompanhamento e avaliação do Projeto 
Educacional Anual do CEU, de tonna representativa, nos Consehos estabelecidos. 

Art Si - É direito do usuário o acesso aos critehos de inscrição nas atividades educacionais, cubrals 
esportivas e de lazer do CEU e eventuais listas de espera, por meio de irtormações e conuncações dos 
nimbos especiticos. 

Peragrato ()rico -As disposições constadas do 'capa" deste artigo não se apfcam ta matriculas de alunos 
nas Unidades Educacionais do CEU, cujos critérios são iguais aos ubizados para as demais Lindadas 
Educacionais da Rede Municipal de Ensino de São Palio. 

Captai° 

Dos Deveres da Comunidade Usuária 

Art. 62- Os deveres dos alunos e da cormrudade usulna desonera deste Regenera,. dos obptivos gerais e 
especificas do CEU e do interesse ahco na prosem:4o dos equipamergoS e espaças do  CEU. 

Art. 83- São deveres dos alunos e da coma -idade usuária interna e externa do CEU: 

õ conhecer, fazer conhecer e c.umprir o presente Regimento; 

II) contribdr. em sua esfera de atuação. com  a elaboração, realização e avaflação do Projeto Eckbacional do 
CEU; 

111) comparecer pontualmente e coaborar com as atvidades que lhes forem afetas, empenhando-se no sucesso 
de sua execução; 

N/) comunicar. com  antecedência, a desistência de usufruir de qualquer atividade para a qual esteja Inscrito, 
permitindo a redstribucão das vagas; 

V) cooperar e zelar pela boa conservação das instalações laicas, dos equipamentos, dos espaços e dos 
materiais disponlveis no Ca), concorrendo para suas boas condições de asseio e conservação; 

VI) não portar material que represente perigo para a stae, segurança e integridade fica pessoal e coletiva; 

VII) zelar pelo bom lutionamento das atividades pedagógicas, culturais, esportivasej e lazer;  

VIlõ respeitar e tratar com urbanidade os servidores e funcionários. 

Titulo VII 

Das Disposições Gerais e Transitórias 

Art. 84-A Secretaria Mulicipal de Educação estabelecerá as diretrizes e poliicas ',Obtidas a serem adotadas 
CEU. 

Art. 85 - Os plantões aos sábados, domingos e feriados ficam a cargo da Gestão, das Unidades Educacionais. 
das Unidades Especiais e dos Equipamentos e Espaços que funcionarem nesses dias, em escala organizada 
previamente pelos funcionários competentes. 

Art. 58-Os casos omissos reste Regimento serão resolvidos pelo Gestor e / ou Coordenador da 
Coordenadoria de Educação ou terão sua solução orientada pela Secretaria Municipal de Educação, pelas 

demais autoridades e órgãos competentes, respeitadas suas respectivas áreas de atuação e, quando 
necessário por meio de pararias, comunicados ou instruções complemertares. 

Art 87 - Este Regimento. devidamente aprovado pelas instâncias COrnpetelles. entrará em vigor a Partir de 
01/0112007. 

Votar 

Piela ilan d.Oad. de Ne Paulo 1 E. PeChente 1 Podei a induzia. NOM 1  8.1n Pulso. 19 de Manam de zola I liardat01 mapa do 	1 
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1912/13 	 Prefeitura da CidadedeSãoPaulo 

(Serviços IA Cidade 1 Compras 1 Noticias 11—Gozarem  

  

Pesquisa de Legislação Municipal 

Tipo: PORTARIA 

Número: [4-41341  Ano: 2012 

  

Secretaria: SME 

   

ErMar 

 

I Limpar  

   

Foi encontrada 1 ocorrência 

1. PORTARIA N°: 4484 Ano: 2012 Secretaria: SME 

Publicação 
e/8/2012, Folha 14 

DISCIPLINA A UTILIZACAO DE ESPAC OS FISICOS E EQUIPAMENTOS DOS CENTROS EDUCACIONAIS UNIFICADOS-C EUS. 

Ver texto integral 
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Pesquisa de Legislação Municipal 

Pi°  9484 Ano: 2012 Secretaria: SME 

PORTARIA 4484/12 - SME 

DE 07 DE AGOSTO DE 2012 

Disciplina a utilização de espaços físicos e equipamentos dos Centros Educacionais Unificados — CEUs. 

A SECRETÁRIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas por lei: 

‘ONSIDERANDO os mandamentos do artigo 207, da Lei Orgânica do Município de São Paulo; 

CONSIDERANDO as disposições da Lei Municipal n°11.277, de 12 de novembro de 1992; 

CONSIDERANDO os ditames da Lei Municipal n°11.822, de 26 de junho de 1995; 

CONSIDERANDO os comandos da Lei Municipal n°14.662, de 03 de janeiro de 2008; 

CONSIDERANDO os mandamentos do Decreto Municipal n°36.832, de 02 de maio de 1997, com as 
alterações oriundas do Decreto Municipal n°41.100, de 05 de setembro de 2001; 

CONSIDERANDO as disposições do Decreto Municipal n°50.738, de 15 de julho de 2009; 

CONSIDERANDO a orientação traçada pela Assessoria Jurídica no Memorando n°176/09 (11D: 4795083), 
acatada pela Chefia de Gabinete desta Pasta; 

• CONSIDERANDO que os Centros Educacionais Unificados são requisitados por terceiros para a promoção de 
variados eventos; 

1-50NSIDERANDO o dever da Administração Pública em zelar pela integridade do patrimônio público e pela 
"Tegurança de seus usuários; 

CONSIDERANDO a necessidade de uniformizar e padronizar os critérios para a autorização de uso dos 
espaços físicos e equipamentos dos Centros Educacionais Unificados — CEUs para a realização de eventos 
de interesse da coletividade; 

RESOLVE: 

" Art.1°- A autorização para utifização de espaços físicos e equipamentos dos Centros Educacionais Unificados 
— CEUs deverá observar os procedimentos previstos nesta Portaria. 

Parágrafo único — Não se sujeitam ao procedimento previsto nesta Portaria as atividades das unidades 
pertencentes a esta Secretaria de Educação. 

Art. 2°- Somente serão autorizados nos Centros Educacionais Unificados — CEUs eventos diretamente 
relacionados às áreas culturais, esportivas e educacionais, desde que não haja pnajuizo ao funcionamento 
normal da unidade ou das atividades programadas. 

Art. 30 - O Interessado deverá protocolar requerimento no Centro Educacional Unificado — CEU, que, após 
verificação de agenda e manifestações expressas do Gestor e do Conselho Gestor do CEU, deverá ser 
encaminhado à Diretoria Regional de Educação competente para deliberação, contendo o requerimento os 
seguintes elementos aptos a subsidiara autorização: 

twmaprefeiturasppovitc/cadlanNecretarlas/ne2 °cios Juridicos/cedeminteg raasPalt=08082012P 0449420125ME 1/4 M
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1W12113 	 Prefeitura cá Cidade de São Paulo 

1-qualificação completa do Requerente; 

es 

vt.2 
til- caracterização detalhada do evento, informando objetivos e atividades a serem desenvohnday 

IV - finalidade do evento; 

V - projeto detalhado do evento, com identificação dos responsáveis técnicos e definição do prazo para 
montagem e desmontagem dos equipamentos a serem utilizados; 

VI - estimativa e perfil do público previsto; 

Vil-especificação e quantificação da infra-estrutura complementar à do local pretendido, a ser providenciada 
pelo Requerente. 

§ 1°- O requerimento deverá ser protocolado com antecedência mínima de 30 (trinta) dias da realização do 
evento. 

§ 2° - As informações constantes do requerimento deverão explicitar fielmente a realização pretendida, 
possibilitando a mais completa e exata compreensão do evento em todos os seus aspectos, de forma a 
permitir a análise e avaliação dos setores competentes desta Pasta. 

PL 40 - Na análise do requerimento serão observados os seguintes critérios: 

I - as disposições legais que regem os Centros Educacionais Unificados — CEUS, incluindo regulamentos e 
regimentos; 

II - as limitações de capacidade de suporte dos Centros Educacionais Unificados —CEUS, com vistas à 
preservação do património, à segurança e ao conforto dos participantes do evento; 

NI- a programação geral de atividades dos Centros Educacionais Unificados —CEUS, de forma a impedira 
coincidência de datas e conflito com outras atividades programas para o local pretendido; 

IV - as restrições legais em vigor relativamente à publicidade do evento, em especial as relacionadas ao uso 
de bens públicos e à proteção da paisagem urbana. 

Art.5°- Instruído com as manifestações do Gestor e do Conselho Gestor do Centro Educacional Unificado — 
CEU, o Diretor Regional de Educação competente emitirá parecere deliberará pelo deferimento ou não do 
requerimento. 

9 6° - Deferido o requerimento, o uso dos espaços físicos e equipamentos do Centro Educacional Unificado - 
CEU estará condicionado à prévia assinatura de 'Termo de Responsabilidade", firmado entre o Responsável 
pelo evento e o Gestor do Centro Educacional Unificado - CEU, conforme modelo contido no Anexo Único 
desta Portaria, estabelecendo, no minimo: (a) que as atividades desenvolvidas correrão a e/pensas do 

Responsável pelo evento; (b) o dever do Responsável pelo evento de zelar pela manutenção dos bens, assim 
como pela entrega do local, após o evento, em perfeitas condições, inclusive de higiene e limpeza; e (c) que, 
caso ocorram danos ao patrimônio publico, o Responsável pelo evento deverá ressarcir integralmente os 
prejuízos havidos. 

Parágrafo único — A linha telefónica do Centro Educacional Unificado — CEU não será cedida em hipótese 
alguma, bem como outros equipamentos que o Conselho Gestor do CEU não considerar, justificadamente, 
passWeis de empréstimo. 

Art 7°- É vedada a transferência a terceiros da autorização concedida para o evento programado. 

Art. 8°- Poderão, excepcionalmente, ser autorizados eventos de naturezas diversas daquelas estabelecidas no 
artigo 2° desta Portaria, respeitadas, todavia, as normas legais e regulamentares de uso de bens públicos, 
mediante requerimento plenamente justificado, ouvidos o Gestor, o Conselho Gestor do Centro Educacional 
Unificado — CEU e o Diretor Regional de Educação, e encaminhado para análise da Assessoria Especial 
desta Pasta - SME/Assessoria Especial, com antecedência mínima de 30 (trinta) dias da data prevista. 

• - 	- 	• 	 . 	 - . 	 • 	- 	• 	- 	• 	• 
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1W12113 	 Preteibrada Cidade de SioPaio 

Art. 9°- Uemais regras relativas ao uso de espaços Micos e equipamentos dos Centros Educacionais 
Unificados — CEUs serão traçadas por SME/Assessoda Especial, respeitadas as competênciassicWo 
Gestor do CEU. Proc. n°. al 

Art. 10 Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se todas as dis 
contrário. 

ANEXO ÚNICO DA PORTARÁ N°4.484, DE 07 DE AGOSTO DE 2012 

MODELO TERMO DE RESPONSABILIDADE DE UTILWAÇÃO E MANUTENÇÃO DE ESPAÇOS FESICOS E 
EQUIPAMENTOS DO CENTRO EDUCACIONAL UNIFICADO — CEU 

Pelo presente instrumento de TERMO DE RESPONSABILIDADE DE UTILWAÇÃO E MANUTENÇÃO DE 
ESPAÇOS FISCOS E EQUPAMENTOS DO CENTRO EDUCACIONAL UNIFICADO— CEU, de um lado a 
Secretaria Municipal de Educação — SME, neste ato representada pelo(a)Senhor(a) 	  
Gestor(a) do Centro Educacional Unificado — CEU 	 , inscrito(a) no Cadastro de Pessoas 
Físicas sob n° 	  portador(a) da Cédula de Identidade — Registro Geral n° 	do Registro 
Funcional n° 	 por outro o(a) 	 inscrito(a) 110 Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas sob n° 
	 sediada na 	(endereço], telefone 	 e-mail 	 neste ato 
representado(a) pelo(a) Senhor(a)  	(cargo/função), inscrito(a)110 Cadastro de 
Pessoas Físicas sob n° 	 portador(a) da Cédtia de Identidade n° 	 residente e domiciliado na 

endereço], doravante denominado(a) simplesmente de "AUTORIZADO", cientes das normas legais e 
ulamentares aplicáveis ao caso, têm entre si justo e acertado o que a seguir especificam: 

Cláusula primeira — o presente Termo possui por objeto a utilização pelo AUTORIZADO dos espaços ticos e 
dos equipamentos para realização de evento, conforme segue: 

EVENTO 

NOME DO EVENTO 

DATA 

HORÁRIO 

CEU 

LOCAL 

PÚBLICO ESTIMADO 

GOME DO RESPONSÁVEL NO DIA DO EVENTO 

EQUIPAMENTOS 

REM DESCRIÇÃO QUANTIDADE 

01 

02 

Cláusula segunda — o AUTORIZADO responsabiliza-se pela manutenção dos bens que lhe forem confiados, 
bem como pela entrega do local, após o evento, em perfeitas condições, inclusive de higiene e limpeza. 

Cláusula terceira — as atividades desenvolvidas correrão a expensas do AUTORIZADO. 

Cláusula quarta — após o uso, será realizada vistoria no CEU, objetivando verificar se foram perfeitas a 
utilização e a manutenção das dependências, das instalações e dos equipamentos públicos. 

Cláusula quinta — o AUTORIZADO é responsável integral por todos e quaisquer danos, direta ou indiretamente, 
ocorridos nas dependências, instalações e nos equipamentos do Centro Educacional Unificado - CEU, 
devendo ressarcir os prejuízos havidos. 

elAuci snxta —4 VAtinfiA a fransfiankria 14rrairn4 ria au ,tnri,nrki rnriendir14 nara o svarifn nmarnmgeln 
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r 

Cláusula sétima — o AUTORIZADO obriga-se a observar. 

a) os horários agendados; 

b) as Informações constantes do requerimento submetido à prévia análise e aprovação da Secretaria Municipal 
de Educação; 

c) as regras sobre a utilização dos espaços (bicos e equipamentos dos Centros Educacionais Unificados — 
CEUs; 

d) as normas legais e regulamentares acerca do uso de bens públicos; 

e) demais orientações traçadas pela Secretaria Municipal de Educação. 

Cláusula oitava — os casos de qualquer natureza não especificados neste instrumento deverão ser analisados 
pelo Gestor e Conselho Gestor do Centro Educacional Unificado — CEU e pela Diretoria Regional de Educação 
competente e, se necessário, consulta à Assessoria Especial de SME/G. 

E por estarem de pleno acordo com as cláusulas e condições ora pactuadas, assinam o presente instrumento 
em duas vias de igual teor. 

o Paulo, de de. 

Nome orne 

Gestor(a) do CEU Cargo 

RG n°: RG n°: 

CPF n°: CPF n°: 

RF n°: 

TESTEMUNHAS: 

*me Nome 

RO n°: RG n°: 

CPF n°: CPF n°: 

imprimir 

Prefeitura da Cidade de São Paulo 1 Expediente ¡Portal e Inclualo Digitai SIllo Paulo, 19 de Dezembro de 20131 iça Contato 1 Mapa do atei 
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Pesquisa de Legislação Municipal 

Tipo: I PORTARIA  

Número: [5930 	Ano: 2013 	I  Secretaria: I  SME ALA 
LimPart 

Foi encontrada 1 ocorrência 

1. PORTARIA te: 5930 Ano: 2013 Secretaria: SME 

Publicação 
15/10/2013, Folha 13 

*menta: 

REGULAMENTA D 54452/13-INSTITUI NA SME, PROGRAMA REORGANIZACAO CURRICULAR E ADMINISTRATIVA REDE 
MUNICIPAL ENSINO-MAIS RDUCACAO SAO PAULO. REVOGA P 5360/11(SME) 

Ver texto Integral 

Prefeitura da Cidade de Sio Paulo 1 Expediente 1 Portal e Inctuaço Digital 1 São Paulo, 19 de Dezembro de 20131 Contato 1 Mapa do Mei 
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O SECRETARIO MCNCPAL DE EDUCAÇÃO, na uso de suas atribuições legais e CONSDERANDO: 

- o Programa de Metas 2013-2015, do Governo Miricipal de São Paub; 

- o disposto no Decreto 154.452, de 10/10/2013; 

- a Poluiria Educacional da Secretaria Mut:Malde Edu:ação; 

- a necessidade de se definir resmas complementares a fim de assapam a efetivação da Reorganização 
Cirricuar e Adtreinishativa, bem ainda, adotar medidas para a ampliação e o lorialecimerto da Rede Municipal 
de Ensino; 

RESOLVE: 

Art. 1 ° - O Programa de Reorganização Curricular e Admiristralive Amolação e Fortalecimento da Rede 
Mit:cios] de Ensino de São Paulo- Wais Educação São Palie i , institutlo peb Decreto n° 54.452, de 10/10/13, 
seda implantado nos termos da presente Portaria. 

Art. r- O Programa Mais Educação São Pado'  terá como Maldades principais: 

1- amolação do número de vagas para a educação inlantil e universafização do atendimento para as crianças 
de 4(quatro) e 5(cinco) anos de idade; 

idegração curricular na Educação Handl; 

à - promoção de melhoria da qualidade social na Educação Básica e, coneequentemerte, dos Indicas de 
DesenvoMmento da Educação Básica - DEB; 

• ressigrificação da avaliação com ênfase no seu caráter brrnatIvo para educarclos e professores; 

V - altabefizaplo a todas as crianças até o 3 °  ano do Ensino Retamente' nos termos do Pacto Nacional pela 
Alfabetização na Idade Certa - PC; 

VI- irdegração ertile as diferentes etapas e modalidades da Educação Básica; 

VI- imanava à autonomia e valorização das ações previstas nos Projetos Poco-Pedagódcos das Unidades 
Educacionais. 

VIII - fortalecimento da gestão democrática e participaria, com envoMmerto das 'amibas. 

Ari 3° - Para o alcance das finahdades estabelecidas ro artigo anterior. consignadas to mehoha da moldada 
sociaI da Educação Básica, as aches programadas deverão estruttrar-se em cindkos. a saber 

1- kiraesIntura; 

II- Cuidado; 

- Avaiação; 

IV - Formação  do Educador 

V - Gestão. 

ArL 4°  - Nas ações de draestritura deverão ser previstas: 

1-Amolação do (Magro da vagas na Educação Idarlil por meio de ações adaladas envolvendo: 

a) levantamento das regiões onde exista demanda excedente e Indicação de locais onde possam ser 
construem unidades de educação intardl; 

bicormalnção de novas u midades educadorels nas regiões onde loder demanda ~adente reatada com 
recusas próprios ou pancada com os governos estadual e federal. pela participação nos Programas Yd -
Infância"  e "Brasil Cadnhose; 

c) término e entrega de construções em andamento; 

d) amolação do atendimento por meio de noves consertos com ~dadas, na cortomddade do estabelecido 
em Portaria especifica; 

e) formação de agrupamentos mistos, respeitadas as fases de deserwhimento das crenças. dimanando o 
atendimento nas Instileições existentes, obsecrando o disposto em Portada especifica. 

1) amolação, gradativa dos Cedros Minicipais de Educação Mania - CEMEls de modo a integrar o 
atendimento realizado para as crianças de zero a 5(3nco) anos de idade. 

II- Eliminação do turno Intermedfildo na Ensino Fundamedat 

1-Ampliação da Ornada drilla dos educandos, asseou:tido condições de melhoria da quedada de ensino 
e da aprendizagem; 

IV - Eliminação de barreiras arquitetõnicas, asseguando condições de acenibildade e inclusão. 

Art. - Na Reorganização Cinicular, deverão ser consokladas ações relativas a: 

I- Educação Infantil: 

a) Os Certos de Educação Infantil- CEM os Centros Mulicipals de Educação Infantil- CEMEls e as Escohas 
Muricipais de Educação Wird- EME'', deverão redimensioner a sua prillica pedagógica assegurando o 
atendimento á criança com base na pedagogia da Infância, de modo a articular suas woeriências e seus 
saberes com os contedmentos que fazem parte do pairdetio cultural, saibo. ambiental, cientifico e 
tecnológico a Mn de promover o seu desetwoMmento integral. 

b) Elaboração de usa proposta pollicoredagrigica integradora que efetivar-se-á por meio de um curdrob que 
considere as arawas de zero as (cinco) anos de Idade. com  o compromisso de assegurar o direito de Soer 
situações acolhedoras, seguras, agradáveis. desafiadoras, que lies possibilitem a apropriação de diferentes 
linguagens e saberes que caColam na sociedade. 

c) Articulação com o Ensine Fundamental. envolvendo os educadores das duas etapas de ensino, por meio do 
planejamerto de ações que ressaltem a Importância da brincadeira, ludicidade, expressão corporal e da 
imaginação como elementos Integrantes do agriculto. 

fi — Ensino Fundamental; molar e nas modalidades Educação de Jovens e Adito,- EJA e Educação Especial: 

a) No Ensiro Fundamental regular, o percolo terá &raça° de 9(nove) anos e devera OrgeniTaaSe em 3(três) 
eidos de Aprendizagem eivenvoMmento. assim especificados; 

1511•VIC01 1•1 cuba. comp.= riautta. Lanaria 
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k  Voltar  o 

Regulameila o Decreto n° 54.452. de 1 0/10(13. que institui, na Sem:relida Muticipal de Educação, o Programa 
de Reorganização Cunicular e Admidstrativa, Amolação e Fortalecimento da Rede Municipal de Ensino de 
São Paulo- *Mais Educação São Paulo". 
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4-1.1 - Ciclo de Alfabetização: compreendendo do 1° ao 3° anos iniciais do Ensino Fundamental com a 
de promover o sistema de escrita e de resolução de problemas matemáticos por meio de atividades 

radas ao trabalho de letramento e desenvolvimento das áreas de oonhecimento, assegurando que, 
IV, o h le cio, todas as crianças estejam alfabetizadas, 

ti>"à 
U 	 4, - rdl sei plInar compreendendo do 4 0  ao Ir anos do Ensino Fundamental, com a finalidade de 

errado 	ilerenes ciclos por meio da interdiscipfinaridade e permitir una passagem gradativa de uma 
ra bolsa la •e desenvoMmento, bem como, consolidar o processo de alfabefizaçaor letramento e de 

( resoluçãorde problemas matemáticos com autonomia para a lertisa e a escrita, interagindo com diferentes 
61 gene 1 1teXtuais e literários e comunicando-se com fluência e com raciocino lógico. 
.0 n'-' 	O , L  
O CS - . fiShiautoral: compreendendo do 7° ao 9 0  anos do Ensino Fundamental, com a finalidade de promover a 
LL OSIMMPo l-cle projetos assidrares comprometidos com a intervenção social e concretizado por meio do 

Trabalho Colaborara, de Autoria - TCA, com ênfase ao desenvolvimento da construção do conhecimento, 
considerando o domino das diferentes linguagens, a busca da resolução de problemas, a análise °dica e a 
estimulação dos educandos Ci autoria. 

b) Ensino Fundamental- Modahdade: Educação de Jovens e Adultos- EJA: rua Unidades Educacionais que 
mantêm a Educação de Jovens e Adultos na forma seguias, o curimãs organizar-se4 em Etapas na 
periodicidade semestral, conformes segue: 

I- Etapa de Nfabetização- dois semestres - objeliva a alfabetização e o letramento como forma de 
expressão, interpretação e parficipaçâo social no exercido da cidadania plena. amolando a leitura de mundo 
slot:neme do adulo favorecendo a sua formação integral, por meio da aquisição de connecirnertos, cabras e 
habilidades para leitura, escrita e maldade, as m(iiplas finguagens que se articulem entre si e com todos Oe 
componentes cuniculares, bem como, a solução de problemas maternificos. 

II - Etapa Básica - dois semestres - as aprendizagens relacionadas a Ungua Portuguesa. ia Música. a 
Expressão Corporal e demais finguagens assim corno o aprendizado da Matemática. das Ciências, da História 
e da Geografia devem ser deserwoMdos de forma arficulada. tendo em vista a compleadade e a necessária 
cortinidade do processo de alfabetização- 

.- Etapa Comphmentar - dois sensestres - representa o morna= da ação ?dadiva para jovens e adultos 
com ênfase na ampliação das habilidades conhecimentos e valores que permitam wn processo mais efetivo de 
participação na vida social. 

fs/ - Etapa Final- dois semestres -objetiva enfatizar a capacidade do jovem e do adulto em intervir em seu 
processo de aprendizagem e ore sua própria reahdade, visando a moinaria da qualidade de vida e ampliação 
de sua participação da sociedade. 

b.1 -No Centros flagrados de Educação de Jovens e Adultos- CIEJAs e na EJA organizada na forma 
Modular, serão respeitadas as especificidades de cada projeto. suas matrizes curriculares, adequando. na ohe 
couber, essas formas de atendimento a nova proposta de ciclos. 

172 - Nas classes do Movimento de Alfabetização de Adultos - MOVA e nos Centros Municipais de 
Capacitação e Treinamento - CMCT, serão respeitadas as especificidades que lhes são próprias. 

c) Ensino Fundamental- Modalidade: Educação Especial: o curricub da Educação Especial nas Escolas 
Municipais de Educação Bilingue para Surdos - EMEBSs será orgarizado de acordo com o proveio na allnea 
'a°, do inciso II deste zango, observadas as suas especifiddades. 

III - Ensino Médio: 

a) No Ensino Médio, terceira etapa da Educação Básica, o currículo será organizado em séries anuais com 
duração de 3(três) anos e terá como finalidade a consolidação da formação basca do cidadão, capacitando-o 
para o exercido da cidadania e para o desenvolvimento de habilidades básicas para o mundo do trabalho, 

b) Nesta etapa deverão ser aprofundados os conhecimentos adquiridos no Ensina Fundamental, buscando 
articular o curriculo com a preparação para o trabalho e a cidadania, propiciando a formação ética, o 
desenvolvimento da autonomia intelectual e do pensamento critico e a compreensão dos fundamentos 
dentlfico-tecnológicos dos processos produtivos. 

Parágrafo (bico - As metodologias curriculares do Ensino Médio deverão contemplar o acesso as Tecnologias 
de Informação e Comunicação, suas linguagens e as redes mundiais de conhecimento. 

Art. 6° -O Ciclo de Alfabetização será ministrado pelo Professor de Educação Wantil e Ensino Fundamental I, 
respeitada a sua jornada de trabalho, acrescido de aulas de Arte. Educação Fisica e Lingua Inglesa que senão 
ministradas pelo Professor especialista de cada área, bem como aulas de Enriquecimento Curricular de 
Laboratório Informática Educativa e de Sala de Leitura, miristradas peia Professor designado para cada 
função. 

§1°: As aulas de Lingua Inglesa referidas no caput deste artigo serão ministradas em docência compartilhada 
entre o Professor de Educação darei e Ensina Fundamental I e o Professor de Ensino Fundamental fie Médio, 
especialista da área. 

§2°: As mias de Lingua Inglesa, Educação Fisica, Arte, de Laboratório de Informática Educativa e de Sala de 
Leitura assumirão caráter integrador das diferentes áreas de conhecimento. 

Art. 70 - No Ciclo Interdiscipfinar, os 4s e 5Ni anos do Ensino Fundamental serão ministrados pelo o Professor 
de Educação Infantil e Ensino Fundamental l respeitada a sua jornada de trabalho, acrescido de aulas de Arte, 
Educação Fisica e Lingua tigresa que serio ministradas pelo Professor especialista de cada área, bem como, 
aulas de Enriquecimento Curricular de Laboratório Informática Educativa e de Sala de Leitura, ministradas pelo 
Professor designado para cada função. 

§ 1°: As aulas de Lhgua Inglesa referidas no caixa deste artigo serão ministradas em docência compartihada 
entre o Professor de Educação liaria e Ensino Fundamental I e o Professor de Ensina Fundamental Il e Médio, 
especiabsta da área. 

§ 2°: As aulas de Lingua Inglesa, Educação Fica. Arte, de Laboratório de Informática Educafiva e de Sala de 

Leitura assistirão nasales integrador das diferentes áreas de conhecimento. 

§ 3°: Nos rrs e 5% anos do Ensino Fm:lamentar, deverão ser programadas. respectivamente. um  e dois 
tempos equivalerdes aos de horas-aula destinados a orientação de "Projetos", ministradas dartro da carga 
horária regular dos educandos e em docência compartilhada com o Professor de Educação hfantil e Ensino 
Fundamental I. 

Art. 8°: No Ciclo hterdiscipbnar. os 6% anos do Ensino Fundamental serão ministrados pelo Professor de 
Ensino Fundamental II e Médio em docència compartilhada com o Professor de Educação Inferia e Ensina 
Fundamental I, observadas as seguintes regras: 

I - A docência compartilhada dar-soa preferenciabente, nas aulas de Lirgua Porhiguesa e de Matemática; 

11-0 número de aulas a serem companihadas serão de 04 alias em todas as Unidades Educacionais. 

III - Excepcionalmente, para o arai de 2014, as aulas referidas no inciso anterior, observarão ao que segue: 

a) 12 aulas, nas Lindadas Educacionais que contarão com apenas um ou dois 6% anos; 

b) 013 aulas, nas Unidades Educacionais que contarão com e as 6% anos: 

c) 06 aulas, nas Unidades Educacionais que cortarão com quais° h% anos. 

IV - A docência compartilhada tem por finalidade atenuar a passagem dos anos iniciais para os anos finais do 
Ensino Fundamental, por meio da instituição de uni professor referência para a classe, conectando as áreas de 
conhecimento através de 'Projetos", favorecendo a intervenção didático-pedagógica mais adequada a esse 
grupo. 

V - Além das aulas que compõem a Base Nacional Comum e a Parte Diversificada do CurrIculo, os educandos 
do 6° ano do Ensino Fundamental contarão, ainda, com aulas de Enriquecimerto Curricular de Laboratóno 
Informáfica Educativa e de Sala de Leitura, ministradas pelo Professor designado para cada função, que, em 
conjunto com os tempos destinados a orientação de 'Projeto". assumirão um caráter integrador das diferentes 
áreas de conhecimento. 

Ad. 9°- Os tempos destine orientação de 'Projetos" no Ciclo Interdisciplinar deverão promover a M
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dto das áreas visando a concretização dos objefivos do Ciclo, a ser definido no Projeto Politica-
co da Unidade Educacional. 

Único. Os tempos de 'Projetos poderão ser atribuidas para compor/complementar a jornada de 
ocente ou a titulo de Jornada Especial de Hora-Aula Exosdente -JEX. 

o 
D- No Ciclo Autoral, as aulas serão miristradas pelo Professor de Ensino Fundamental II e Médio, 

( -c a rasadas das aulas de Eisiquedmento Curricular de Laboratório de Informática Educativa e de Sala de 
• bedum( 

U 
§1.(5, educandos elaborarão, com o acompanhamento sistemático dos docentes do Ciclo, o Trabalha 
Colabárativo de Autoria - TCA, a ser condido no g °  ano do Ensino Fundamental, com o objeto precIpto de 
participação cidade e intervenção social. 

§26; Na elaboração do TCA os educandos farão uso de metodologias de pesquisa, a partir de temidas que 
subsidiem a constação de conhecimento e o desenvoMmento de habitdades que possibilitem a compreensão 
da cidadania como participação social e colheu. 

§3°: As aulas de Enriquecimento Ceie/lar- Laboratório de ef ormáfica Eckeetiva e Sala de Leitura para o 

Ciclo ~oral deverão ser programadas de modo integrador com as demais área assegurando o 
planejamento, execução e avaliação dos TCAs. 

Art. 11 - No Ensino Fundamental - ModaNdade EJA. as aulas serão ministradas, conforme segue: 

1-Nas Etapas deAlfabetização e Básica: as aulas serão ministradas pelo Professor de Educação Infantile 
Ensino andamental t 

II- Nas Etapas Complementar e Finat as aulas serão minisbadas pelo Professor de Ensina Furdemental 'e 
Médio; 

III -As aulas de Laboratório de tiormatica Educativa e de Sala de Leitura programadas pala as diferentes 
Etapas da EJA serão ministradas em docência comparfibada com o profissional de educação designado para 
a tuição; 

N/-As aulas de Lingua Inglesa serão ministradas, a partir da Etapa Complementar, pelo professor especialista 
da área. 

Ad. 12- Em todos os Ciclos do Ensino Reda:nenê deverão estar previstas atividades de lição de casa, 
assim entendidas como instamentos que conMberão para a ounsohdação dos conteúdos desenvoMdos no 
ambito escolar, propiciando, ainda, o acompanhamento e a participação das tangias no processo de ensino e 
de aprendizagem. 

Art. 13 -A Avaliação abrangerá as dimensões insfitucional, externa e infama e, na Unidade Edu:aciona& 
assumirá um caráter formativo e comporá o processo de aprendizagem. 

Art. 14-A avaliação para a aprendizagem na Educação kifantil deverá assumir papel relevaria efetivando-se 
por meio da observação e da documenbação pedagógica, com o objetivo de compor o mgistro história° do 
processo cotidiano vivido pelas crianças, sem classifica-las. 

Parágrafo Único - Para adequar-se ao disposto re Lei federal n ° 12796. de 04104/13, no que conzerne a 
avaliação do desenvolvimento dos educandos, as Lindadas de Educação Infantil deverão observar ao contido 
na Orientação Normativa especifica a ser publicada pela Secretaria Muncipal de Educação. 

Art. 16- No Ensina Fundamental a avaliação para a aprendizagem será continua. aplicada no decorrer do 
processo e, obrigatoriamente, na periodicidade bimestral, para realização de sintaso resultante da análise do 
desempenho global dos educandos. 

§ 1 °  - Na avaliação do processo de ensino e aprendizagem deverão ser Utilizados instrumentos diversificados, 
dentre eles, as provas, trababos de pesquisas e atividades desenvolvidas dentro e tora da sala de aula, 
sintetizadas em um ene° instrumento, bimestralmente. 

...e Mc...cais...6n e nefee de ene, 	no4.-A 	 Ambeede rielee eneenadae 	 ame Inteire. • nualno 
§ 2° - A obesa da avaliação do processo de ensino e aprendizagem será exaras° conceitos para o Ciclo 

Ue leldeeneni1/441V e geena lie alie a I UILV0e) vala 00 LaZe ene 	 liaLlUlleUae len I penei Va lilicipua C• Meneie 

comentadas, analisadas e com anotações que incentivem a continuidade dos estudos e/ou apontem a 
necessidade de novas estratégias de ensino e aprendizagem, bem como de apoio pedagógico complementar. 

§ 3°  - No Ciclo de Alfabetização os conceitos bimestrais serão expressos em: 

I - P; o educando evidencia, de modo plenamente satisfatório os avanços necessários à contiaidade do 
processo de ensino e de aprendizagem; 

II - S: o educando eNdencla, de modo satisfatório, os avanços necessários fi oontiratidade do processo de 

ensino e de aprendizagem; 

NS: o educando evidencia, de modo não satisfatório, os avanços necessários à continuidade do processo 
de ensino e de aprendizagem. 

§ 4° - No último ano do Ciclo de Alfabetização, os educandos que obtiverem conceito final P OU S, COM base na 
análise de seu desempenha global e apuração da assidtádade nas termos da legislação em vigor, serão 
considerados promovidos para o Ciclo subsequente. 

§ 5° - No Clcb Inbardisciptirer, serão considerados promovidos para o Ciclo subsequente, os educandos do 8 °  
ano do Ensino Fundamental cpe obtiverem nota mirima igual ouarmador a 5,0(cinco) em cada Componente 
Curricular contemplardo, inclusive, a sua participação em Projetos e apuração da assiduidade nas termos da 
Inação em vigor. 

§8° - No Ciclo Autoral, a promoção do aduando poderá ocorrer nos finais Ps, tês e 9 °9 anos que obtiverem 
nota mhima Igual ou superior a 5.0(cinco), observada a frequência mirima adoida em cada Componente 
Cutcular, considerando, indushe. a sua participação no TCA. 

§ 7° - Na Educação de Jovens e Adutos e no Ensino Médio, a promoção dar-se-á ao final de cada semestre 
das Etapas da EIA, exceto nas primeiros semestres das Etapas de Alfabetização e Básica, e ao final de cada 
ano nas séries do Ensino Médio, mediante apuração da frequência nos termos da legislação em vigor e nota 
Igual ou swedor a 5.0(cinco), em cada Componenba Medular. 

§8°  -Ao tina' de cada bimestre deverão ser preêstas reuniões de Conselho de Classevisando assegisar o 
acompanhamento sistemático dos avanços e dificuldades do processo de ensino e de aprendizagem. 

§ 9° - Na hipótese de o educando não alcançar a média 5.0(cinco) prevista nos Parágrafos anteriores, ele 
devera ser Objeto de análise individual pelo Consebo de Classe da Uridade Educacional. preponderando a 
decisão do Conecte, que a fundamertare observando o seu desempenha global 

Art. 16- Os conceitos/rotas. síntese das avaliações dos educandos, e demais informações Serão registradas 
em "Boletim' emitido pela Unidade Educacional, e divulgado aos pais e/ou responsáveis, na periodicidade 
bimestre& como forma de compreender e acompanhar o processo de ensina e aprendizagem dos educandos. 

Parágrafo único: Aos educandos com deficiência, Transtorno Global do DesenvoMmento - TGD e altas 
habitdades/superdotação, deverão ser elaborados relatórios descritivos em todos os anos do Ciclo 
assegurando o acompanhamento de seus avanços e dificuldades pelos pais e/ou responsáveis. 

Art. 17-As Unidades Educacionais deverão prever em seus Projetos Poeira-Pedagógicos aulas de 
Recuperação Continua, a ser desenvolvida dentro do horário regular dos educandos, por meio de estratégias 
diferenciadas, objetivando a superação das dificuldades. 

Panlgralo Único: Na hipótese de os estudos de Recuperação Conthua tg10 se mostrarem suficientes para os 
avanços necessários no processo de ensina e aprendizagem, deverão ser programadas aulas de 
Recuperação Paralela, realizadas em horário diverso do da classe regular. 

Ad. 16- Além das avaliações internas da Unidade Educacional, ocorrerão também, Avaliações Externas que 
se caracterizam como Instrumentos de avaliação sistêmica e do processo de aprendizagem, bem ainda, 
contribuindo para a formulação e implementação de políticas públicas. 

Parágrafo Único: Os resultados das avaliações externas poderão ser considerados no processo de 
desenvolvimento dos °duces e na reelaboração dos p lanos de trabalho para cada Ciclo. M
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tenente, a Comunidade Edtacional realizará a ameaça astItucional e sistematizará os 
ações pedagógica e administrativas planejadas para cada aro letivo e a sua reação coni o 

Ias para a malhai' da qualidade de ariano e de aprendizagem. 

grafonnico: Os restados obtidos na Avalação hatilucional alertarão o replanejamento das aças e os 
tad& Projeto Poltico-Pedagógico e indicado as necessidades e demandes para as diferentes instâncias 

OteiG~ii o da Secretaria Municipal de Educação. 

) 7- 
ren.20 -Será implantado Lm Sistema de Formação de Educadores da Rede Maricas] de Ensino como 
.conllição para • realização e ato do Programa "Mais Educação São Pado", anichando os profissionais da 
agnação. Implementado com base nas necessidades, objetivos e metas deconerta das orientaçõea 
curaculani, dos Projetos Palia-Pedagógicos e dos resultados das avaliações. 

Parágrafo ato - O Sistema de Formação deverá contemplar as necessidades e desafios de todas as etapas 
e modalidades de ensina e será implementado mediante a Lança dos tempos e espoas escalfes. bom 
como, de oitos meios e instikates, Inclusive os poios de apoio presencial UAB São Paulo a serem 
implantados em unidades alegrardes dos Centros Educacionais Unificados- Cals. 

Ara 21-O Programa 'Mais Educação São Paula" contemplará. ainda, a ampliação da jornada diária dos 
educandos com os seguintes objetivas: 

I- emantar, gradativamera, o tempo de peanha:Ia dos editados na escola por meio de ações 
sistematizadas ro cortratumo escola de caráter educacional que promovam: 

a) a melhoria do processo de ensino e da aprendizagem; 

b) as relações de exinvhio; 

c) o enriquecimento do curado; 

d) a Idegração entre os diferentes 'gamelos da escola. 

potenciaNzar o uso dos recusas e espaços disponhais empando os ambientes de aprendizagem e 
possibifitando seu acesso a educandos e professores; 

Hl- propiciar a recuperação paralela para educandos com aproveitamento insuficiente; 

Parágrafo Único: O trabalha referido no capo@ deste artigo será implantado ro inkio do aso letivo com término 
previsto para o (Ema dia de efetivo trabalho escolar. 

Art. 22-As atividades arrimares de caráter sancionar desenvoMdas no contratero escolar enatarão 
ações de cunho social, esportivo ou atara articuladas ao Projeto PORCO-Pedagógico da Unidade 
Edu:acionai além das de recuperação paralela. 

Ari 23' Deverão Integrar as atividades curriculares desenvoltidas no conatumo escolar, os programas e 
projetos já existentes na Rede Municipal de Ensina arreando, em especial 

I- Laboratórios de inlormAtica Educativa, 

1-Saias de Leitura; 

II- Recuperação Paralela; 

- Bandas e Fanfarras; 

V - Esporte Escolar: 

VI- Xadrez; 

VI- Nas ondas do rádio; 

- Aluno Modtor,  

C( - Especialistas dos CEUs; 

X - oitos, oferecidos por diferentes esferas governamentais. 

§ -As Uridades Educacionais poderão, ainda, optar por projetos próprios de caráter educacional, 
deserwoMdos a partir de urna necessidade apodada no Prado Politica-Pedagógico. 

§ 2° - As atividades Recuperação Paralela, referidas ro inciso filaste artigo, reger-sedo por normas 
especificas a serem publicadas pela Secretaria Muricipal de Educação. 

Axt 24-As atividades cornares realizadas no contraem escolar destinam-se, aos educandos madatados 
nas Escolas de Ensino Fundamental da Rede Mirada' de Ensino e consiste na emplaca do tempo de 
permanência do ecluaardo na Escola para, no mama, fi(.as) horas diárias. 

§1•- Na organização das ~dadas do contraturno escolar deverão ser computadas as horas destinadas à 
alimentação, agienização, fluo de enbada e de salda dos educandos. 

gr-A dura* de cada atividade será de: 

a) 45(quarenta e cinco) mintas, quando emalar prolessor, 

b) 50(sessenta) minutos, quando enatar especialistas dos CEUs ou contratados. 

§ 3-As Unidades Educacionais sinaladas aos Cedros Educadora', Unificados - CEUs poderão oferecer 
atividades no ~aluno escolar observadas as normatizaças e especificidades aradas desses 
eqUpamentott prionzando o atendimento aos educados do Ensino Fundamertal. 

§ 4° -As Escolas Municipais de Educação danai- EMES. poderão olerecer atividades reatadas no 
contratuno. desde que negradas ao seu Projeto Polaco-Pedagógico e mediante justificativa aviamentada, 
com aprovada do Conselho de Escola, ficando condicionadas â @teorização prévia da respectiva DitOtOri8 
Regional de Educação - DRE. 

Art. 25 -As banas das atividades cuniculams do cardada escolar, serão formadas com: 

a) mirim de 15(dinze) educandos, nas Escolas Municipais de Ensino Fia:lamentai e de Ensino Fundamental 
e Médio, respeitadas as disposições especificas vigentes; 

b) mamo de O5(a)educandos, nas Escolas Municipais de Educação Sirgue para Surdos - EME8Ss; 

g r- Na Nodoso de contratação de especialista pana atividades especificas obsedar-se-á o nano de 20 
a/mandos por ama. 

§ 2° - O número de aduandos estabelecido na alheai ga .  deste artigo prevalecerá na organização das turmas. 
indeperderternente do estabelecido nas Portarias especificas. 

§ 3°- Na hipótese de desligamento de educandos, as vagas deverão ser dispodbilizadas, de modo a 

assegurar o número mamo de participaras exigido para cada tuna. 

Art. 26 -A organização das atividades ~cubra do cortara escolar serão etdfilL/3083 em S(cirei') 
Fases, codorna segue: 

1-Fase 1- Diagnóstico das necessidades apontadas no Projeto Pollaa-Pedagógico e análise dos projetos e 
programas já Implantados na Uridade Educacional bem como as possibilidades de implanbação de revoe 

'- Fase 2- Gererciamento das atividades currIcubres realizadas no contraiam escolar e badanara dos 
professores interessados em assumir as aulas, bem como, a necessidade de cortrataçâo de especialistas das 
áreas envolvidas; 

- Fase 3- Planejamento das Ações com defidçâo dos projetos que lerão oartintedade e dos que serão 
implantados; 

BI- Fase 4- Exeaxão e glipanhamento: M
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e 5 -Avaliação e possíveis readequações. 
1/4, ."%da• 

• Slits1" Caberá a cada Unidade Educacional, de acordo com as suas necessidades e possibilidades, 
1 1 ' 

 
• gst.: !" r os horários e as atividades propostas para todos os Ciclos do Ensino Fundamental, Integrando-as ao • k,., 
P 	Polltico-Pedagógico, contendo, 

'&G1 cativa; 

ï Objérfivcs Gerais; 
a 	-) -t- 

r.) 	\ 
O NI- MeMs Gerais; 

IV - hclicaçáo dos projetos e programas a serem desenvotdos; 

V - Carga Horária de cada Projeto e total; 

VI- Cronograma das turmas; 

VI- Rectrsos materiais e humanos; 

Previsão trimestral de gastos; 

DC - Referências bibkográficas; 

X- Parecer da Equipe Técnica; 

XI- Aprovação do Conselho de Escota; 

XII- Manifestação do Superam Escolar, 

XIII- Homologação do Diretor Regional de Educação. 

§ 1° - A participação dos Centros Educacionais Unificados -CEUs dar-se-á por meio da integração de suas 
agradadas às programadas pelas Unidades Educacionais que o compõem e as do seu entorna. 

g r- No desenvoMmento das atividades ~cubras do craniana escolar, catará ao Coordenador do 
Núcleo Educacional dos CEUs a adoração com o Coordenador Pedagógico da Unidade Educacional 
envolvida visando à efetivação de um trabalho manto. 
§ r -As atividades elaboradas nos termos do § 1° deste artigo deverão ser objeto de aprovação por parte das 
equipes gestoras envotádas. 

Art. 28- Nos termos das disposições vigentes. as atividades serão ministradas por 

Professores de Educação Mardi e Ensino Fundamental r e Professores de Ensino Fundamental II e Médio, 
com qualquer rimara de aulas atribudas, interessados e em efetivo exercido de regência, em horário além da 
sua carga horária regular, percebendo a remuneração das toras-aula correspondentes como Jornada Especial 
de Horas-Aula Excedentes -JEX, respeitados os limites previstos na Lei 14.560. de 26/12/07 e observadas as 
disposições do Decreto n°49 589. de 09/06/08. 

II - Professores designados para as atividades relativas aos programas oferecidos pela Secretaria Municiai 
de Educação, nos termos do artigo 23 desta Portada. 

III - Especialistas dos CEUt 

- Especialistas contratados pela DRE para as demais atividades curriculares mencionadas no artigo 23 
desta Portaria, observada a legislação aacável. 

§ 1 0 - Para os docentes menCionadOS nOS ineSOS I e II deste artigo, a discussão e elaboração de organização 
das atividades curriculares do contraano escolar, bem como as atividades de formação docente serão 
remuneradas como Jornada Especial de Trabalho Excedente - TEX, observado o limite de 02(duas) horas-
aula semanais tanto para o professor em Jornada Especial Integral de Formação - JEIF como para o professor 
em Jornada Básica do Docente - JBL). 

§ 2° - Os Professores Orientadores de Sala de Leitura - POSL e Professores Orientadores de Informática 
Educativa - POE, referidos no inciso II deste artigo, poderão participar das atividades curriculares do 
contraturno escolar como integradores no desenvolvimento de projetos especificas do Ciclo, em horário atêm 
de sua jornada regular de trabalho onde perceberão a remuneração das horas-aula correspondentes como 
Jornada Especial de Horas-Aula Excedentes -JEX, respeitados os limites previstos na Lei 14.660, de 
28/12/07 e observadas às disposições do Decreto n°49.559, de 09/08108. 

§ 3° - Os professores ocupardes de vaga de módulo sem regência poderão participar das atividades 
curriculares de contratam° escolar, desde que em horário diverso do de sua jornada regular, remunerados 
como Jornada Especial de Hora-Aula Excedente -JEX. 

Art. 29 - Caberá a Equipe Gestora da Unidade Educacional a organização das atividades caiaram do 
cotamo escolar e acompanhamento em todas as suas fases, principalmente: 

1-amigar a comuNdade escolar, em especial, ao corpo docente, com o objetivo de ampliar sua participação 
na realização das atividades complementares; 

H- Inscrever os educandos oro consonância com as ceados estabelecidos nesta Portaria, mediante aruência 
doo  paisnesponsávels; 

III- encaminhar os profissionais que abarão nas atividades animares do =Caturro escolas para formação 
especifica, assegurando o seu cortara aprimoramento; 

W- controlar e manter os registros da frequência diária dos educandos inscetos; 

VI- assegurar os registros de ceda uma das Fases referidas no artigo 26 desta Portada; 

VII - avaliar pedodicamente, inrkeive ao final de cada ara os resultados obtidos visando ao seu 

redimensionamerdo no Projeto Poliico-Pedagógico; 

VIII- enwher a comunidade na tomada de decisão. no acompanhamento e na avaliação do trabalho; 

D( - manter abalizadas, no sistema EOL, as informações relafivas à composição das amas e educandos 
participardes das atividades; 

X- Nabilzar a contratação de profissionais, conforme o caso. com  atas próprias da Unidade, para 
desenvolta atividades no contraano escolar que busquem a cortante malhada da qualidade social da 
educação; 

At 30- Cada Uridade Educacional deverá enóar a respectiva Diretoria Regional de Educaçào-DRE para 
aprovação e demais providências, o seu Projeto Polco-Pedagógico corando as atividades curriculares do 
coMraturno escolar. observadas as segaras providências: 

I- Cabere às Diretorias de Planejamento, Projetos Especiais e de Orientação Técnico-Pedagógica das DREs, 
no âmbito sua de atuação: 

a) cadastrar os Projetos de cada Undade Educacional no sistema EOL, observadas as regras estabelecidas 
pela SME; 

b) credenciar e selecionar especialistas para fins de contratação para o desenvolvimento de atividades 
especificas: 

c) encaminhar contratados para as Unidades Educacionais, 

d) suprir as Unidades Educacionais com os recursos necessários para o desenvolvimento das atividades; 

e) subsidiar as etapas das Unidades Educacionais na elaboração/revisão e desenvoMmento dos Projetos de 
Trabalho a partir das avaliações semestrais; 

f) propor atividades de formação indicadas pela Secretaria Municipal de Educação em parceria com o 
Supervisar Escolar, aos Pr 	lonals envolvidos; 
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icar necessidades e dificuldades à Secretaria Muricipal de Educação. 

b), 

1, - 
c c) Margestar-se sobre a continuidade ou não dos Projetos em execução; 

' 
c d) propor atividades de formação dos profissionais envoMdos em parceria com a DOT-P/DFtE. 
-a 	re. 
a C411 - Caberá ao Diretor Regional de Educação: 

a) homologar ou justificar a não homologação dos projetos previamente aprovados pelo StpeSsor Escolar; 

b) buscar a tiabitização de contratação de espedafistas para a execução de atividades que assim o eÁgirem; 

c) oferecer os reamos necessários para efetivação do trabalho; 

O) articular os diferentes setores da DRE para a áablação do trabaho; 
e) encaminhar a SME as necessidades indicadas, esgotadas as protidências no âmbito da DRE. 

Art 31 - A Secretaria Muricipal de Edtração apoiará as Diretorias Regionais de Edutayllo na implantação e 
desenvoMmento das atividades propostas, bem como, na formação dos profissionais envohidos. 

Parágrafo Único - Caberá ao Centro de Wormática -SME/Cla criação e orientação quarto aos mecanismos 
necessários para assegurar o cadastro dos projetos de cada Unidade Educacional envoMda. 

Art 32- Os professores pasfiripantes das atividades martelares do contratuno escolar fariam a Atestados 
(Modelo 4), expedido pelo Diretor de Escob que será computado para fins de Evolução Funcional desde que 
sejam cumpridas as sumidas exigências: 

a) carga horária mirima de 144(cento e quarenta e quatro) horas-aula anuais ou 72(seten(a e duas) horas-aula 
semestrais: 

b) perbdo minimo de 08 (oito) meses completos para carga horáda de 144 horas-aula e de 09 (quatro) meses 
completos para carga horária de 72 horas-aula; 

c) frequência igual ou superior a 85%(oitenta e cinco por certo) da carga horária total do trabalho. 

§1°-Serão consideradas horas efetivamente trabalhadas para esta finalidade aquelas destinas ao 
desenvoMmento de atividades com educandos. 

§ 20 - Para firs de pontuação será oonsiderado mês trabalhado aquele cumprido no penudo de 30(tinta) dias 
ou fração superior a 15 (quinze) dias. 

§ 	Excetuam-se do disposto no Capta deste artigo, os professores que desenvolverem atividades 
curdculares no contraturno escolar que estiverem compondoicompementando sua jornada de trabalho docente. 

Art. 33 - O Professor só poderá desistir das aulas referentes as atividades curriculares desenvolvidas no 
contraturno escolar, nas segUntes situações; 

a) na hoaese de ingresso na Jornada Especial Integral de Formação- JEW, desde que comprovada 
incompatibédade de horários e/ou que tenha Utrapassado os limites previstos em lei; 

b) em razão de nomeação/designação para outro cargo da Carreira do Magistério Municipal. 

Art. 39 - Os professores envolvidos nas atividades do contraturno escolar que se afastarem por periodos Iguais 
ou superiores a 30(trinta) dias estarão automaticamente desligados das aulas, as quais serio disponibihzadas 
a outro interessado 

Art 35-A Gestão das Unidades Educacional deverá estar pautada no fonalecimier Eilla própria  

autonomia com maior descentralização dos recursos financeiros. técnicos e administrativos. 

§ 1° - O Projeto Politico-Pedagógico deverá assumir papel articulada da gestão cotidiana das Unidades 
Educacionais, bem como de valorização da equipe escolar por meio da efetiva mobilização do potencial dos 
educadores e ampliação de suas áreas de atuação. 

§29 - O Regimento Educacional á vista das disposições confidas na presente Portaria, deverá ser reelaborado 
de acordo com a pertinente legislação em vigor, considerando ser este um instnenento que normafiza e delire 
a orgaáração e funcionamento das Unidades Educacionais. regdamentando as relações entre os diversos 
participantes do processo educativo e contribuindo para a execução do Projeto Perdoo- Pedagógico. 

Art. 38 - O Programa objeto desta Portaria deverá ser periodicamente avariado, visando possibilitar ajustes e 

adequações. 

Art. 37-Os casos omissos ou excepcionais serão resoMdos pelas Diretorias Regionais de Educaçlo, aMda, 
se necessário, a Secretaria Mtnicipal de Educação. 

Art. 38 - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua ptbReação, produzindo efeitos a partir de 01/01/14, 
revogando-se, então, as disposições em centrado, em especial a Portaria ri' 5.380, de 09/11/11. 

L  

Prerelon te Cardada São 
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á à Swertisão Escolar; 

r e emitir parecer favorável, se considerado pertinente; 

emestralmente os resultados. propondo, se necessário. os devidos ajustes; 
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liServlami A ÇId.de 1 Ça,,tpt. ÍNOtleTin 1, Gnern0 

Pesquisa de Legislação Muuldital 

o 

o • 
.c 
o 

PORTARA 6771/13 - SME 

DEIS DE DEZEMBRO DE 2013 

N°6771 Ano: 2013 secretatb: MIE 

v.-várrari  r 

.wnnt.2nami 

I 	I 	I 	I 

Dispõe sobre a organização das Unidades de Educação Infantil, de Ensino Fundamental, de Ensino 
Fundamental e Médio e dos Centros Educacionais Unificados da Rede Mtnicipal de Ensino, e dá outras 
providencias. 

O SECRETARIO MUNCIPAL DE EDUCAÇÃO, no uso de suas atribieções legais e, 

CONSIDERANDO; 

- a Lei Federal 9.394/98, que estabelece as Diretrizes e Bases da Educação Nacional - LDB; 

-O disposto na Lei Federal 11274, de d5/02/08, que dispõe sobre a implantação do Ensino Fundamental de 9 
(nove) anos; 

- as Diretrizes Cuida-tares Nacionais contidas nas diferentes Resoluções do Conselho Nacional de Educação. 
em espadai, a Resolução CNE/CE13 n°04/10; 

- a Lei 14,660, de 26112/07, que reorganiza os quadros dos Profissionais de Educação do Municiai° de São 
Paio; 

-o contido no Decreto n°54.452. de 1W10/13, que institui, na SME, o Programa de Reorganização Curriailar e 
AdminiMrative, Ampliação e Fortalecimento da Rede Municipal de Ensino— Mais Educação- São Paub; 

- o previsto no Decreto n°54.453. de 10/10/13, que fixa as atribuições dos Profissionais da Educação que 
integram as equipes escolares das Unidades Educacionais da Rede Municipal de Ensino; 

- o disposto no Decreto n°54,454, de 10/10/13, que fixa diretrizes gerais para a elaboração das regimentos 
educacionais das Unidades integrantes da Rede Municipal de Ensino, bem corno delega competências ao 
Secretario Municipal de Educação para o estabelecimento das normas gerais e complementares que 
especifica; 

- as disposições da Podaria SME n°5.929, de 14/10/13, que dispõe sobre a integração do Ensino 
Fundamental com duração de a(oito) anos ao Ensino Fundamental com duração de 9(nove) anos; 

- o estabelecido na Portaria n°5,930, de 14/10/13, que regulamenta o Decreto nP 54.452, de 10/10/13, que 
Institui, na SME, o Programa de Reorganização Curricular e Administrafiva, Ampliação e Fortalecimento da 
Rede Municipal de Ensino — Mais Educação- São Paulo; 

- a previsto na Portaria n° 5.941, de 15/10/13. que estabelece normas complementares ao Decreto n°54.454, 
de 10/10/13, que dispõe sobre diretrizes para elaboração do Regimento Educacional das Unidades da Rede 
Municipal de Ensino e da outras providências; 

- as diretrizes da Politica Educacional da Secretaria Municipal de Educação, com foco na Gestão Pedagógica. 
roo acesso e permanência do educando na Educação Básica e na melhoria da qualidade de ensino; 

- as diretrizes, normas e procedimentos para matriculas na Rede Municipal de Ensientidas na Portaria 
Contunts SE EiSME 01 da 31/07/13 na Poderia SME no Se2 de 2S/11/13: 

- o contido na Portaria SME 4.572, de 05/12/06, que dispõe sobre o Regimento Padrão dos Centros 
Educacionais Unificados — CEUs, 

- a necessidade de melhoria dos reneados das aprendizagens obtidas nas avaliações Internas e cadernais 
empregadas como parâmetros na defirição das estratégias e ações pedagógicas visando ao constante 
aprimoramento da qualidade de ensino; 

- a importância da convivência prazerosa nas Unidades Educacionais entre educardosieducandos e entre 
educandos e adultos da escola de modo a oferecer condições para a construção e troca dos diferentes 
saberes e novas aprendizagens próprias do espaço educacional. 

RESOLVE: 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

AM. 1°- As Unidades Educacionais da Rede Mmicipal de Ensino deverão organizar-se de modo a assegurar 
um trabalho educacional voltado para a melhoria das condições de crescimento dos educandos, bem como 
dos resultados de seu desenvoNimento e aprendizagem, obtidos pelas avallaçães realizadas no decorrer do 
ano, considerando os objetivos propostos no Projeto Polltico-Pedagógico de cada Uridade Educacional. 

Art. 2- Compete à Ectripe Gestora, composta pelo Diretor de Escola, Coordenador Geral de CEJA, 
Coordenador Pedagógico, Orientador Pedagógico e Assistente de Diretor, com o apoio da DRE/SME, 
otimizar os recursos Micos, 'manos e materiais criando as condições necessárias para a realização do 
trabalho educacional da Unidade Educacional, 

Art 3°-As Unidades Educacionais da Rede Municipal de Ensino Orarão elaborar seu Projeto Politica-
Pedagógico ou redimensione-b, sob a coordenação da Equipe Gestora e com a participação da COMunidade 
educadonst e aprovação do Conselho de Escola, a fim de norbsar toda a sua ação educativa, considerando; 

I- OS principio& clemou'abcos estabelecidos rm legislação e diretrizes em viger, em especial: 

a) o contido no Decreto n° 54.452, de 10/10113, que instile, m SME, o Programa de Reorganização Curricular 
e Administrativa, Ampf ação e Fortalecimento da Rede Mulcipal de Ensino — Mais Educação- Sio Paulo; 

b) o contido no Decreto n°54.453. de 10/10/13, que fixa as atribuições das Profissionais da Educação que 
integram as eqdpes escolares das Unidades Educacionais da Rede Municipal de Ensino; 

c) o disposta no Decreto n°54.454, de 10/10/13, que fixa direbizes gerais para a elaboração dos regimentos 
educacionais das UNdades integrantes da Rede Municipal de Ensino, bem como delega competências ao 
Sesepczintaeado; Municipal de Edmação para o estabelecimento das normas gerais e complementares pus 

d) as disposições contidas na Portaria SME n°5,929, de 14110/13, que dispõe sobre a Integração do Ensino 

Fundamertal com dwação de a(oito) anos ao Ensino Fundamental com duração de 9(nove) anos; 

e) o estabelecido na Portaria n°5.930. de 14/10113, que regulamenta o Decreto n°54.452, de 10/10/13, que 
institui, na SME, o Programa de Reorganização Cunicãar e Administrativa, Ampliação e Fortalecimento da 
Rede Municipal de Ensino — Mais Educação- São Paulo; 

f) o previsto na Portaria na 5.941, de 15/10/13, que estabelece normas complementares ao Decreto n°54.454, 
dei0/10/13, que dispõe sobre diretrizes para elaboração do Regimento Educacional das unidades da Rede 
Municipal de Ensino e da outras providências; 

ti - as diretrizes de Atendimento aos educandos com deficiências, transtornos globais de desenvoMmerto e 
altas habilidadesisuperdoleção, no Sistema Municipal de Ensino; 

til— a politica de formação continuada instituiria para os diferentes segmentos da Secretaria Municipal de 
Educação; 

IV- a avafiaçãoinsfiluciongd Unidade nidade Educacional realizada pela Própria Unidade e as Promovidas Pelo 
LMr non. n 	 Jnin.. 	 Case 
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necessidades e prioridades estabelecidas pela comunidade educacional, expressas no Projeta 
gico, deverão ser objeto de estudo dos Projetos Especiais de Ação - PEAs, que definirão as 
desercadeadas, as responsabilidades na sua execução e avaliação. 

Poltica-Pedagógico deverão constar as ações para o pleno atendimento à diversidade dos 
como as condições / reatsos flsicos, humanos e matedais que favoreçam o processo de 
e aprendizagem dos educandos com deficiênciae, bandomos globais de deeemolvimenb. 

merdotação. 
Qdlesetiwo 

altas habelid 

-3 -0 3° A-elaboração ou redimensionamerto do Projeto Polca-Pedagógico deverá ser finalizada e aprovada 
g_ :sã 30deabdt de 2014. 

Ad. 4° - Os Profissionais da Educação em exercício nas Uridades Educacionais deverão participar das 
atividades propostas na perlado de organização da Unidade, das reuriões pedagógicas, dos conselhos de 
classe, dos onças de formação oartinuada, da avahação do trabalho educacional dentre oLtras propostas de 
trabalho coletivo, consideranicose, para eleito de remuneração, as ha ras-aula efetivamente cumphdas, 
conforme legislação em vigor. 

§1°-As abadadas referidas na caput deste artigo deverão ser reatadas, preferencialmerte, dentro do horário 
rerniar de trabaho do Professor, podendo ser programadas em horário diverso, mediaria sua anuência 
expressa. 

§ r -Considerar-se-á corno frequência irdividual presercial nos horários destinados 9 formação, guardo o 
educador for campeado para ações pedagógicas oferecidas por SME ernu ORE em Sacai diverso do de sua 
Unidade Educacional 

§ 3°-As Unidades Educacionais poderão agarizar horários de formação da Unhas de Apoio ir Educação 
dentro do horário de trabalho dos ermaMdos. 

Art. 5°-0 horário de trabaho dos Professores de Educação tantã e Ensino Fundarnentall, em regência de 
classe, optardes pela permanência ra Jornada Básica -JB, instila pela Lei 11.434/93, deverá ser 
organizado diebibrando-se as nacaradas horas-aula por todos os dias da semana. 

Art 6°- As horas adicionais da Jornada Especial Integral de Formação -JEF e horas-alividade da Jornada 

Básica da Docente -JBD devem ser cumpridas de acordo com o disposto nos artigos 16 e 17 da Lei 
14660/07 e desfiladas a ações que favoreçam o processo de careaução e implementação do Projeto 
Politica-Pedagógico e o alcance do deserwohimento e aprendizagem dos educardos. 

Art. 7° - Das 11 (onze) !varas adicionais da Jornada Especial Integral de Formação -JEF, 8 (oito) horas-ada 
deverão ser obrigatoriamente cumpridas em trabalho coletivo, e as 3 (três) horas-aula restantes, em abidades 
previstas nos incisos I e lido artigo 17 da Lei 14.1380/07. 

§ 1°- Das 8 (oito) horas-mia arnpridas em nontirio coletivo, no mirim°, 4 (quatro) Naras destinar-se-go rl 
formação docerte evidenciada na Projeto Polca-Pedagógico e análise dos resinados de desenvoMmento e 
de aprendizagem dos educandos, bem como para planejamento das ações pedagógicas em prol da melhoria 
destes resultados. 

§ 2° - visando à construção de trn coletivo com maior número de Prolessores da Uridade Educacional e r) 
possibilidade de um melhor acompanhamento do Coordenador Pedagógico, deverão ser consfituldos para 
cumprimento do horário Coletivo da Jornada Especial Integral de Formação -JEIR 

I- no máximo 2 (dois) grupos, para as Unidades que funcionam em 2 (dois) tuna; 

II - no máximo 3 (três) grupos, para as Unidades que funcionam em 3 (trás) timos; 

III - no máximo 4 (quatro) grupos, para as Unidades que funcionam em 4 (quatro) turnos. 

§ 3°- O numero de grupos defindo no parágrafo anterior deste artigo poderá ser flexibilizado, desde que 
observados os turnos de funcionamento da findada Educacional, a fim de viabilizar a participação dos 
docentes nas alividades que compõem o Programa 'Mais Educação - São Paulo" nvoMdas fora do 

horário regular de atendimento dos educandos, na conformidade do estabelecido na Portaria SME 5.930/13.. 

§ 4° - A flexibIlização referida no parágrafo anterior dependerá de anuência expressa do Supervisar Escolar e 
homologação do Diretor Regional de Educação. 

§ 5° - Nas Escolas Municipais de Educação Infantil- EMES com funcionamento em 2(dois) tornas de seis 
horas serão formados até 3(tres) grupos, considerando os tomos de trabalho dos professores e respeitado o 
horário de funcionamento da Unidade. 

§ 6° Excepcionalmente, com anuência supressa do Supervisar Escolar, as Escolas Mwicipais de Ensina 
Fundamental - EMEFs que riga possuem EJA poderão submeter a Diretoria Regional de Educação - ORE 
proposta de funcionamento até 20h na sentido de atender os gaipos da Jornada Especial  negra' de Formação 
-JEF. 

Arte- Compete ao Coordenador Pedagógica, Diretor de Escota e Saar/isco Escolar, em amplo, o 
acomparhamento das ações planejadas e desenvolvidas nas Unidades Educacionais e a avatção de seus 
Impactos nos resultados de aprmaitamenlo, na permanência dos educandos e na mehada das audições de 
trabalho docente. 

Art. 9°- O ftncionamento das Lindadas Educacionais °rachando atividades com educandos, além do horário 
regular de atlas, nos finais de semana, recessos e lérias escolares, previsto no seu Projeto 
Pedagógico, observará ao contido na Portaria SME 5.930/13 que regNamertou o Programa 'Mais 
Educação - São Paulo e/ou legislação espechca, por meio de projetos e programas especificas Merecidos 
pela Secretaria Municipal de Educação. 

Art 10 -Os horários de fusionamenb da Sala de Leitura e do Laboratório de Informática Educativa deverão 
ser organizados de acordo com as diretrizes expressas nas respectivas Portarias e no Projeto Polaco-

Pedagógico, assegtranio-se a participação de todos os SUMIMOS nas atividades que lhe são própria& 

Art. 11 - Na organização dos agrupamentos/classes garantir-se-á àqueles que apresentem deficiências. 
transtornos globais de deserrvornmenlo ou alas habilidades/superdatação, sua distrititição pelos 
estágios/anos do Chão em que foram classificados, considerardoce a idade cronológica elou outros critérios 
defiNdos em oanjunto pelas profissionais envolêdos no atendimento. 

EDUCAÇÃO INFANTL 

Art 12-A Educação Manta desbna-se a crianças de O (zero) a 5 (cimo) anos de idade, nos reunas do que 
dispõe a respectiva Podaria n°6.542, de 28/11/13, e será oferecida em: 

I- Centros de Educação Inlantil- CE& destinados ao atendimento preferencial de crianças dos agrupamentos 
de Berçário I, Berçário fie Miri-Grupo I e Min-Gft4/0 11, podendo atender crianças até o tarai U, se constatada 
a demanda excedente na região 

- Escolas MulcIpatis de Educação Infantil - EMEls destinadas ao atendimento dos agrupamentos litantit I e 
Irlanda, na faixa etária de 4(quatro) e 5 (cinco) anos completos, podendo atender crianças de Mini Grupo N, se 
constatada a demanda excedente na região e salas ociosas nas EMEls. 

III- Centros Municipais de Educação Infantil - CEMEls destinados ao atendimento de crianças de zero a 
5(cinco) anos de idade em todos os agrupamentos. 

Arl13 - Nos Certos de Educação hfantil - CE& e nos Centros Muncipais de Edmação Infantil- CEMEls, a 
formação das turmasi agrwamentos deve observar a seguinte proporção adulto/criança: 

- Berçário I - 7 crianças / 1 educador; 

- Berçário II - 9 aramas / 1 educador; 

- Mini - Grupo 1- 12 crianças/ 1 educador; 

- Mini - Grupo II 25 crianças 1 1 educador; 

§ 1°- Excepcionalmente, per ano de 2014, havendo necessidade de atendimento demanda de crianças 
. 	 _  M
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ntsCidas a partir de 01/04/08 a 31/03/10,08 CEls, mediante anafem e autorização da Diretoria Regional de 
ção, aMda a SME/ATP, poderão matricular crianças ido aterdidas nas EMEls, nas segtintes amas: 

30 crianças/ 1 educador, 

30 crianças li educador. 

r -Erii 	de eempcionsidade, visando a acomodação da demanda, os agrupamentos do Mini-Gnpo I, 
erinGiuSo Me ~til I e Wang II poderão ser mistos, a critério da Diretoria Regional de Educação, 

axe Manado a identificação do agrupamento qus detiver o maior número de crianças. lo 

,C CS 3°. No caso de MN-Grupo latender a crianças do Muni-Grupo II, a proporção adulo/criança permanecerá 
7) it: bradá; ou seja, 12 aiarças/01 educador. 
11.. G- 	1-2  u- 

§ 4° - No caso de Mini-Grupo II atender crianças do Mini-Grupo I, será observado, para fins de matricula, o limite 
de 03(três) crianças para cada agnçamento. 

§ 5°- No caso de agnçamentos de Handl I e II, a proporção adulto/crema respeitará as regras estabelecidas 
no paragrab primeiro deste artigo. 

§ 8°- Nos agrupamentos mistos, os Planos de Trabalho deverão contemplar atividades voltadas as diferentes 
faixas atarias, de modo a assegurar o pleno desenvoNimerto das crianças envolvidas. 

g r -Além das formas de organização previstas neste artigo, as Unidades Educacionais poderão propor 
novas formas de agrupamento das crianças, desde que funestas no Projeto Poldico-Pedagógico da undade 
Educacional e que não impfiquem na dimirulçao do atendimento 9 demanda. 

Art. 14 - Nas Escolas Muicipais de Educação flane EMEk, e nos Certos Municipais de Educação 	- 
CEMEls as classes/agrupamentos de Intanbl I e II deverão ser formadas com 30 (trinta) crianças. 

§ 1°- Excepcionalmene, para o ano de 2014. Considerando a necessidade de aterdimento da demanda 
cadastrada, respeitada a capacidade física das salas, as Umas de klartil 'e II poderão ser formadas com, 
até, 35 crianças. 

§ 2°- Nas EMEBSs, que atendem exClusivarnenbs aos educandos com deficiências, traretomos globais de 
desenvoMmento ou alas Itribihdadett/superdotação, as classes/ agnçamentos de educação atarei serão 
formadas com, em média, 8 (oito) crianças. 

§ 3°- Em casos de excepcionafidade, visando á acomodação da demanda, os agrupamentos do Infantil I e 
Infantil poderão ser mistos, a critério da Diretoria Regional de Educação, preponderando a identificação do 
agrupamento que deliver o maior namoro de crianças. 

§ 4° - Nos agrupamentos mistos, os Planos de Trabaho deverão contemplar atividades voltadas As diferentes 
faixas atarias, de modo a assegurar o pleno desenvolvimento das crianças envolvidas. 

§ 5° -Atendida a demanda especifica, excepcionalmente para o ano de 2014, a fim de assegurar o 
atendimento às crianças nascidas no penado de abril a dezembro de 2010, as EMEls, mediante análise e 
autorização da Diretoria Regional de Educação, poderão matricular os educandos do Mini-Grupo II e, guardo 
posstrel, nas mesmas condições de atendimento realizado nos CE/Creches. 

§ 6° -As turmas de Mini-Grupo II aludidas no parágrafo anterior serão formadas na proporção de 25(virde e 
cinco) crianças para um educador. 

Art. 15- Os Centros de Educação Inanir CEb da rede direta, visando ao pleno atendimerto da demanda e a 
garantia das diretrizes da Secretaria Municipal de Educação deverão organizar seu funcionamento no pencdo 
compreendido ertre 7100 e 19100, sendo que o atendimento as crianças realizar-se-á de segtrda a seda-
feira, em penado integral de 10 (dez) horas, respeitada a necessidade da comunidade. 

§ 1° - Havendo necessidade de agrupamentos ou regimes de permanência diferenciados para atendimento 9 
comuridade, a Diretoria Regional de Educação DRE poderá, em conunto com a Supervisão Escolar, Equipe 
Gestora da Undade e ouvido o Consoem de CO, defirdr pela proposta que melhor se adegue àquela realidade. 

§ 2° -A Secretaria Municipal de Educação, por meio de Podaria espectlica, poder era flexibilização  

ao norano oe arenormeno para atCHIS0)11011113 aomenotese 3 ~fia= em apenas tare aos PÁTIOS de 

atendimento, respeitada a SOVEI/2%0 e necessidade das lamelas Interessadas. 

Art 16 -Os Certos Muncipais de Educação handl GEMEI, da rede direta, visando ao pleno aterdimento 
da demanda e a garantia das diretrizes da Secretaria munidpal de Eckcação deverão organizar seu 
funcionamento no perbdo compreendido entre 7h00 e 19h00, respeitada a necessidade da corntridade, de 
segunda a seda-feira, na seguinte cortionnidade: 

a) em perbdo integral de 10 (dez) horas, para a faixa etária de creche; 

b) em perbdos de 8 horas para crianças da faixa etária de pró-escota. 

§ 1°- Havendo necessidade de agrupamentos ou regimes de permanência diferenciados para atendimento 
comunidade, a Diretoria Regional de Educação - ORE poderá, em conjunto com a Supervisão Escolar, Equipe 
Gestora da Urádade e ouedo o Conselho de GEMEI, definir pela proposta que melhor se adegue aquela 
realidade. 

§ 2° - Aplica-se, no que couber, a mesma organização das EME ls para as classes/agrupamentos de Handl i e 
II, bem como a mesma organização dos CEls para as classes/agrupamentos de Berçário I e II e Min-Grupo e 

Art. 17-As Escolas Mracipais de Educação Infantil EMEls deverão organizar-se em dois turnos diurna de 8 
(seis) horas diárias, na seguinte conformidade: 

a) Primeiro tara0: das 7100 às 13100; 

b) Segundo turro: das 13100 as 191100. 

§ 1°- Na imposerrvhdade de aterdimerto mi forma prevista no caput deste artigo, as Escolas Mura:Mais de 
Edusaçâo flanar - EME ls deverão fracionar em 3 (trás) turnos de 4 (quatro) horas, sendo: 

a) Primeiro bano: das 7100 ás 1 1100; 

b) Sagrado turno: das 11 hl Omin as 15h1Oinim 

c) Terceiro timo: das 151120min as 19h2Omin 

gr- Atendida a demanda e havendo possibilidade de organização dos espaços, poderão ser formadas 
turmas de 8(oito) horas diárias. 

§ 3° - Nas Escolas Municipais de Educação Infantil - EMEls, deverá ser assegurado o intervalo deis (quinm) 
minutos para os Professores, na conformidade da pertinente legislação em vigor. 

§ 4° - O acompanhamento das atividades das crianças, nos intervalos referidos no parágrafo anterior, deverá 
ser organizado de acordo com planejamento especifico, elaborado pelos integrantes da lindado Educacional, 
constante do Projeto Polftico-Pedagdgico da Escola e aprovado pelo Conselho de Escola. 

Ad. 18- Nos Centros de Educação Infantil C Els e nos Centros Mralcipais de Educação Infantil - CEMEls, o 
Professor de Educação Infantil cumprirá Jornada Básica de 30 trinta) horas semanais de trabalho - J/30, 
serdo 25 (vinte e circo) foras em regência e 5 (circo) horas-atividade. 

Parágrafo Único -As 5 (cinco) horas-atividade deverão ser distribuas por todos os dias da semana e 
destinadas às atividades de formação profissional, com vistas 9 elaboração e qualificação das práticas 
educativas, vedadas ao cotidiano dos CEls e GEMES, sendo cumpridas dentado horário regular de 
funcionamento das Ltridades Educacionais e observando os seguintes critérios: 

1-organização, em até dois grupos por turno de funcionamento, de acordo com o Pipiai* Polaina-Pedagógico 
e aprovada pelo Conselho de CEI e GEMEI; 

- garanta de 03 (três) horas em trabalho coletivo. destinadas à formação confinada; 

garantia de 02 (duas) toras para preparo de atividades, pasq Usas. estudos e =300 de material 
nowlanetnien M
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IWW ro 
corte P 

• INO FUNDAMENTAL E ENSINO MÉDIO 
r 

Art.29 2 0 Ensino ardamental orgarizado com 9 anos de duração nos termos da Podada rP 5929, de 
O 14110/13, destina-se a educandos com idade mhima de 5 anos completos ou a completar até 31/03/11, e será 
0   O implementado conforme segue: 

a. CL 
l- Ciclo de Alfabetização - compreendendo do 1 °  ao 3°  anca iniciais, do Ensino andamentat 

1- Ciclo Interdiscipbnar - compreendendo do 4 °  ao 6°  anos do Ensino andamentatr 

11- Ciclo Autoral- compreendendo do r ao 9°  anos finais, do Ensino FunárimentaL 

Parágrafo Cinco- Na organização dos Ciclos deverá ser assegurada a docérrJa comparithada prevista para 
os Ciclos de Alfabetização e Interdiscipbrar, na cortormidade do disposto re Portada n ° 5.930, de 14/10/13, 
que regulamenta o Programa 'Mais Educação-São Pado'. 

Arl 21 -As classes dos 1% e dos "anos do Ciclo de Allabetização do Ensino Fundamental Regdar leigo 
formadas com, alô, 30 (hirta) educandos e com, até, 32(tdrta e dois) educandos, respectivamente. 

§ 1 ° - Nos demais anos do Ensino ara:lamentai %tear, as classes devem ser formadas com, olá, 35 (trinta e 
cinco) educandos. 

gr- Nas EMEBSs, que atendem, exclusivamerle, os educandos com necessidades etradonals especiais, 
as classes de ensino hrdamental serão formadas com, em média, 10 (dez) educandos. 

Art. 22 - f) Projeto Politica-Pedagógica das unidades Edtradonais que mantêm Ensino Rodamantal ou 
Ensino Fudamenal e Médio deve ser elaborado considerardo-se, além dos dispositivos constantes do artigo 
3°  desta Portaria, as sornadas espeaticidades: 

os renitados obtidos nas avatiações internas e edemas, reatadas na própria Uridade Educacional ou as 
de âmbito federat 

1-alcance das metas de deserwoMmerto e de aprendizagem dos educandos por ano do ciclo; 

11- previsão de alfabetização dos educandos até o 3 °  aro do Cicio deAlfabetização, por meio do Programa 
Nacional de Alfabetização na Idade Certa- PNAC; 

• - a organização em Ciclos do Ensino andamento', respeitardo-se os diferentes tempos e modos de 
aprender dos educardos, em todas as modalidades de ensino; 

V- garantia da participação nos estudos de recuperação paralela para Mi/Cardos outra estudos de 
recuperação continua não se mostraram suficientes para os avanços necessários para aqueb aro/Ciclo. 

VI- prioridade de atendimento na organização dos gmpos de recuperação paralela, no horádo de pré e pôs-
aula, para os educandos referidos no inciso V com atendimento de TEG, sempre que necessário. 

VII- a possibilidade de ampliação do tempo de permanência dos educandos para, no mirim°, 08 (seis) horas, 
com prioridade para a inclusão de estudos de recuperação paralela bem corno com atividades de caráter 
social, cultural, esportivo e educacional oferecidas pelos projetos e programas da Secretaria Municipal de 
Educação que integram o Programa 'Mais Educação - São Paulo". 

Parágrafo único -As Unidades Ediracionais que indicarem, em seu Projeto Politica-Pedagógico, a ampliação 
a que se refere o inciso VII deste artigo terão apoio e °detração dos órgãos técnicos da Secretaria Municipal 
de Educação para sua implementação. 

Art. 23 - No Ciclo de Alfabetização e nos 4% e 5% anos do Ensino Fundamental, os educandos terão duas 
aubs de Lingua Inglesa, a serem ministradas pelo  Professor especialista em docência compartilhada com o 
professor repente da classe, dentro dos turnos estabelecidos, visando â adiu/tecer os conteúdos de 

Lingua Portug'  uesa e Arte. • 

Parágrafo Único - Na ausência do Professor especialista de Lingua Inglesa o professor regente ministrará as 
aulas deeenvoNendo conteúdos de Lingua Portuguesa ou Matemática. 

Ari. 24-As Unidades Educacionais da Rede Municipal de Ensino que mantêm o Ensino andamental ou 
Ensino Fundamental e Médio, de modo a garantir o pleno atendimento à demanda, deverão trinaram: 

1-Em dois turnos diurnos: 

Primeiro turno: das 71100 às 12h00; 

Segundo turno: das 13h30 ás 18h30; ou 

- Em dois turnos diurnos e urn noturno: 

Primeiro turro: das 7h30 ás 121100; 

Segundo turno: das 131130minis 18h30micz 

Terceiro bino: das 19h00 as 231100; ou 

▪ Eicepcbratinenle, poderão funcionar 

a) Em três hinos diurna: 

P rimeiro hino: das 131150min às 10160 min 

Segado bino: das 101155mIn às 141155min; 

Terceiro bino: das 15b00 às 19h00; ou 

b) Em quatro tunas: 

Primeiro turno: das 6h5Omin às 101150mir; 

Segundo turno: das 10h55min às 14h55rniA 

Terceiro rumo das 15h00 às 191100; 

Quarto turno: das 191105min às 23h05min 

Art. 25-As Uridades EducaMonais organizadas em dois tinos diurnos ou em dois turnos diurnos e lin noturno 
observarão as segUrtes dinataes especificas: 

1- Nos krnos diurnos deverá ser assegurada a duração da Fora-mla de 45 (quarerta e cirro) matos e 
intervalo de 20 (vinte) minios para educandos e professores. 

II- No noturno deverá ser assegurada a duração da hora-aula de 45 (quarenta e cinco) minutos e intervalo de 
15 (quina) minutos para educamos e professores. 

IR- As duas aulas de Educação Fica e uma de Artes do Ciclo de Alfabetização e 4 °  e 5°  anos do Ensino 
Fundamerral serão Ministradas pelo Professor especialista, dentro dos turnos estabelecidos. 

- Na manda do Professor especialista, as aras de Educação Fica e Artes a que retem o inciso anterior 
poderão ser ministradas pelo Professor regente da classe, sendo remuneradas como Jornada Especial de 
Hora-Aula Excedente- JEX, exceto quando optante pela permanência na Jorrada Básica -JB. (não é o mesmo 
Para os demais cicias?) 

V - Na impossibilidade, ou não havendo interesse dos Professores mencionados no inciso vem assumi-las, 
as referidas aulas de Educação Fisica e Artes serão assumidas pelo Professor °aparte de vaga no módulo 
da Unidade em atividades de Complementação de Jornada - CJ, dentro de sua carga horária ou corno Jornada 
Especial de Hora-Aula Excedente- JEX; 

erão ser previstas, no Projeto Politica-Pedagógico, diferentes formas de organização/ 
o das classes/grupos, a fim de garantir o atendimerto à demanda, bem como atividades que 

conavéncia arte crianças de diversas idades, 
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I '' 
-ME tiBdades de Sala de Leitura e de Informática Educativa do Ciclo de Alfabetização e do 4 °  e 5°  anos do 

Fundamental serão desenvoMdas, respectivamente, pelo Prolessor Orientador de Sala de Leitura - 
Professor Orientador de Informatica Edttativa POIE, dentro dos turnos estabelecidos. 

usência do Professor Orientador de Sala de Leittra - POSL e do Professor Orierlador de Int ormáfica 
- POIE, o Professor ocupante de vaga no módulo da Unidade em atividades de Complementaçâo de 

Jor da- CJ assumirá a hora-aula, ministrando atividades curriculares de leitura e escrita, dentro de sua carga 

a
• tarja ou como Jornada Especial de Hora-Aula Excedente- JEX. 
c 1 

VIII No horário de aulas e atividades referidas nos incisos 1 e VI deste artigo, os Professores regentes 
O cumprirão horas-atividade quando em Jorrada Básica do Docente —JBD ou em Jorrada Básica — JB ou as 03 

i ras-aula não coletivas da Jornada Especial Integral de Formação- JEIF. 

9( - No perlado noturno do Ensino Furdamental, as atividades de Sala de Leitura e de 'normativa Educativa 
serão desenvoMdas dentro do horário regular de aulas, em docência compartibada com o Professor regente 
da classe e, as aulas de Educação Fisica, serão oferecidas fora do turno. 

VII 
Ed 

InUlarTlerlla a rrograrna mais caucansto - oao rauro . 

Art. 30-As Escolas Municipais que mantêm a Educação de Jovens e Adultos EJA deverão organizar o curso 
no horário noturno, na periodicidade semestral, prevendo 05 (cinco) horas-aula diárias, de 45 (quarenta e 
cinco) minutos cada, assegurando o intervalo de 15 (quinze) minutos para educandos e professores. 

Parágrafo Único: Excetuam-se do disposto no caput deste artigo as Unidades padicipantes do Projeto ELA-
Modular que organizar-se-5o segundo normalização própria. 

Ad. 31 Em todas as Etapas da EJA, as aulas de Educação Fisica serão ministradas fora do horário de aulas 
regulares, pelo professor especialista e observado o disposto na Lei Federal 10.793, de 1 °/12103. 

Art. 32- Nos Centros Integrados de Educação de Jovens e Adultos- CEJAs, o atendimento se realizará em 
encontros presenciais e atividades estradasse com caráter de eletivo trabalho escolar dishibuldos em 200 
(duzentos) dias letivos anuais, na conformidade da pertinente legislação em vigor. 

SI' -  Os Centros Integrados de Educação de Jovens e Adultos-CEJAs deverão &mimar em três tisnas, a 
saber: 

X - Na ausência do Professor Orientador de Sala de Leitura - POSL e do Professor Orientador de Informática 
Edu:abai- POIE, no perlado nokirno, o Professor regente da classe assumirá a hora-aula. 

M. 26 -M Uridades Educacionais organizadas em três turnos diurnos ou em quatro tuins observarão as 
seguintes diretrizes especificas: 

I- Deverá ser assegurada a duração da hora-aufa de 45 (quarenta e circo) minutos e irtervab de 15 (ave) 
minutos para educardos e prolessonss. 

11— As aulas de Educação Fisica no 1 °  e 2°  anos do Ciclo de Alfabetização do Ensino Fundamental serão 
ministradas pelo Professor da classe, quando em JBD ou JEF. 

Ia— Nos 3%, 4% e 5% MOS do Ensino Fundamental, as duas aulas de Educação Fisica serão ministradas por 
Professor Especialista. dentro dos turnos estabelecidos, deserdo ser acompanhadas pelo Professor regente 
da classe, quando em JBD ou JEF. 

W -As aulas de Educação Fisica não poderão ser utilizadas para composição da Jornada Básica -JB do 
Professor regente da classe. 

V— Na hipótese de o Professor regente da classe ter optado pela permanércia na Jornada Básica -JB, o 

Professor que estiver na regência das demais aulas da classe, deverá acompanhar o Professor especiatista, 
em docência compartilhada e, também, substitui-lo nas mas ausências. 

VI -As atividades de Sala de Leitura e de Informática Educativa serão desenvohidas dentro do horário regular 
de aula dos educardes, em docência compartilhada com o Professor regente da classe e apticardo-se, no que 
colher, o contido no inciso V deste artigo. 

Ad. 27 - O horário de trabalho dos Professores de Ensino Furdarnental De Médio deverá ser organizado pela 
Equipe Escolar, observando-se: 

1—a quantidade máxima dei0 (dez) horas-aula por dia, excluindo-se as horas adicionais, as horas-atividade e 
as horas-trabalho excedentes; 

II— intervalo de 15 (quinze) minutos após a quinta hora-aula consecutiva de Educação Fica. 

Art. 28- As atividades ministradas pelos Assistentes de Atividades Artishcas—AAAs, bem como as de Bardas 
e Fanfarras, comporão o Programa "Mais Educação - São Paulo", de acordo com a Podaria SME n °  5930, de 
14/10/13. 

EDUCAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS — EJA 

Art. 29 - O atendimento da Educação de Jovens e Adultos nas Escalas Municipais de Ensino Fundamental — 
EMEFs, Escolas Municipais de Ensino Fundamental e Médio— EMEFMs e Escolas Municipais de Educação 

4$ 
Bilingüe para Surdos - EMEBSs, organizar-se-á ria conformidade do disposto na P ria SME n ° 5.930/13 que 

I- Primeiro turno: das 7(130min às 12h15rnin, 

II- Segundo turno: das 12h3Omin às 17h1E min; 

II- Terceiro tomo: das 17h3Ornin às 22h15min. 

§ 2° - ar agnçamerlos serão organizados em perbdos de 2h15min cada ir, dartro dos hinos estabelecidos. 

§ 3°  - Para o desenvoMmento das atividades arcuares e elaboração do Projeto Politico-Pedagógico 
deverão ser observadas, na que couberem, as disposições contidas no Programa 'Mais Educação —São 

CENTROS EDUCACIONAIS UNFICADOS 

Ari 33-A organização dos Centros Educacionais Unificados— GER observará os dispositivos contidos rio 
Regimento Padrão do CEU dentro do princo do direito à educação integral e deverá contemplar no seu 
Projeto Educacional Anual as diferentes formas de acesso e de participação da comunidade local aos espaços 
o serviços de educação, cultura, esporte, lazer e novas tecnologias que compõem a sua estrilara 
organizacional. 

§ 1 ° - Os Certos Educacionais Unificados- CEUs furcionarão na seguinte conformidade: 

a) de seguida a sexta-feira: das 7h00 is 22h00; 

b) sábado e domingo: das 8h00 as 20hD0. 

c) feriados: das 8h00 às 181100. 

§ 20  - Os CEUs sujas Escolas de Ensino Furdarnental funcionam 110 perlado noturna e/ou mantêm cursos da 
ETEC, deverão encerrar o aterdimento as 23h00. 

§ 3°  - Os CEUs não funcionarão nos dias 1 °  de janeiro e 24,25 e 31 de dezembro. 

§ 4°  - Os Centros de Educação InfaNil e as Escolas Municipais de Educação Infantil que funcionam nos CEUs, 
deverão obedecer aos horários especificados, respectivamente, nos artigos 15 e 17 desta Portaria, iriciando o 
atendimento aos educandos as 7h00. 

§ 5°  - As Escolas Municipais de Ensino Fundamental dos CEUs funcionarão em dois turnos diurnos e um 
noturno, nos horários estabelecidos no inciso II do Artigo 24 desta Portaria. 

§ 60  - As Bibliotecas e os Tal:manhas organizar-se-ão de modo a assegurar o atendimento em horário 
coincidente com o de tuncionamento dos CEUs. 

§ 70  - Aos finais de semana e feriados, deverão ser assegurados aos equipamentos referidos rio parágrafo 
anterior, o atendimento minimo de 8(oito) horas, respeitado a horário de kncionamento do CE U. 
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Imprimir 

O 
te 

I 7-‘ 
ento ininterrupto, assegurado o horário de funcionamento e ouvidos os irteressados; 

Ni- borga horária semanal distribuída por todos os dias da semana exceto o(s) dia(s) de tolga(s)semanal(ais); 

ItC 11, 
gic  III -( inicio e têmiino da jorrada diária lixados em horas exatas e meias horas; 

, 	e  
C) IV 4 intervab obrigatório para refeição, rio cumprimento de carga diária de B(oito) baras, sendo este intervalo: 

O 
11.  aa) 44ü1a mintas guardo cumpddo no intedor do CEU; 

b) de. no :Mima una bara e, no máximo. duas horas, quando cumprido em local ~mo. 

At 35-A carga horária dos Especialistas em Inlonnactes Temiam, Calareis e Desportivas - Discipfire: 
Biblioteconomia deverá ser cunprida na seguinte conformidade: 

I- Quando em jornada de 20 (vinte) horas semanais: 

e) de segunda a sexta-leira -16 (dezesseis) horas distribuas em 4 (quatro) dias, assegurando o cumprimento 
de jornada diária de 4 (quatro) horas; 

b) aos sábados ou domirgos - 04 (quatro) horas restardes, em um mesmo dia 

II - Quando em jornada de 40 (quarenta) horas semanais: 

a) de segunda a sexta-feira -32 (trinta e duas) horas distdbuidas em 4 (quatro) dias, assegurando o 
cumprimento de jornada diária de 8 (oito) liaras; 

b) aos sábados ou domingos -08 (oito) horas restantes, em urn mesmo dia. 

hl- Proposta diferente da corada nos incisos lei  poderá ser apresentada para afifam e aprmação do 
Supervisar Esoolar e homologação do Diretor Regional de Educação. 

Parágrafo (Mico - O descanso semanal remunerado dos profissionais referidos rio caput deste artigo deverá 
ser previsto de forma a não acarretar prejulzos ao desenvolvimento das atividades dos CEUs. 

Art. 38 - A carga horária dos Especialistas em Hormações Técnicas, Culturais e Desportivas - Disciplina: 
Educação Fica, observara ao deposto na Podada 1128, de 20/01/12, alterada pela Podaria n ° 3.617, de 
22/08/12. 

DEPOSIÇÕES FINAS 

Art 37-As Lindadas Educacionais deverão: 

I- apresentar à respectiva Diretoria Regional de Educação, ate 28/02/14, os Projetos Especiais de Ação - 
PEAs para análise e aprovação pelo Supen4sor Escolar e homologação do Diretor Regional de Educação; 

11-definir seu horário de luncionamento para o ano subsequente e tomá-lo s(trio° no mês de setembro, após 
aprovação pelo Conselho de CEVCEMEI e Conselho de Escola e ouddo o Supervisor Escolar. 

Art. 38 - O horário de trabalho dos Profissionais de Educação que compõem a Ecoam Gestora, sujeito à 
aprovação do Supervisor Escolar e homologação do Diretor Regional de Educação, deve ser organizado de 
maneira a garantir o atendimento administrativo e pedagógico a todos os turnos de funcionamento da Unidade 
Educacional e assegurar a presença de, pelo menos, um integrante da equipe no inicio do primeiro e final do 
último torna, Conforme segue: 

a) nas EMEb, EMEFs, EME FMs,EMEBS e nos CEMEls, do Diretor ou do Assistente de Diretor; 

b) nos C Eb do Diretor de Escola, do Assistente de Diretor ou do Coordenador Pedagógico; 

Os larários das EqUpes que compõem a Gestão, a Secretaria Geral, os Mbleos de Ação 
rei e Cultural e o Núcleo de Esporte e Lazer dos CEUs serão brados pelos Gestores e homologados 

r Regional de Educação, observadas as diretrizes da Secretaria Muricipal de Educação: 

c) nos utus, de urn aos memoras da equipe ao gemo, encamas nos anais de semana. 

Art 39-A Unidade Educacional que tiver proposta de 'larada diferenciado do estabelecido nesta Portaria, 
desde que consoante com o seu Projeto Polaco-Pedagógico e a Politica Educacional de SME, deverá propor 
• alteração, justificando-a, em projeto especifico, aprovado peb Conselho de Escala/CEICEMEVCEJA, e 
enviá-lo á Diretoria Regional de Educação para analise e aftorizaçflo do Supervisar Escolar e homologação 
do Diretor Regional de Educação. 

Parágrafo Único - Aplica-se o disposto no caput deste artigo aos Centros Educacionais Unificados - CEUs. 

Art.40 -Os Agentes Escolares/ Agentes de Apoio e Auxiliares l'éCniCOS de Educação - Área: Inspeção 
ESCOlaf poderão ter seus horários organizados antes ou após o horário de tincionamento da Unidade 

Educacional, desde que jtástificada a necessidade e com ciência do Supervisar Escalar. 

Art. 41 -Cada Unidade Educacional deverá sarar& horários de atendimento Ininterrupto ao público em todos 
os tinos de fumionamento. 

Art 42 -Compete ao SupeMsor Escolar orientar a elaboração do Projeto Polifico-Pedagógico, acompanhar a 
sua execução e avaliação. amestrando o fiel cumprimerto dos dispositivos estabelecidos nesta Portaria. 

Art. 43 - Compete ao Diretor Regional de Educação favorecer a Implantação da jornada ampliada para, no 
mlnimo, 06(seis) horas diárias aos educandos, com atividades integrantes dos projetos e programas da 
Secretaria Municipal de Educação que compõem o Programa "Mais Educação - São Paulo", desenvolvidas 
pelas Unidades Educacionais, em especial, na articulação com os Centros Educacionais Unificados - CEUs. 

Art. 44-O Diretor da Unidade Educacional deverá dar ciência expressa do contido na presente Portaria a 
todos os integrantes da Unidade. 

Art. 45-Os Diretores Regionais de Educação decidirão os casos omissos ou excepcionais, consultada, se 
necessário, a SME. 

Art 48 - Esta Portaria entrará em vigor na data desta pulecaçâo, prodinindo efeitos a partir de 01/01/14, 
revogadas as disposições em contrario, em especial, as Podadas SME ifs 5.971 de 12111/12 e 2.623, de 
24/04/13. 

Prefeitura da Cidade de SSe PauteL EasIdienle Podão e Inclusa° Natal t  Sie Paulo. IS fl• DeaaMtfe da 2013 I WS contam I mapa domei 

M
at

ér
ia

 P
L 

86
4/

20
13

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 106



fo% 
0-13),, 	trq poiria 

proc. " 

Dua 
11.2 1 )/ 

PROJETO DE LEI 01-0886/2003 do Vereador Rubens Calvo (PT) 
"Dispõe sobre a criação do Projeto "Praça Cultural" na Cidade de São Paulo e dá outras 
providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Artigo 1 0  - Todas as praças Municipais deverão realizar atividades culturais aos finais 
de semana 
Artigo 2 0  Este projeto será realizado pela prefeitura em parceria com as Subprefeituras 
e outras parcerias intersecretarials além das Organizações da Sociedade Civil que 
desempenhem alguma atividade circense, cultural ou artística. 
Artigo 30  - O executivo regulará a presente Lei no prazo de 90 (noventa) dias, a contar 
da data da sua publicação. 
Artigo 40  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das verbas 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Artigo 50  - Esta lei entrará em vigor na data da sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
Sala das sessões, Dezembro de 2003. Às Comissões competentes." 

p10886-2003 
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PROJETO DE LEI 01-0193/2005 do Vereador Chico Macena (PT) 
"Dispõe sobre a criação de corredores culturais, destinando espaços nos Terminais 
Municipais de ônibuspara a exposição de expressões de arte e outras manifestações 
culturais e dá outras providências. 
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta: 
Art. 1.0 . Fica o Executivo, obrigado pela presente lei, a criar nos terminais de ônibus 
espaços para a exposição de arte e outras expressões culturais. 
Art. 2.0 . Nas estações de transferência ao longo dos corredores de ônibus, deverão ser 
instalados painéis próprios para a fixação de poesias e crônicas literárias. 
Art. 3.0 . Os trabalhos a serem divulgados serão escolhidos pela Secretaria Municipal de 
Cultura em concursos a serem realizados para esse fim. 
Parágrafo único. Para a consecução do "caput" deste artigo, a Secretaria Municipal de 
Cultura poderá firmar convênios com entidades culturais, e com empresas privadas. 
Art. 4.0 . Os espaços criados servirão também para a divulgação das programações 
culturais da Secretaria Municipal de Cultura. 
Art. 5.0 . A administração destes espaços culturais caberá à Secretaria Municipal de 
Transportes. 
Art. 6. 0 . As despesas decorrentes da execução desta lei, correrá por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 7. 0 . Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
Sala das Sessões, Às Comissões competentes." 
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PROJETO DE LEI 01-0768/2007 do Vereador Carlos Neder (PT) 
Garante a destinação de espaço físico nas escolas municipais e nos Centros de 

Educação Unificaria às entidades da sociedade civil organizada, movimentos populares, 
associações e conselhos, para o desenvolvimento de atividades de ensino, formação, 
aperfeiçoamento, preparação, lazer e recreação e dá outras providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo Decreta: 
Art. 10  - Fica garantida, nas escolas municipais e Centros de Educação Integrada 

(CÉUS) do Município de São Paulo, a destinação de espaço físico para a realização de 
atividades voltadas ao ensino, formação, aperfeiçoamento, preparação, lazer, recreação e 
outras, de natureza não religiosa ou político partidária, que tenham por objetivo o 
desenvolvimento da comunidade e o exercício da cidadania. 

Art. 2° - As atividades de que trata o art. I.° desta Lei compreendem aulas, palestras, 
seminários, reuniões, assembléias, simpósios, oficinas, "work shops", apresentações, 
espetáculos e outras para as quais se faça necessária a utilização do espaço físico das 
escolas municipais e dos CÉUs. 

Parágrafo Único - Nas atividades descritas no "caput" deste artigo incluem-se aquelas 
sem fins lucrativos voltadas à capacitação de cidadãos visando a acessar outros níveis de 
escolaridade formal. 

Art. 3 0  - O espaço físico de que trata o art. 2 0  compreende todo o equipamento 
público, incluídas as salas de aula, pátios, quadras, salões, teatros e anfiteatros, auditórios e 
outras dependências, desde que atendidas as condições necessárias de salubridade e 
segurança para o uso a que se destina. 

Art. 40  - As ações previstas no artigo 1 0  serão de responsabilidade do Executivo, 
atendendo às requisições feitas pelas entidades sociais, movimentos sociais, associações e 
conselhos de qualquer natureza, inclusive aos finais de semana e feriados, desde que não 
comprometam o bom funcionamento da unidade e atendendo ao disposto em Decreto 
regulamentador. 

Art. 5° - As entidades da sociedade civil organizada, os movimentos sociais, 
associações e conselhos de qualquer natureza de que trata o art. 4 0  apresentaão projetos 
que tenham por objetivo o exercício da cidadania e o desenvolvimento cientifico e da 
comunidade na qual estiverem Inseridos os equipamentos públicos de que trata a presente 
Lei. 

Art. 60•  O Executivo regulamentará esta Lei no prazo de 60 (sessenta) dias, contados 
da sua publicação. 

Art. 7°. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 

Sala das Sessões em As Comissões competentes 

p10768-2007.doc 
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PROJETO DE LEI 01-0586/2009 do Vereador Gilson Barreto (PSDB) 
"Estabelece diretrizes para a Inclusão da iniciação artística nos Centros 

Educacionais Unificados - CEU e dá outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo decreta: 
Art. 10  - O Poder Público Municipal, por meio dos órgãos competentes, 

promoverá a Inclusão da iniciação artística em todos os Centros Educacionais 
Unificados - CEU com o objetivo de incentivar e desenvolver a aprendizagem em 
diferentes linguagens artísticas. 

Parágrafo Unico - Para os fins do caput deste artigo todo o programa de Iniciação 
artística será vinculado e desenvolvido pelo Núcleo de Ação Cultural do Centro de 
Educação Unificado. 

Art. 20_  A Iniciação artística oferecerá os seguintes cursos regulares: 
I - artes plásticas; 
II - artes cênicas; 
III - música; 
IV - dança. 
Art. 30  - O ingresso para participação nos cursos dar-se-á por sorteio dentre os 

candidatos regularmente Inscritos. 
Art. 40  - Serão admitidos no curso jovens entre 6 e 12 anos de Idade, por um 

período máximo de 6 (seis) anos. 
Art. 50  - O Poder Público Municipal poderá firmar parcerias, para bom 

cumprimento dos objetivos desta Lei, com ONG s, casas de cultura e outras 
organizações. 

Art. 60  - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 70  - O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 90 dias da 
sua publicação. 

Art. 80  - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

Sala de Sessões, Às Comissões competentes." 
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PUBLICADO DOC 05/08/2010, PÁG 84 

PROJETO DE LEI 01-0325/2010 do Vereador Dalton Silvano (PSDB) 
"Estabelece regras para utilização de Imagem de próprios públicos em publicidade 
imobiliária no Município de São Paulo e dá outras providências". 
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta: 
Art. 1° - As empresas do ramo Imobiliário, construtoras, incorporadores, 
investidores e investidoras na compra e venda de imóveis ao utilizarem imagens de 
próprios públicos, parques, equipamentos, estações do Metrô ou qualquer outro 
bem público que indique valorização como forma de argumento de venda de 
imóveis ou indicativo de localização no Município de São Paulo estão subordinados 
as seguintes regras: 
§ 1° - Na hipótese de utilização de imagem, as empresas deverão pagar um valor 
pela utilização da imagem, fotos e indicações a titulo de outorga onerosa, cujo valor 
será determinado quando da regulamentação desta Lei; 
§ 2° - As empresas citadas no Art. 1 0  desta Lei também poderão firmar termos de 
compromisso para manutenção de praças, parques, jardins e outros equipamentos 
públicos que sejam explorados por elas como ferramenta ou argumento de venda; 
Art. 2° - Ficam as empresas do ramo Imobiliário, construtoras, incorporadores, 
investidores e investidoras na compra e venda de imóveis proibidos de utilizarem 
em seus textos publicitários ou memorais descritivos menções a próprios públicos 
como forma de argumento de venda de imóveis ou indicativo de localização na 
cidade de São Paulo; 
Art. 30  - Fica estabelecida a multa correspondente a 10% (dez por cento) do valor 
venal de todo empreendimento, prédio, armazém, sobrados, condomínios, terrenos 
ou quaisquer outros tipos de imóveis que desrespeitarem esta lei; 
Art. 4° - Caberá à Prefeitura da Cidade de São Paulo a regulamentação desta lei; 
Art. 50  - As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias suplementadas se necessário; 
Art. 6° - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação revogadas as disposições 
em contrário. 
SALA DAS SESSÕES, Às Comissões competentes." 
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PUBLICADO DOC 04/11/2010, PÁG 72 

PROJETO DE LEI 01-0483/2010 do Vereador Chie° Macana (PT) 
"Permite que qualquer pessoa fotografe filme ou registre de qualquer forma locais 
públicos municipais, de circulação aberta ao publico e de uso comum do povo, e dá 
outras providencias. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1° Fica permitido, a qualquer pessoa, fotografar, filmar ou registrar de 
qualquer outra forma todos e quaisquer locais públicos municipais, de circulação 
aberta ao público e de uso comum do povo, tais como os parques municipais, as 
ruas, as avenidas e os terminais de transporte coletivo sem a necessidade de 
autorização ou comunicação prévia. 
Parágrafo único. Em qualquer hipótese deverão ser respeitados os direitos autorais, 
o direito à segurança Individual e coletiva, o direito à imagem, à privacidade e à 
Intimidade dos servidores públicos e de demais munícipes que se encontrarem no 
local, bem como a regulamentação Interna de cada órgão público. 
Art.2° Nos locais descritos no artigo 1 0  desta lei deve conter uma comunicação 
visual informando que é permitido fotografar, filmar ou registrar de qualquer outra 
forma o respectivo ambiente sem a necessidade de autorização ou comunicação 
prévia. 
Art. 30  O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 90 ( noventa ) 
dias, contados de sua publicação. 
Art. 40  M despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 50  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogada as disposições 
em contrário. 
Sala das Sessões, Às Comissões competentes." 
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PUBLICADO DOC 03/08/2011, PÁG 66 

o 

PRO3ETO DE LEI 01-00359/2011 do Vereador Donato (PT) 
"Institui Férias Docentes e Recesso Escolar nos Centros de Educação Infantil e nas 
Escolas de Educação Infantil da Secretaria Municipal de Educação da Cidade de São 
Paulo". 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1° - Fica Instituída Férias Docentes, no período de 02 a 31 de janeiro e recesso 
escolar em julho de cada ano, aos educadores dos Centros de Educação Infantil e 
nas Escolas de Educação Infantil da Secretaria Municipal de Educação da Cidade de 
São Paulo. 
§ 1.0  - Durante o período aludido no caput deste artigo o Executivo Municipal 
proverá, no mínimo, 01 (um) pólo para o atendimento à criança no perímetro de 
cada Subprefeitura. 
§ 2.0  - A Administração Municipal deverá prover toda a lnfraestrutura necessária 
para o atendimento da demanda de cada pólo de atendimento. 
Art. 2° - Os Pólos de atendimento têm como objetivo proporcionar às crianças das 
CEI's e EMEI's atividades recreativas, culturais e de lazer, que serão definidas pelo 
Poder Público. 
Parágrafo único - Para o desenvolvimento das atividades culturais, esportivas, 
recreativas e outras, poderá haver o envolvimento de outras Secretarias para 
otimização de espaços, tais como clubes da cidade, CEUS e outros. 
Art. 3 0  - Os Pólos de atendimento contarão com recreacionistas, professores de 
educação física e oficineiros, que serão contratados temporariamente para 
execução das atividades no período de férias docentes e recesso escolar. 
Parágrafo único - A contratação dos profissionais aludidos no caput será conforme a 
necessidade de cada pólo de atendimento à criança. 
Art. 4° - Esta lei se estende aos educadores das Instituições de Educação Infantil 
da Administração Indireta, Conveniada e Autárquica que atuam com crianças de 
zero a cinco anos no âmbito do município de São Paulo. 
Art. 5• 0  - As despesas com a execução desta lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 6.° - O Poder Executivo regulamentará esta lei em 60 (sessenta) dias, 
contados da sua publicação. 
Art. 70  - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
Sala das Sessões, Às Comissões competentes." 

M
at

ér
ia

 P
L 

86
4/

20
13

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 113



ScArOA  PAULO 
 DE 

LEI No 	DE 	DE 
	

DE 2011 

PL no 559/09 
Ver. Edir Sales 

Institui a Ação Especial Integrada do 
Empreendedorismo de Cultura, Lazer e 
Educação Ambiental para a promoção 
da cultura local através de Feiras de 
Cultura, e dá outras providências. 

Faço saber que a Câmara, em sessão de 30 de agosto de 2011, 
decretou a seguinte lei: 

Art. 10  O Poder Público Municipal, em sua política de cultura e 
lazer, com vistas à promoção de feiras sociais e educativas, envidará esforços 
para implantar Feiras de Cultura com os seguintes objetivos: 

I - exibição de trabalhos e espetáculos artísticos e culturais de 
diversos ramos, entre eles o ramo teatral, musical, artesanal, de dança, de 
grafitagem e de artes visuais, com a finalidade de promover e divulgar os 
trabalhos e experiências de artistas locais; 

II - apoio ao desenvolvimento econômico, cultural e ao lazer da 
região municipal que proporcionar o espaço público para a realização do evento; 

III - colaboração e estímulo à participação de entidades públicas 
e privadas, promovendo o desenvolvimento local, a geração de renda, a cultura e 
o lazer da região. 

Art. 20  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão 
por conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 3 0  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

Câmara Municipal de São Paulo, 31 de agosto de 2011. 

O Presidente, 

José Police Neto 

JCSS/krms 
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PUBLICADO DOC 01/10/2011, pág. 03 

RAZÕES DE VETO 
Projeto de Lei no 559/09 
OF ATL no 134, de 30 de setembro de 2011 
Ref.: OF-SGP23 no 3157/2011 
Senhor Presidente 
Por meio do ofício em epígrafe, Vossa Excelência encaminhou à sanção cópia autêntica 
de lei decretada por essa Egrégia Câmara, em sessão de 30 de agosto de 2011, 
relativa ao Projeto de Lei no 559/09, de autoria da Vereadora Edir Sales, que institui a 
Ação Especial Integrada do Empreendedodsmo de Cultura, Lazer e Educação Ambiental 
para a promoção da cultura local através de Feiras de Cultura. 
De acordo com a justificativa apresentada, a propositura tem por finalidade o 
desenvolvimento local através do fomento de grupos culturais e ambientais que 
buscam espaços e recursos para se desenvolverem em suas localidades, em parceria 
com o Poder Público, dando ensejo à implementação de política pública que abranja a 
diversidade artística, a educação ambiental e o empreendedorismo cultural. 
Em que pese seu louvável propósito, a medida não reúne condições de ser convertida 
em lei, impondo-se seu veto total, nos termos das considerações a seguir aduzidas. 
O projeto aprovado determina à Administração Municipal envidar esforços, em sua 
política de cultura e lazer, para implantar Feiras de Cultura com os seguintes objetivos: 
exibição de trabalhos e espetáculos artísticos e culturais de diversas áreas, tais como o 
teatro, a música, o artesanato, a dança, a grafitagem e as artes visuais, visando 
divulgar artistas locais, bem como estimular a participação de entidades públicas e 
privadas, promovendo o desenvolvimento econômico e cultural, o lazer e a geração de 
renda da região que realizar o evento, cabendo apontar a divergência existente entre 
sua ementa e o texto normativo, o qual não contém qualquer alusão à educação 
ambiental. 
De início, verifica-se que a propositura, embora veicule disposições vagas que carecem 
de definição mais precisa quanto ao seu alcance e aplicação prática, dispõe 
basicamente sobre políticas públicas de cultura, lazer e geração de renda, para as 
quais fixa objetivos e providências a serem adotadas pela Administração Municipal. 
Desse modo, incorre em interferência nas atribuições, atividades e encargos dos 
órgãos municipais das áreas da cultura e do lazer e das Subprefeituras, legislando, 
sem dúvida, sobre matéria atinente à organização administrativa, de iniciativa 
exclusiva do Prefeito, "ex vi" do disposto no artigo 37, § 2 0, inciso IV, da Lei Orgânica 
do Município de São Paulo, razão pela qual acaba por invadir a esfera de competências 
próprias do Executivo, incidindo em vício de iniciativa. 
A par de sua inconstitucionalidade, o texto vindo à sanção incorre em Ilegalidade, 
confiitando com a extensa legislação municipal que rege o assunto. 
Primeiramente, cumpre destacar que a matéria já se acha inteiramente regulada pela 
Lei no 13.540, de 24 de março de 2003, que instituiu o Programa para a Valorização 
de Iniciativas Culturais - VAI, no âmbito da Secretaria Municipal de Cultura, o qual tem 
por finalidade apoiar e financiar diretamente, por meio de subsídio, atividades 
artístico-culturais, principalmente de jovens de baixa renda e de regiões do Município 
desprovidas de recursos e equipamentos culturais, além de estimular a criação, o 
acesso, a formação e a participação do pequeno produtor e criador no 
desenvolvimento cultural da Cidade, promover a Inclusão cultural e, ainda, favorecer 
dinâmicas culturais locais e a criação artística em geral. 
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Assim, no Município de São Paulo, o fomento e o incentivo à produção artística e 
cultural regional, nas mais variadas linguagens artísticas, consagradas ou não, 
incluindo-se aquelas mencionadas no inciso I do artigo lo da propositura, relacionadas 
às artes e humanidades ou a temas relevantes para o desenvolvimento cultural, são 
tratados sob a forma de programa permanente e sistemático, regido por normas de 
organização, realização e avaliação específicas, diversamente, portanto, das feiras e 
dos moldes preconizados pelo projeto em comento. 
Finalmente, a utilização de vias e logradouros públicos para apresentações artísticas, 
abrangendo a música, a dança, o teatro, o malabarismo e as artes circenses, a poesia 
e a literatura, por envolver matéria de típica gestão administrativa, é objeto de 
normatização própria pelo Decreto no 52.504, de 19 de julho de 2011, que estabelece 
as regras a serem obedecidas por tais exibições, vedada qualquer forma de 
comercialização, enquanto o Decreto no 43.798, de 16 de setembro de 2003, 
contempla a disciplina aplicável às Feiras de Arte, Artesanato e Antiguidades no 
Município de São Paulo, com o intuito de garantir a fruição dos bens de uso comum do 
povo e evitar sua saturação por atividades distintas de seu uso normal. 
Verifica-se, portanto, que a propositura não se coaduna com a com a política cultural 
adotada pelo Município de São Paulo, regulada pela lei supracitada, afigurando-se, 
ainda, em descompasso com as demais normas municipais que disciplinam as 
questões nela versadas. 
Por todo o exposto, à vista das razões ora expostas, demonstrando os óbices que 
Impedem a sanção do texto aprovado, vejo-me na contingência de vetá-lo na íntegra, 
com fundamento no artigo 42, ã 1 0 , da Lei Orgânica do Município de São Paulo, 
devolvendo o assunto ao reexame dessa Egrégia Casa Legislativa. 
Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência meus protestos de apreço e consideração. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito 
Ao Excelentíssimo Senhor 
JOSÉ POLICE NETO 
Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo 
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PROIETO DE LEI 01-00492/2013 do Vereador Laércio Benko (PHS) 
"Dispõe sobre a criação dos Centros de Estudos Avançados - CEA" 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1° Criar em cada jurisdição das Subprefelturas de São Paulo um Centro de 
Estudos Avançados - CEA que trata-se de um espaço onde os alunos poderão fora 
do horário escolar realizar trabalhos individuais ou em grupos. 
Art. 20  Os Centros de estudos deverão ter: 
I - Espaço para palestras. 
II - Sala para trabalhos Individuais ou em grupos equipada com mesas e cadeiras. 
III- Biblioteca digital. 
IV - Computadores com acesso a Internet para pesquisa escolar. 
Art. 3° Promover cursos como de computação, inglês, testes vocacionais e aulas de 
reforço. 
Art. 4° Ministrar palestras sobre os assuntos que fazem parte do currículo escolar. 
Art. 5° O CM contratará profissionais capacitados para auxiliar e tirar dúvidas dos 
alunos. 
Art. 6° As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 7° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
Sala das Sessões, 
Às Comissões competentes." 
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PROJETO DE LEI 01-00558/2013 dos Vereadores Noemi Nonato (P5B e 
Laércio Benko (PHS) 
"Dispõe sobre a utilização dos logradouros públicos para apresentação de palestras, 
pregações e manifestações religiosas no âmbito do Município de São Paulo, e dá 
outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1° Fica permitido aos pregadores de todas as religiões a apresentação de 
palestras, pregações e manifestações religiosas em vias, parques e praças públicas, 
observado o disposto na Constituição Federal. 
Art. 20  As manifestações permitidas por esta lei são as seguintes: 
I - pregações; 
II - palestra sobre assuntos religiosos, e afins; 
III - música executada individualmente ou em grupo, ao vivo, com ou sem auxílio 
de instrumentos musicais; 
IV - dança executada Individualmente ou em grupo; 
V - teatro; 
VI - poesia e literatura religiosa apresentadas de forma declamada ou em exposição 
física das obras. 
Parágrafo único. Em todas as atividades e apresentações religiosas previstas nos 
incisos I a VI do "caput" deste artigo deverão ser obedecidos os parâmetros de 
incomodidade e os níveis máximos de ruído estabelecidos para cada zona da Cidade 
pela Lei n0  13.885, de 25 de agosto de 2004, especialmente nos casos em que 
sejam utilizados instrumentos musicais ou aparelhos de som. 
Art. 3° Os palestrantes e pregadores deverão permanecer de forma transitória nas 
vias, parques e praças públicas, vedada qualquer forma de reserva de espaço para 
uso exclusivo, devendo tal utilização limitar-se exclusivamente ao período de 
execução da manifestação religiosa. 
Art. 4° As atividades que necessitem de montagem de estrutura para sua execução 
somente poderão ser realizadas em parques e praças públicas, desde que 
respeitado o livre trânsito de pessoas e a integridade das áreas verdes e demais 
instalações do logradouro, com observância das seguintes regras: 
I - os pisos elevados de madeira, estrutura metálica ou de qualquer outro material 
deverão ter área máxima de 6m 2  (seis metros quadrados) e altura de até 50cm 
(cinquenta centímetros), podendo ser Instalados mediante prévia comunicação à 
SVMA ou à Subprefeitura competente, conforme o caso, desde que: 
a) sejam utilizadas estruturas de montagem manual e facilmente removíveis, que 
deverão ser retiradas pelo artista imediatamente após o término da apresentação; 
b) não possuam nenhum tipo de estrutura vertical além do piso; c) tenham todas 
as laterais fechadas; 
II - qualquer outro tipo de estrutura para realização do evento dependerá de Alvará 
de Autorização, expedido pela Subprefeitura competente, nos termos da legislação 
pertinente; 
III - atividades que necessitem de utilização de veículos dependerão de prévia 
concordância da Companhia de Engenharia de Tráfego - CET. 
IV - estar concluídas até as 22:00 (vinte e duas). 
Art. 5° Além da observância ao disposto nos artigos 2° e 3° desta lei, as 
apresentações e manifestações religiosas em vias públicas deverão obedecer 
sempre as seguintes normas: 
I - deverá ser mantido o mínimo de 1,20m (um metro e vinte centímetros) de 
calçada livre e desimpedida para tráfego de pedestres, respeitada a ocupação 
máxima de 1/3 (um terço) da largura total do passeio; 
II - deverão ser respeitados a livre circulação de pedestres e o tráfego de veículos, 
bem como preservados os bens particulares e de uso comum do povo. 
Art. 6° Aos palestrantes e pregadores que se apresentarem nas vias, parques e 
praças públicas é permitido aceitar contribuições pecuniárias, desde que feitas de 
forma voluntária pela população, sem qualquer tipo de imposição. 
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Art. 7 0  Durante a atividade ou apresentação, fica permitida a comercializa 
bens culturais duráveis como CDs, DVDs, livros, quadros e peças religiosas, eEíde 
que sejam de autoria do palestrante, pregador ou grupo em apresentação e sejam 
observadas as normas que regem a matéria, 
Art. 8° No que se refere aos parques municipais, a Secretaria Municipal do Verde e 
do Meio Ambiente editará portada, estabelecendo normas específicas para sua 
utilização, considerando as características próprias dessas áreas verdes, bem como 
a natureza das apresentações. 
Art. 9° O descumprimento ao disposto nesta lei ensejará a suspensão da 
apresentação, bem como a apreensão dos equipamentos e materiais utilizados. 
Art. 100  A Secretaria Municipal de Coordenação das Subprefeituras poderá editar 
portaria contendo normas complementares à execução desta lei. 
Art. 11°. As despesas decorrentes da execução da presente lei correrão por conta 
das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 12°. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário, 
Art. 13°. O executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 (sessenta) dias a 
contar da data de sua publicação. 
Sala das Sessões, às Comissões competentes." 

Requerimento RDS 13-2208/2013 altera os autores desse projeto. 

Publicação original DOC 28/08/2013, PÁG 70 

PROJETO DE LEI 01-00558/2013 da Vereadora Noemi Nonato (PS8) 
"Dispõe sobre a utilização dos logradouros públicos para apresentação de palestras, 
pregações e manifestações religiosas no âmbito do Município de São Paulo, e dá 
outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1° Fica permitido aos pregadores de todas as religiões a apresentação de 
palestras, pregações e manifestações religiosas em vias, parques e praças públicas, 
observado o disposto na Constituição Federal. 
Art. 2° As manifestações permitidas por esta lei são as seguintes: 
I - pregações; 
II - palestra sobre assuntos religiosos, e afins; 
III - música executada individualmente ou em grupo, ao vivo, com ou sem auxílio 
de instrumentos musicais; 
IV - dança executada individualmente Ou em grupo; 
V - teatro; 
VI - poesia e literatura religiosa apresentadas de forma declamada ou em exposição 
física das obras. 
Parágrafo único. Em todas as atividades e apresentações religiosas previstas nos 
incisos I a VI do "caput" deste artigo deverão ser obedecidos os parâmetros de 
incomodidade e os níveis máximos de ruído estabelecidos para cada zona da Cidade 
pela Lei n0  13.885, de 25 de agosto de 2004, especialmente nos casos em que 
sejam utilizados instrumentos musicais ou aparelhos de som. 
Art. 30  Os palestrantes e pregadores deverão permanecer de forma transitória nas 
vias, parques e praças públicas, vedada qualquer forma de reserva de espaço para 
uso exclusivo, devendo tal utilização limitar-se exclusivamente ao período de 
execução da manifestação religiosa. 
Art. 40  As atividades que necessitem de montagem de estrutura para sua execução 
somente poderão ser realizadas em parques e praças públicas, desde que 
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respeitado o livre trânsito de pessoas e a Integridade das áreas verdes e de 
instalações do logradouro, com observância das seguintes regras: 
I - os pisos elevados de madeira, estrutura metálica ou de qualquer outro material 
deverão ter área máxima de 6m 2  (seis metros quadrados) e altura de até 50cm 
(cinquenta centímetros), podendo ser instalados mediante prévia comunicação à 
SVMA ou à Subprefeitura competente, conforme o caso, desde que: 
a) sejam utilizadas estruturas de montagem manual e facilmente removíveis, que 
deverão ser retiradas pelo artista Imediatamente após o término da apresentação; 
b) não possuam nenhum tipo de estrutura vertical além do piso; c) tenham todas 
as laterais fechadas; 
II - qualquer outro tipo de estrutura para realização do evento dependerá de Alvará 
de Autorização, expedido pela Subprefeitura competente, nos termos da legislação 
pertinente; 
III - atividades que necessitem de utilização de veículos dependerão de prévia 
concordância da Companhia de Engenharia de Tráfego - CET. 
IV - estar concluídas até as 22:00 (vinte e duas). 
Art. 5° Além da observância ao disposto nos artigos 20  e 30  desta lei, as 
apresentações e manifestações religiosas em vias públicas deverão obedecer 
sempre as seguintes normas: 
I - deverá ser mantido o mínimo de 1,20m (um metro e vinte centímetros) de 
calçada livre e desimpedida para tráfego de pedestres, respeitada a ocupação 
máxima de 1/3 (um terço) da largura total do passeio; 
II - deverão ser respeitados a livre circulação de pedestres e o tráfego de veículos, 
bem como preservados os bens particulares e de uso comum do povo. 
Art. 6° Aos palestrantes e pregadores que se apresentarem nas vias, parques e 
praças públicas é permitido aceitar contribuições pecuniárias, desde que feitas de 
forma voluntária pela população, sem qualquer tipo de imposição. 
Art. 7° Durante a atividade ou apresentação, fica permitida a comercialização de 
bens culturais duráveis como CDs, DVDs, livros, quadros e peças religiosas, desde 
que sejam de autoria do palestrante, pregador ou grupo em apresentação e sejam 
observadas as normas que regem a matéria. 
Art. 80  No que se refere aos parques municipais, a Secretaria Municipal do Verde e 
do Meio Ambiente editará portaria, estabelecendo normas específicas para sua 
utilização, considerando as características próprias dessas áreas verdes, bem como 
a natureza das apresentações. 
Art. 90  O descumprimento ao disposto nesta lei ensejará a suspensão da 
apresentação, bem como a apreensão dos equipamentos e materiais utilizados. 
Art. 100  A Secretaria Municipal de Coordenação das Subprefeituras poderá editar 
portaria contendo normas complementares à execução desta lei. 
Art. 11°. As despesas decorrentes da execução da presente lei correrão por conta 
das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 12°. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
Art. 13°. O executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 (sessenta) dias a 
contar da data de sua publicação. 
Sala das Sessões, às Comissões competentes." 
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colha 
Proc. n°. 
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r 11.2 7  

PUBLICADO DOC 12/12/2013, PÁG 109 

PROJETO DE LEI 01-00861/2013 do Vereador Paulo Fiorilo (PT) 
"Cria o Núcleo de Terapia lntegrativa do Magistério no âmbito da Secretaria 
Municipal de Educação e dá outras providências 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1° - Fica criado o Núcleo de Terapia integrativa do Magistério no âmbito da 
Secretaria Municipal de Educação. 
Art. 2° - A Secretaria Municipal de Educação instalará em cada Centro Educacional 
Unificado - CEU - já existente e a ser implantado, o serviço de que trata esta lei, 
que terá por objetivo: 
I - Propor orientações e reflexões acerca do trabalho docente, no âmbito do corpo 
técnico e docente das unidades educacionais envolvidas, visando à manutenção e o 
aumento da qualidade de vida dos mesmos. 
II - Melhorar a convivência entre educadores em geral, oferecendo serviços 
adaptados às suas necessidades e circunstâncias por melo de Incentivos à ajuda 
mútua, bem como resignificar sua atuação profissional. 
III - Reforçar a independência e a autoestima dos educadores (as) valorizando suas 
potencialidades. 
Art. 3 0  - O serviço de que trata esta lei deverá contemplar, entre outros, os 
seguintes programas: 
I - Práticas corporais laborais reflexivas, tais como: técnicas de Yoga, danças 
circulares, tal chi chuan, meditação, alongamentos, ginástica laborai, psicodrama, 
terapias musicais, ou prática eleita pelo coletivo de docentes na ocasião. 
II - Atividades culturais, tais como: exposições, saraus, teatro, entre outros; 
III - Integração social, a partir de debates, reflexões relacionadas à prática 
docente, mediados por terapias integrativas. 
§ 1° Os programas de que tratam os incisos deste artigo serão e deverão ser 
desenvolvidos em colaboração com corpo técnico dos C.E.Us - Centro Educacional 
Unificado. 
§ 2° - A Secretaria Municipal de Educação poderá, para consecução dos objetivos 
desta lei, valer-se da cooperação intersecretarial e intersetorial, bem como de 
parcerias com Organizações Não Governamentais, Organizações Sociais da 
Sociedade Civil, convênios e patrocínios das três esferas de governo, Federal, 
Estadual e Municipal e também com empresas privadas, públicas e de capital misto. 
Art. 4° As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 50  - A presente lei será regulamentada pelo Poder Executivo no prazo de 60 
(sessenta) dias a partir de sua publicação. 
Art. 6° - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
Sala das Sessões, às Comissões competentes." 
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RF. 11.19 7 -SGP-12 

16-PAR 

CAILIARA MUNICIPAL DE 

ÇAO PAULO 

 

16-00428/2014 
	 p10864-13 

PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N°0864/13. 

Trata-se de projeto de lei, de autoria da Nobre Vereadora Patricia Bezerra, que visa instituir 
"Espaços de Fazer Cultura" nos parques públicos municipais, CEUs e outros espaços 
públicos, destinados à prática e aprendizagem de técnicas de expressão cultural, tais como 
música, teatro, cinema, dança, fotografia entre outras, distribuídas por faixa etária. 

Sob o aspecto jurídico, nada obsta a tramitaçào do presente projeto de lei que se coaduna 
com o ordenamento jurídico vigente. 

No que tange ao aspecto formal, a propositura encontra fundamento no artigo 37, caput, da 
Lei Orgânica Paulistana, segundo o qual a iniciativa das leis cabe a qualquer membro ou 
Comissão Permanente da Câmara Municipal, ao Prefeito e aos Cidadãos. 

Em relação à matéria versada no projeto de lei, consoante o disposto no art. 30, inciso I, da 
Constituição Federal, compete aos Municípios legislar sobre assuntos de interesse local, 
dispositivo com idêntica redação no artigo 13, inciso I, da Lei Orgânica Municipal. 

Como observa Celso Bastos: 

Cairá, pois, na competência municipal tudo aquilo que for de seu interesse local. É 
evidente que não se trata de um interesse exclusivo, visto que qualquer matéria que 
afete uma dada comuna findará de qualquer maneira, mais ou menos direta, por 
repercutir nos interesses da comuna nacional. Interesse exclusivamente municipal é 
inconcebível, inclusive por razões de ordem lógica: sendo o Município parte de uma 
coletividade maior, o beneficio trazido a uma parte do todo acresce a este próprio 
todo. Os interesses locais dos Municípios são os que entendem imediatamente com  
as suas necessidades imediatas e. indiretamente em maior ou menor 
repercussão, com as necessidades gerais  (in "Competências na Constituição de 
1988", Fernanda Dias Menezes de Almeida, Ed. Atlas, 1991, pág. 124) 

Cumpre observar que o objetivo fim do presente projeto é incentivar a difusão das 
manifestações culturais, garantindo o acesso de todos à cultura, nos termos do preceituado 
pelo art. 215 da CF e art. 191 da Lei Orgânica. 

Cabe consignar que, no que concerne aos direitos culturais, é assente na doutrina que estes 
se situam entre os direitos de segunda dimensão, juntamente com os sociais e econômicos 
e demandam uma ação positiva por parte do Estado. 

Ressalte-se que, para o eminente Luiz Roberto Barroso - in O Direito Constitucional e a 
Efetividade de suas Normas, Limites e Possibilidades da Constituição Brasileira, 8 a  ed., Rio 

Palácio Anchieta Viaduto -lanarei, 100 São Paulo - $P CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 eneuccamara4n6ov.br  
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SAO PAULO 

 

p10864-13 

de Janeiro: Renovar, p. 97, tais direitos culturais têm papel de destaque no aprimoramento 
da democracia, nesse sentido, a democracia cultural conduz ao aprimoramento da 
democracia política, na medida em que o indivíduo, ciente do seu papel no mundo, inserido 
socialmente e participante da vida cultural, também é mais ativo politicamente. Ademais, a 
cultura, reconhecidamente, é fator preponderante para o desenvolvimento, mesmo porque a 
cultura também favorece o crescimento econômico, diante da sua significativa capacidade 
de produção de bens, emprego e renda. 

Portanto, é manifesto o interesse público a ser tutelado por meio da presente propositura. 

No mais, a aprovação da proposta se submete à disciplina do artigo 40, § 3 0, inciso XII da 
Lei Orgânica do Município, dependendo sua aprovação de voto favorável da maioria 
absoluta dos membros da Câmara. 

Pelo exposto, somos 

PELA CONSTITUCIONALIDADE E LEGALIDADE. 

Todavia, a fim de adequar o presente projeto de lei à melhor técnica de elaboração 
legislativa, é que sugerimos o seguinte substitutivo: 

SUBSTITUTIVO N° 	 DA 	COMISSÃO 	DE 
CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI 
N° 864/13. 

Institui os "Espaços de Fazer Cultura" 
destinados à prática e aprendizagem de 
técnicas de expressão cultural, distribuídos por 
faixa etária, nos parques públicos municipais, 
nos CEUS e outros espaços públicos, e dá 
outras providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Art. 1° Fica o Poder Público Municipal responsável por instituir os "Espaços de Fazer 
Cultura" nos parques públicos municipais, CEUS e outros espaços públicos, definidos a seu 
critério, destinados à prática, ensino e aprendizagem de formas de expressão cultural, tais 
como; 

I - música, considerando técnicas vocais e instrumentos; 
II - teatro; 
III - cinema; 

Paticio Anchieta Viaduto Jatarei, 100 Sio Paulo -SP CEP 01319-900 fone (11)33964000 ~c ra 
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IV- dança; 

V- escultura; 

VI - literatura; 

VII - fotografia; 

VIII - produção de vídeos e gibis. 

Parágrafo único. Todas as modalidades deverão ser oferecidas de acordo com a faixa etária 
da criança, adolescente ou jovem. 

Art. 2° Para a consecução de cada modalidade poderão ser alocados servidores da própria 
rede municipal, desde que legalmente habilitados para tal. 

Art. 3°O Município poderá firmar convênios com entidades não governamentais com notória 
capacidade e experiência em cada modalidade. 

Art. 4° O Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 90 (noventa) dias a partir de 
sua publicação. 

Art. 50  As despesas com a execução da presente Lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 6° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

110 	Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, 0/.05 1 14 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Folha n'1,26  

Processo ned.g6q.20/3  

Arta Lúcia d2 Olívelni 
RF. 100.823 SG 

16 - PAR 
	 PL 0864/13 

16-00760/2014 

PARECL., 	 t.)A COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA SOBRE O 

PROJETO DE LEI N° 0864/2013. 

, Trata-se de Projeto de Lei, de autoria da Vereadora Patrícia Bezerra, que "institui, 

nos Parques Públicos Municipais, incluindo os CEU's, "Espaços de Fazer Cultura", para 

prática e aprendizagem de técnicas de expressão cultural, distribuídos por faixa etária, e 

dá outras providências." 

Nos termos da propositura, estes "Espaços de Fazer Cultura" deverão oferecer - 

para , crianças, adolescentes ou jovens - a prática e aprendizagem das seguintes 

modalidades: i - Música, considerando técnicas vocais e instrumentos; ii - Teatro; iii - 

Cinema; iv Dança; v- Escultura; vi - Literatura; vii - Fotografia; vil/ - Produção de vídeos 

e gibis. 

Também há regra orientando pela possibilidade de o Executivo celebrar convênio 

com entidades não governamentais para consecução dos objetivos do projeto em tela. 

, Conforme a exposição de motivos que acompanha a iniciativa, "fazer cultura é 

permitir e facilitar momentos e espaços em que o Ser Humano possa aprender e, ao 

mesmo tempo, desenhar, pintar, esculpir, escrever, cantar, tocar um instrumento, 

compor, atuar, dançar, representar, construir personagens, enfim." 

A Digníssima Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa 

manifestou-se pela LEGALIDADE do projeto, todavia na forma de um SUBSTITUTIVO. 

Em vista do exposto, a Comissão de Administração Pública é FAVORÁVEL ao 

projeto, nos termos do SUBSTITITUVIVO da CCJLP. 
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dos direitos culturais e o acesso às fontes 
descentralização, apoiando e incentivando a v 
culturais. Em face do exposto, favorável é o n 

cultura, observando o princípio da 
ão e a difusão das manifestações 

cer ao substitutivo da CCJLP. 

Sala da Comissão de Educação, Cultura e Espo 

-4.-t.A......"-- 

ELISEU GA RIEL 

IS 
esid ente 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

PAR 
	

SÃO PAULO 

PARE( 	909/2015 	 DA COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA E 
ESPORTES SOBRE O PROJETO DE LEI N° 864/2013. 

O presente projeto de lei, de autoria da nobre Vereadora Patrícia Bezerra, institui, nos 
Parques Públicos Municipais, incluindo os CEU's, "Espaços de Fazer Cultura", para 
prática e aprendizagem de técnicas de expressão cultural, distribuídos por faixa etária, e 
dá outras providências. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa exarou parecer de 
legalidade com substitutivo. 

A Comissão de Administração Pública exarou parecer favorável ao substitutivo da 
CCJLP. 

O projeto visa tornar o Poder Público Municipal responsável pela instituição de "Espaços 
de Fazer Cultura", locais destinados à prática, ensino e aprendizagem de formas de 
expressão cultural nos parques municipais, CEU's e outros espaços públicos a serem 
determinados pela municipalidade. As expressões culturais citadas na propositura 
envolvem música, teatro, cinema, dança, escultura, literatura, fotografia, produção de 
vídeos e gibis. 

Segundo a justificativa do projeto, apesar da cidade de São Paulo apresentar um grande 
número de parques públicos, os mesmos são utilizados para o exercício de poucas 
atividades lúdicas e de aprendizagem, deixando jovens e crianças, especialmente aquela 
parcela que não tem acesso a atividades pagas, alheias ao seu direito à cultura e ao 
desenvolvimento pleno do seu potencial artístico. 

A Comissão de Educação, Cultura e Esportes, no âmbito de sua competência, entende 
que a propositura é meritória e deve prosperar, eis que promove a garantia do exercício 

MAR 	 TONINHS VESPOLI 

RELCOM 

942/2015 
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Autorizp o encaminhamento os termos do artigo 68 do Regimento Interno. 

Ver. Anto o,em 1 / 11/15 
ente 

na 
P esi 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

	

Folha If iii... ',2- 	 po .  

Processo  

	

111LU:t 	'-112 

Senhor Presidente: 

Solicito de V.Exa. as providências cabíveis a fim de que o Poder Executivo 
responda aos seguintes quesitos sobre o Projeto de Lei n° 864/2013: 

1°) Qual a estimativa de gastos anuais caso a propositura fosse implementada? 

2°) Quais as ações da Prefeitura Municipal que vêm ao encontro do pretendido 
pelo projeto? 

3°) Qual a opinião do Executivo sobre o projeto? 

Ver. Jair Tatto, em P / 	/ I 
Relator 

Senhor Presidente: 
Encaminho-lhe para as devidas providências. 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  M
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ANTO 
Presi 

NATO 
e 

t,2 C-1 olha rf MJ  

f, 
Processo  

CÍ vjlr,  
CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO 

São Paulo, 10 de dezembro de 2015. 

Oficio SGP-12 n° 708/2015 

Senhor Prefeito, 

Em atenção ao requerido pela Douta Comissão de Finanças e 

Orçamento, nos termos do art. 68 do Regimento Interno e nos termos do art. 32, § 2°, 

inciso III, da Lei Orgânica do Município, encaminho a Vossa Excelência pedido de 

informações sobre o Projeto de Lei n° 864/2013, de autoria da Vereadora Patrícia 

Bezerra, que "INSTITUI, NOS PARQUES PÚBLICOS MUNICIPAIS, INCLUINDO OS CEU 'S, "ESPAÇOS 

DE FAZER CULTURA", PARA PRÁTICA E APRENDIZAGEM DE TÉCNICAS DE EXPRESSÃO CULTURAL, 

DISTRIBUÍDOS POR FAIXA ETÁRIA, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS." 

Na oportunidade, renovo meus votos de distinta consideração, 

colocando ao seu dispor, para as informações ue julgue oportunas, a Secretaria dessa 

Comissão. 

Anexo: cópia do requerimento citado. 

A Sua Excelência o Senhor 
Doutor Fernando Haddad 
Digníssimo Prefeito da Cidade de São Paulo 
CEP 01415-001 — São Paulo-SP 
Tel.: 3087-7166 

	

Luciana A 	s Santos 

	

Chef 	c:ão II 

	

RF: 	
,.1 

Palácio Anchieta - Viaduto Jacarei, 100, 2° andar, Sala 213-A - São Paulo - SP - CEP 01319-900 
Fone (11) 3396-4216 — financasorcamentocamara.sp.qov.br  
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C99(70- 	Ci/t//4- 
. 	. 

São Paulo, 	de 00 NA2 	de 2016. 

?)0, 	do 

Cris,tina Mia'íava 
11 97 

GABINETE DO PREFEITO 

OAcio 	J. /. no q g i 
Ref.: Ofício SGP-12 n° 708/2015 

DoCREC 

23412016  

Senhor Presidente 

Em atenção ao pedido de subsídios da Comissão de 

Finanças e Orçamento encaminho a Vossa Excelência cópia das informações 

prestadas pela Secretaria Municipal de Educação e pela Secretaria Municipal do 

Verde e Meio Ambiente a respeito do Projeto de Lei n° 864/13, de autoria da 

Vereadora Patrícia Bezerra, que dispõe sobre os "Espaços de Fazer Cultura" 

visando à aprendizagem e prática de técnicas de expressão cultural em 

equipamentos públicos municipais. 

Na oportunidade, renovo a essa Presidência meus 
^42 

protestos de apreço e consideração. 

RANCI CO MACENA DA SILVA 
Secretário do Governo Municipal 

Ao 

Excelentíssimo Senhor 

ANTONIO DONATO 

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo 
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Áráfirá Cãréâti 
or - SGP. 22 

RF 11.300 

RECEBIDO 
ri,Áso de Fi . ancas e Orç.mento 

'Tm Cçb 01-1/2 16 à s  j....€5,1âi  

Carmen stina Malavaui 
RF 11.197 SGP.12 
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Ok -t611113 

LÍCA'a•7 
DEPARTAMENTO DE PARQUES E ÁREAS VERDES 1+-,DEPA)/E 

Nele ljaileira Wemeck 
SVMA/ EPAVE 5 

DIR TORA 

REC BDO  
DepAvV-" 

PREFEITURA DE 

SÃO PAULO 
VERDE E MEIO AMBIENTE 

Folha de Informação no 

Do Processo 2015-0.334.157-3 Em 15/02/2015 

INTERESSADO: PMSP/ SVMA 

ASSUNTO: Projeto de lei no 864/2013, de autoria da Vereadora Patricia Bezerra, 

que institui nos parques públicos municipais, incluindo CEU's, " Espaços de Fazer 

Cultura", para prática e aprendizagem de técnicas de expressão cultura, 

distribuídos por faixa etária, e dá outras providencias. 

DEPAVE G 

Sr. Diretor 

Restituímos o presente com a informação que os parques municipais já possuem 

ati;idades de cunho Cultural, Artísitico e Ambiental controlado conforme regulamento de 

uso e programas próprios. 

Vale ressaltar que atividades de musica, desde que não haja amplificação de som e 

ligção de caixas acústicas, também são permitidas em áreas próprias a fim de proteger a 

faina sem que incomodem outros frequentadores que utilizam o espaço para outros fins. 

Atividades relacionadas como cinema, dança, teatro, literatura e fotografia também 

sã) efetivas nos espaços públicos gerenciados por essa divisão. 

Sugerimos substituir "parques públicos" por "praças publicas" uma vez que essas 

áeas precisam ser ocupadas e melhor aproveitadas. 

Sendo assim, após a manifestação técnica dessa divisão, segue o presente para 

cCriplementações e encaminhamentos. 

Em 15/02/2015 
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PREFEITURA DE 
SÃO PAULO 

VERDE E MEIO AMBIENTE 

Do PA n° 2015-0.334.157-3 a) 
 Ana 

Folha 

queirm 

INTERESSADO: ' Câmara Municipal de São Paulo 
ASSUNTO: 	Projeto de Lei n° 864/13 — "Institui, nos Parques Públicos Mui  icipais, 

incluindo os CEU's, "Espaços de Fazer Cultura", para prática e 
aprendizagem de técnicas de expressão cultural, distribuídos por faixa 
etária, e dá outras providências." 

SVMA.G.AJ 
Senhor Procurador Chefe, 

URGENTE 

Trata-se de análise do projeto de lei, de iniciativa da nobre Vereadora 
Patrícia Bezerra, o qual "Institui os Espaços de Fazer Cultura destinados à prática e 
aprendizagem de técnicas de expressão cultural, distribuídos por faixa etária, nos parques 
públicos municipais, nos CEUS e outros espaços públicos, e dá outras providências". 

Entendemos louvável a iniciativa da autora, no intuito de incentivar práticas 
culturais e de aprendizagem, entretanto, após manifestação da área técnica competente, 
Divisão Técnica de Gestão de Parques - DEPAVE-5, às fls. 12, necessário observar o exposto: 

a) Os Parques Municipais já possuem atividades de cunho Cultural, 
Artístico e Ambiental controlado conforme regulamento de uso e 
programas próprios; 

b) Atividades de música, desde que não haja amplificação de som e 
ligação de caixas acústicas, também, são permitidas em áreas próprias 
a fim de proteger a fauna sem que incomodem outros frequentadores 
que utilizam o espaço para outros fins; 

c) Atividades relacionadas como cinema, dança, teatro, literatura e 
fotografia também são efetivas nos espaços públicos gerenciados por 
aquela Divisão Técnica, conforme informado; 

d) Uma vez aprovado, sugere-se a substituição de "parques públicos" por 
"praças públicas", áreas que precisam ser ocupadas. 

Nesse sentido, opinando pelo veto ao Projeto de Lei em questão, entendendo 
que o assunto deverá ser conduzido, também, sobre o critério de conveniência e oportunidade de 
instância superior desta Pasta quanto à eventual pertinência de aprovação da sugestão legislativa, 
restituo o presente para prosseguimento. 

Em, 17/02/2016 

ENG° FÁBIO DE 4qeLENÕAkIORIO 
SVMA/DEPAVE-G 

DIRETOR 

M
at

ér
ia

 P
L 

86
4/

20
13

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 137



PREFEITURA DE 
SÃO O 

IRDEE MEIO AMBIE 

Do p.a. 2015-0.334.157 -3 	 em 22/2/2015, 

Folha de Informação n° 

(a) 	  

24,,rfa CM(1,5i4  
;srt.g>1 .1 .0.1.  

-G- Ai  

São Paulo, 1122 de fev reiro de 2016. 

À1éarIdré Levin 
Orocurador do Município 
OAB/SP n° 175.781 
Assessoria Jurídica — SVMA.G 

INTERESSADO: 	Assessoria Técnico-Legislativa da Secretaria do Governo 

Municipal 

ASSUNTO: 
	

Projeto de Lei n° 864/13, de autoria do Legislativo 

SVMA G 	
P 

Senhora Chefe de Gabinete 

Trata-se de solicitação da Assessoria Técnico-Legislativa da Secretaria do 
Governo Municipal de análise e manifestação fundamentada sobre o Projeto de Lei n° 
864/13, de autoria da Nobre Vereadora Patrícia Bezerra, que visa instituir "Espaços de 
Fazer Cultura" nos parques públicos municipais, CEUs e outros espaços públicos, 
destinados à•prática e aprendizagem de técnicas de expressão cultural. 

O expediente foi encaminhado ao DEPAVE G. 

DEPAVE 5 manifestou-se às fls. 12113, contrariamente à iniciativa. 

As considerações promovidas pelo DEPAVE são pertinentes. • 

Com efeito, como bem observa DEPAVE G à fl. 13, os parques municipais já 
possuem atividades de cunho cultural, artístico e ambiental, sendo que atividades 
relacionadas a cinema, dança, teatro, literatura e fotografia também são efetivas nos 
espaços públicos gerenciados por aquela divisão técnica. 

A aprovação do projeto de lei representaria uma sobreposição de atividades, 
prejudicial ao funcionamento dos parques municipais. 

Assim, ante as razões expostas, opinamos contrariamente ao projeto de lei 
apresentado. 

Sugerimos o retorno do presente a SGM/ATL, em prosseguimento. 

Silas Pedro dos S ntos 
Procurador do Munjo' io 
OAB/SP n° 113.248 
Chefe da Assessoria Jurídica SVMA G 
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EFEITURA DE 
PAULO 
AMBIENTE 

c_ Qi4 1 t3 
 

SILAS 

 

enele da Assessoria ridica 
OASISF' 113.248 

SVMAIAJ 

Do p.a. 2015-0.334.157-3 

INTERESSADO: 

ASSUNTO: 

SGM/ATL 

em 22/2/2015, 

Folha de Informação n° 	 

llticalMbón"")  
(a) 	 'RT'577.9 3.9.04 

Assessoria Técnico-Legislativa Técnico-Legislativa da Secretaria do Governo 

Municipal 

Projeto de Lei n° 864/13, de autoria do Legislativo 

Lçp 
Senhora Assessora Especial 

Encaminho o presente, com as informações prestadas pelo órgão técnico 

competente e pela Assessoria Jurídica desta Pasta, que acolho, em atendimento à 

solicitação inaugural, posicionando-me contrariamente à iniciativa de lei apresentada. 

São Paulo42.,de fevereiro de 2016. 

) 

MARINA DELLA VEDOVA 

Chefe de Gabinete 

SVMA 
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PREFEITURA DA CIDADE DE 

SÃO PAULO 

• CF 	( 13 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
GABINETE DO SECRETÁRIO 

ASSESSORIA TÉCNICA E DE PLANEJAMENTO 

Folha de infor% 
Do Processo no 2015-0.334.157-3 

em / /2016 	(a) 	  

ASSUNTO: CMSP. Requerimento da Comissão de Finanças e Orçamento. 

Manifestação acerca do PL n° 864/13, que institui os "Espaços de Fazer 

Cultura" destinados à prática e aprendizagem de técnicas de expressão 

cultural, distribuídos por faixa etária, nos parques públicos, nos CEUs e 

outros espaços públicos, 

SME/ATP 

Sra. Chefe 

A Comissão de Finanças e Orçamento da Câmara Municipal de São Paulo solicita que o 

Executivo se manifeste acerca do PL n° 864/13, na forma de seu substitutivo, que visa 

instituir os "Espaços de Fazer Cultura", destinados à prática e aprendizagem de técnicas de 

expressão cultural, distribuídos por faixa etária, nos parques públicos, nos CEUs e outros 

espaços públicos. 

Segundo o Decreto n° 42.832/03, os Centros Educacionais Unificados — CEUs foram 

concebidos como um complexo único em todas as suas dimensões — educacional, cultural e 

esportivo, desde o projeto arquitetõnico até o projeto político-pedagógico, conferindo novo 

significado ao espaço escolar. 

Os complexos criados por meio do Decreto acima mencionado são constituídos pelos 

seguintes equipamentos: 

I - Centro de Educação Infantil - CEI; 

II - Escola de Educação Infantil EMEI; 

ABBT/abbt 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCACÃO 
GABINETE DO SECRETÁRIO 

ASSESSORIA TÉCNICA E DE PLANEJAMENTO 

Folha de inforrelaW 
Do Processo no 2015-0,334.157-3 

em / /2016 	(a) 	 -17, • 

I I - Escola de Ensino Fundamental - EMEF; 

IV - teatro; 

V - salão de ginástica; 

VI - telecentro; 

VII - pista de "skate"; 

VIII - centro comunitário; 

IX - biblioteca; 

X - piscinas semi-olímpicas e de recreação; 

XI - quadras poli-esportivas'(ginásio coberto); 

XII - padaria-escola. 

A própria estrutura dos CEUs evidencia, portanto, que o espaço é dirigido às práticas 

culturais e esportivas, nas suas mais diversas formas de expressão. 

O Decreto n° 54.823/14, por sua vez, define os CEUs como "núcleos, unidades, espaços e 

territórios de natureza multidimensional que potencializam a intersetorialidade das políticas 

públicas municipais por meio de ações articuladas voltadas ao desenvolvimento educacional, 

social, cultural, esportivo e tecnológico da comunidade". Nessa perspectiva propõe uma 

gestão compartilhada entre as Secretarias Municipais de Educação, de Cultura e de 

Esportes, Lazer e Recreação. 

ABBT/abbt 

PREFEITURA DA CIDADE DE 

SÃO PAULO 
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PREFEITURA DA CIDADE DE 

SÃO PAULO 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
GABINETE DO SECRETÁRIO 

ASSESSORIA TÉCNICA E DE PLANEJAMENTO 
2. 

Folha de infornrt 
Do Processo no 2015-0334.1.57-3 

em / /2016 	(a) 	  

Assim, considerando a natureza dos CEUs e as ações já empreendidas, que incluem 

extensa programação cultural, entendemos que a propositura não detém condições de 

prosperar, razão pela qual propomos o seu veto em inteiro teor. 

Sendo esse o nosso parecer técnico, elevamos o presente a Vossa Senhoria. 

São Paulo, 03 de março de 2016. 
, 

"." 

ANA BEATRIZ BIZZARRO TERRA 

Assessor Técnico — RF 771.269.3 

SME/ATP 

Ç O_P Aj 
SME-Assessoria Parlamentar 

Sr. Assessor 

Acompanhando a manifestação acima exarada, encaminhamos o presente. 

SP,(' /0),..) /2016. 

'LOURDES DE FÁTIMA PASCHOALETTO POSSAN1 

Chefe da Assessoria Técnica e de Planejamento 

SME/ATP 

ABBT/abbt 
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EITURA DE 	
PARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

5E01E,  iadoria dos CEUs e da Educação Integral - COCEU 

PAULO Diretoriz 	
' 	/ , 
i 	I 1 i 

Folha de informação no 23  
, 	 em 15/03/2016  

,,.0,it,  , to; ,,..- , stf:) ,  • 

Assunto: CMSP. Requerimento da COmissão de Finanças e Orçamento. Manifestação 
acerca do PL no 864/13, que institui os "Espaços de Fazer Cultura" 
destinados à prática e aprendizagem de técnicas de expressão cultural, 
distribuídos por faixa etária, nos parques públicos, nos CEUs e outros 
espaços públicos. 

SME-G 
Sr Chefe de Gabinete 

Esta Coordenadoria endossa o contido sob fls. 18 a 21, acreditando que a propositura 
contida no referido PL, não detém condições de prosperar, razão pela qual propomos 

o seu veto em inteiro teor. 

São Paulo, 14 de Março de 2016. 

Do Processo no 2015-0.0334.157-3 

Maria Cecilia Carlini Macedo v\33 
Coordenadora dos CEUs e da Educação Integral 

'MCCMV/aca 
Andréa/PL Patrícia Bezerra 

Rua: Dr. Diogo de Faria, no 1247, Vila Clementino - CEP: 04037-004 
São Paulo - SP 
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PREFEITURA DE 
111 SÃO PAULO 

E ou cAç Ao 

Folha de Informação no 	 

Do Processo no 2015-0.334.157-3 	 em 16/03/2016 

Assunto: CMSP/ Projeto de Lei no 864/13, de autoria do Legislativo, que institui, nos Parques Públicos 

Municipais, incluindo os CEUs, "Espaços de Fazer Cultura", para prática e aprendizagem de técnicas de 

expressão cultural, distribuídos por faixa etária. Pedido de subsídios. 

C 
SGM/ATL- Chefia 
Senhora Assessora Especial 

Em atendimento à solicitação dessa Assessoria, fls. 16, a antiga Assessoria Técnica e de Planejamento — 

ATP, atual Coordenadoria de Gestão e Organização Educacional — COGED, fls. 18 a 20, em resposta ao 

pedido de subsídios formulado pela Comissão de Finanças e Orçamento, procede à análise da matéria, 

esclarecendo e expondo as razões e implicações legais que inviabilizam o prosseguimento do intento, que 

acolho. 

Da mesma forma, a Coordenação dos CEUs desta Secretaria, corroborando com as explicitações da COGED, 

expressa igualmente o entendimento de impedimento da conversão da propositura em lei, conforme 

manifestação de fls. 23, que acompanho. 

Assim sendo, com base nas argumentações e fundamentos expressos pelas instâncias competentes, retorno 

o presente a Vossa Senhoria manifestando pelo veto ao Projeto de Lei no 864/13, em seu inteiro teor. 

GABRIEL-CHALITA 
Secpetário Municipal' de Educação 

DM/dm 

M
at

ér
ia

 P
L 

86
4/

20
13

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 144



t.incJ  

o L 	Iszp_192_ 
C rtgi 17" 

M
at

ér
ia

 P
L 

86
4/

20
13

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 145



Folha n° 1 Lio 	do 

Processo n° 611 - 2-0 1 3 
Carmen Cristina Malava 
RF. 11.197 (4) 

CM/VIRA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PAR 

820/2016 
PARECER N° 	 DA, COMISSÃO DE FINANÇAS E 
ORÇAMENTO SOBRE O PROJETO DE LEI N° 864/2013 

O presente projeto de lei, de autoria da nobre Vereadora Patrícia Bezerra, 
visa instituir "Espaços de Fazer Cultura" nos parques públicos municipais, CEUs e outros 
espaços públicos, destinados à prática e aprendizagem de técnicas de expressão 
cultural, tais como música, teatro, cinema, dança, fotografia, entre outras, distribuídas por 
faixa etária. 

O projeto estabelece que, para consecução de cada modalidade poderão ser 
alocados servidores da própria rede municipal, desde que legalmente habilitados para tal; 
e que o Município poderá firmar convênios com entidades não governamentais com 
notória capacidade e experiência em cada modalidade para a realização das atividades 
pretendidas. 

A douta Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa exarou 
parecer pela constitucionalidade e legalidade, com apresentação de substitutivo "a fim de 
adequar o presente projeto de lei à melhor técnica de elaboração legislativa". 

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor à propositura, visto que as 
despesas de sua execução serão cobertas por dotações orçamentárias próprias, 
suplementadas se necessário. 

Favorável ao substitutivo da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação 
Participativa, portanto, é o parecer. 

Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em Ot(0 	G 
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